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Tesoureiro: EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

 

1º Tesoureiro: CLEONE LIMA RIBEIRO 
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======================================================= 
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Conselho Diretor 
  

Presidente: LAERTE GOMES 
Vice-presidente: Roberto Eduardo Sobrinho 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

CIMCERO - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

CENTRO LESTE DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

PROCURADORIA 

CONTRATO Nº. 161/2026 

 

Contrato nº. 161/2026 
Contratante: CIMCERO - Consórcio Intermunicipal da Região 

Centro Leste do Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ nº. 

02.049.227/0001-57. 

Contratada: SILVA MARINHO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 23.455.040/0001-23. 

Objeto: Locação de imóvel urbano destinado à instalação e 

funcionamento da Casa de Apoio administrada pelo CIMCERO, no 

Município de Porto Velho. 

Valor: R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais).. 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, contados a partir da efetiva 

entrega das chaves do imóvel ao CIMCERO. 

Embasamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº. 

006/CIMCERO/2026, formalizada no Processo Administrativo nº. 1-

480/2026, com fundamento no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Bruna Moura de Freitas 

Código Identificador:0A4D3835 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO 

PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO DECORRENTE 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/SUPEL/CIMCERO/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1-342/2026/CIMCERO 
  

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

CENTRO LESTE DO ESTADO DE RONDÔNIA - CIMCERO, 

neste ato representado pelo Secretário Executivo, Dr. Bartolomeu 

Souza de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 79 da Lei Federal 

nº14.133/2021, que disciplina o procedimento auxiliar de 

credenciamento, permitindo à Administração Pública a contratação de 

todos os interessados que atendam aos requisitos previamente 

estabelecidos; 

CONSIDERANDO o Edital de Chamamento Público nº 

004/SUPEL/CIMCERO/2026, que tem por objeto o credenciamento 

de instituições hospitalares especializadas, com comprovada 

experiência em neurologia pediátrica, telemedicina, para execução do 

Programa Teleneuro. 

CONSIDERANDO o relatório de credenciamento acostado ao ID 

116323, elaborado em 23 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO que o procedimento de análise observou 

rigorosamente os critérios de habilitação jurídica, técnica, fiscal e 

trabalhista exigidos no edital, em conformidade com os arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o credenciamento possui natureza jurídica de 

procedimento auxiliar, não competitivo, destinado à formação de 

cadastro de prestadores aptos à futura contratação, conforme previsão 

legal e editalícia; 

CONSIDERANDO a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse 

público, previstos no art. 37 da Constituição Federal e art. 11 da Lei nº 

14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º HOMOLOGAR o resultado do Chamamento Público nº 

004/SUPEL/CIMCERO/2026de credenciamento, declarando 

como HABILITADO e CREDENCIADO o seguinte proponente: 

Empresa:MEDICANDO SERVICOS MEDICOS LTDA - CNPJ: 

21.474.357/0001-81. 
Art. 2º O credenciado homologado passa a integrar o cadastro oficial 

de prestadores de serviços para execução do Programa Teleneuro pelo 

CIMCERO, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº14.133/2021, 

observada a natureza não competitiva do credenciamento. 

§1ºA convocação do(s) credenciado(s) para execução dos serviços 

observará critérios objetivos previamente definidos no edital, 
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assegurando o respeito aos princípios da isonomia, impessoalidade, 

transparência e eficiência administrativa. 

§2º Para fins de contratação, deverão ser observados, 

cumulativamente: 

I– A ordem cronológica de credenciamento, como critério preferencial 

de distribuição das demandas, ressalvadas hipóteses de justificativa 

técnica; 

II– Os critérios objetivos de convocação estabelecidos no instrumento 

convocatório, especialmente quanto ao sistema de rodízio e à 

distribuição equitativa das oportunidades; 

III– a compatibilidade técnica, operacional e artística do credenciado 

com as especificidades do evento ou ação cultural a ser executada; 

IV– A conveniência e oportunidade da Administração Pública, 

devidamente motivadas, em consonância com o interesse público; 

V– A existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, 

em observância às normas de responsabilidade fiscal e execução 

orçamentária. 

§3º O credenciamento não implica obrigação de contratação por parte 

da Administração, nem assegura ao credenciado direito subjetivo à 

convocação, constituindo mera expectativa de direito, condicionada ao 

atendimento dos requisitos administrativos, técnicos e legais 

aplicáveis. 

§4º A formalização das contratações decorrentes deste credenciamento 

dar-se-á mediante instrumento contratual ou documento equivalente, 

nos termos dos arts. 89 a 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 3º O credenciamento ora homologado não gera direito subjetivo à 

contratação, constituindo mera expectativa de direito aos 

credenciados, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, por 

se tratar de procedimento auxiliar destinado à formação de cadastro de 

interessados aptos à futura e eventual contratação. 

§1º A efetiva contratação dos credenciados ficará condicionada à 

existência de demanda administrativa, à conveniência e oportunidade 

da Administração Pública, bem como à disponibilidade orçamentária e 

financeira, observados os princípios do interesse público e da 

eficiência. 

§2º A convocação para prestação dos serviços observará critérios 

objetivos previamente estabelecidos no edital, não havendo 

exclusividade, garantia de contratação mínima ou obrigatoriedade de 

convocação por parte da Administração. 

§3º A natureza jurídica do credenciamento afasta a formação de 

vínculo contratual automático, sendo indispensável, para cada 

contratação, a formalização de instrumento próprio, nos termos dos 

arts. 89 a 95 da Lei nº 14.133/2021. 

§4º O disposto neste artigo encontra fundamento nos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como no regime 

jurídico das contratações públicas estabelecido pela Lei nº 

14.133/2021. 

Art. 4º Determinar a ampla publicidade do presente Termo de 

Homologação, como condição de eficácia e validade dos atos 

administrativos, em observância aos princípios da transparência e 

publicidade previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 11 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

§1º A divulgação assegura a produção de efeitos externos do ato 

administrativo, viabilizando o controle social, a fiscalização pelos 

órgãos de controle e o exercício do contraditório e da ampla defesa 

pelos interessados, nos termos da legislação vigente. 

§2º A publicidade do resultado do credenciamento constitui requisito 

essencial para a abertura de prazo recursal e para a regularidade da 

instrução processual, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 5º Nos termos do Edital de Chamamento Público nº 

004/SUPEL/CIMCERO/2026, o prazo para interposição de recursos 

administrativos será de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

publicação do presente Termo de Homologação, em conformidade 

com o art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

§1º Fica assegurada a plena observância dos princípios do devido 

processo legal, da publicidade e da segurança jurídica, sendo vedada a 

abertura de prazo recursal em desconformidade com as regras 

editalícias previamente estabelecidas. 

Art. 6º Este Termo de Homologação entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de sua divulgação oficial, nos 

termos dos princípios da publicidade e da eficácia dos atos 

administrativos, previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 

11 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. A produção de efeitos do presente ato administrativo 

fica condicionada à sua regular publicação nos meios oficiais, 

constituindo requisito indispensável para sua validade, eficácia e 

oponibilidade perante terceiros, assegurando transparência, controle 

social e segurança jurídica. 

  

Ji-Paraná/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

( Assinado Eletronicamente) 

DR. BARTOLOMEU SOUZA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Secretário Executivo  

Portaria nº. 237/2025  

Publicado por: 
Gleycikelly Maria de Souza 

Código Identificador:7A54EEA0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D'OESTE 

 

PODER EXECUTIVO 

CONTRATO Nº. 64/2026/FMS 

 

Contrato Nº. 64/2026/FMS 
  

Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um 

lado FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTA 

FLORESTA D’OESTE-RO, pessoa jurídica de direito público (Fundo 

Público da Administração Direta Municipal), inscrito no CNPJ nº 

11.402.806/0001-22, com sua sede na Rua Piauí c/ Av. Brasília, nº 

3059, Bairro Princesa Isabel, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Saúde, MARCEL LEME CRISTALDO, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a 

empresa CENTRO DE DIAGNOSTICO MULTIMAGEM LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 06.158.734/0001-80, com 

sede na Av. Recife, 4366, bairro centro, localizado no município de 

Rolim de Moura - RO, CEP 76940-000, por seu representante legal Sr. 

RAFAEL PIZZAIA CARAMORI, Inscrito no CPF 937.824.622-20, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADO, ambos têm 

por certo e contratado o que segue: 

  

Processo Administrativo: 1343/2026 

Nota de empenho nº 1235/2026, unidade orçamentária 03.001 (Fundo 

Municipal de Saúde), prog. Trab. 10.302.0025.1.929 (REALIZAÇÃO 

DE EXAMES DE IMAGME PARA PACIENTES SUS), elemento de 

despesa 3.3.9.0.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica, no valor global de R$ 49.984,15 (quarenta e nove mil, 

novecentos e oitenta e quatro reais e quinze centavos) de 30 de 

setembro de 2026. 

DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto consiste na contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de diagnóstico por 

imagem, compreendendo a realização de exames de Tomografia 

Computadorizada (TC) e Ressonância Magnética (RM), com ou sem 

contraste quando previsto no procedimento, destinados aos usuários 

do Sistema Único de Saúde - SUS, mediante demanda regulada e 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde de Alta Floresta 

D’Oeste/RO, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

  

DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo para início da execução do objeto 

será de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento da 

Nota de Empenho ou da Ordem de Serviço, conforme o caso. A 

vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, mediante justificativa e 

observadas as hipóteses e condições previstas na legislação vigente. 

  

DO PREÇO 
CLÁUSULA TERCEIRA: O valor total da contratação é de R$ 

49.984,15 (quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e quatro reais e 

quinze centavos), correspondente ao quantitativo e valores dos 

serviços expostos no termo de referência. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CLÁUSULA QUARTA: As despesas decorrentes desta contratação 

estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o orçamento de 2026. 

  

DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA QUINTA: O prazo para pagamento à CONTRATADA 

e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência e demais documentos do Processo Administrativo nº 

1343/2026. 

  

GARANTIA DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA SEXTA: Os serviços ofertados deverão atender os 

dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e 

às demais legislações pertinentes. 

  

MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 
CLÁUSULA SÉTIMA: O modelo de execução dos serviços a serem 

executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, 

a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 

  

Fica definido como fiscal do contrato o sr. Ivonete Maria Negri 

Piovezan. 

  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
CLÁUSULA OITAVA: As obrigações da contratante e da contratada 

são estabelecidas neste Termo de Referência e demais documentos do 

Processo Administrativo nº 1343/2026. 

  

DA SUBCONTRATAÇÃO 
CLÁUSULA NONA: É vedada a subcontratação, cessão e 

transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes ao presente contrato, por parte da contratada. 

  

DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS 

ALTERAÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA: O regime de execução é o de empreitada por 

menor preço global. 

  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica 

do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

14.133 de 2021. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133 de 2021. 

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Além das sanções relacionadas 

à execução do contrato previstas no Termo de Referência e demais 

documentos do Processo Administrativo nº 1343/2026, fica 

estabelecido: 

  

Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei 

nº14.133/2021, constantes do capítulo I, incluso no titulo IV, comete 

ato passível de sanção o Licitante que: 

Der causa à inexecução parcial do contrato; 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

Der causa à inexecução total do controle; 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846 de 1º de agosto de 

2013; 

As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no 

art. 156 da Lei 14.133/2021, capítulo I, incluso no título IV da 

normativa federal, e demais disposições da legislação vigente. 

  

DAS VEDAÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: É vedado à contratada: 

  

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

  

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A disciplina inerente ao 

recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência e 

demais documentos do Processo Administrativo nº 1343/2026. 

  

RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A rescisão contratual poderá 

ocorrer por inadimplemento contratual de qualquer das partes, 

facultando a contratante a rescisão unilateral por conveniência 

administrativa, especialmente o disposto no art. 137 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021, o que desde já fica aceito por ambas as partes, assim 

como as demais cominações previstas no Termo de Referência. 

  

No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas 

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato será causa de 

rescisão por ato unilateral e escrito da contratante. 

  

DOS CASOS OMISSOS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica estabelecido, caso venha 

ocorrer algum fato não previsto no termo de Referência, os chamados 

casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa 

contratação, por meio de aplicação da legislação e demais normas 

reguladoras da matéria, em especial a lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, aplicando-os e paralelamente, quando for o caso, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

estabelecidos na legislação civil brasileira, disposições de direito 

privado e regulamentações expressas pelo Código de Defesa do 

Consumidor. 

  

PUBLICAÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Incumbirá à contratante 

providenciar a publicação desde instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

  

DO LIVRE ACESSO 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: A contratada deverá dar livre 

acesso aos servidores e dos demais órgãos de controle no que tange 

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada. 

  

DO FORO 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O foro para solucionar os litígios 

que decorrem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Comarca de Alta Floresta D’Oeste – RO. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 

em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

  

Alta Floresta D’Oeste, 01 de outubro de 2026. 

  

Contratante  

Fundo Municipal de Saúde 

MARCEL LEME CRISTALDO – 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Contratada  

Centro de Diagnostico Multimagem LTDA 

RAFAEL PIZZAIA CARAMORI 
  

IVONETE MARIA NEGRI PIOVEZA 
Fiscal do Contrato  

  

TESTEMUNHAS  

1º ________________ 

  

2º________________  

Publicado por: 
Paola Kimberle Inacio Caciano 

Código Identificador:78825281 

 
PODER EXECUTIVO 

ERRATA PORTARIA E PARECER ASSOCIAÇÃO 

PREPARARTE 

 

ERRATA  
  

ERRATA nos documentos id 146735 "PARECER TÉCNICO" e id 

147739 "PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR DA 

PARCERIA", onde se lê R$ 24.970,00 leia-se R$ 20.250,00. 

  

Alta Floresta D’Oeste/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

MÁRCIA ALVES PEREIRA FARTO 
Técnica 

  

MARIA SUELI PRAXEDES DOS SANTOS ARMI DA COSTA 
Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Portaria nº 407/2026 

  

Publicado por: 
Marcia Alves Pereira Farto 

Código Identificador:F5906793 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 48/2026/SEMSAU 

 

PORTARIA Nº 48/2026/SEMSAU 
  

01 de outubro de 2026 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Alta 

Floresta D’Oeste, Marcel Leme Cristaldo, Estado de Rondônia, no uso 

de suas atribuições constitucionais e legais, conforme instrução 

normativa 31/2026 e o artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

RESOLVE, 
  

Art. 1º - Designar a servidora Ivonete Maria Negri Piovezan, ocupante 

do Cargo de Coordenadora SISREG - CEMAS, para desempenhar a 

função de FISCAL do Contrato abaixo relacionado: 

  
CONTRATO OBJETO EMPRESA CONTRATADA 

64/2026 

contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de diagnóstico por 

imagem, compreendendo a realização de 

exames de Tomografia Computadorizada 

CENTRO DE DIAGNOSTICO 

MULTIMAGEM LTDA 

(TC) e Ressonância Magnética (RM) 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Alta Floresta D’Oeste/RO, 01 de outubro de 2026 

  

MARCEL LEME CRISTALDO 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria n.275/2026/GAB 

Publicado por: 
Paola Kimberle Inacio Caciano 

Código Identificador:E1AD6310 

 
PODER EXECUTIVO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO 
  

O Secretário Municipal de Administração e Finanças, Cleber da Silva 

Assis, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 

vigor, especialmente a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a 

vista do parecer conclusivo exarado pela comissão da assessoria 

jurídica, resolve: 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

  
a) Processo Nº: 1379/2026 

b) Licitação Nº: 211/2026 

c) Modalidade: Dispensa: 

d) Data Homologação: 02/10/2026 

e) Objeto Homologado: 

Aquisição de materiais de ferragem e correlatos, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças - SEMAF, para utilização na 

ornamentação dos espaços públicos do Município, conforme 

especificações, quantidades e condições estabelecidas neste 

instrumento, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Fornecedor: 65.698.550 BRUNO LEONARDO DOS SANTOS 

FERREIRA 

CNPJ/CPF: 65.698.550/0001-71 

Valor Total Homologado - R$ 11.478,00 
  

ALTA FLORESTA DO ESTE, 02 de outubro de 2026. 

  

CLEBER DA SILVA ASSIS 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ibrahin Portual Carvalho Pego 

Código Identificador:B30D4E8E 

 
PODER EXECUTIVO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 57 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO 
  

O secretário Municipal de Saúde de Alta Floresta D’Oeste ,Marcel 

Leme Cristaldo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14,133/2021 e alterações 

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de 

assessoria jurídica, resolve: 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 

  
a) Processo Nrº : 1010/2026 

b) Licitação Nrº : 57/2026 

c) Modalidade : Pregão: 

d) Data Homologação : 02/10/2026 

e) Objeto Homologado : 

Contratação de Empresa especializada na Prestação de serviços 

Engenharia Clínica, compreendendo Gestão do Parque 

Tecnológico, manutenção preventiva e corretiva, calibração, testes 

de segurança elétrica, elaboração de planos de Manutenção e 

Gerenciamento dos Equipamentos médico-hospitalares da 

Secretaria de Saúde, do Município de Alta Floresta D´Oeste, com 

fornecimento de materiais e peças, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

  

Fornecedor: CREARE TECH LTDA 
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CNPJ/CPF: 49.512.159/0001-84 

Valor Total Homologado - R$ 95.949,96 
  

ALTA FLORESTA DO ESTE, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCEL LEMES CRISTALDO 
Secretario Municipal 

Publicado por: 
Samara Dos Santos Dutra 

Código Identificador:6D653743 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS 

PARECIS 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO NOMEAÇÃO EFETIVO Nº 435/2026 

 

DECRETO Nº 435/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATA APROVADA NO CONCURSO 

PÚBLICO Nº 003/2025/SEMEC-MAGISTERIO 

PARA PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Alto Alegre dos Parecis, Estado de 

Rondônia, Sr. DENAIR PEDRO DA SILVA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais 

disposições legais vigentes, 

  

CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Concurso 

Público nº 003/2025/SEMEC-MAGISTÉRIO; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento de cargos efetivos 

para atendimento ao interesse público e à continuidade dos serviços 

municipais; 

  

DECRETA:  

Art. 1º Fica NOMEADA, para provimento de cargo EFETIVO de 

PEDAGOGA 40h, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do 

Município de Alto Alegre dos Parecis/RO, a candidata abaixo 

relacionada, aprovada no Concurso Público nº 003/2025/SEMEC-

MAGISTÉRIO, observada a ordem de classificação: 

  

I – LUCIANA DO NASCIMENTO CECCATTO – 18º lugar; 

  

Art. 2º A posse dar-se-á mediante assinatura do respectivo Termo de 

Posse, considerando que a nomeada já apresentou toda a 

documentação exigida pela legislação vigente, a qual foi devidamente 

analisada e considerada regular pelo setor competente, estando assim 

plenamente apta ao exercício do cargo. 

  

Art. 3º A nomeada deverá tomar posse no prazo previsto na legislação 

municipal vigente, sob pena de tornar-se sem efeito o ato de 

nomeação. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:7E6757DA 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA LICENÇA MATERNIDADE Nº 387/2026 

 

PORTARIA Nº 387/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE A 

SERVIDORA SELETISTA JESSICA DE 

OLIVEIRA NUNES. 

  

O Prefeito do Município de Alto Alegre dos Parecis/RO, Sr. DENAIR 

PEDRO DA SILVA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, inciso XVIII, da 

Constituição Federal, bem como nos arts. 392 e seguintes da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar à servidora o período 

de licença-maternidade, observando-se a situação de internação 

hospitalar da mãe e/ou do recém-nascido; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder à Senhora JESSICA DE OLIVEIRA NUNES, 

matrícula funcional nº 2630, ocupante do cargo de Enfermeira 40 

horas, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, Licença-

Maternidade, pelo período legalmente previsto, em razão do 

nascimento de seu filho, ficando o início da contagem do período de 

licença condicionado à alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, 

conforme a legislação aplicável ao caso. 

  

Art. 2º A presente licença tem início administrativo a partir de 01 de 

outubro de 2026, permanecendo sem data definida para término, até 

que seja informada a alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, 

ocasião em que será estabelecido o período de efetivo gozo da licença-

maternidade, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 3º A servidora deverá apresentar ao setor competente a 

documentação comprobatória da alta hospitalar, para fins de registro e 

definição da data de início da contagem do período de licença-

maternidade. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:7665B72F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA LICENÇA PREMIO Nº 388/2026 

 

PORTARIA Nº 388/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

CONCEDER A SERVIDORA MARIA ANTUNES 

BOTELHO, LICENÇA PRÊMIO EM GOZO, 

LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

  

O Prefeito Municipal de Alto Alegre dos Parecis/RO, Sr. DENAIR 

PEDRO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei, 

  

RESOLVE; 

  

Art. 1º CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Efetiva no cargo 

de zeladora 40h, a Sra. MARIA ANTUNES BOTELHO, cadastrada 

na matricula 622, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

Licença Prêmio de dois (02) Meses com fruição no período 
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compreendido entre 01/10/2026 a 30/11/2026, referente ao período de 

2012 a 2017. 

  

Art. 2º Restando 30 dias da referida licença quando de conveniência 

do servidor e da administração. 

  

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:8EC6A1B0 

 
PROCURADORIA-GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 063/PGM/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 063/PGM/2026 
  

Espécie: Contrato 063/PGM/2026; Data do Contrato: 01/10/2026; 

Contratante: Município de Alto Alegre dos Parecis/RO; Contratado 

(a): DALTO & DALTO LTDA, CNPJ nº 07.491.532/0001-18; 

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços comum de 

engenharia para a recuperação de estradas vicinais no Município de 

Alto Alegre dos Parecis/RO, compreendendo a realização de 

intervenções destinadas à melhoria das condições de trafegabilidade, 

segurança e conservação das vias, nas condições estabelecidas no 

Projeto Básico. Amparo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

09/2026, Recursos provenientes da Transf. Esp. 202692240001, Plano 

de Ação nº 09032026- 088575/2026; Fundamento Legal: Lei federal 

nº 14.133/2021; Processo: 0001029.70.06-2026/SEMOB; Vigência: 

30/05/2027; Valor Global: R$ 882.785,18 (oitocentos e oitenta e dois 

mil setecentos e oitenta e cinco reais e dezoito centavos). Signatários: 

pelo Contratante, Denair Pedro da Silva e, pelo Contratado, 

CLAUDEMIR DALTO. 

  

Alto Alegre dos Parecis, 02 de outubro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lusicleia Ferreia Dos Anjos 

Código Identificador:632C4AD4 

 
PROCURADORIA-GERAL 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 004/2026 CONTRATO Nº. 

010/PGM/2025, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 004/2026 

CONTRATO Nº. 010/PGM/2025, de 21 de fevereiro de 2025. 
  

Espécie: 4º Termo de Aditamento ao Contrato nº 010/PGM/2025; 

Data do Termo Aditivo: 1/10/2026; Contratante: Município de Alto 

Alegre dos Parecis/RO; Contratado (a): A SOARES DO 

NASCIMENTO ME, CNPJ nº 53.073.529/0001-00; Objeto: A 

alteração quantitativa do Contrato nº 010/PGM/2025, mediante 

acréscimo de serviços necessários à adequada execução do transporte 

escolar para atender a escola Dom João Paulo I - ROTA 03, 

correspondente a 24,99% (vinte e quatro virgula noventa e nove por 

cento) ao valor inicial do Contrato; Fundamento Legal: Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; Processo: ID: BF.CB2 - 

0002490.02.02-2025/SEMEC; Valor Acréscimo: R$ 86.741,00 

(oitenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais); Signatários: 

pelo Contratante, Denair Pedro da Silva e, pelo Contratado, Adriely 

Soares do Nascimento. 

  

Alto Alegre dos Parecis, 1 de outubro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lusicleia Ferreia Dos Anjos 

Código Identificador:2AB20492 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES  

AVISO DE ANULAÇÃO CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

INEXIGIBILIDADE Nº 20/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Alto Alegre dos Parecis - RO, por 

intermédio de sua autoridade competente, torna público a 

ANULAÇÃO do contratação direta por Inexigibilidade de Licitação 

nº 20/2026, cujo objeto é: Contratação de assessoria técnica e 

consultoria especializada para regularização administrativa, 

saneamento operacional e prestação de contas do saldo 

remanescente do Ciclo 1 da PNAB. A presente anulação 

fundamenta-se no art. 71, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, em razão 

da existência de ilegalidade insanável no procedimento, devendo-se 

proceder à anulação da contratação. Maiores informações no site 

www.altoalegre.ro.gov.br e na Sala da CPL da Prefeitura Municipal 

de Alto Alegre dos Parecis - RO, sito à Av. Afonso Pena n.º 3370, 

Bairro Centro, no horário das 07h00min às 13h00min, ou pelo Fone-

Fax (69) 3643-1255 Opção 11. 

  

Alto Alegre dos Parecis/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ludmyla Fernandes de Araujo 

Código Identificador:393CA3A7 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 31/CPL/2026 

 

O Excelentíssimo Senhor Denair Pedro da Silva, Prefeito do 

Município de Alto Alegre dos Parecis, no uso de suas atribuições 

legais e em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, RESOLVE: HOMOLOGAR o 

procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico, 

do tipo menor preço por item, sob o modo de disputa aberto, cujo 

objeto é Aquisição de material permanente para a escola Dom 

João Paulo I. Processo AdministrativoID: 127.A1A - 0001181.69.02-

2026 - Secretaria Municipal de Educação. ADJUDICAR o objeto 

licitado, as empresas: CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob nº 41.947.390/0001-99, vencedora dos itens 1, 2, 4 e 6, 

perfazendo o valor total de R$ 9.681,00 (nove mil seiscentos e oitenta 

e um reais); e JED SOLUÇÃO EMPRESARIAL, inscrita no CNPJ 

sob nº 66.942.064/0001-10, vencedora do item 5, perfazendo o valor 

total de R$ 4.925,00 (quatro mil novecentos e vinte e cinco reais), por 

ter apresentado proposta em conformidade com o edital e que se 

revelou mais vantajosa para a Administração Pública, nos termos do 

art. 11 e demais disposições aplicáveis da Lei nº 14.133/2021. 

Publique-se para que produza os efeitos legais. 

  

Alto Alegre dos Parecis - RO, em 02 de outubro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ludmyla Fernandes de Araujo 

Código Identificador:3207D98A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE CONVÊNIO 

Nº 007/PMAP/2025 

 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 

007/PMAP/2025 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO, AO 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 007/PMAP/2025 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 

PARAÍSO/RO, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

E O SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA – SEBRAE/RO. 

  

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, com sede na Rua 

Marechal Candido Rondon, 3031, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

63.762.025/0001-42, nesta cidade de Alto Paraíso/RO, doravante 

denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado 

pelo Sr. João Pavan, Prefeito Municipal, portador da Cédula de 

Identidade – RG n.º 4.***.749-X SSP/PR, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física – CPF n.º ***.567.***-68, com a interveniência da 

Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI, sr. Herbert 

silva cardoso, portador da Cédula de Identidade – RG n° ***395 

SSP/RO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF n.º 

***.512.***-06, e de outro lado o SERVIÇO DE APOIO AS 

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA – SEBRAE/RO, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.774.105/0001- 59, com sede na Avenida Campos Sales, nº 3421, 

Bairro Olaria, em Porto Velho/RO, neste ato representado pelo sr. 

JOSÉ ALBERTO ANÍSIO, brasileiro, casado, Diretor 

Superintendente do SEBRAE, portador da Cédula de Identidade – RG 

nº **303**5 SSP/PR, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF sob 

o nº ***.313.429-**, e o Sr CARLOS EDUARDO SAKAGAMI, 

brasileiro, casado, Diretor Técnico do SEBRAE, portador da Cédula 

de Identidade – RG nº **681* SSP/RO, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física – CPF sob o nº ***.686.042-**, neste ato também 

representado pelo Diretor Superintendente o Sr. José Alberto Anísio, 

e o Sr EDSON DA SILVA LEMOS, brasileiro, casado, Diretor 

Administrativo Financeiro do SEBRAE, portador da Cédula de 

Identidade – RG nº **433* SSP/RO, inscrito no Cadastro de Pessoa 

Física – CPF sob o nº ***.667.052-**, resolvem celebrar o presente 

instrumento, motivado através do Processo Administrativo 1-

1710/2025/SEMAGRI, autorizado pela Lei Municipal n° 1845 de 02 

de julho de 2025, com base na Lei Federal n° 14.133/21 e suas 

alterações, demais Leis correlatas, mediante as cláusulas seguintes. 

I –DO OBJETO 
Cláusula Primeira – O objeto do presente termo aditivo é a 

prorrogação do prazo de vigência estabelecido na Cláusula Nona do 

Termo de Convênio nº 007/PMAP/2025, que tem por finalidade 

assegurar a continuidade da parceria com a reprogramação das metas 

necessárias à conclusão das consultorias em andamento e à execução 

das ações remanescentes em atendimento ao interesse público, 

conforme Processo Administrativo 1710/2025/SEMAGRI. 

  

II – DA VIGÊNCIA 
Cláusula Segunda – O prazo de vigência estabelecido na Cláusula 

Nona do Termo de Convênio nº 007/PMAP/2025 que seria até 

02/10/2026, será prorrogado por 301 (trezentos e um) dias, findando 

na data de 30/07/2027.  

III - DA RATIFICAÇÃO 
Cláusula Terceira – Ficam integralmente ratificadas todas as demais 

cláusulas do Termo de Convênio que, expressa ou implicitamente, não 

conflitem com as disposições deste instrumento. 

  

IV – DA PUBLICAÇÃO 
Cláusula Quarta – O presente Termo Aditivo será levado à 

publicação em conformidade com as exigências legais, através do 

setor competente do Município. 

  

Alto Paraíso – RO, 30 de Setembro de 2026. 

  

(Assinatura Eletrônica) 

JOÃO PAVAN 
Prefeito Municipal 

Administração Pública 

  

(Assinatura Eletrônica) 

HERBERT SILVA CARDOSO 
Secretário Municipal de Agricultura – SEMAGRI 

(Assinatura Eletrônica) 

JOSÉ ALBERTO ANÍSIO  
Diretor Superintendente – SEBRAE 

  

(Assinatura Eletrônica) 

CARLOS EDUARDO SAKAGAMI  
Diretor Técnico – SEBRAE 

Neste Ato Representado Por: 

JOSÉ ALBERTO ANÍSIO  
Diretor Superintendente – SEBRAE 

  

(Assinatura Eletrônica) 

EDSON DA SILVA LEMOS  
Diretor Administrativo Financeiro – SEBRAE 

  

TESTEMUNHA: (s) 
  

Nome: ________ 

CPF: 

  

Nome:_________ 

CPF: 

Publicado por: 
Kéthelen Teodoro de Souza 

Código Identificador:1BFC644C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

PORTARIA Nº 001/2026, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 001/2026, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Institui e designa a Comissão Especial responsável 

pela organização e condução do Processo de Escolha 

Suplementar dos membros do Conselho Tutelar do 

Município de Alto Paraíso/RO, para complementação 

do mandato vigente, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ALTO 

PARAÍSO/RO – CMDCA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal nº 1.206, de 1º de julho de 2015, e suas 

alterações, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 132 e 139 da Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 139 da Lei Federal nº 

8.069/1990, o processo para escolha dos membros do Conselho 

Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a 

responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, sob a fiscalização do Ministério Público; 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CONANDA nº 231, 

de 28 de dezembro de 2022, que estabelece parâmetros relativos ao 

processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 1.206, de 1º 

de julho de 2015, e suas alterações, que regulamenta o Conselho 

Tutelar e o respectivo processo de escolha no âmbito do Município de 

Alto Paraíso/RO; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de Processo de 

Escolha Suplementar para recomposição do Conselho Tutelar e 

formação de cadastro de suplentes, assegurando a continuidade e o 

regular funcionamento do órgão; 

RESOLVE: 
Art. 1º Instituir a Comissão Especial do Processo de Escolha 

Suplementar, responsável pela organização, coordenação e condução 

do Processo de Escolha Suplementar dos membros do Conselho 

Tutelar do Município de Alto Paraíso/RO, destinado à recomposição 

do colegiado e à formação de cadastro de suplentes para o período 

remanescente do mandato vigente. 

Art. 2º A Comissão Especial do Processo de Escolha Suplementar 

será composta pelos seguintes membros: 

I – Representantes do Governo Municipal: 
a) OZIMARA SOARES PINTO – Presidente; 

b) NEIVA RODRIGUES CASTOR – Secretária; 

c) ANDRSON ALEXANDRE DE AZEVEDO – Membro. 
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II – Representantes das Entidades da Sociedade Civil: 
a) IRMÃ UBILINA SCARIOTTO – Membro; 

b) LUSIMAR DO NASCIMENTO ARAUJO FRANCIOLI – 

Membro; 

c) RENATA DA SILVA – Membro. 

Art. 3º Compete à Comissão Especial organizar, coordenar e conduzir 

todas as etapas do Processo de Escolha Suplementar, observando as 

disposições da Lei Federal nº 8.069/1990, da Resolução CONANDA 

nº 231/2022, da legislação municipal aplicável e do respectivo Edital, 

especialmente: 

I – elaborar e acompanhar o cronograma do processo de escolha; 

II – receber e analisar os pedidos de inscrição dos candidatos; 

III – analisar a documentação apresentada e decidir, em primeira 

instância administrativa, acerca das candidaturas; 

IV – receber e apreciar impugnações, recursos e demais incidentes 

relacionados ao processo de escolha, observadas as competências do 

CMDCA; 

V – adotar as providências necessárias à organização das etapas de 

avaliação, votação, apuração e divulgação dos resultados; 

VI – assegurar a publicidade, transparência, impessoalidade e 

igualdade de tratamento entre os candidatos; 

VII – comunicar ao Ministério Público as etapas e ocorrências 

relevantes do processo, assegurando o exercício de sua atribuição 

fiscalizatória; 

VIII – praticar os demais atos necessários à regular realização do 

Processo de Escolha Suplementar. 

Art. 4º A Procuradoria Jurídica do Município prestará apoio e 

assessoramento jurídico à Comissão Especial durante a realização do 

Processo de Escolha Suplementar, respeitadas as atribuições e 

competências próprias de cada órgão. 

Art. 5º O Departamento de Tecnologia da Informação da Prefeitura 

Municipal prestará o suporte técnico necessário à realização do 

Processo de Escolha Suplementar, quando solicitado pela Comissão 

Especial. 

I - CLEYTON CESAR FERRARI; 

II – LUCIANO DA SILVA MARINHO. 
  

Art. 6º Fica constituída a Comissão de Elaboração e Aplicação da 

Prova, que atuará como equipe de apoio à Comissão Especial do 

Processo de Escolha Suplementar, composta pelos seguintes 

membros: 

I – ALCIDES JOSÉ ALVES SOARES JUNIOR; 

II – ESTER RODRIGUES SILVA; 

III – CLEYTON CESAR FERRARI. 

Parágrafo único. Compete à Comissão de Elaboração e Aplicação da 

Prova elaborar, organizar, aplicar e auxiliar na correção da avaliação 

destinada aos candidatos, observados os critérios e conteúdos 

estabelecidos no Edital do Processo de Escolha Suplementar. 

Art. 7º Será realizada atividade de orientação e preparação destinada 

aos candidatos habilitados, com a participação de profissional da área 

de Psicologia, ficando responsável pela atividade: 

I – ELSON ENEAS CAVALCANTE BEZERRA. 

Parágrafo único. A atividade prevista no caput terá caráter 

orientativo, observadas as disposições e etapas estabelecidas no Edital 

do Processo de Escolha Suplementar. 

Art. 8º Os membros das comissões deverão atuar com imparcialidade, 

transparência e observância dos princípios que regem a Administração 

Pública, declarando eventual impedimento ou situação de conflito de 

interesses relacionada aos candidatos participantes do processo. 

Art. 9º Os casos omissos relacionados à organização e condução do 

Processo de Escolha Suplementar serão apreciados pela Comissão 

Especial, submetendo-se ao CMDCA aqueles que extrapolarem suas 

atribuições, observada a legislação aplicável com a orientação da 

Procuradoria Jurídica. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Alto Paraíso – RO, 01 de outubro de 2026. 

  

NEIVA RODRIGUES CASTOR 
Presidente do CMDCA  

Publicado por: 
Ozimara Soares Pinto 

Código Identificador:81F8C71F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE 

 

DRH DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 794/2026 

 

PORTARIA Nº 794/GAB/2026 

ALVORADA DO OESTE-RO, 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO OESTE JAIR 

LUIZ NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 

SÃO CONFERIDAS PELA LEI.  
  

CONSIDERANDO: O Memorando Circular nº 

5/CGM/ALVORADA RO/2023 DE 17/08/2023. 

CONSIDERANDO: A Constituição Federal caput do art. 169, Lei 

Municipal1045/2021 art. 1º e Instrução Normativa 001/CGM/2021 e 

demais relacionadas a gestão de fiscalização de contrato. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º - NOMEAR, servidores para Gestor e Fiscal de contrato, o(a) 

Sr.(a), Natanael Dantas Cartaxo – Gestor e Clodoaldo Francisco da 

Cruz - Fiscal, referente ao processo nº 1716/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde deste Município de Alvorada do Oeste/RO. 

Art.2º - Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se; 

  

Publique-se; 

  

Cumpra-se. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Aparecida Matos Tataira Silva 

Código Identificador:F3F301C5 

 
IMPRES INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUN 

ALVORADA DO OESTE 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR 

INCAPACIDADE PERMANENTE, COM PROVENTOS 

PROPORCIONAIS DA MÉDIA 

 

PORTARIA N.º 055/IMPRES/2026. 
  

―Dispõe sobre a concessão do benefício de 

Aposentadoria por Incapacidade Permanente, com 

Proventos Proporcionais da Média, em favor do 

servidor DÁRIO MOTA VIEIRA‖. 

  

 O Superintendente do IMPRES, Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Público do Município de Alvorada do Oeste Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 49. e 

§ 3º da Lei Municipal 641/2010 e Art. 4º. § 9º da Emenda 

Constitucional 103/2019. 

  

RESOLVE: 
  

 Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Incapacidade 

Permanente com Proventos Proporcionais da Média conforme 

memória de cálculo pela média contributiva, em favor do senhor, 

DÁRIO MOTA VIEIRA, brasileiro, casado, portador da CIN sob nº. 

300.61x.xx2-x1, servidor público municipal, regime estatutário, 

matrícula nº 422/1, cargo MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVE 

40H, letra ―N2‖, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

 Art. 2º O Instituto de Previdência Social-IMPRES efetivará a revisão 

dos proventos de aposentadoria, na mesma data em que se der o 

reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS (§8º do art. 40 da C. F. de 1988). 

 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
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REGISTRE-SE; 

PUBLIQUE-SE; 

CUMPRA-SE; 

  

Alvorada do Oeste – RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ISAEL FRANCELINO 
Superintendente do IMPRES. 

Publicado por: 
Isael Francelino 

Código Identificador:9601A28D 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO 

 

DECRETO Nº 252/GAB/2026 
  

NOMEIA A PRESIDENTE DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA 

DO OESTE – CMEAO, PARA O BIÊNIO 

2026/2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO, 

JAIR LUIZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO a existência de vacância no cargo de Presidente 

do Conselho Municipal de Educação de Alvorada d’Oeste – CMEAO; 

CONSIDERANDO a deliberação realizada em Reunião 

Extraordinária do Conselho Municipal de Educação, ocorrida em 16 

de setembro de 2026, na qual foi realizada eleição para preenchimento 

da vacância existente na Presidência do Conselho; 

CONSIDERANDO a eleição da Conselheira JOSELIA ALVES 

COSTA para exercer a Presidência do Conselho Municipal de 

Educação de Alvorada do Oeste – CMEAO, durante o biênio 

2026/2028; 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica nomeada a Conselheira JOSELIA ALVES COSTA 

para exercer a função de Presidente do Conselho Municipal de 

Educação de Alvorada do Oeste – CMEAO, para o biênio 

2026/2028, conforme deliberação do Conselho em Reunião 

Extraordinária realizada em 16 de setembro de 2026. 

Art. 2º. A Presidente ora nomeada exercerá suas atribuições nos 

termos da legislação municipal aplicável e das normas que regem o 

Conselho Municipal de Educação de Alvorada do Oeste – CMEAO. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Alvorada do Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:53119F4F 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO 

 

DECRETO Nº 252/GAB/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 

ESPECIAL DE LEVANTAMENTO, ANÁLISE E 

DEPURAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA DO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO, 

NOMEIA SEUS MEMBROS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE, Estado 

de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover o levantamento, a 

análise, a conferência e a depuração dos créditos inscritos em Dívida 

Ativa do Município; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior segurança, 

transparência, confiabilidade e efetividade aos registros da Dívida 

Ativa Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de identificar créditos passíveis de 

cobrança, bem como aqueles que demandem correção, atualização 

cadastral, revisão, cancelamento ou outras providências 

administrativas; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os mecanismos de 

controle e gestão da arrecadação municipal; 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica criada, no âmbito do Município de Alvorada 

D’Oeste/RO, a Comissão Especial de Levantamento, Análise e 

Depuração da Dívida Ativa, com a finalidade de realizar o 

levantamento, conferência, análise e depuração dos créditos tributários 

e não tributários inscritos em Dívida Ativa Municipal. 

Art. 2º. Compete à Comissão Especial: 

I – realizar o levantamento dos créditos inscritos em Dívida Ativa do 

Município; 

II – analisar a regularidade dos registros e das respectivas inscrições; 

III – identificar inconsistências, duplicidades, erros cadastrais ou de 

lançamento e demais irregularidades que possam comprometer a 

exigibilidade ou a correta identificação dos créditos; 

IV – promover a conferência dos dados dos contribuintes e 

responsáveis constantes dos registros municipais; 

V – identificar créditos quitados, prescritos, cancelados, suspensos ou 

que, por qualquer motivo legal, não devam permanecer registrados 

como créditos exigíveis; 

VI – propor as medidas administrativas necessárias à correção, 

atualização, suspensão ou cancelamento dos registros, observada a 

legislação aplicável; 

VII – verificar a existência de documentação que dê suporte às 

respectivas inscrições em Dívida Ativa; 

VIII – elaborar relatórios circunstanciados acerca dos trabalhos 

realizados, indicando as providências recomendadas; 

IX – encaminhar aos setores competentes os processos e documentos 

que dependam de providências administrativas, jurídicas ou contábeis; 

X – exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de sua 

finalidade. 

Art. 3º. Ficam nomeados para compor a Comissão Especial de 

Levantamento, Análise e Depuração da Dívida Ativa, os seguintes 

membros: 

I – Presidente: PABLO DEOMAR SANTOS BRAMBILLA 

II – Membro: RHUAN ALVES DE AZEVEDO 

III – Membro: CARLOS HENRIQUE DE JESUS ARAUJO 

IV – Membro: MAYRA DA SILVA VIEIRA MENDES 

V – Membro: CEZAR DA COSTA RAMOS 

VI – Membro: JUCELHA DA GRAÇA 

VII – Membro: VANIA CRISTINA DE ARAUJO 

Parágrafo único. A Presidência da Comissão será exercida pelo 

membro indicado no inciso I deste artigo, a quem competirá coordenar 

os trabalhos, convocar reuniões, distribuir atividades e representar a 

Comissão perante os órgãos e setores da Administração Municipal. 

Art. 4º. A Comissão deverá realizar seus trabalhos de forma articulada 

com os setores responsáveis pela Administração Tributária, 

Contabilidade, Procuradoria Jurídica, Cadastro Municipal e demais 

unidades administrativas que detenham informações relacionadas aos 

créditos inscritos em Dívida Ativa. 

Art. 5º. Os órgãos e setores da Administração Pública Municipal 

deverão fornecer à Comissão, sempre que solicitados, as informações, 

documentos e dados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Art. 6º. A Comissão deverá apresentar ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal relatório conclusivo, contendo, no mínimo: 

I – o levantamento realizado; 

II – a quantidade e natureza dos créditos analisados; 

III – as inconsistências eventualmente identificadas; 

IV – os créditos que necessitem de correção, atualização, suspensão 

ou cancelamento; 

V – as providências administrativas e jurídicas recomendadas; e 

VI – demais informações relevantes para o aprimoramento da gestão 

da Dívida Ativa Municipal. 

Art. 7º. Os trabalhos da Comissão serão realizados sem prejuízo das 

atribuições ordinárias dos servidores e agentes públicos designados, 

salvo determinação em contrário da Administração. 
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Art. 8º. A Comissão poderá solicitar o auxílio técnico de servidores 

de outros setores da Administração Municipal, sempre que necessário 

ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 9º. O prazo para conclusão dos trabalhos será de 120 (cento e 

vinte) dias, contados da publicação deste Decreto, podendo ser 

prorrogado mediante justificativa e ato da autoridade competente. 

Art. 10. A participação na Comissão será considerada de relevante 

interesse público e não ensejará o pagamento de gratificação ou 

remuneração adicional, salvo disposição legal específica em sentido 

contrário. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Alvorada D’Oeste/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:CAF4EC64 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO 

 

EXTRATO AO 3º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 012/PGM/2025- SEMSAU 

PROCESSO Nº: 0000225.13.06-2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO 

CONTRATADO:TECMED ENGENHARIA HOSPITALAR LTDA 

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução e 

vigência do contrato acima epigrafado por mais 06 (seis) meses, 

iniciando em 6 de outubro de 2026 à 05 de abril de 2027. 

ASSINAM: 

JAIR LUIZ - PREFEITO MUNICIPAL - Contratante 

VERA LUCIAQUADROS – Secretária Municipal de Saúde - 

Interveniente 

TECMED ENGENHARIA HOSPITALAR LTDA - representado por 

Thiago Batista Barbosa - Contratada 

  

EXTRATO AO 3º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 013/PGM/2025- SEMSAU 

PROCESSO Nº: 0000227.13.06-2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO 

CONTRATADO:TECMED ENGENHARIA HOSPITALAR LTDA 

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução e 

vigência do contrato acima epigrafado por mais 06 (seis) meses, 

iniciando em 2 de outubro de 2026 à 02 de abril de 2027. 

ASSINAM: 

JAIR LUIZ - PREFEITO MUNICIPAL - Contratante 

VERA LUCIAQUADROS – Secretária Municipal de Saúde - 

Interveniente 

TECMED ENGENHARIA HOSPITALAR LTDA - representado por 

Thiago Batista Barbosa - Contratada  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:FF4D0DF2 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 

00261/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ariquemes/RO, 

no exercício de suas atribuições legais e com fundamento no art. 75, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, com razões remissivas à Justificativa 

de Dispensa de Licitação nº 0018/2026/CPL/CMA (ID AC8.2B5), ao 

Parecer Jurídico (ID ACA.95B), ao Parecer da Controladoria Interna 

(ID ACA.A1E), à Justificativa de Escolha do fornecedor (ID 

AC5.7D2), RATIFICA a contratação direta, por dispensa de licitação, 

e HOMOLOGA o procedimento administrativo referente ao Processo 

Administrativo nº 00261-2026, cujo objeto consiste na contratação da 

empresa BECAVELO ENGENHARIA LTDA CNPJ: 

56.425.443/0001-89, para Contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia, em lote 

único, composto por dois itens, estruturados em duas etapas distintas 

de execução, destinadas à readequação, revisão e compatibilização dos 

projetos da obra de reforma, adequação e ampliação do prédio da 

Câmara Municipal de Ariquemes/RO, atualmente em execução, à 

atualização da respectiva documentação técnica, orçamentária e físico-

financeira, bem como à prestação de serviços técnicos de fiscalização 

e acompanhamento continuado da execução da obra até sua conclusão, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e demais 

documentos constantes dos autos. 

Determino o encaminhamento dos autos ao setor competente para 

adoção das providências necessárias à formalização do contrato, 

publicação dos atos legais e demais procedimentos administrativos 

pertinentes. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Ariquemes/RO, 02 de outubro de 2026.  

  

[Assinado Eletronicamente] 

FILIPE RASSEN ROZIQUE 
Vereador/Presidente 

Câmara Municipal de Ariquemes 

Publicado por: 
Filipe Rassen Rozique 

Código Identificador:BB323194 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.193, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO RETORNO AO CARGO DA 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL LORENA PEREIRA 

FIORENZANI 

 

DECRETO Nº 24.193, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO RETORNO 

AO CARGO DA SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL LORENA PEREIRA FIORENZANI 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando o Memorando 1237 de 01/10/2026 (ID 4329837), 

advindo da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica autorizado o retorno ao cargo da Servidora Pública 

Municipal Lorena Pereira Fiorenzani, ao cargo de Secretária 

Municipal de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de 

Ariquemes. 

  

Art. 2º Este Decreto entra vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 02 de outubro de 2026. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 1º de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 

Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4329984 e o 

código verificador F83B7502. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:0880F0E8 

 



Rondônia , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4333 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              11 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.194, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO RETORNO AO CARGO DO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL GABRIEL SANTOS 

DALLA COSTA 

 

DECRETO Nº 24.194, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO RETORNO 

AO CARGO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando o Memorando 1237 de 01/10/2026 (ID 4329837), 

advindo da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica autorizado o retorno ao cargo do Servidor Público 

Municipal Gabriel Santos Dalla Costa, ao cargo de Secretário Adjunto 

de Saúde, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º Este Decreto entra vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 02 de outubro de 2026. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 1º de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330037 e o 

código verificador 4407D459. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:CB7ADB2A 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.131, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "ALTERA 

DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.997, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊ 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.131, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 2.997, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025, QUE 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PPA 

2026-2029 DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Ficam alterados os Anexos da Lei Municipal nº 2.997, de 30 

de dezembro de 2025 (Plano Plurianual 2026-2029), especificamente 

no que tange ao Programa 0020 – Ariquemes mais Cultura, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e 

Cultura (SEMTEC), para fins de: 

  

I - inclusão e alteração de Programa; 

  

II - inclusão, exclusão e alteração de Ações Orçamentárias; 

  

III - atualização de metas físicas e financeiras; 

  

IV - ajustes necessários à compatibilização com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual vigentes. 

  

Parágrafo único. As alterações de que trata o caput constam nos 

Anexos desta Lei, que passam a integrar o Plano Plurianual. 

  

Art. 2º Ficam acrescidas e adequadas as Metas Financeiras das ações 

governamentais do referido programa para o exercício de 2026, com 

aporte globalizado de R$ 990.465,16 (novecentos e noventa mil e 

sessenta e cinco reais e dezesseis centavos), proveniente de Crédito 

Adicional Especial por Excesso de Arrecadação de Recurso 

Vinculado, oriundos de recursos do Governo de Estado de Rondônia, 

a ser incorporado no orçamento do exercício de 2026, entre SEJUCEL 

e SEMTEC, na forma dos anexos técnicos que integram esta Lei, 

distribuídos da seguinte maneira: 

  

I - Programa 0020 – Ariquemes mais Cultura no aporte de 

R$990.465,16 (novecentos e noventa mil e sessenta e cinco reais e 

dezesseis centavos), com anulação de R$ R$ 61.200,00 (sessenta e um 

mil e duzentos reais) do mesmo programa. 

  

Art. 3º Ficam preservadas as Metas Físicas dos indicadores de 

desempenho globais originalmente fixados para os programas da 

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura, mantendo-se a 

consonância metodológica do planejamento plurianual. 

  

Art. 4º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da 

Lei Municipal nº 2.997/2025. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 119 de 

02/09/2026 (ID 4260896),Projeto De Lei 3858/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 09:48, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330711 e o 

código verificador F9EB78EA. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:BF36E715 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.132, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

NO VALOR TOTAL DE R$ 990.465,16 (NOVECENTOS E 

NOVENTA MIL E QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO 

REAIS E DEZESSEIS 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.132, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
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"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR 

TOTAL DE R$ 990.465,16 (NOVECENTOS E 

NOVENTA MIL E QUATROCENTOS E 

SESSENTA E CINCO REAIS E DEZESSEIS 

CENTAVOS) EM FAVOR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E 

CULTURA-SEMTEC E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação por Recursos 

Vinculados, no valor de R$ 929.265,16(novecentos e vinte e nove mil 

e duzentos e sessenta e cinco reais e dezesseis centavos) no exercício 

financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 1925 - CONVÊNIO 483/2026 SEJUCEL/49º ANIV CIDADE 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

ESPECIAL 02.14.13.392.0020.1925 3.3.90. 929.265,16 

Fonte: 1.701.0000 - Recursos do Exercício Corrente-Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres dos Estados. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 
929.265,16 

  

Parágrafo Único. O Excesso de Arrecadação por Recurso Vinculado 

é referente ao Termo de Convênio nº 483/2026/PGE-SEJUCEL com o 

objetivo de custear o evento "49º Aniversário de Ariquemes", na data 

de 17 e 18 de outubro de 2026, em consonância com a fonte de 

recurso TCE/STN abaixo detalhada: 

  
Excesso de Arrecadação por Recursos Vinculados 929.265,16 

Fonte de Recurso 

1.701 - Recursos do Exercício Corrente-Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres dos Estados 
929.265,16 

  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Especial por Anulação de Dotação, no valor de R$ 

61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais) no exercício financeiro 

de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 14-SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E CULTURA-SEMTEC 

Projeto/Atividade: 1925 - CONVÊNIO 483/2026 SEJUCEL/49º ANIV CIDADE 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

ESPECIAL 02.14.13.392.0020.1925 3.3.90. 61.200,00 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

Projeto/Atividade: 2801-PROMOÇÃO DA CULTURA 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

ANULAÇÃO 02.14.13.392.0020.2801 3.3.90. -61.200,00 

Fonte: 1.500.0000 - Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e 

transferências de impostos. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO 
61.200,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -61.200,00 

  

Parágrafo Único. A anulação de dotação da própria secretaria 

visando cobertura da contrapartida do Convênio nº 483/2026/PGE-

SEJUCEL, com a fonte de recurso TCE/STN abaixo detalhada: 

  
Anulação de Dotação 61.200,00 

Fonte de Recurso 

1.500 - Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e 

transferências de impostos. 
61.200,00 

  

Art. 3º O Poder Executivo no ato de abertura do Crédito ora 

autorizado, deverá regulamentar o elemento de despesa através de ato 

administrativo. 

  

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado durante a Execução do 

Crédito aberto, a promover Alteração de Elemento, mediante Portaria, 

que são as realocações de recursos entre os elementos de despesa, 

mantidos a Estrutura Programática da Despesa ora criada desta Lei. 

  

Art. 5º Os Créditos desta Lei foram solicitados e justificados através 

dos autos do Processo Administrativo nº 11650/2026-Memorando 420 

de 24/08/2026 (ID 4232557), bem como, nos termos do Art. 41, inciso 

II e Art. 43, §1º, incisos II e III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 120 de 

02/09/2026 (ID 4261023) Projeto De Lei 3859/26 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 09:07, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330782 e o 

código verificador 1041143C. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:DFDDF13B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.135, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "ALTERA 

DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.997, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 

PLURIANUAL PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES, E DÁ OUTRAS PR 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.135, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 2.997, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2025, QUE 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PPA 

2026-2029 DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Ficam alterados os Anexos da Lei Municipal nº 2.997, de 30 

de dezembro de 2025 (Plano Plurianual 2026-2029), especificamente 

no que tange aos Programas 0026 – Fortalecer Rede MAC e 0024 – 

Atenção Primária à Saúde, sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Saúde (SEMSAU), para fins de: 

  

I - inclusão e alteração de Programas; 

  

II - inclusão, exclusão e alteração de Ações Orçamentárias; 

  

III - atualização de metas físicas e financeiras; 

  

IV - ajustes necessários à compatibilização com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual vigentes. 
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Parágrafo único. As alterações de que trata o caput constam nos 

Anexos desta Lei, que passam a integrar o Plano Plurianual. 

  

Art. 2º Ficam acrescidas e adequadas as Metas Financeiras das ações 

governamentais dos Programas 0026 – Fortalecer Rede MAC e 0024 – 

Atenção Primária à Saúde, para o exercício de 2026, com aporte 

global de R$ 1.735.491,64 (um milhão, setecentos e trinta e cinco mil, 

quatrocentos e noventa e um reais e sessenta e quatro centavos), 

distribuídos da seguinte maneira: 

  

I - Programa 0026 – Fortalecer Rede MAC: R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais);  

II - Programa 0024 – Atenção Primária à Saúde: R$ 1.335.491,64 (um 

milhão, trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa e um 

reais e sessenta e quatro centavos). 

  

Art. 3º Ficam preservadas as Metas Físicas e os indicadores de 

desempenho globais originalmente fixados para os programas da 

Secretaria Municipal de Saúde, mantendo-se a consonância 

metodológica do planejamento plurianual. 

  

Art. 4º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da 

Lei Municipal nº 2.997/2025. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 112 de 

17/08/2026 (ID 4217326),Projeto De Lei 3851/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 09:06, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4331001 e o 

código verificador 054359AB. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:16F94911 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.138, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR TOTAL DE R$ 440.000,00 

(QUATROCENTOS E QUARENTA MIL REAIS) EM FAVOR 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.138, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 

VALOR TOTAL DE R$ 440.000,00 

(QUATROCENTOS E QUARENTA MIL REAIS) 

EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEMDES E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo 

a seguinte, 

L E I: 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de 

Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor 

de R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais) no exercício 

financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 10-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2429-EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TIPO DE 

CRÉDITO 
PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 02.10.08.244.0013.2429 3.3.50. 440.000,00 

Fonte: 1.660.3130- Recursos do Exercicio Corrente - Transferências de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS - Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas 

parlamentares de comissão. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 440.000,00 

  

Parágrafo único. O excesso de arrecadação referido no caput deste 

artigo decorre do ingresso, no exercício financeiro de 2026, de recurso 

federal, oriundo de Emenda Parlamentar de Comissão voltada ao 

Programa de Estruturação da Rede de Serviços do Sistema Único de 

Assistência Social SUAS, executado por entidades socioassistenciais 

parceiras vinculadas ao Fundo Municipal de Assistência Social 

FMAS, conforme fonte de recurso TCE/STN abaixo detalhada: 

  
Excesso de Arrecadação 440.000,00 

Fonte de Recurso 

1.660 - Recursos do Exercicio Corrente - Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS. 
440.000,00 

  

Art. 2º O Poder Executivo no ato de abertura do Crédito ora 

autorizado, deverá regulamentar o elemento de despesa através de ato 

administrativo. 

  

Art. 3º Os Créditos desta Lei foram solicitados e justificados através 

dos autos do Processo Administrativo nº 9400/2026 - Memorando 62 

de 27/08/2026 (ID 4247225), bem como, nos termos do Art. 41, 

incisos I, Art. 43, §1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 123 de 

04/09/2026 (ID 4267537)Projeto De Lei 3862/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4331182 e o 

código verificador 1F007BB7. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:53EF2542 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.139, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "DISPÕE SOBRE O 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES, REVOGA A LEI 2.248/2019, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.139, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, 

REVOGA A LEI 2.248/2019, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖  
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CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte, 

  

L E I: 
  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS 
  

Art. 1º O Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder Executivo do 

Município de Ariquemes, organizado em conformidade com os artigos 

70 e 74 da Constituição Federal, Decisão Normativa nº 

02/2016/TCRO, Instrução Normativa nº 58/2017/TCERO, Processo n. 

03286/2023/TCERO -Acórdão APL-TC 00163/2024 e Processo n. 

03511/2024 - Decisão Monocrática n. 00001/2026-GCESSé o 

conjunto integrado de processos, estruturas e mecanismos de 

governança, gestão de riscos e controles, instituído para prover 

segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos institucionais e ao 

cumprimento de sua missão constitucional. 

  

§ 1º O SCI tem por finalidade essencial assegurar, de forma sistêmica 

e contínua: 

  

I - A eficácia, a eficiência e a economicidade na gestão dos recursos 

públicos, por meio da avaliação do cumprimento das metas do 

planejamento governamental e dos resultados dos programas de 

governo; 

  

II - A conformidade dos atos de gestão com os princípios da 

legalidade e da legitimidade, bem como com as normas aplicáveis; 

  

III - A proteção do patrimônio público e a fidedignidade e integridade 

das informações contábeis, financeiras e operacionais; 

  

IV - O apoio ao controle externo no exercício de sua missão 

institucional, fortalecendo a accountability e a transparência da gestão. 

  

§ 2º A Controladoria Geral do Município (CGM) atua como Órgão 

Central do SCI, responsável pela coordenação do sistema e pela 

execução, com independência, das atividades de auditoria interna 

governamental. 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei e para o fortalecimento do ambiente de 

controle municipal, adotam-se as seguintes definições conceituais: 

  

I - Governança Pública: conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a gestão pública, com vistas à condução de políticas 

públicas e à prestação de serviços de excelência à sociedade; 

  

II - Gestão de Riscos: arquitetura (princípios, objetivos, estrutura, 

competências e processo) necessária para se gerenciarem riscos 

eficazmente, contemplando atividades de identificação, avaliação, 

tratamento e monitoramento de potenciais eventos ou situações que 

possam afetar os objetivos institucionais do Município; 

  

III - Programa de Integridade (Compliance): conjunto estruturado e 

sistêmico de medidas preventivas, detectivas, punitivas e de 

remediação, voltadas para evitar a ocorrência de fraudes, corrupção, 

desvios de conduta e violações éticas na Administração Municipal; 

  

IV - Auditoria Interna Governamental: atividade independente e 

objetiva de avaliação e consultoria, desenhada para adicionar valor e 

melhorar as operações organizacionais, empregando abordagem 

sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos 

processos de governança, gestão de riscos e controles internos; 

  

V - Accountability Pública: conjunto de procedimentos adotados pelas 

organizações públicas e pelos indivíduos que as integram que 

evidenciam sua responsabilidade por decisões tomadas e ações 

implementadas, prestar contas de suas ações, assumir a integral 

responsabilidade pelos resultados de sua gestão e submeter-se 

proativamente ao escrutínio institucional e ao controle social. 

  

VI - Proteção de Dados: conjunto de princípios, regras e práticas 

adotadas pela Administração Pública para assegurar o tratamento 

adequado, seguro e transparente de dados pessoais, em conformidade 

com a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

LGPD); 

  

VII - Transparência Pública: dever da Administração de assegurar a 

publicidade ativa e passiva de informações de interesse coletivo ou 

geral, garantindo o acesso à informação, nos termos da Lei Federal nº 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação LAI). 

  

TÍTULO II 

DA ESTRUTURA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
  

Art. 3º Entende-se por Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder 

Executivo o plano de organização e todos os métodos e medidas 

adotadas, o conjunto de procedimentos de controle estruturados por 

sistemas administrativos (licitações, contabilidade, patrimônio, 

pessoal, planejamento, administração, entre outros), e especificados 

em regulamentos próprios, executados no dia a dia no âmbito interno 

do ente controlado, em todas as unidades da estrutura organizacional, 

com a finalidade de promover a salvaguarda dos ativos, desenvolver a 

eficiência e efetividade nas operações, avaliar o cumprimento dos 

programas, objetivos, metas, orçamentos e das políticas 

administrativas, bem como verificar a exatidão, a fidelidade das 

informações, assegurando a legalidade, legitimidade, transparência e 

efetividade da receita e dos gastos públicos, com o objetivo de 

propiciar aos gestores uma razoável margem de segurança acerca da 

conformidade dos atos, abrangendo: 

  

I - o controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia 

visando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos; 

  

II - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e o cumprimento 

da legislação e das normas gerais que regulam a atividade específica 

da unidade controlada; 

  

III - o controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da 

observância à legislação e às normas gerais que regulam o exercício 

das atividades auxiliares; 

  

IV - o controle do uso e guarda dos bens pertencentes ao Município 

efetuado pelos órgãos próprios; 

  

V - o controle orçamentário e financeiro das receitas e despesas, 

efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de 

Contabilidade e Finanças; 

  

VI - o controle, exercido pela Controladoria Geral do Município, 

destinado a avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 

Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a execução 

orçamentária, o atendimento dos limites constitucionais relativamente 

a despesas com pessoal, educação e saúde, a consistência dos 

relatórios de gestão fiscal e a observância das disposições relativas aos 

incisos I a VI, do art. 59, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000; 

  

VII - o controle, exercido pela Controladoria Geral do Município 

através de auditoria interna, destinado a avaliar a eficácia do Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo; 

  

VIII - o controle exercido pela Controladoria Geral do Município 

sobre qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que de 

qualquer forma receba recursos públicos. 

  

IX - o controle da conformidade dos processos administrativos com as 

normas de proteção de dados pessoais, assegurando que o tratamento 

de dados no âmbito da Administração Pública Municipal observe os 

princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança e 

transparência, nos termos da LGPD; 
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X - a promoção da transparência pública ativa e passiva, garantindo a 

disponibilização de informações de forma clara, acessível e atualizada, 

bem como o adequado atendimento às solicitações de acesso à 

informação, observado o equilíbrio com a proteção de dados pessoais. 

  

Parágrafo Único. As atividades de controle interno devem abranger 

todas as unidades integrantes da estrutura do poder ou órgão que 

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 

valores públicos ou pelos quais a Administração Pública responda, ou 

que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.  

Art. 4º Entende-se por Unidades Executoras do Sistema de Controle 

Interno as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício 

das atividades de controle interno inerentes às funções finalísticas ou 

de caráter administrativo. Os controles internos da gestão se 

constituem na primeira linha (ou camada) de defesa das organizações 

públicas para propiciar o alcance de seus objetivos. 

  

Art. 5º O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo de 

Ariquemes passa a ser estruturado, interpretado e operacionalizado 

sob o prisma do "Modelo de Três Linhas", em conformidade com as 

melhores práticas de governança e com as diretrizes metodológicas do 

Institute of Internal Auditors (IIA), visando a criação e a proteção de 

valor por meio do alinhamento, coordenação e comunicação entre as 

instâncias de gestão. 

  

Art. 6º As responsabilidades no âmbito do Sistema de Controle 

Interno distribuem-se nas seguintes Linhas de Atuação: 

  

§ 1º A Primeira Linha de Atuação (Gestão Operacional) é composta 

por todos os gestores públicos, Secretários Municipais, diretores e 

chefias das unidades administrativas finalísticas e de apoio (Unidades 

Executoras). Compete-lhes, de forma indelegável, a responsabilidade 

primária por identificar, avaliar, tratar e monitorar os riscos inerentes 

aos seus macroprocessos, implementando e executando continuamente 

os procedimentos de controle interno (autocontrole) em suas rotinas 

diárias, garantindo a regularidade legal e o alcance dos objetivos dos 

programas de governo. 

  

§ 2º A Segunda Linha de Atuação (Monitoramento e Assessoria 

Especializada) é composta por funções que provêm expertise, apoio e 

supervisão contínua à gestão de riscos e conformidade, sem executar 

funções operacionais da primeira linha. Integram a Segunda Linha, 

todos os órgãos e departamentos que monitoram e assessoram a 

Administração Pública para manutenção e conformidade dos atos 

praticados pelo Poder Executivo Municipal. 

  

§ 3º A Terceira Linha de Atuação (Avaliação Independente) é 

exercida, com exclusividade e independência, pela Controladoria 

Geral do Município (CGM). Compete à CGM atuar por meio de 

auditorias internas para fornecer à Alta Administração avaliação 

objetiva e consultoria técnica sobre a adequação, suficiência e eficácia 

dos mecanismos de governança, gerenciamento de riscos e controle 

interno operados pela Primeira e Segunda Linhas. 

  

TÍTULO III 

DOS COMPONENTES E GESTÃO DE RISCOS (BASE IN 

58/2017 TCE-RO) 
  

Art. 7º O Sistema de Controle Interno de Ariquemes deverá ser 

baseado no gerenciamento de risco e integrado ao processo de gestão, 

contemplando obrigatoriamente os seguintes componentes: 

  

I - Ambiente Institucional: cultura de controle da entidade onde todos 

os colaboradores conhecem suas responsabilidades e limites; 

  

II - Avaliação de Riscos: processo de identificação e análise de riscos 

relevantes que possam impedir o alcance dos objetivos; 

  

III - Atividade de Controle: políticas e procedimentos para assegurar o 

cumprimento de diretrizes e resposta aos riscos; 

  

IV - Informação e Comunicação: atividades de transmissão de dados 

necessários ao funcionamento do controle interno; 

  

V - Monitoramento: avaliação contínua e comunicação de deficiências 

em tempo hábil para ações corretivas. 

  

Art. 8º O Sistema de Controle Interno observará, além dos 

componentes, os princípios estabelecidos no modelo COSO Internal 

Control Framework, compreendendo: 

  

I - Ambiente Institucional: 

  

a) Princípio I: compromisso com a integridade e valores éticos - 

garantia da atuação pública com honestidade, ética, respeito às leis, 

combate à fraude e corrupção. 

  

b) Princípio II: estrutura de governança - supervisão e deliberação de 

ações com outras unidades e órgãos, garantindo responsabilidade 

compartilhada e integração administrativa; 

  

c) Princípio III: estrutura organizacional adequada - definição clara da 

estrutura administrativa, com distribuição de funções, 

responsabilidades e níveis de autoridade, subordinação entre os 

setores e servidores. 

  

d) Princípio IV: competência dos servidores - garante que as funções 

sejam desempenhadas com conhecimento técnico, habilidades 

apropriadas, treinamento contínuo e capacidade de execução de 

controles internos, prevenindo erros, fraudes e decisões inadequadas. 

Além de reter, atrair e desenvolver os talentos. 

  

e) Princípio V: responsabilização (accountability) - assegura que 

servidores e gestores respondam por suas ações, decisões e resultados, 

prestando contas de forma transparente, assumindo responsabilidade 

por suas funções de controle interno. 

  

II - Avaliação de Riscos 

  

a) Princípio VI: definição clara de objetivos - Estabelece objetivos 

claros e alinhados à estratégia, permitindo a identificação e avaliação 

adequada dos riscos. 

  

b) Princípio VII: identificação e análise de riscos - Identifica e analisa 

os riscos que podem impactar o alcance dos objetivos, considerando 

sua probabilidade e impacto. 

  

c) Princípio VIII: avaliação de riscos de fraude - Considera o potencial 

para fraude na avaliação dos riscos e realização dos objetivos. 

  

d) Princípio IX: identificação de mudanças relevantes - Identifica e 

avalia mudanças internas e externas que possam afetar de forma 

significativa o sistema de controle. 

  

III - Atividade de Controle: 

  

a) Princípio X: seleção e desenvolvimento de controles - Seleciona e 

desenvolve atividades de controle, como resposta para mitigar riscos e 

assegurar o alcance dos objetivos. 

  

b) Princípio XI: controles sobre tecnologia - Seleciona e desenvolve 

controles sobre a tecnologia para apoiar a realização dos objetivos. 

  

c) Princípio XII: formalização por normas e procedimentos - 

Formaliza controles por meio de políticas e procedimentos que 

orientam sua execução de forma consistente. 

  

IV - Informação e Comunicação: 

  

a) Princípio XIII: geração de informação relevante - Gera e utiliza 

informações relevantes e de qualidade para apoiar o funcionamento do 

controle interno. 

  

b) Princípio XIV: comunicação interna eficaz - Assegura a 

comunicação interna clara e necessária, para apoiar o funcionamento a 

execução dos controles. 

  



Rondônia , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4333 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              16 

 

c) Princípio XV: comunicação externa - Promove a comunicação com 

publicos externos sobre assuntos que impactam o controle interno. 

  

V - Monitoramento: 

  

a) Princípio XVI: avaliações contínuas e independentes - Realiza 

avaliações contínuas e independentes para verificar a eficácia dos 

controles internos e promover melhorias. 

  

b) Princípio XVII: comunicação de deficiências - Comunica 

tempestivamente as deficiências de controle interno em tempo hábil 

aos responsáveis, possibilitando a adoção de ações corretiva, 

comunicação com gestor e estrutura de governança. 

  

Art. 9º A Administração deve implantar gestão de processos voltada 

para a identificação, mapeamento, modelagem e normalização dos 

processos de maiores riscos da organização. 

  

TÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES DA UNIDADE DE CONTROLE 

INTERNO 
  

Art. 10. São responsabilidades do Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno, além daquelas dispostas nos artigos 31, 70 e 74 §1° 

da CF e 51 da CE: 

  

I - coordenar as atividades do SCI e orientar atos normativos; 

  

II - apoiar o controle externo (TCE-RO) e supervisionar o atendimento 

de diligências; 

  

III - assessorar a administração e emitir relatórios e pareceres; 

  

IV - interpretar legislação orçamentária, financeira e patrimonial; 

  

V - avaliar a eficácia dos processos de governança, gestão de riscos e 

controles por meio da auditoria interna; 

  

VI - avaliar o cumprimento do PPA, LDO e LOA; 

  

VII - acompanhar limites constitucionais e da LRF; 

  

VIII - comprovar a legalidade dos atos de gestão e avaliar resultados; 

  

IX - aferir a destinação de recursos de alienação de ativos; 

  

X - acompanhar a transparência da gestão fiscal (RREO e RGF); 

  

XI - participar do planejamento orçamentário; 

  

XII - manifestar-se sobre licitações e contratos quando solicitado; 

  

XIII - propor melhoria em sistemas de dados; 

  

XIV - manter sistema de informações do SCI; 

  

XV - alertar formalmente a autoridade para instauração de apurações 

de prejuízo ao erário; 

  

XVI - revisar e emitir parecer sobre Tomadas de Contas Especiais; 

  

XVII - representar ao TCE-RO sobre irregularidades com dano ao 

erário não reparado, a luz do artigo 74, Inciso IV, § 1° da Constituição 

Federal Brasileira; 

  

XVIII - atuação com base em planejamento do Plano Anual de 

Auditoria - PAAI; 

  

XIX - realizar trabalhos de auditoria interna com base nas normas e 

manuais que regulamentam o processo de auditoria; 

  

XX - Desenvolver continuamente os profissionais de controle interno; 

  

XXI - fomentar a cultura de transparência, integridade e proteção de 

dados no âmbito da Administração Pública Municipal. 

  

XXII - Orientar e monitorar os órgãos e entidades municipais quanto 

ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 

e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 

  

XXIII - instituir, coordenar, fomentar e monitorar programas 

institucionais de desenvolvimento de lideranças com foco em 

integridade, gestão de riscos, fortalecimento da gestão, capacitação 

continuada, garantindo sua integração ao Sistema de Controle Interno 

e às práticas de governança pública. 

  

Parágrafo Único. Para fins do disposto no inciso XXIII, consideram-

se programas e políticas estruturantes, no mínimo: 

  

I - o Programa Estratégico de Desenvolvimento de Lideranças Gestão, 

Gestão de Riscos e Controle Interno (PEDL), voltado à formação e ao 

fortalecimento com foco em gestão de risco e intergidade; 

  

II - a Política de Formação Continuada e Programa Permanente de 

Capacitação, destinados a qualificação permanente e o 

aperfeiçoamento técnico dos servidores envolvidos com atividades de 

controle, auditoria, integridade, transparência pública e proteção de 

dados. 

  

III - o Programa de Integridade, com medidas de prevenção, detecção 

e resposta a fraudes, corrupção e desvios de conduta; 

  

IV - outros programas e políticas que venham a ser instituídos com a 

finalidade de aprimorar a governança, a gestão de riscos e os controles 

internos. 

  

TÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES DAS UNIDADES EXECUTORAS 
  

Art. 11. As unidades da administração Direta e Indireta devem: 

  

I - exercer controles em sua área de atuação; 

  

II - controlar o cumprimento de metas de seus programas, 

estabelecidos o Plano Plurianual; 

  

III zelar pelo uso e guarda de bens, ativos e recursos públicos contra 

desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou 

apropriação indevida; 

  

IV - avaliar a legalidade de seus contratos e convênios; 

  

V - fomentar a cultura de transparência, integridade e proteção de 

dados no âmbito da Administração Pública Municipal, implementando 

as melhores práticas e diretrizes fixadas pelas unidades competentes 

no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

  

VI - aplicar a segregação de funções nas atividades de autorização, 

aprovação, execução, controle e contabilização das operações; 

  

VII - participar e implementar, no âmbito de sua unidade, os 

programas institucionais de desenvolvimento de lideranças, 

capacitação continuada, gestão de riscos, integridade e controle 

interno, assegurando a efetividade das ações propostas. 

  

VIII - comunicar ao Órgão Central do SCI qualquer irregularidade sob 

pena de responsabilidade solidária; 

  

§ 1º O dever de comunicação previsto no inciso VIII deste artigo 

deverá ser cumprido de modo formal, imediata e fundamentada, 

sempre que o agente público ou a unidade administrativa tiver 

conhecimento de indícios ou ocorrências de irregularidades, 

ilegalidades, falhas de controle, danos ao erário ou fragilidades 

relevantes nos processos administrativos. 

  

§ 2º Consideram-se, para fins de comunicação obrigatória, os fatos 

que possam:  
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I - violar os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade e 

eficiência administrativa; 

  

II - causar ou potencialmente causar prejuízo ao erário; 

  

III - evidenciar falhas, omissões ou ineficiência dos controles internos; 

  

IV - indicar riscos relevantes à governança, à integridade, à 

transparência ou à proteção de dados; 

  

V - configurar indícios de fraude, corrupção, desvio de finalidade ou 

outras irregularidades administrativas. 

  

§ 3º A comunicação deverá ser formalizada por meio de instrumento 

próprio ou sistema definido pela Controladoria Geral do Município, 

devendo conter, sempre que possível: 

  

I - descrição dos fatos; 

  

II - identificação dos envolvidos, quando cabível; 

  

III - indicação de documentos, evidências ou elementos de suporte; 

  

IV - avaliação preliminar do risco ou impacto identificado. 

  

§ 4º Recebida a comunicação, caberá ao Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno adotar as providências cabíveis, incluindo análise 

preliminar, emissão de orientações técnicas, recomendação de 

medidas corretivas, proposição de instauração de procedimentos de 

apuração, bem como a comunicação à autoridade competente e, na 

hipótese de cabimento, ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 

em observância ao disposto no art. 74, §1º, da Constituição Federal. 

  

§ 5º A omissão no dever de comunicação sujeita o agente público ou 

responsável à responsabilização solidária, especialmente quando 

contribuir para a ocorrência ou agravamento de dano ao erário. 

  

§ 6º A comunicação tempestiva e realizada de boa-fé será considerada 

para fins de mitigação de responsabilidade, especialmente quando 

comprovada a impossibilidade de saneamento da irregularidade no 

âmbito da própria unidade. 

  

§ 7º O fluxo de comunicação de que trata este artigo integra o 

componente de informação e comunicação do Sistema de Controle 

Interno, devendo ser observado por todas as linhas de atuação 

previstas nesta Lei. 

  

§ 8º A Controladoria Geral do Município regulamentará, por ato 

próprio, os procedimentos, prazos, canais e padrões de registro das 

comunicações, assegurando, quando necessário, o sigilo das 

informações e a proteção do comunicante. 

  

Art. 12. Constitui responsabilidade conjunta do chefe da Unidade 

Executora e do Chefe do Poder a ineficiência dos procedimentos de 

controle, incluindo a omissão em apoiar a identificação de pontos de 

controle, riscos ou em elaborar e atualizar manuais de rotinas internas. 

  

§ 1º A responsabilidade da chefia não elide a responsabilização 

individualizada do agente público subordinado que, por dolo ou erro 

grosseiro, der causa direta à irregularidade, ao dano ao erário ou à 

ineficiência do controle na execução de suas atribuições. 

  

§ 2º Os chefes das Unidades Executoras e os agentes públicos 

responsáveis pela custódia da informação respondem solidariamente 

pelas infrações à Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI), em especial 

quando: 

  

I - recusarem-se a fornecer ou atrasarem injustificadamente a remessa 

de dados e documentos exigidos pelo Gestor da LAI para a 

atualização do Portal da Transparência; 

  

II - ocultarem informação de caráter público ou fornecerem dados 

incompletos ou intencionalmente imprecisos. 

  

TÍTULO VI 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
  

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA FUNÇÃO 
  

Art. 13. A Controladoria Geral do Município (CGM), Órgão Central 

do Sistema de Controle Interno Municipal, detém o status hierárquico, 

prerrogativas e garantias equivalentes à de Secretaria Municipal, 

subordinando-se de forma direta e imediata unicamente à (ao) 

Prefeita(o) Municipal. 

  

Parágrafo único. É assegurada à CGM autonomia técnica, funcional 

e operacional para a determinação do escopo de seus trabalhos de 

auditoria, execução dos procedimentos fiscais e elaboração de seus 

relatórios, livres de quaisquer interferências ou pressões políticas. 

  

Seção I 

Das Unidades Organizacionais 
  

Art. 14. A estrutura da Controladoria Geral do Município de 

Ariquemes compreende: 

  

III - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

  

3.1 - Autoridade Superior da UCCI: 

  

3.1.1 - Controlador (a) Geral do Município. 

  

3.2 - Direção: 

  

3.2.1 - Diretoria de Controle Interno; 

  

3.2.2 - Diretoria de Transparência e Proteção de Dados. 

  

3.3 - Execução e Auditoria: 

  

3.3.1 - Agente de Controle Interno; 

  

3.3.2 - Técnico de Controle Interno. 

  

3.4 - Assessoramento: 

  

3.4.1 - Assistente de Controle Interno. 

  

3.5 - Ouvidoria: 

  

3.5.1 - Ouvidor (a) Geral. 

  

Seção II 

Dos requisitos para ingresso nos cargos em comissão da UCCI: 
  

Art. 15. Além de outros critérios para ingresso, exigidos em 

legislação correlata, os cargos em comissão da UCCI deverão se 

atentar aos seguintes requisitos: 

  

§ 1º Para o cargo de Controlador Geral do Município exige-se 

formação em Administração, Contabilidade, Direito, Economia, 

Gestão Pública, Engenharia ou Tecnologia da Informação e afins, 

conhecimento em matéria orçamentária, financeira, contábil, controle 

interno e auditoria. 

  

§ 2º Para o cargo de Assistente de Controle Interno, exige-se formação 

em Ciências Contábeis, para suporte técnico contábil e patrimonial ao 

Controlador (a) Geral do município. 

  

§ 3º Para o cargo de Diretor de Controle Interno, exige-se formação 

em Administração, Direito, Contabilidade ou Gestão Pública para 

efetivo suporte técnico e operacional ao Controlador (a) Geral do 

município. 

  

§ 4º Para o cargo de Diretor de Transparência, exige-se formação em 

Administração, Tecnologia da Informação e afins, Direito ou Gestão 
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Pública para efetivo suporte técnico e operacional ao Controlador (a) 

Geral do município. 

  

Seção III 

Das Atribuições dos Cargos 
  

Art. 16. São atribuições dos cargos da Controladoria Geral de 

Ariquemes: 

  

I - Controlador-Geral do Município: 

  

a) promover a administração geral da Controladoria Geral do 

Município em estreita observância às disposições normativas da 

Administração Pública Municipal; 

  

b) fazer cumprir as atribuições da Controladoria; 

  

c) estabelecer controles de gestão; 

  

d) acompanhar, sempre que possível, as reuniões ou visitas de 

organismos de controle externo junto aos órgãos ou entidades da 

Administração Pública Municipal; 

  

e) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 

supervisionando e auxiliando as unidades executoras no 

relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 

quanto ao encaminhamento de documentos e informações, 

atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, 

elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos 

recursos; 

  

f) assessorar a administração nos aspectos relacionados com os 

controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, 

emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos; 

  

g) chefiar todos os órgãos que compõem a estrutura administrativa da 

CGM; 

  

h) administrar os recursos humanos, materiais, orçamentários e 

financeiros disponibilizados para a CGM; 

  

i) providenciar os instrumentos e recursos necessários ao normal e 

regular funcionamento da CGM; 

  

j) requisitar, diretamente, de qualquer órgão da Administração Direta e 

Indireta do Município independente das fases dos procedimentos, 

informações, certidões, documentos ou processos; 

  

k) representar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério 

Público quando verificar a ocorrência, em tese, de ilícito de natureza 

administrativa ou penal; 

  

l) elaborar os relatórios periódicos de controle interno exigido pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como, os demais 

previstos no Plano Anual de Auditoria Interna e aqueles solicitados 

pelos órgãos/secretarias/autarquias/fundos do município; 

  

m) avaliar os controles orçamentários, contábil, financeiro e 

operacional da municipalidade, a luz dos artigos 31, 70 ao 74 e incisos 

da CF/88 e artigo 51 e incisos da Constituição do Estado/89; 

  

n) estabelecer métodos e procedimentos de controles a serem adotados 

pelo Município para proteção de seu patrimônio e seus ativos; 

  

o) recomendar a anulação ou correção de atos contrários à lei ou às 

regras da boa administração; 

  

p) analisar, supervisionar e orientar os servidores da CGM quanto à 

elaboração de atos administrativos, em especial pareceres técnicos; 

q) receber e analisar a prestação de contas e, sendo o caso, emitir 

parecer técnico de aprovação, aprovação com ressalva ou reprovação; 

  

q) assegurar o fiel cumprimento das normas, leis, instruções 

normativas e procedimentos por meio das ações de auditoria interna 

preventiva, de controle e corretiva nos órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta do Município, que tornem eficaz o 

controle interno; 

  

r) regulamentar a atividade de correição, de auditoria pública, de 

controle interno, e de outras matérias afetas à prevenção e ao combate 

à corrupção, impunidades e à transparência da gestão, no âmbito da 

Administração Pública Municipal; 

  

s) coordenar e executar atividades de auditoria interna e de controle 

nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo, propondo a adoção de providências, ou a correção de 

falhas; 

  

t) avaliar os resultados, quanto à eficiência, eficácia e efetividade da 

gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional dos órgãos 

e entidades municipais; 

  

u) assessorar/acompanhar sempre que requisitado, pelo Chefe do 

Executivo nas relações com os órgãos responsáveis pelo controle 

externo e social; 

  

v) contribuir com demais órgãos no estabelecimento de medidas 

necessárias ao equilíbrio orçamentário e financeiro do Município; 

  

w) coordenar o processo de desenvolvimento, implementação ou 

atualização dos regulamentos aos quais a unidade em que está 

vinculado atue como órgão central de qualquer sistema administrativo; 

  

x) cumprir outras atividades compatíveis com natureza de suas 

funções, que lhe forem atribuídas. 

  

II - Diretor de Controle Interno: 

  

a) assessorar e assistir, direta e imediatamente o Controlador(a) Geral 

no gerenciamento de atendimentos e manifestações aos órgãos de 

controle externo e unidades internas da Prefeitura Municipal, no 

desempenho de suas funções e atividades que lhe sejam delegadas; 

  

b) auxiliar e substituir o Controlador Geral em seus afastamentos ou 

ausências temporárias, para o fiel cumprimento dos serviços da 

Controladoria, através de ato designativo do Prefeito; 

  

c) assessorar o Controlador(a) Geral no gerenciamento de 

atendimentos e manifestações aos órgãos de controle externo e 

unidades internas da Prefeitura Municipal; 

  

d) assessorar o Controlador(a) Geral na coordenação de atividades 

técnicas relacionadas a pesquisas, análises, elaboração de minutas de 

pareceres e relatórios, entre outras tarefas típicas de assessoria, acerca 

de temas relacionados com a demanda de trabalhos de competência da 

Controladoria Geral do Município; 

  

e) auxiliar as atividades e as ações de apoio técnico às unidades 

administrativas da Controladoria Geral do Município na execução de 

atividades de controle; 

  

f) zelar pelo cumprimento das normas e decisões emitidas pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como pelo respeito à 

Lei de Responsabilidade Fiscal e demais normas legais orçamentárias 

e financeiras; 

  

g) fortalecer mecanismos de controle interno por meio de mapeamento 

e disseminação de boas práticas de gestão; 

  

h) coordenar atividades de rotinas administrativas da unidade; 

  

I) cumprir outras atividades compatíveis com natureza de suas 

funções, que lhe forem atribuídas. 

  

III - Diretor de Transparência e Proteção de Dados: 

  

a) coordenar e monitorar o Portal da Transparência do município, 

assegurando a divulgação de informações de interesse coletivo ou 
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geral, incluindo estrutura organizacional, execução orçamentária e 

financeira, licitações, contratos, e remunerações de servidores; 

  

b) implementar e gerenciar o sistema de transparência passiva, 

propondo ao executivo municipal a nomeação de Comissão de Gestão 

de Documentos (CGD), devendo ser indicada um membro por cada 

secretaria, com atribuição de: orientar o público sobre a tramitação de 

documentos, registrar pedidos de acesso à informação, auxiliar em 

possíveis necessidades de aprimoramento quanto ao acesso às 

informações, possibilitando que as mesmas estejam publicadas de 

forma clara e em linguagem de fácil compreensão no portal da 

transparência, visando garantir o direito ao cidadão de acessar as 

informações independente do seu grau de conhecimento; 

  

c) implementar políticas e práticas para assegurar a conformidade com 

a LGPD, orientando sobre o tratamento adequado de dados pessoais e 

comunicando incidentes de segurança; 

  

d) desenvolver e manter políticas de privacidade e proteção de dados, 

garantindo a proteção dos direitos dos titulares de dados, a luz das 

disposições da LGPD; 

  

e) promover campanhas educativas e treinamentos sobre transparência 

e proteção de dados, tanto para agentes públicos quanto para entidades 

privadas sem fins lucrativos; 

  

f) realizar campanhas de conscientização sobre o direito de acesso à 

informação e práticas adequadas de proteção de dados; 

  

g) orientar servidores e contratados sobre práticas de proteção de 

dados; 

  

h) avaliar e monitorar continuamente a implementação das políticas de 

transparência e proteção de dados, garantindo que estejam alinhadas 

às normas de segurança da informação e prevenindo incidentes que 

possam comprometer a integridade dos dados; 

  

i) gerenciar e responder a incidentes de segurança relacionados a 

dados pessoais e garantir medidas corretivas rápidas; 

  

j) avaliar riscos e implementar políticas deliberadas pelo Comitê ou 

demais órgãos de controle, para garantir a segurança dos dados 

pessoais e a conformidade com as normas legais; 

  

k) auxiliar a Comissão na avaliação e revisão das práticas de proteção 

de dados, assegurando que estejam alinhadas às melhores práticas e 

exigências legais; 

  

l) realizar avaliações periódicas de risco e garantir que todas as 

medidas necessárias para proteger os dados pessoais sejam 

implementadas; 

  

m) auxiliar a Controladoria do Município no monitoramento e 

avaliação contínua dos sistemas de informação e processos para 

assegurar conformidade com as normas de segurança e proteção da 

informação; 

  

n) implementar e monitorar as políticas para a gestão adequada de 

documentos e informações sensíveis, incluindo a classificação de 

documentos em graus de sigilo; 

  

o) cumprir outras atividades compatíveis com natureza de suas 

funções, que lhe forem atribuídas. 

  

IV - Agente de Controle Interno 

  

a)compreende a categoria funcional com atribuições para 

desempenhar atividades administrativas e logísticas de apoio, de nível 

intermediário; nas atividades relativas à fiscalização e ao controle 

interno da arrecadação e aplicação de recursos do município, bem 

como administrar esses recursos, examinando a legalidade, 

legitimidade, economicidade, eficiência e efetividade, em seu aspecto 

financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional das 

unidades da Administração Municipal e outras atividades relativas ao 

exercício das competências constitucionais e legais do cargo. 

  

V - Técnico de Controle Interno 

  

a) desenvolver atividades de planejamento, coordenação e execução 

relacionadas às suas respectivas áreas de habilitação e relativas à 

fiscalização e ao controle interno da arrecadação e aplicação de 

recursos do município, bem como da administração desses recursos, 

examinando a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e 

efetividade, em seu aspecto financeiro, orçamentário, contábil, 

patrimonial e operacional, das unidades da administração Municipal, 

além de outras atividades correlatas. 

  

VI - Assistente de Controle Interno: 

  

a) promover a orientação, quando necessário, às demais Unidades 

Gestoras em relação aos procedimentos contábeis e patrimoniais 

quanto à aplicação do Plano de Contas aplicados ao Setor Público - 

PCASP; 

  

b) ajudar no desenvolvimento de relatórios para secretarias e 

unidades; 

  

c) revisar balancetes, demonstrativos contábeis e outros registros 

financeiros para garantir a veracidade dos dados; 

  

d) avaliar se os processos e práticas contábeis seguem as normativas 

legais, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e normas de 

contabilidade aplicadas ao setor público; 

  

e) monitoramento dos registros de despesas e receitas para identificar 

inconsistências ou irregularidades; 

  

f) realizar auditorias operacionais, revisando não apenas a 

conformidade contábil, mas também a eficiência das operações e o 

cumprimento das metas estabelecidas nos planos de ação do 

município, como o PPA (Plano Plurianual) e a LOA (Lei 

Orçamentária Anual); 

  

g) auxiliar na implementação e manutenção de controles internos 

robustos em todas as unidades gestoras; 

  

h) realizar verificações periódicas do cumprimento das disposições da 

LRF, especialmente no que tange ao equilíbrio fiscal e à 

responsabilidade com os gastos públicos; 

  

i) promover treinamentos e orientações para as demais unidades 

gestoras no que se refere à aplicação de normativas contábeis e 

patrimoniais, assim como práticas de auditoria e controle interno; 

  

j) identificar, avaliar e monitorar os riscos que possam afetar os 

processos internos e a gestão do município, desenvolvendo estratégias 

para mitigá-los, alinhado ao princípio de governança pública e gestão 

de riscos. 

  

k) acompanhar e auditar o inventário dos bens patrimoniais do 

município, garantindo que os registros estejam atualizados e em 

conformidade com as normas de controle patrimonial. 

  

l) auxiliar na formulação e monitoramento de indicadores de 

desempenho ligados à gestão fiscal e contábil; 

  

m) participar na preparação e revisão dos relatórios obrigatórios, como 

o RGF, para garantir que estejam de acordo com as normas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

  

n) apoiar o processo de elaboração e revisão das prestações de contas 

do município, tanto para órgãos de fiscalização externos, como o 

Tribunal de Contas; 

  

o) verificar a conformidade da folha de pagamento dos servidores, 

quando solicitado; 
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p) acompanhar o cumprimento das metas fiscais e orçamentárias, 

verificando a execução do orçamento aprovado pelo legislativo e 

sugerindo ajustes quando necessário; 

  

q) acompanhar e revisar os processos licitatórios, verificando se estão 

em conformidade com a legislação, quando solicitado; 

  

r) monitorar e auditar os passivos do município, incluindo o 

endividamento público, verificando a adequação do registro de 

obrigações a pagar e a conformidade com os limites de endividamento 

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

  

s) acompanhar a fiscalizar a execução financeira de projetos que 

recebam financiamento externo ou recursos vinculados; 

  

t) cumprir outras atividades compatíveis com natureza de suas 

funções, que lhe forem atribuídas. 

  

VII - Ouvidor (a) Geral: 

  

a) receber reclamações, críticas, comentários, sugestões, elogios, 

pedidos de providências, e quaisquer outras manifestações de pessoas 

físicas e/ou jurídicas sobre as atividades da Administração Pública, 

analisá-las e encaminhá-las aos órgãos competentes para que estas 

prestem informações e esclarecimentos. Posteriormente, responder, 

por meio de mecanismos proativos e reativos, as manifestações 

recebidas por usuários de serviços públicos; 

  

b) manter os interessados informados sobre medidas adotadas e 

resultados obtidos pela unidade administrativa do Poder Executivo 

Municipal, nos efeitos que forem apresentados à Ouvidoria, salvo nos 

casos em que a lei imponha o dever de sigilo; 

  

c) manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos 

serviços de Ouvidoria; 

  

d) divulgar o seu papel institucional à sociedade e organizar os canais 

de acesso do Cidadão ao serviço da Ouvidoria do Município, 

simplificando seus procedimentos; 

  

e) encaminhar relatório quadrimestral e anual consolidado das 

atividades da Ouvidoria para o responsável geral do Controle Interno e 

ao Chefe Executivo Municipal; 

  

f) exercer suas atividades com todas as garantias, prerrogativas e os 

poderes que a Constituição da República e as leis conferem ao 

Ouvidor; 

  

g) visitar periodicamente os prédios públicos do município, 

verificando a qualidade dos serviços prestados; 

  

h) zelar pela qualidade do serviço público e pela moralidade na 

administração; 

  

i) elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as 

informações e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhorias na 

prestação de serviços públicos; 

  

j) fazer cumprir as atribuições das ouvidorias, em conformidade com a 

Legislação correlata (Lei Federal nº 13.460/2017 e suas posteriores 

alterações); 

  

k) desenvolver outras atividades compatíveis com a sua função de que 

lhe seja incumbida pelo Chefe do Executivo Municipal. 

  

Seção III 

Das vedações 
  

Art. 17. É vedada a nomeação de pessoas que, nos últimos 5 anos, 

tenham sido responsabilizadas por atos irregulares definitivos nos 

Tribunais de Contas, punidas em processos disciplinares por dano ao 

patrimônio ou condenadas por crimes contra a Administração Pública 

ou improbidade. 

  

TÍTULO VII 

DA INTEGRIDADE, PROTEÇÃO DE DADOS, 

TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFORMAÇÃO 
  

Art. 18. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno será 

responsável por apoiar a implementação e o monitoramento do 

Programa de Integridade, assegurando a conformidade legal e 

administrativa em todas as unidades da Administração Pública 

Municipal. 

  

§1º Compete ao Controle Interno, em articulação com a Lei Municipal 

de Integridade: 

  

I - Avaliar periodicamente a eficácia do Programa de Integridade e de 

seus mecanismos de prevenção de fraudes, corrupção e desvios de 

conduta; 

  

II - Integrar a gestão de riscos às rotinas de auditoria e planejamento 

institucional, garantindo medidas preventivas e corretivas; 

  

III - Monitorar o funcionamento do Canal de Denúncias, garantindo 

sigilo, proteção ao denunciante e medidas corretivas; 

  

IV - Contribuir para a capacitação e conscientização de servidores, 

gestores e colaboradores sobre ética, integridade, compliance e 

governança; 

  

§ 2º As ações de controle interno deverão observar os princípios da 

legalidade, moralidade, eficiência, transparência e responsabilidade, 

promovendo a integração entre governança, gestão de riscos e 

compliance. 

  

§ 3º O Programa de Integridade deverá permanecer articulado com a 

Corregedoria Municipal e a Comissão de Código de Ética, respeitando 

as competências de cada órgão e promovendo a cultura ética em toda a 

Administração Pública Municipal. 

  

Art. 19. A Transparência e Acesso à Informação será gerido pela 

Diretoria de Transparência e Proteção de Dados, em articulação com a 

Ouvidoria Municipal. 

  

§ 1º A Ouvidoria atua como canal oficial de interlocução com o 

cidadão, recebendo solicitações via Sic, e-SIC, Fala BR, WhatsApp, 

ligação telefônica (156), e-mail e presencial, formalizando, 

catalogando e comunicando ao cidadão o andamento de seus pedidos, 

assegurando a transparência passiva. 

  

§ 2º Solicitações que envolvam informações confidenciais, pessoais 

ou protegidas por sigilo legal serão analisadas pela Diretoria de 

Transparência e Proteção de Dados, com fundamentação para 

aprovação ou negativa. 

  

§ 3º Cada Secretaria e Autarquia manterá a Comissão de 

Transparência e Acesso à Informação (CTAI), responsável por: 

  

I - disponibilizar rapidamente informações públicas em linguagem 

cidadã, promovendo a transparência ativa (divulgação regular e 

proativa de relatórios, indicadores, contratos e dados abertos); 

  

II - atender às demandas da transparência passiva, seguindo as 

diretrizes e orientações da Controladoria Municipal. 

  

IIII - Garantir o tratamento adequado das informações pessoais, 

sensíveis ou sigilosas, em conformidade com a legislação de proteção 

de dados. 

  

Art. 20. A Administração Pública Municipal assegurará o tratamento 

seguro, lícito e transparente de dados pessoais e sensíveis, respeitando 

os princípios da finalidade, necessidade, adequação, transparência, 

segurança e responsabilização, nos termos da legislação vigente. 

Competindo à Diretoria de Transparência e Proteção de Dados: 
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I - estabelecer políticas e procedimentos internos para coleta, 

armazenamento, uso, compartilhamento e eliminação de dados 

pessoais; 

  

II - capacitar servidores, sobre proteção de dados e boas práticas de 

governança da informação; 

  

III - implementar medidas técnicas e administrativas para prevenir 

acessos não autorizados, vazamentos, alterações ou destruição de 

dados; 

  

IV - realizar auditorias periódicas e monitoramento contínuo sobre o 

tratamento de dados pessoais nas secretarias, autarquias e demais 

órgãos municipais; 

  

TÍTULO VIII 

DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS 
  

Art. 21. Nenhum processo ou documento poderá ser sonegado aos 

serviços de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às 

atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, sujeitando o 

infrator à responsabilização administrativa, civil e penal. 

  

Art. 22. É dever do servidor em exercício no Sistema de Controle 

Interno resguardar o sigilo de informações colhidas em razão de suas 

atribuições. O uso desses dados restringe-se à produção de pareceres e 

relatórios técnicos a serem encaminhados ao titular da Unidade de 

Controle Interno, ao Chefe do Poder Executivo, ao titular da unidade 

administrativa ou entidade fiscalizada e ao Tribunal de Contas 

Estadual, conforme o caso. 

  

Art. 23. O Chefe do Poder deve garantir a independência profissional, 

autonomia, estrutura de trabalho adequada e provimento de carreira 

via concurso público para agentes de controle interno e controladores 

internos. 

  

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 24. As despesas da Unidade de Controle Interno ocorrerão à 

conta de dotações próprias fixadas anualmente no Orçamento Fiscal. 

  

Art. 25. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando integralmente todas as disposições da Lei nº 2.248, de 

2019. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 

138º da República 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 121 de 

02/09/2026 (ID 4261500)Projeto De Lei 3857/26. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 09:06, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4331234 e o 

código verificador A7E2ABB7. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:91FA9122 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 877, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA DIRIGIR VEÍCULOS OFICIAIS NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES. 

 

PORTARIA Nº 877, DE 1º DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

DIRIGIR VEÍCULOS OFICIAIS NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES. 

  

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos de 

Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei; 

  

Considerando o Memorando 341 de 04/08/2026 (ID 4191344), 

advindo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de 

Ariquemes; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Autorizar os Servidores Públicos Municipais no âmbito de 

suas atividades laborais a dirigir veículos oficiais pertencentes à 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de Ariquemes, 

como segue: 

  
NOME Nº DE REGISTRO LOCAL 

Lucas Aparecido Francisco da Silveira 07002762398 SEMOSP 

  

Art. 2º Para conduzir o veículo oficial, os servidores autorizados 

deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação válida, e com 

categoria compatível com o tipo de veículo a ser conduzido. 

  

Art. 3º Os servidores autorizados deverá verificar se o veículo possui 

condições de segurança para trafegar, sendo de sua responsabilidade 

qualquer ônus decorrente de ato culposo ou doloso que venha a 

cometer na condução do veículo oficial. 

  

Parágrafo único. Na ausência de condições de uso e na hipótese de o 

veículo estar em desacordo com as normas de segurança de trânsito, a 

servidora deverá comunicar imediatamente ao Secretário (a) da Pasta 

responsável para que providencie a reparação ou a adequação do 

veículo à legislação pertinente. 

  

Art. 4º As normas do Código Trânsito Brasileiro, devem ser 

rigorosamente observadas pelo condutor do veículo oficial e pelo 

responsável por sua manutenção. 

  

Art. 5º Os servidores autorizados a conduzir veículo oficial, que for 

autuado por infração às normas de trânsito, estará sujeito ao 

procedimento administrativo para apuração de responsabilidade e 

ressarcimento ao Erário. 

  

Art. 6º É vedado aos servidores públicos autorizados: 

  

a) a cessão da direção do veículo a terceiros, exceto se também 

autorizados ou na ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

b) a utilização em atividades particulares ou diversas daquelas que 

motivarem a autorização; 

c) a condução de pessoas e/ou materiais estranhos à Administração 

Pública; 

d) a utilização fora do horário de expediente ou da escala do servidor, 

salvo nos casos previamente autorizados e pormenorizados pelo 

Órgão/Unidade autorizador na ficha de controle de tráfego. 

  

Art. 7º O servidor autorizado a dirigir veículo oficial, deverá 

preencher e assinar todo e qualquer formulário que eventualmente se 

mostre eficaz no dirimir de possíveis dúvidas sobre o trajeto, horário e 

finalidade da condução, em especial a ficha de controle de tráfego a 

ser instituída pelo Órgão/Unidade Responsável. 

  

Art. 8º A autorização de que trata esta Portaria, não configura 

acúmulo de atribuições e não assegura ao servidor autorizado o direito 

a qualquer acréscimo salarial. 
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Art. 9º O servidor que por ventura estiver fazendo uso da faculdade 

prevista pelo Anexo II, da Resolução N° 805, de 16 de Novembro de 

2020, do Contran, o qual prorrogou os prazos de renovação da CNH, 

deverão se atentar aos prazos ali concedidos para o fim de não incorrer 

em infração de trânsito, com o consequente dever de ressarcir o erário 

de eventuais danos decorrentes.  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 1º de outubro de 2026, 

138º da República. 

  

MARCOS VENÍCIO ARAÚJO RAPOSO 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por MARCOS VENICIO 

ARAUJO RAPOSO, SECRETÁRIO DE OBRAS, em 01/10/2026 

às 12:35, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330591 e o 

código verificador B7FB87C2. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:0D5E0611 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 878, DE 1° DE OUTUBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24757/2026. 

 

PORTARIA Nº 878, DE 1° DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24757/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24757/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24757/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 11148/2026, contratada pelo Município de 

Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 

junto à empresa PROGRESSO COMERCIO, SERVICOS E 

REPRESENTACOES LTDA. 

  

Gestor: 
Titular: Silmara Machado dos Santos; 

Suplente: Edivaldo Braz da Silva; 

  

Fiscal: 
Titular: Elenice Aparecida Ferreira Langner; 

Suplente: Luiz Cunha Aguiar; 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 1° de Outubro de 2026, 

138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

01/10/2026 às 12:23, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4330844 e o 

código verificador 5B61E9C9. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:A7BA2C6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

HOMOLOGAÇÃO DO RELATÓRIO TÉCNICO DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

Homologação do Relatório Técnico de monitoramento e avaliação, 

portaria nº 112, de 6 de fevereiro de 2026. 

  

Processo 10670/2026. 

Referente ao Termo de Fomento nº 124/2026. 

Firmado com a Organização Sociedade Civil (0SC): 

Entidade: Associação de Mães de Autistas de Ariquemes - Amaar. 

CNPJ n.º 12.229.594/0001-96. 

Objeto: Custeio do Projeto Associação de Mães de Autistas de 

Ariquemes - Amaar Ampliar o quadro de funcionários contratados, 

resultando no aumento de atendimentos Prestação de serviço dos 

profissionais contratação de (01 Psicóloga, 02 Neuropsicopedagogas, 

02 Psicopedagogas, 01 Técnica de Enfermagem e 01 

Fonoaudióloga),despesas de folha de pessoal e encargos 

Vigência: 03 de julho de 2026 a 03 de agosto de 2027 

Valor: R$406.500,00 (quatrocentos e seis mil e quinhentos reais). 

  

Considerando as informações constantes no relatório técnico do 

Processo 10670/2026.referente a I (primeira) Prestação de conta a 

Comissão de Monitoramento e Avaliação através deste instrumento e 

conforme o artigo 59 da Lei nº 13.019/2024, HOMOLOGA o referido 

relatório. 

  

Homologa-se a I (primeira) Prestação de contas. 

Valor da parcela repassado 

  

1º(R$ 62.269,24) 

2º(R$ 31.269,23) 

  

Valor da parcela comprovadamente utilizada 

(R$ 26.975,57) 

  

Saldo renanescente 

(R$ 68.215,46) 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 23.455/2026 

  

Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Portaria Nº 112, de 6 de Fevereiro de 2026. 

  

ANDREY VINICIUS DA SILVA FONTOURA; 
  

LUCELI GOMES DE ANDRADE; 
  

RENATA DA SILVA FERNANDES;  

Publicado por: 

Enubia Brito Miranda 

Código Identificador:7C8088CC 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

352/2026/PREGÃO/SML/PMA PROCESSO ADM. Nº 

14508/2026/SEMSAU MODO DE DISPUTA: ABERTO - UASG: 

450522 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS LICITAÇÃO 

ABERTA, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

Objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de 

Medicamentos Antimicrobianos de Uso Oral e Tópico, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde por um período de 

12 (doze) meses. Com valor total estimado em R$ 2.145.757,10 (dois 
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milhões, cento e quarenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e sete 

reais e dez centavos). 

A Prefeitura de Ariquemes/RO, através do Pregoeiro designado pelo 

Decreto nº. 23.383 de 07 de janeiro de 2026, torna público, para o 

conhecimento dos interessados que na data e horário abaixo indicado 

fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, no COMPRAS.GOV sob o Nº 352/2026 do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, na forma da Lei nº. 14.133/21, 

conforme edital e anexos, atendendo assim as necessidades da 

Prefeitura de Ariquemes/RO. Envio das propostas poderá ser feito das 

09h00min do dia 06/10/2026 até às 08h59min do dia 19/10/2026. 

Início da Sessão Pública virtual será às 09h00min do dia 

19/10/2026 (Horário de Brasília). A retirada do edital está disponível 

no site www.gov.br/compras e www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao, 

sendo que a sessão pública será pelo site 

www.gov.br/compras(Comprasnet). Informações na Sala da 

Superintendência Municipal de Licitações, na sede da Prefeitura 

Municipal de Ariquemes, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 

13h30min. (Horário Local). Mais informações, através do telefone 

(69) 3516-2020/2021 pelo e-mail pregaopma@hotmail.com 

  

Ariquemes(RO), 02 de outubro de 2026. 

  

JONHISON JOSÉ ANDRADE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jonhison Jose Andrade 

Código Identificador:347A833F 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

353/2026/PREGÃO/SML/PMA PROCESSO ADM. Nº 

11527/2026/SEMSAU MODO DE DISPUTA: ABERTO - UASG: 

450522 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS LICITAÇÃO 

ABERTA, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

Objeto: Registro De Preços Para Futura e Eventual Aquisição de 

Materiais destinados aos profissionais que realizam atendimentos 

no Centro Especializado em Reabilitação (CER) e no Centro de 

Especialidades (CID), para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde da Prefeitura de Ariquemes, por um período 

estimado de 12 (doze) meses. Com valor total estimado em R$ 

283.210,79(duzentos e oitenta e três mil, duzentos e dez reais e setenta 

e nove centavos). 

A Prefeitura de Ariquemes/RO, através do Pregoeiro designado pelo 

Decreto nº. 23.383 de 07 de janeiro de 2026, torna público, para o 

conhecimento dos interessados que na data e horário abaixo indicado 

fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, no COMPRAS.GOV sob o Nº 353/2026 do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, na forma da Lei nº. 14.133/21, 

conforme edital e anexos, atendendo assim as necessidades da 

Prefeitura de Ariquemes/RO. Envio das propostas poderá ser feito das 

09h00min do dia 07/10/2026 até às 08h59min do dia 21/10/2026. 

Início da Sessão Pública virtual será às 09h00min do dia 

21/10/2026 (Horário de Brasília). A retirada do edital está disponível 

no site www.gov.br/compras e www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao, 

sendo que a sessão pública será pelo site 

www.gov.br/compras(Comprasnet). Informações na Sala da 

Superintendência Municipal de Licitações, na sede da Prefeitura 

Municipal de Ariquemes, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 

13h30min. (Horário Local). Mais informações, através do telefone 

(69) 3516-2020/2021 pelo e-mail pregaopma@hotmail.com 

  

Ariquemes(RO), 02 de outubro de 2026. 

  

JONHISON JOSÉ ANDRADE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jonhison Jose Andrade 

Código Identificador:50F99F16 

 
 

 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE PREGAO ELETRONICO Nº 

357/2026/PREGÃO/SML/PMA PROCESSO ADM. 

Nº 20863/2026/SEMSAU SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

2026/2027 MODO DE DISPUTA: ABERTO - UASG: 450522 

LICITAÇÃO AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

Objeto: Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de 

Medicamentos Oriundos de Mandados Judiciais Fracassados em 

Processos Anteriores, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde por um período de 12 (doze) meses. Valor 

estimado em R$ 88.697,64. A Prefeitura de Ariquemes-RO através do 

Pregoeiro designado pelo Decreto nº. 23.384 de 07 de janeiro de 2026, 

torna público, para o conhecimento dos interessados que na data e 

horário abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 357/2026 do tipo 

MENOR PREÇO critério de julgamento POR ITEM, Cód. UASG: 

450522, na forma da Lei nº. 14.133/21, conforme edital e anexos, 

atendendo assim as necessidades da Prefeitura de Ariquemes/RO. 

Envio das propostas poderá ser feito das 09h00min do dia 05/10/2026 

até às 09h00min do dia 19/10/2026. Início da Sessão Pública virtual 

será às 09h00min do dia 19/10/2026 (Horário de Brasília). A retirada 

do edital está disponível no site www.gov.br/compras e/ou 

www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao, sendo que a sessão pública será 

pelo site www.gov.br/compras (Comprasnet). Mais informações, por 

meio do telefone (69) 3516-2020 ou pelo e-mail: 

pregaopma@hotmail.com. 

  

Ariquemes (RO), 01 de outubro de 2026. 

  

VALDESIR SUHRE 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Valdesir Suhre 

Código Identificador:5925FF24 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

MANIFESTAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR N°013/2026 

PROCESSO Nº10174/2026/SEMUST PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº90088/2026/PREGÃO/SML/PMA 

 

 

MANIFESTAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR N°013/2026 

PROCESSO Nº10174/2026/SEMUST 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº90088/2026/PREGÃO/SML/PMA 
  

CONSIDERANDO o disposto no art. 168, da Lei 14.133/21 de 

Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO os procedimentos licitatórios de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº90088/2026, cujo objeto é a Registro 

de Preços para Aquisição de materiais para composição de Kit de 

Atendimento PréHospitalar Tático (APH Tático), compreendendo 

torniquetes táticos, porta torniquetes e insumos complementares 

destinados as necessidades operacionais de primeiros socorros da 

Guarda Municipal de Ariquemes pertencente a Secretaria Municipal 

de Segurança e Trânsito - SEMUST. 

CONSIDERANDO a INTENÇÃO DE RECURSO impetrado pela 

empresa: KITS VITAL COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA 

SAÚDE, TÁTICOE EMERGÊNCIA LTDA - CNPJ nº 

42.394.438/0001-41, referente ao item 06. 

CONSIDERANDO as CONTRARRAZÕES apresentadas pela 

empresa:ASHER EMPRESARIAL LTDA - CNPJ: 08.651.657/0001-

20. 

Sendo julgado IMPROCEDENTE pelo Pregoeiro, com razões 

remissivas ao Parecer 1046 de 23/09/2026 (ID 4306126) 

DECIDO MANTER e RATIFICAR a decisão do Pregoeiro (ID 

4302941) pelo prosseguimento dos atos, deliberando: julgo 

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa: KITS VITAL 

COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE, TÁTICOE 

EMERGÊNCIA LTDA, nos termos da decisão do pregoeiro e 

manifestação da PGM, relativo ao Pregão eletrônico nº 

90088/2026/PREGÃO/SML/PMA, mantendo a classificação do item 

6, da empresa: ASHER EMPRESARIAL LTDA para prosseguimento 

dos trâmites do certame. 
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REGISTRE-SE 

PUBLIQUE-SE 

  

RODRIGO PEREZ PEDROTI 
Secretário Municipal de Segurança e Transito - SEMUST 

 

Publicado por: 
Bruna Ribeiro Almeida 

Código Identificador:8B5620DA 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELET. N.º 290/2026 PROC. N.º 14507/SEMSAU/2026 

 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELET. N.º 290/2026 

PROC. N.º 14507/SEMSAU/2026 
O Superintendente Municipal de Licitações, no exercício de suas 

atribuições legais, delegada pelo Decreto Municipal n.° 18.106/2021, 

e com base na IN n.° 16/2022 com base no documento: Relatório 

Final - PE 290/2026 de 24/09/2026 (ID 4310072) e com razões 

remissivas ao Parecer 1054 de 25/09/2026 (ID 4312516), 

ADJUDICA o objeto, qual seja: Registro de Preço para Eventual e 

Futura Contratação de Empresa Especializada em Prestação de 

Serviços de Dedetização e Desratização, para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde por um período de 12 (doze) meses 

e HOMOLOGA a licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n.º 

290/2026, referente ao Processo Administrativo n.º 14507/2026, em 

favor da empresa: T A G WALTER SERVICO DE ENGENHARIA 

AMBIENTAL LTDA - CNPJ: 37.251.791/0002 -13, itens: 1, 2, 3. 

Ficando o processo homologado com valor total: R$ 22.650,46 (vinte 

e dois mil seiscentos e cinquenta reais e quarenta e seis centavos). 

  

Ariquemes/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

HENRIQUE DA SILVA 
Superintendente Muncipal de Licitação 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Bruna Ribeiro Almeida 

Código Identificador:004D8994 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELET. N.º 293/2026 PROC. N.º 571/SEMSAU/2026 

CONVOCAÇÃO DE EMPRESAS REMANESCENTES 

 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELET. N.º 293/2026 

PROC. N.º 571/SEMSAU/2026 
  

CONVOCAÇÃO DE EMPRESAS 

REMANESCENTES 

  

O Superintendente Municipal de Licitações, no exercício de suas 

atribuições legais, delegada pelo Decreto Municipal n.° 18.106/2021, 

e com base na IN n.° 16/2022 com base no documento:Relatório Final 

- PE 293/2026 de 30/09/2026 (ID 4325875) e com razões remissivas 

ao Parecer 1078 de 30/09/2026 (ID 4327471) ADJUDICA o objeto, 

qual seja: Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de 

Medicamentos para o Atendimento na Atenção Básica, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Ariquemes, por 

umperíodo de 12 (doze) meses e HOMOLOGA a licitação na 

Modalidade Pregão Eletrônico n.º 293/2026, referente ao Processo 

Administrativo n.º 571/2026, em favor das empresas: 

DISTRIBUIDORA BRASIL COML DE PRODUTOS MEDICOS 

HOSPITALARES LTDA - CNPJ - 07.640.617/0002-00, itens: 3, 8, 

12, 13, 16, 17, 18, 21, 24, 39, 44., valor total: R$ 95.532,00, 

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA - CNPJ - 

67.729.178/0004-91, itens: 9, 19, 25, 26, 27, 34, 42, 46, valor total: R$ 

51.573,70, INOVAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ - 

12.889.035/0002-93, itens: 1, 11, 22, 28, 29, 45, valor total: R$ 

110.484,00, TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA - CNPJ - 22.862.531/0001-26, itens: 6, 7, 14, 

23, 41, valor total: R$ 127.824,00, DIMASTER - COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. - CNPJ - 02.520.829/0001-

40, itens: 5, 15, 30, 31, 38, valor total: R$ 67.390,80, CONQUISTA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA - CNPJ - 12.418.191/0001-95, itens: 35, 36, 

37, valor total: R$ 16.449,00, EREFARMA PRODUTOS PARA 

SAUDE LTDA - CNPJ - 15.439.366/0001-39, itens: 33, 47, valor 

total: R$ 4.509,60, CALLMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA - CNPJ - 09.135.378/0001-77, itens: 

4,32, valor total: R$ 29.100,00, COMERCIO E REPRESENTACOES 

PRADO LTDA - CNPJ - 05.049.432/0001-00, item: 43, valor total: 

R$ 138.720,00, CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS 

FARMACEUTICOS LTDA - CNPJ - 44.734.671/0022-86, item: 46, 

valor total: R$ 5.280,00. Ficando o processo homologado com valor 

total: R$ 646.863,10 (seiscentos e quarenta e seis mil, oitocentos e 

sessenta e tres reais e dez centavos). 

  

Ariquemes/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

HENRIQUE DA SILVA 
Superintendente Muncipal de Licitação 

  

LORENA PEREIRA FIORENZANI 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Bruna Ribeiro Almeida 

Código Identificador:4E118B5E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 16775 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI 

N.2274 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$897.026,05 distribuídos as seguintes dotações: 

  

Suplementação ( + ) 897.026,05 

Anulação 
  

02 07 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

137 12.361.1002.2013.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 10.000,00 

3.3.90.46.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO F.R.: 25 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 001 RECURSO PROPRIO 

  

138 12.361.1002.2013.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 10.777,70 

3.3.90.49.00 AUXÍLIO-TRANSPORTE F.R.: 25 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 001 RECURSO PROPRIO 

  

157 12.361.1002.2100.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 60.000,00 

3.3.90.48.00 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 

FÍSICAS F.R.: 25 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 001 RECURSO PROPRIO 

  

Excesso 
  

02 07 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 



Rondônia , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4333 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              25 

 

188 12.361.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 230.000,00 

3.1.90.94.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

191 12.361.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 27.000,00 

3.3.90.46.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO F.R.: 30 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 002 FUNDEB 30% 

  

192 12.361.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 37.978,50 

3.3.90.49.00 AUXÍLIO-TRANSPORTE F.R.: 30 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 002 FUNDEB 30% 

  

Excesso 
  

02 07 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 

208 12.365.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 53.122,55 

3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

229 12.366.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 20.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

235 12.367.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 309.634,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

238 12.367.1002.2019.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 37.000,00 

3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

990 12.365.1002.2025.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 93.513,30 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

992 12.365.1002.2025.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 8.000,00 

3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS F.R.: 70 1 540 

1 Recursos do Exercício Corrente 

012 003 FUNDEB 70% 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos 

provenientes de: 

Excesso: 816.248,35 
Fontes de Recurso 

1 540 64.978,50 

1 540 649.756,55 

1 540 101.513,30 

  

Anulação: 

  

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

106 99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA -

80.777,70 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA DO 

RPPS F.R. Grupo: 0 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Anulação ( - ) -80.777,70 
  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

BURITIS, 29 de setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:1F0388B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 16776 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI 

N.2274 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$115.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  

Suplementação ( + ) 115.000,00 

Anulação 
  

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

40 04.122.1001.2004.0000 APOIO A GESTÃO ADMINISTRATIVA 

115.000,00 

3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNIC F.R.: 0 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 

  

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

87 04.122.1001.2005.0000 APOIO A GESTÃO ADMINISTRATIVA 

-115.000,00 

3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICA F.R. Grupo: 0 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Anulação ( - ) -115.000,00 
  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

BURITIS, 29 de setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:0BFCEF6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 16777 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI 

N.2274 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 
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Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$83.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  

Suplementação ( + ) 83.000,00 

Anulação 
  

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

31 04.122.1001.2004.0000 APOIO A GESTÃO ADMINISTRATIVA 

83.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 0 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 

  

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

51 04.122.1001.2217.0000 APOIO A GESTÃO ADMINISTRATIVA 

-83.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 0 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Anulação ( - ) -83.000,00 
  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

BURITIS, 29 de setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:DE4DC985 

 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Em atendimento ao Despacho encaminhado no ID nº 857958, 

referente ao Processo Administrativo Principal nº 376/2024 e ao 

Processo Vinculado nº 1883/2025, que tratam do saldo remanescente 

do Contrato nº 130/PMB/2025, informamos que não haverá nova 

utilização do referido saldo de R$ 32.640,00 (trinta e dois mil, 

seiscentos e quarenta reais), tendo em vista o encerramento da 

vigência contratual, no dia 22/06/2026. 

Dessa forma, diante da inexistência da necessidade de aplicar o valor 

remanescente, manifestamo-nos favoravelmente à sua anulação para 

fins de regularização e consequente baixa no sistema SCPI-MÓDULO 

CONTAS. 

  

ELIZEU QUEVEDO 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Decreto nº 16.392/GAB/PMB/2026 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:206B5B7E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 266, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a alteração do cargo da servidora 

Silvana Brumatti Ronconi e adota outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Buritis, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei 

Complementar nº. 003/2016. 

  

RESOLVE 
  

Artigo 1º Alterar o cargo da servidora Silvana Brumatti Ronconi, de 

Diretora do Departamento de Planejamento – Interina – SEMED, 

para o cargo de Assessora Executiva de Prestação de Contas -

SEMECE. 

  

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Buritis-RO, 01 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:9AA0C1AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 267, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a alteração do cargo da servidora 

YASMIN KEIKO OCHIAI SILVA e adota outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Buritis, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei 

Complementar nº. 003/2016. 

  

RESOLVE 
  

Artigo 1º Alterar o cargo da servidora YASMIN KEIKO OCHIAI 

SILVA, do cargo de Assessora Executiva de Prestação de Contas – 

SEMECE, para o cargo de Diretora do Departamento de 

Planejamento - SEMED.  
  

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Buritis-RO, 01 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:BD7A097A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

Processo nº 9-566/2026 — PAD 

CONSIDERANDO o teor do Requerimento - Comissão Especial de 

Processo Administrativo Disciplinar, de 29 de setembro de 2026, por 

meio do qual a Comissão solicita a regularização do prazo processual 

e autorização para o prosseguimento e conclusão dos trabalhos; 

CONSIDERANDO que o pedido encontra-se devidamente 

fundamentado, diante da natureza dos fatos apurados e da necessidade 

de continuidade dos atos instrutórios, especialmente quanto à análise 

da documentação constante dos autos, à realização de diligências 

complementares e às demais providências necessárias ao completo 

esclarecimento dos fatos; 

CONSIDERANDO que a prorrogação pretendida visa assegurar a 

adequada instrução processual, a observância do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa, bem como possibilitar a 

elaboração de relatório conclusivo compatível com os fatos 

efetivamente apurados; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no art. 128, parágrafo único, 

da Lei Municipal nº 021/1997, que admite a prorrogação do prazo 

para conclusão dos trabalhos; 

CONSIDERANDO, o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei 

Municipal 2.325/2026; 

CONSIDERANDO o entendimento da Súmula 592 do Superior 

Tribunal de Justiça e a necessidade de resguardar a ampla defesa, o 

contraditório e a segurança jurídica do procedimento; 

RESOLVE lavrar o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica PRORROGADO por 60 (sessenta) dias o prazo para a 

conclusão dos trabalhos da Comissão no processo acima identificado, 
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contados a partir do dia seguinte à data de vencimento do prazo já 

estabelecido nos autos. 

Art. 2º A Comissão já constituída e mantida pelos Decretos 

mencionados neste Termo prosseguirá, sem solução de continuidade, 

com suas atividades de instrução, apuração e elaboração do Relatório 

Final, com a seguinte composição: 

  
Nome do Servidor Função Matrícula Decreto de Origem 

Selma Regina Ferreira de Almeida Presidente nº 1845 Decreto nº 16.491/2026 

Josiane da Silva Alves Quiuqui Membro nº 1688 Decreto nº 16.491/2026 

Challen Campos Souza Membro nº 1086 Decreto nº 16.491/2026 

Talia Liliane Schneider Secretária nº 10028 Decreto nº 16.498/2026 

  

Art. 3º Ficam ratificados todos os atos praticados pela Comissão até a 

presente data, bem como mantidas as diligências, notificações e 

requisições em andamento. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Buritis, 2 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Leidimar Muniz Bernardes 

Código Identificador:B6A7F73C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
Processo nº 9-565/2026 — PAD 

CONSIDERANDO o teor do Requerimento - Comissão Especial de 

Processo Administrativo Disciplinar, de 29 de setembro de 2026, por 

meio do qual a Comissão solicita a regularização do prazo processual 

e autorização para o prosseguimento e conclusão dos trabalhos; 

CONSIDERANDO que o pedido encontra-se devidamente 

fundamentado, diante da natureza dos fatos apurados e da necessidade 

de continuidade dos atos instrutórios, especialmente quanto à análise 

da documentação constante dos autos, à realização de diligências 

complementares e às demais providências necessárias ao completo 

esclarecimento dos fatos; 

CONSIDERANDO que a prorrogação pretendida visa assegurar a 

adequada instrução processual, a observância do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa, bem como possibilitar a 

elaboração de relatório conclusivo compatível com os fatos 

efetivamente apurados; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no art. 128, parágrafo único, 

da Lei Municipal nº 021/1997, que admite a prorrogação do prazo 

para conclusão dos trabalhos; 

CONSIDERANDO, o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei 

Municipal 2.325/2026; 

CONSIDERANDO o entendimento da Súmula 592 do Superior 

Tribunal de Justiça e a necessidade de resguardar a ampla defesa, o 

contraditório e a segurança jurídica do procedimento; 

RESOLVE lavrar o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica PRORROGADO por 60 (sessenta) dias o prazo para a 

conclusão dos trabalhos da Comissão no processo acima identificado, 

contados a partir do dia seguinte à data de vencimento do prazo já 

estabelecido nos autos. 

Art. 2º A Comissão já constituída e mantida pelos Decretos 

mencionados neste Termo prosseguirá, sem solução de continuidade, 

com suas atividades de instrução, apuração e elaboração do Relatório 

Final, com a seguinte composição: 

  
Nome do Servidor Função Matrícula Decreto de Origem 

Selma Regina Ferreira de Almeida Presidente nº 1845 Decreto nº 16.491/2026 

Josiane da Silva Alves Quiuqui Membro nº 1688 Decreto nº 16.491/2026 

Challen Campos Souza Membro nº 1086 Decreto nº 16.491/2026 

Talia Liliane Schneider Secretária nº 10028 Decreto nº 16.498/2026 

  

Art. 3º Ficam ratificados todos os atos praticados pela Comissão até a 

presente data, bem como mantidas as diligências, notificações e 

requisições em andamento. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Buritis, 2 de outubro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Leidimar Muniz Bernardes 

Código Identificador:84257D90 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

AVISO DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 

 

A Câmara Municipal de Cacaulândia, através da Presidente, torna 

público, para conhecimento de todos os interessados a adjudicação e a 

homologação da Pregão Eletrônico nº 03/2026, que tem por objeto: 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais/insumos de construção civil, elétricos e ferramentas, 

constantes na tabela SINAPI (Rondônia), para atender a Câmara 

Municipal de Cacaulândia/RO,em favor das empresas: PMX 

COMERCIO E SERVICO LTDA - 43.279.146/0001-20, no valor de 

desconto 18,75% (dezoito vírgula setenta e cinco por cento), Valor 

estimado de consumo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

  

Cacaulândia/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

DORAILDES DA SILVA OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Regina do Carmos Santos Gomes 

Código Identificador:794C8133 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº7290 

 

 

DECRETO Nº 7290/GP/2026 de 02 de outubro de 2026 
  

―ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

POR SUPERÁVIT FINANCEIRO AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso 

I, Lei Orgânica Municipal e Lei 1480/GP/2026 de 10 de fevereiro de 

2026. 

  

DECRETA: 
  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional 

especial na importância de R$ 51,24 distribuídos as seguintes 

dotações: 

  

Local: 020600 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ficha: 690 - 08.244.1004.1127.0000 GESTÃO E CIDADANIA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL..............R$ 51,24 

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 
Local: 020600 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ficha: 689 - 08.244.1004.1127.0000 GESTÃO E CIDADANIA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL............R$ -51,24 

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
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Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:7E539584 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 14/PMC/2026 DO PROCESSO 

SELETIVO PARA AMIGO VOLUNTÁRIO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL Nº 001/PMC/2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 14/PMC/2026 DO 

PROCESSO SELETIVO PARA AMIGO 

VOLUNTÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL Nº 001/PMC/2026 

  

Ficam convocado(a), o(a) candidato(a) abaixo relacionado(a), haja 

vista, que o(a) mesmo(a)fora aprovado(a) no Processo Seletivo para o 

Programa Amigo Voluntário nº 001/PMC/2026 da Prefeitura 

Municipal de Cacaulândia. O(a) convocado(a) deverá se apresentar na 

Secretária para qual se inscreveu no prazo de 02 (dois) dias úteis a 

contar da presente data de publicação deste Edital, munido de 

documentação necessária conforme anexo I deste edital para 

assinatura do Termo de Adesão por tempo determinado: 

  
Amigo Voluntário / Zelador - Escola Nelso Alquieri 

Seq Inscrição Nome Pontuação 

4º 369711 Gabrieli Fernandes Santos da Silva 70 

  

Cacaulândia/RO, 02 outubro de 2026 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Anexo I 

  

Documentos necessários para efetuar a assinatura do termo de 

adesão: 
a) Documento de Identificação com foto (CNH ou IDENTIDADE) 

b) CPF: Cadastro de Pessoa Física. 

c) Certificado de Conclusão e/ou declaração de escolaridade 

d) Titulo de Eleitor 

e) Comprovante de residência, 

f) Se do sexo masculino, comprovante da situação militar. 

g) Certidões negativas cíveis e criminais expedidas pela Justiça 

Federal e Estadual; 

h) Certidão negativa Tribunal Regional Eleitoral; 

i) Dados Bancários 

Publicado por: 
Flavia Moreira Sindra 

Código Identificador:F6AABC57 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA 

 

DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 842, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede férias a servidora PATRÍCIA MERNITZKI 

BORGES e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, Processo Eletrônico n° 10-2131/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder férias a servidora PATRÍCIA MERNITZKI 

BORGES, cargo Agente Administrativa, lotado na Secretaria 

Municipal de administração, para gozo no período de 05/10/2026 a 

19/10/2026, referente ao período aquisitivo de férias de 05/11/2022 a 

04/11/2023. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito  

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:4364BAB9 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 843, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede folga ao servidor DANILO SANTOS DA 

COSTA sem qualquer prejuízo à remuneração, por 

motivo de prestação de serviços à Justiça Eleitoral 

nas Eleições de 2024 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal, e considerando o Processo n° 10-1804/2022. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Autorizar o servidor DANILO SANTOS DA COSTA, cargo 

de Técnico em Gestão Pública, matrícula nº 24434-1lotado na 

Secretaria Municipal De Administração, a se ausentar de suas 

atividades, sem qualquer prejuízo à sua remuneração nos dias 

05/10/2026 e 26/10/2026, por motivo de prestação de serviços à 

Justiça Eleitoral nas Eleições de 2024, conforme artigo 98 da Lei 

9.504/97. 

  

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSÉ SILVESTRE DIAS 
Prefeito  

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:E14649C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 

LAZER 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO PE 016/2026 

 

A Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer do 

Município de Campo Novo de Rondônia/RO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, resolve: 

  

01 – ADJUDICAR e HOMOLOGAR nos termos do Art. 71, Inciso IV 

da Lei Federal 14.133/21, e demais normas aplicáveis, o Pregão 

Eletrônico nº 016/2026, observadas as disposições constantes do 

Termo de Referência e suas posteriores alterações, nos seguintes 

termos: 

  
a) Processo nº 607/2026 

b) Pregão Eletrônico 016/2026 

c) Modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica, pelo Sistema de 

Registro de Preços. 

d) Objeto 

Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de limpeza, sucção, coleta, transporte e 

destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos provenientes de fossas negras e fossas 

sépticas. Para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer, 

secretaria gestora deste processo, e demais 

secretarias participantes, de acordo com as 

demandas, condições, quantidades e exigências das 

unidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

e) Fornecedores declarados vencedores após realização do Pregão 

Eletrônico nº 016/2026 

  

Fornecedor: ORLANDO RUFINO DO AMARAL - 05.246.743/0001-

60 

  

Itens: 1, 2,3,4,5,6,7,8. 
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Valor Total Adjudicado e homologado R$ 220.000,00 (duzentos e 

vinte mil reais) 

  

Campo Novo de Rondônia/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

LUCIELI DE ALMEIDA FLORES 
Secretária Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer. 

 

Publicado por: 
Samara Almeida Dos Santos 

Código Identificador:30D9D2D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 032/2026 - SEMUSA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

convoca os aprovados no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

002/2025-SEMUSA, de 03 de dezembro de 2025, com Homologação 

do Resultado Final em 14 de janeiro de 2026, devendo se apresentar 

no Departamento de Gestão Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde 

de Campo Novo de Rondônia, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

úteis, a contar da data de publicação deste Edital de Convocação e 

fazer a entrega dos seguintes documentos (apresentar todos os 

documentos originais): 

  

a.Atestado de sanidade física e mental; 

b. Uma fotografia 3x4 recente e colorida; 

c. RG - Registro Geral; 

d. CPF; 

e. Registro Profissional no Conselho de Classe dentro da validade 

(exceto para cargos cuja legislação não exija); 

f. Título Eleitoral; 

g. CTPS; 

h. Certidão de Nascimento/Casamento; 

i. Reservista, se do sexo masculino; 

j. CNH válida, se exigida para o cargo; 

k. Cartão PIS/PASEP; 

l. Comprovante de escolaridade exigido para o cargo e histórico; 

m. Comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 

n. Conta Bancária do Banco do Brasil nominal (conta corrente e/ou 

salário); 

o. Telefone e e-mail para contato; 

p. Comprovante de Residência em seu nome, podendo ser fatura de 

luz, água, internet ou telefone (desde que contenha nome completo e 

endereço) correspondente aos 03 (três) últimos meses, caso não seja 

em seu nome, apresentar junto à fatura declaração assinada pelo titular 

do comprovante reconhecida em cartório ou através do GOV. 

q. Cartão de Vacina ou documento que comprove atualização de 

imunizantes para a faixa etária; 

r. Declaração de que, firmado o contrato, não estará acumulando mais 

de dois cargos ou empregos públicos, conforme vedação expressa no 

art. 37 XVI, c, da Constituição Federal, e que os dois juntos não 

excederão o que está previsto em Lei; 

s. Declaração emitida pelo próprio candidato da existência ou não de 

demissão por justa causa ou a bem do Serviço Público nos últimos 05 

(cinco) anos (sujeito à comprovação junto aos órgãos competentes); 

t. Certidão nada consta emitida pelo DETRAN de não ter cometido 

mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses, para 

condutores de veículos leves e coletivos; 

u. Declaração que não responde a Processo Administrativo 

Disciplinar, nas esferas públicas Municipal, Estadual e Federal 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

v. Certidão negativa de débitos municipais 

https://certidoes.camponovo.ro.gov.br/servicosweb/home.jsf e 

estaduais 

https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp; 

w. Certidão negativa do Tribunal de Contas 

https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva-tce/; 

x. Certidão negativa de antecedentes criminais, estadual 1° e 2° grau 

https://www.tjro.jus.br/certidao-

unificada/certidaoPublicaEmitir?ehCertidaoMilitancia=0 e federal 

https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/; 

y. Certidão negativa de ações civis e criminais Resolução 156/CNJ 

https://www.tjro.jus.br/certidao-

unificada/certidaoPublicaEmitir?ehCertidaoMilitancia=0; 

z. Atestado Médico evidenciando a aptidão para a função pretendida, 

em caso de inscrito para as vagas destinadas aos Portadores de 

Necessidades Especiais; 

aa. Caso tenha filho(s): CPF, Certidão de Nascimento, Cartão de 

vacina dos filhos até 03 (três) anos e Comprovante de Matrícula 

Escolar dos acima de 04 anos; 

bb. O candidato (a) deverá realizar os Exames Médicos e 

Laboratoriais: Hemograma Completo, EAS Urina Tipo 1, TGO, TGP, 

Glicemia, Colesterol Total, Creatinina, Ureia, VDRL, Beta HCG, 

Parasitológico de Fezes, HIV1/HIV2 Pesquisa de Anticorpos e Raio-X 

do Tórax PA e Perfil. 

  

Os resultados dos exames médicos e laboratoriais deverão ser 

apresentados presencialmente pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta 

Médica Oficial do Município de Campo Novo de Rondônia, 

primeiramente realizando o agendamento prévio no HPP - Hospital de 

Pequeno Porte do Município de Campo Novo de Rondônia ou através 

do e-mail: gestaopessoal@camponovo.ro.gov.br. Sendo 

considerado(a) Apto(a), será expedido Certificado de Aptidão Física e 

Mental, certificando a aptidão para o exercício do cargo. Em posse do 

Certificado de Aptidão Física e Mental emitido pela junta Médica 

Oficial do Município de Campo Novo de Rondônia, o(a) candidato(a) 

deverá comparecer a Secretaria Municipal de Saúde para efetuar a 

entrega dos documentos solicitados. 

  
Classificação Candidato CPF Cargo/Função Lotação 

8º lugar 
ANTÔNIA TATIANA 

TAVARES DE ARAÚJO 

XXX.756.302-

XX 
Médico 

HOSPITAL DE 

PEQUENO PORTE - 

HPP 

9º lugar 
ADALTON DOS SANTOS 

SILVANO 

XXX.929.766-

XX 
Médico 

HOSPITAL DE 

PEQUENO PORTE - 

HPP 

10º lugar 
LUCAS DE BRITO 

NOGUEIRA 

XXX.751.602-

XX 
Médico 

HOSPITAL DE 

PEQUENO PORTE - 

HPP 

  

Campo Novo de Rondônia, 02 de Outubro de 2026. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ALEXANDRE JOSE SILVESTRE DIAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Cauã Cardoso Lira 

Código Identificador:0CBB375D 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/CMCJ/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 00020.01.01-2026. 

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica nº 002/2026. 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Candeias do Jamari/RO, 

inscrita no CNPJ nº 63.762.850/0001-47. 

CONTRATADA: Nápoles Serviços Audiovisuais e Comércio Ltda., 

inscrita no CNPJ nº 40.094.429/0001-00. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de gravação e edição de áudio e imagem, transmissão ao vivo 

das sessões plenárias ordinárias, extraordinárias, solenes, audiências 

públicas e demais eventos institucionais da Câmara Municipal de 

Candeias do Jamari/RO, por meio do site oficial e das plataformas 

Facebook, Instagram e YouTube oficiais, compreendendo 

fornecimento de internet própria, utilização de câmeras simultâneas, 

operação técnica, cortes simultâneos, gravação, edição, 

disponibilização de material digital e serviço de legenda em tempo 

real. 

VALOR MENSAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data definida no 

instrumento contratual, admitida prorrogação nos termos da legislação 

vigente. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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Ficha 11; Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal de 

Candeias do Jamari; Programa: 0001 – Manutenção dos 

Procedimentos Legislativos ; Função/Subfunção: 01.031 – Ação 

Legislativa; Projeto/Atividade: 2.001 – Estruturar e Manter as 

Atividades Legislativas; Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

disposições legais aplicáveis. 

SIGNATÁRIOS: 

Candeias do Jamari – RO, 02 de Outubro de 2026 . 

  
JUCILENE MARQUES MORAIS DENIS SILVA DE CARVALHO 

Presidente da Câmara Municipal de Candeias do 

Jamari 
Sócio-Administrador / Representante Legal 

Contratante 
Nápoles Serviços Audiovisuais E Comércio LTDA 

Contratada 

 

Publicado por: 
Edmar Oliveira Amorim 

Código Identificador:B7B983B4 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10679, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Autoriza a inclusão e readequação no PPA, LDO e 

LOA do exercício de 2026, mediante abertura de 

crédito adicional suplementar no valor de 

R$20.000,00 (vinte mil reais). 

  

O Prefeito Municipal de Candeias do Jamari - RO, no uso de suas 

atribuições legais e, considerando o disposto na LEI Nº 1.839 DE 14 

DE JANEIRO DE 2026, combinado com o art. 42 da Lei Federal n° 

4.320/64; 

  

DECRETA:  

Art. 1º - Fica autorizada a inclusão e adequação no PPA, LDO e LOA 

do exercício de 2026, mediante a abertura de crédito adicional 

suplementar no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao 

remanejamento orçamentário para atender a diversas unidades 

orçamentárias da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari para 

custear despesas com remuneração referente ao mês de setembro. 

Obedecendo às vinculações e classificações orçamentárias constantes 

abaixo: 

  
02.000 PODER EXECUTIVO 

02.002 PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL - PGM 

PROJETO/ATIV

IDADE 

DESCRIÇÃ

O 

FIC

HA 

NATUR

EZA DE 

DESPES

A 

ESPECIFIC

AÇÃO 

DESTINA

ÇÃO DE 

RECURSO 

ANULA

ÇÃO 

SUPLEMENT

AÇÃO 

02.062.0003.0.10

1 

CUSTEAR 

DESPESAS 

JUDICIAIS 

35 
3.1.90.91

.00 

SENTENÇA

S 

JUDICIAIS 

1.500.0000.

0000 

20.000,0

0 
  

04.122.005.2.040 

EXECUTAR 

REMUNER

AÇÃO E 

GERIR 

PESSOAL - 

SEMG 

171 
3.1.90.94

.00 

INDENIZAÇ

ÕES E 

RESTITUIÇ

ÕES 

TRABALHI

STAS 

1.500.0000.

0000 
  20.000,00 

SUB-TOTAL 
20.000,0

0 
20.000,00 

TOTAL GERAL 
20.000,0

0 
20.000,00 

  

Art. 2º - Fica autorizada a alteração do Cronograma de Execução 

Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias) e detalhamento da 

despesa. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos retroativos com a data de 30 de setembro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:81D80737 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10681, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DA 

VINCULAÇÃO ANTERIOR E A CONCESSÃO, 

MEDIANTE REPASSE CONDICIONADO, DA 

PERMISSÃO MUNICIPAL DE TÁXI CM Nº 044, 

ESTABELECE CONDIÇÕES PARA SUA 

EFICÁCIA OPERACIONAL E ATRIBUI AO 

SETOR COMPETENTE DA ARRECADAÇÃO E 

TRIBUTOS A RESPONSABILIDADE PELA 

FISCALIZAÇÃO, SANEAMENTO E 

CERTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS 

NECESSÁRIOS À EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO 

DE TRÁFEGO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas, e considerando o que consta do Processo Administrativo 

nº 0003268.23.04-2026, 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 415, de 04 de maio de 

2007, em seu art. 1º, § 1º, inciso I, define a permissão como ato 

administrativo discricionário e unilateral mediante o qual o Município 

delega a terceiro a execução do serviço público de transporte 

individual de passageiros por táxi; 

 

CONSIDERANDO que o art. 3º, § 1º, da Lei Municipal nº 415/2007, 

com a redação vigente, admite a transferibilidade das permissões, 

observada a regulamentação de sua concessão, limitando-se a uma 

permissão por permissionário e exigindo o cadastramento perante 

Associação ou Sindicato dos Taxistas devidamente constituído no 

Município; 

  
CONSIDERANDO que o art. 3º, § 2º, da Lei Municipal nº 415/2007, 

com redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 997/2019, 

disciplina a desistência formal do permissionário, mediante 

documento devidamente assinado e reconhecido em cartório, 

prevendo o cancelamento da vinculação anterior e o correspondente 

repasse mediante Decreto do Executivo, nas condições estabelecidas 

no referido dispositivo; 

  
CONSIDERANDO a Declaração de Devolução da Permissão 

Municipal de Táxi CM nº 044, constante do Processo Administrativo 

nº 0003268.23.04-2026, e o requerimento formulado por RAIANE 

EVANGELISTA CARDOSO FIDÉLIS, CPF nº 013.877.912-06; 

  
CONSIDERANDO que a Seção de Fiscalização e Tributos, por meio 

do documento de ID 2.AB6.88B, procedeu à análise da documentação 

apresentada e encaminhou o feito ao Gabinete do Prefeito para 

elaboração do ato administrativo, tendo posteriormente a 

Coordenadoria responsável, no ID 2.AC7.8AD, reiterado o 

encaminhamento para elaboração de minuta de Decreto; 

  
CONSIDERANDO que o art. 10, caput e §§ 1º e 2º, da Lei Municipal 

nº 415/2007, com as alterações vigentes, subordina a permissão e sua 

regular operacionalização à verificação do estado de conservação do 

veículo, à vistoria municipal pertinente, à participação das entidades 

da categoria nas hipóteses legalmente previstas e ao Laudo de Vistoria 

do CIRETRAN; 

  

CONSIDERANDO que o art. 10, § 3º, da Lei Municipal nº 415/2007 

determina que, concluída a fase cadastral e apresentada a 

documentação exigida, o veículo seja submetido à fiscalização 

competente quanto às condições de conforto, higiene, estética e 

equipamentos obrigatórios; 

  

CONSIDERANDO que o art. 11, § 5º, da Lei Municipal nº 415/2007 

atribui ao Setor de Arrecadação da Prefeitura Municipal a emissão da 

Autorização de Tráfego, condicionada ao pagamento das multas 

eventualmente existentes e das taxas devidas; 

  
CONSIDERANDO que o art. 11, § 6º, da Lei Municipal nº 415/2007 

veda expressamente o tráfego de veículo de táxi sem a correspondente 

Autorização de Tráfego; 
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CONSIDERANDO que o art. 11, § 7º, da Lei Municipal nº 415/2007 

determina que a Autorização de Tráfego somente seja liberada quando 

o permissionário não possuir tributo municipal em atraso; 

  
CONSIDERANDO que o art. 12 da Lei Municipal nº 415/2007 

estabelece que a padronização das faixas do veículo de aluguel deverá 

ocorrer antes da liberação da permissão para sua regularização; 

  

CONSIDERANDO que o art. 13 da Lei Municipal nº 415/2007, 

especialmente seu § 2º e respectivos requisitos, condiciona o 

cadastramento do permissionário e do condutor auxiliar à 

implementação das condições de vistoria e à apresentação da 

documentação legalmente exigida; 

  

CONSIDERANDO que a edição do ato de concessão ou repasse da 

permissão não se confunde com a autorização material para início da 

atividade, devendo a Autorização de Tráfego permanecer submetida à 

prévia, completa e documentada fiscalização pelo órgão municipal 

competente; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de impedir a permanência 

injustificada do processo no Gabinete do Prefeito, preservando-se, ao 

mesmo tempo, a competência e a responsabilidade técnico-instrutória 

do Departamento de Arrecadação e Tributos, da Seção de Fiscalização 

e Tributos e do Fiscal Tributário responsável pela instrução do feito; 

  

DECRETA: 

  
Art. 1º Fica cancelada a vinculação da Permissão Municipal de Táxi 

CM nº 044 ao permissionário anterior, em decorrência da declaração 

formal de devolução constante do Processo Administrativo nº 

0003268.23.04-2026. 

  

Parágrafo único. Compete ao Departamento de Arrecadação e 

Tributos, por intermédio da Seção de Fiscalização e Tributos e do 

Fiscal Tributário responsável pela instrução, antes da emissão da 

Autorização de Tráfego, certificar expressamente nos autos: 

  

I – a identidade e a titularidade do permissionário anterior; 

II – a validade formal da declaração de desistência ou devolução; 

III – a efetiva vacância da Permissão Municipal de Táxi CM nº 044; 

IV – a inexistência de vinculação posterior da mesma permissão a 

terceiro; 

V – a inexistência de outra permissão incompatível em nome da nova 

beneficiária; 

VI – o atendimento ao limite quantitativo e à distribuição territorial 

das permissões previstos no art. 3º e respectivos parágrafos da Lei 

Municipal nº 415/2007; e 

VII – o efetivo enquadramento da beneficiária na hipótese de repasse 

prevista no art. 3º, § 2º, da Lei Municipal nº 415/2007, inclusive 

quanto à condição familiar ou de representante legal e à participação 

da entidade representativa da categoria, quando exigidas pelo 

dispositivo. 

  

Art. 2º Fica concedida, mediante repasse e em caráter expressamente 

condicionado, a Permissão Municipal de Táxi CM nº 044 à Senhora 

RAIANE EVANGELISTA CARDOSO FIDÉLIS, CPF nº 

013.877.912-06, em decorrência do cancelamento previsto no art. 1º 

deste Decreto. 

  

§ 1º A concessão prevista no caput produz efeitos administrativos para 

fins de definição da beneficiária da Permissão CM nº 044, mas não 

produz, por si só, eficácia operacional para o exercício do serviço de 

táxi. 

§ 2º A eficácia operacional da permissão permanecerá suspensa até 

que o Departamento de Arrecadação e Tributos certifique o 

atendimento integral dos requisitos legais e emita a correspondente 

Autorização de Tráfego. 

§ 3º A publicação deste Decreto não constitui, não substitui, não 

antecipa e não presume a emissão da Autorização de Tráfego, 

tampouco autoriza a beneficiária a iniciar a atividade, transportar 

passageiros ou colocar veículo em circulação na condição de táxi 

antes do cumprimento integral das condições estabelecidas neste 

Decreto e na legislação municipal. 

§ 4º A concessão condicionada ora promovida não convalida eventual 

deficiência documental, cadastral, tributária, veicular ou fiscalizatória 

existente na instrução anterior, cuja conferência e saneamento 

permanecerão de responsabilidade da unidade municipal competente. 

  

Art. 3º A beneficiária terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados da publicação deste Decreto, para atender às diligências 

determinadas pelo Departamento de Arrecadação e Tributos e 

apresentar os elementos necessários à plena regularização da 

permissão e do veículo. 

  

§ 1º O prazo previsto no caput possui natureza de prazo máximo de 

saneamento administrativo e preparação para o exercício da atividade, 

não constituindo autorização provisória para tráfego. 

§ 2º Durante o prazo previsto no caput permanecerá integralmente 

aplicável a vedação do art. 11, § 6º, da Lei Municipal nº 415/2007, 

sendo proibido o exercício da atividade sem a correspondente 

Autorização de Tráfego. 

§ 3º O prazo previsto neste artigo não afasta prazos específicos 

estabelecidos na Lei Municipal nº 415/2007 ou em outras normas 

aplicáveis. 

  

Art. 4º Imediatamente após a publicação deste Decreto, os autos 

deverão ser remetidos ao Departamento de Arrecadação e 

Tributos/Seção de Fiscalização e Tributos, que permanecerá 

responsável pela instrução até a conclusão da fiscalização e deverá, 

por intermédio do Fiscal Tributário responsável: 

  

I – notificar formalmente a beneficiária acerca das pendências 

eventualmente existentes, das diligências necessárias e do prazo 

previsto no art. 3º; 

II – conferir a autenticidade, validade, atualidade, suficiência e 

pertinência de cada documento apresentado, exigindo sua renovação, 

complementação ou substituição sempre que necessário; 

III – verificar e certificar o atendimento das condições previstas nos 

arts. 3º, 4º e 13 da Lei Municipal nº 415/2007, naquilo que for 

aplicável ao caso concreto; 

IV – conferir o enquadramento legal do repasse da Permissão CM nº 

044 e certificar documentalmente todos os pressupostos do art. 3º, § 

2º, da Lei Municipal nº 415/2007; 

V – exigir e conferir o parecer, manifestação, cadastro ou participação 

da Associação ou Sindicato dos Taxistas devidamente constituído no 

Município nas hipóteses em que a Lei Municipal nº 415/2007 assim 

determinar; 

VI – verificar a regularidade cadastral da beneficiária e de eventual 

condutor auxiliar, confrontando-a com toda a documentação exigida 

pelo art. 13 da Lei Municipal nº 415/2007; 

VII – verificar a situação jurídica e cadastral do veículo que será 

vinculado à permissão, inclusive propriedade ou vínculo jurídico 

admitido em lei, documentação, categoria, identificação e demais 

requisitos incidentes; 

VIII – exigir e juntar o Laudo de Vistoria do CIRETRAN e promover 

as demais vistorias e verificações previstas no 

art. 10 da Lei Municipal nº 415/2007, inclusive quanto às condições 

de segurança, conservação, conforto, higiene, estética e equipamentos 

obrigatórios; 

IX – verificar e certificar a padronização e identificação do veículo 

segundo os arts. 11 e 12 da Lei Municipal nº 415/2007, registrando a 

fiscalização por termo próprio e, sempre que possível, por 

documentação fotográfica datada; 

X – verificar e certificar o pagamento das multas e taxas 

eventualmente devidas, na forma do art. 11, § 5º, da Lei Municipal nº 

415/2007; 

XI – verificar e certificar, na data imediatamente anterior à emissão da 

Autorização de Tráfego, a inexistência de tributo municipal em atraso, 

nos termos do art. 11, § 7º, da Lei Municipal nº 415/2007; 

XII – registrar nos autos todas as notificações, diligências, inspeções, 

conferências e providências realizadas, vedada a certificação genérica 

de cumprimento dos requisitos; e 

XIII – elaborar, ao final, RELATÓRIO CONCLUSIVO DE 

FISCALIZAÇÃO, em formato individualizado e rastreável, 

identificando, para cada requisito aplicável: 

a) o respectivo fundamento legal; 

b) o documento comprobatório; 
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c) o número de ID e a página correspondente nos autos; 

d) a data de emissão do documento; 

e) o respectivo prazo de validade, quando houver; e 

f) o resultado objetivo da conferência realizada. 

  

Art. 5º A Autorização de Tráfego da Permissão Municipal de Táxi 

CM nº 044 somente poderá ser emitida após a conclusão integral da 

fiscalização prevista no art. 4º e a juntada do respectivo Relatório 

Conclusivo de Fiscalização. 

  

§ 1º O Relatório Conclusivo deverá declarar, de forma expressa, 

individualizada e acompanhada dos respectivos elementos 

comprobatórios, que todos os requisitos legais aplicáveis foram 

atendidos. 

§ 2º Não será considerada suficiente, para os fins deste artigo, 

declaração genérica de que a interessada ―atende aos requisitos 

legais‖, desacompanhada da identificação individualizada das 

verificações realizadas e dos respectivos documentos comprobatórios. 

§ 3º Subsistindo qualquer irregularidade, pendência documental, 

fiscal, cadastral, tributária, veicular ou de vistoria, o Fiscal Tributário 

responsável deverá abster-se de emitir, liberar ou encaminhar para 

emissão a Autorização de Tráfego, certificando a pendência nos autos 

e promovendo a diligência cabível. 

  
Art. 6º Fica expressamente atribuída ao Departamento de Arrecadação 

e Tributos, à Seção de Fiscalização e Tributos e ao Fiscal Tributário 

responsável pelo processo, no âmbito de suas competências 

funcionais, a responsabilidade técnico-instrutória pela: 

  

I – conferência dos pressupostos legais da permissão; 

II – fiscalização cadastral, documental, tributária e veicular; 

III – realização ou encaminhamento das diligências necessárias; 

IV – certificação do cumprimento das exigências legais; 

V – controle do prazo de saneamento; 

VI – elaboração do Relatório Conclusivo de Fiscalização; e 

VII – emissão ou liberação da Autorização de Tráfego somente 

quando integralmente atendidos os requisitos legais. 

§ 1º A remessa anterior do processo ao Gabinete do Prefeito, inclusive 

para elaboração deste Decreto, não transfere ao Gabinete a 

competência técnica de fiscalização, conferência documental, 

inspeção veicular, controle tributário ou certificação de regularidade 

atribuída ao setor competente. 

§ 2º A assinatura e publicação deste Decreto não substituem nem 

suprem as verificações que deveriam integrar a instrução técnico-

administrativa do processo, cabendo ao setor competente promovê-las 

antes da efetiva liberação da atividade. 

§ 3º O servidor responsável pela fiscalização deverá registrar nos 

autos os atos praticados e as conclusões alcançadas, respondendo 

funcionalmente, na forma da legislação aplicável, por seus atos ou 

omissões no exercício das atribuições que lhe competem. 

§ 4º É vedada a emissão de Autorização de Tráfego com fundamento 

exclusivamente na existência deste Decreto ou em manifestação 

genérica anteriormente juntada aos autos. 

  
Art. 7º A emissão da Autorização de Tráfego em desacordo com as 

condições estabelecidas neste Decreto, sem a certificação inequívoca 

do atendimento dos requisitos da Lei Municipal nº 415/2007, deverá 

ser considerada irregular para fins de controle administrativo, sem 

prejuízo da apuração das responsabilidades funcionais cabíveis, 

observado o devido processo administrativo. 

  
Art. 8º Caso a beneficiária não saneie integralmente as pendências 

dentro do prazo estabelecido no art. 3º, ou caso seja constatada 

impossibilidade jurídica ou material de atendimento de requisito 

indispensável: 

I – não será emitida a Autorização de Tráfego; 

II – o Fiscal Tributário responsável deverá lavrar certidão ou relatório 

circunstanciado indicando as exigências não atendidas; 

III – o Departamento de Arrecadação e Tributos deverá adotar as 

medidas fiscalizatórias de sua competência para impedir o exercício 

irregular da atividade; e 

IV – concluídas as providências técnicas de competência do setor, os 

autos deverão retornar ao Gabinete do Prefeito exclusivamente para 

deliberação quanto à manutenção, revogação ou demais providências 

relativas ao ato de concessão condicionada. 

  

Art. 9º O Departamento de Arrecadação e Tributos deverá fiscalizar 

eventual exercício irregular da atividade durante o período de 

saneamento e, constatada circulação ou prestação do serviço sem 

Autorização de Tráfego, adotar imediatamente as providências 

previstas na Lei Municipal nº 415/2007, inclusive aquelas decorrentes 

do art. 11, § 6º, sem prejuízo das demais medidas administrativas 

cabíveis. 

  
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando a eficácia operacional da Permissão Municipal de Táxi CM nº 

044 integralmente condicionada à conclusão da fiscalização e à 

emissão regular da Autorização de Tráfego, na forma deste Decreto e 

da Lei Municipal nº 415/2007. 

  

Candeias do Jamari/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:06249DDC 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

PORTARIA Nº 1472, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM 

INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA DE SALDO DE 

FÉRIAS DO SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere a 

legislação vigente, especialmente o disposto no art. 70 da Lei 

Municipal nº 100, de 17 de dezembro de 1997, 

  

CONSIDERANDO que o servidor EDINEY MÁRCIO 

ASSUMPÇÃO QUADROS, matrícula nº 12980/1, ocupante do cargo 

de Secretário Municipal Geral de Administração, possui período 

aquisitivo de férias de 10/02/2025 a 09/02/2026; 

  

CONSIDERANDO que, conforme a Portaria nº 1.157/2026, o 

servidor usufruiu férias antecipadamente no período de 16/07/2026 a 

31/07/2026, permanecendo saldo de 15 (quinze) dias; 

  

CONSIDERANDO que o saldo remanescente não foi usufruído em 

razão da necessidade do serviço público; 

  

CONSIDERANDO o interesse do servidor na conversão do saldo em 

indenização pecuniária, observadas as disposições legais aplicáveis; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica reconhecido o saldo de 15 (quinze) dias de férias do 

servidor EDINEY MÁRCIO ASSUMPÇÃO QUADROS, matrícula 

nº 12980/1, referente ao período aquisitivo de 10/02/2025 a 

09/02/2026. 

  
Art. 2º Fica autorizada a conversão do saldo de férias de que trata o 

art. 1º em indenização pecuniária, observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

  

Art. 3º O pagamento será processado pelo setor competente, mediante 

os procedimentos administrativos, contábeis e financeiros pertinentes. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:63CD95B6 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, FAMÍLIA, 

EMPREGO, TRABALHO,DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO – SEMFIC 

PORTARIA Nº 1466, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

―DISPÕE SOBRE INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS DE 

SERVIDOR (A).‖ 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 70 da Lei Municipal nº 

100, de 17 de dezembro de 1997, 

  

CONSIDERANDO que esta Administração Pública Municipal 

apresenta número insuficiente de servidores que possam, de maneira 

satisfatória, manter a continuidade dos serviços públicos desta 

Secretaria Municipal da Mulher – SEMUL; 

  

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 70 da Lei Municipal nº 

100, de 17 de dezembro de 1997, que institui o Regime Jurídico Único 

dos Servidores Civis deste Município: ―As férias só poderão ser 

interrompidas por motivo de superior interesse público‖; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – INTERROMPER as férias da servidora abaixo relacionada, 

para que permaneça desempenhando suas atividades na Secretaria 

Municipal da Mulher, em razão da existência de trabalhos inadiáveis e 

da ausência de servidores disponíveis para substituí-la: 

  

Cadastro Nome Período Aquisitivo 
Período 

Interrompido 

Período de 

Gozo 

5191 
CLAUDITE SEVERIANO DE 

OLIVEIRA 

07/04/2025 a 

06/04/2026 

01/10/2026 a 

31/10/2026 
Fevereiro/2027 

  

Art. 2º – As férias interrompidas deverão ser, preferencialmente, 

remarcadas para data não superior ao próximo período aquisitivo. 

  

Parágrafo único – Quando ocorrer o gozo das férias, o servidor 

receberá apenas a remuneração normal do mês, haja vista que o 

adicional de 1/3 (um terço) da remuneração das férias, previsto no art. 

67 da Lei Municipal nº 100/97, foi pago no mês de setembro do 

corrente ano. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Revogam-se as disposições em contrário. 

  

SIRLEY BARBOSA DOS SANTOS ALVES 
Secretária Municipal da Mulher 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:75F43ABC 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, FAMÍLIA, 

EMPREGO, TRABALHO,DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO – SEMFIC 

PORTARIA Nº 1467, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

―DISPÕE SOBRE INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS DE 

SERVIDOR (A).‖ 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 70 da Lei Municipal nº 

100, de 17 de dezembro de 1997, 

  

CONSIDERANDO que esta Administração Pública Municipal 

apresenta número insuficiente de servidores que possam, de maneira 

satisfatória, manter a continuidade dos serviços públicos desta 

Secretaria Municipal da Mulher – SEMUL; 

  

CONSIDERANDO, AINDA, o disposto no art. 70 da Lei Municipal 

nº 100, de 17 de dezembro de 1997, que institui o Regime Jurídico 

Único dos Servidores Civis deste Município: ―As férias só poderão ser 

interrompidas por motivo de superior interesse público‖; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – INTERROMPER as férias da servidora abaixo relacionada, 

para que permaneça desempenhando suas atividades na Secretaria 

Municipal da Mulher, em razão da existência de trabalhos inadiáveis e 

da ausência de servidores disponíveis, no quadro de pessoal, para 

substituí-la. 

  

Cadastro Nome Período Aquisitivo 
Período 

Interrompido 

Período de 

Gozo 

13668 
SANGELA ROCHA 

AMORIM GUERRA 

03/09/2025 a 

02/09/2026 

01/10/2026 a 

31/10/2026 
Novembro/2026 

  

Art. 2º – As férias interrompidas deverão ser, preferencialmente, 

remarcadas para data não superior ao próximo período aquisitivo. 

  

Parágrafo único – Quando ocorrer o gozo das férias, a servidora 

receberá apenas a remuneração normal do mês, haja vista que o 

adicional de 1/3 (um terço) da remuneração das férias, previsto no art. 

67 da Lei Municipal nº 100/97, foi pago no mês de setembro do 

corrente ano. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Revogam-se as disposições em contrário. 

  

SIRLEY BARBOSA DOS SANTOS ALVES 
Secretária Municipal da Mulher 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:8D63207E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO  

PORTARIA Nº 1471, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM 

INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA DE SALDO 

REMANESCENTE DE FÉRIAS DE SERVIDOR E 

REVOGA A PORTARIA Nº 1.334. 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO – SEMAGRIC, no uso de suas atribuições 

legais e com fundamento na legislação municipal vigente, 

  

CONSIDERANDO que o servidor EDSON NASCIMENTO 

ALVES, matrícula nº 5199, ocupante da função de FG – Chefe de 

Setor Operacional de Serviços de Limpeza Pública, possui saldo 

remanescente de 30 (trinta) dias de férias; 

  

CONSIDERANDO que o gozo integral das férias não foi possível em 

razão da necessidade do serviço público, permanecendo o servidor em 

efetivo exercício de suas atribuições; 

  

CONSIDERANDO a impossibilidade de concessão do respectivo 

gozo das férias até o encerramento do exercício de 2026, em razão da 

necessidade de permanência do servidor no exercício de suas funções; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regularizar o saldo 

remanescente de férias do servidor, mediante sua conversão em 

indenização pecuniária; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica convertido em indenização pecuniária o saldo 

remanescente de 30 (trinta) dias de férias do servidor EDSON 

NASCIMENTO ALVES, matrícula nº 5199, ocupante da função de 

FG – Chefe de Setor Operacional de Serviços de Limpeza Pública, em 

razão da necessidade do serviço público e da impossibilidade de 
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concessão do respectivo gozo até o encerramento do exercício de 

2026. 

  

Art. 2º O pagamento da indenização pecuniária de que trata o artigo 

anterior deverá observar a apuração do valor devido, bem como os 

procedimentos administrativos, orçamentários e financeiros 

pertinentes, a serem realizados pelos setores competentes. 

  

Art. 3º Fica expressamente revogada a Portaria nº 1.334, passando a 

presente Portaria a disciplinar integralmente a matéria nela tratada. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEUDINÉIA BARROS RAMOS GONÇALVES 
Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMAGRIC 

  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:EC1A50E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 054/2025/PGM/PMCJ 

 

Processo Administrativo nº0001807.07.01-2025 

  

4º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DE VIGÊNCIA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO 

JAMARI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, E A 

EMPRESA RECHE GALDEANO & CIA LTDA. 

  

Aos 01 (primeiro)dia do mês de outubro de 2026, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI / SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

31.110.303/0001-90, com sede na Avenida Ayrton Senna, nº 113, 

Bairro União, Candeias do Jamari/RO, neste ato representada pela 

Secretária Municipal de Educação, Sra. CLARICE LEMOS 

FERREIRA, brasileira, portadora do CPF nº 530.***.***-04, 

nomeada pelo Decreto Municipal nº 10.325/2026, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RECHE 

GALDEANO & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.713.403/0001-90, sediada na 

Avenida Duque de Caxias, nº 887, Bairro Praça 14 de Janeiro, 

Manaus/AM, representada neste ato por seu representante legal, Sr. 

DAVI TAVARES DE MELO BRANDT CRUZ, portador do CPF nº 

013.***.***-30, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

054/2025/PGM/PMCJ, em conformidade com as razões constantes 

do Processo Administrativo nº 0001807.07.01-2025, com fundamento 

na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (especialmente os 

artigos 105 e 107), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 

de vigência do Contrato nº 054/2025/PGM/PMCJ, referente à 

prestação de serviço de locação de 01 (um) veículo tipo caminhonete 

cabine dupla (Ford Ranger XLSCD2D4A, plotada, sem motorista e 

sem combustível), destinada ao atendimento direto das necessidades 

administrativas e operacionais da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

DE VIGÊNCIA 
  

2.1. O prazo de vigência do Contrato nº 054/2025/PGM/PMCJ fica 

prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, com início em 06 de outubro 

de 2026 e encerramento em 05 de dezembro de 2026, com amparo 

legal nos artigos 105 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

2.2. A presente prorrogação reveste-se de caráter excepcional, 

temporário e de transição, destinada a assegurar a continuidade da 

disponibilização do veículo e a manutenção ininterrupta das atividades 

escolares e administrativas da SEMED enquanto são finalizadas as 

etapas do novo procedimento licitatório referente ao Processo 

Administrativo nº 0001896.02.01-2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
  

3.1. O valor estimado para a cobertura financeira do período de 60 

(sessenta) dias é de R$ 15.994,24 (quinze mil novecentos e noventa e 

quatro reais e vinte e quatro centavos), mantendo-se os preços 

unitários contratualmente pactuados. 

  

3.2. As despesas decorrentes do presente aditamento correrão à conta 

dos recursos orçamentários consignados no orçamento vigente da 

Secretaria Municipal de Educação, sob a seguinte classificação 

orçamentária: 

  

Unidade orçamentária: 05.001 - Secretaria Municipal de Educação 

Programa: 21 – Educação que transforma, mais acesso e 

oportunidade 

Função/Sub-função: 12.361 – Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade: 2092 – Assegurar o funcionamento do Ensino 

Fundamental 

Elemento de despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros 

Ficha: 494 - DR 1.550 

Valor: R$ 15.994,24 (quinze mil novecentos e noventa e quatro reais 

e vinte e quatro centavos) 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

4.1. Ficam expressamente ratificadas e mantidas todas as demais 

cláusulas, condições e obrigações do Contrato nº 

054/2025/PGM/PMCJ e de seus aditivos anteriores que não tenham 

sido alteradas por este instrumento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
  

5.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação e 

publicação do extrato do presente Termo Aditivo no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do 

Município, em observância ao disposto no artigo 94 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
  

6.1. Permanecem eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para 

dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou litígios decorrentes do 

presente instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo eletronicamente, na forma da legislação vigente, para 

que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Secretaria Municipal de Educação –SEMED 

CLARICE LEMOS FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

( Contratante) 

  

Reche Galdeano & Cia LTDA 

DAVI TAVARES DE MELO BRANDT CRUZ 
Representante Legal 

( Contratada) 

  

DAVI TAVARES DE MELO BRANDT CRUZ 
Representante Legal 

( Contratada) 
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Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:0AA4FBD9 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO  

LIBERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

001/SML/2024 

 

Processo Administrativo: 163/SEMUSA/2024 

Pregão Eletrônico: Nº. 077/2023 

Processo Principal: Nº 1715/SEMUSA/2023 
OBJETO: Prestação de serviços de locação de veículos utilitários, 

tipo veículos de passeio e também tipo caminhonete, com assistência 

total, com exceção de motorista e combustível, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 

meses. 

Fornecedor: 

BMK CENTRO AUTOMOTIVO LTDA 

CNPJ: 04.585.689/0001-14 
Item: Solicitação de Fornecimento: 190/2026 item 1. 

R$ 56.297,58 (Cinquenta e Seis Mil, Duzentos e Noventa e Sete Reais 

e Cinquenta e Oito Centavos) 

Com base nas normas constantes da Lei nº. 14.133/21 e DECRETO 

Nº 8.781 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

  

Candeias do Jamari – RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

LUCIVALDO SILVA DA COSTA 
Superintendente Municipal de Licitação 

Dec. 10325 de 2026 

Publicado por: 
Lucivaldo Silva da Costa 

Código Identificador:B3C041A7 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO  

LIBERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 02/2026 

 

Processo Administrativo: 3354/SEMG/2026 

Pregão Eletrônico: Nº. 034/2025 

Processo Principal: Nº 1618/SEMG/2025 
OBJETO: Passagens Rodoviárias, incluindo os serviços de: reserva, 

emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de 

passagens nacionais. Por período de 12 meses, Ida e Volta. 

Totalizando 279 bilhetes. 

Fornecedor: 

FLY GATES VIAGENS LTDA 

CNPJ: 58.425.667/0001-16 

Item: 1. 

R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais) 
Com base nas normas constantes da Lei nº. 14.133/21 e DECRETO 

Nº 8.781 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

  

Candeias do Jamari – RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

LUCIVALDO SILVA DA COSTA 
Superintendente Municipal de Licitação 

Dec. 10325 de 2026 

Publicado por: 
Lucivaldo Silva da Costa 

Código Identificador:346B055F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO 

 

O Presidente da Câmara Municipal ANDRE DE OLIVEIRA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do 

parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

  

01.001.01.031.0002.2.003.3.3.90.39.00.00. - 15000000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

  
a) Processo Nrº : /2026 

b) Licitação Nrº : 11/2026 

c) Modalidade : Inexigibilidade 

d) Data Adjudicação : 02 de outubro de 2026 

e) Objeto da Licitação : 

DESPESA REFERENTE AO PAGAMENTO DE TAXA DE 

INSCRIÇÃO DO CURSO: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (TEORIA, PRÁTICA E 

JURISPRUDÊNCIA) 

a) Processo Adm Nrº : 9/2026 

  

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

  

Fornecedor: EDUCAGOV CURSOS E GESTÃO PÚBLICA 

LTDA 

CNPJ/CPF: 55.809.716/0001-26 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CURSO 1 R$ 2.590,00 R$ 2.590,00 

  

Valor Total Homologado - R$ 2.590,00 
  

02 – Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s). 

  

Castanheiras,02 de outubro de 2026. 

_________________________ 

ANDRE DE OLIVEIRA 

Publicado por: 
Rosineia Silva do Zaco 

Código Identificador:E9F87AA5 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO 

 

O Presidente da Câmara Municipal ANDRE DE OLIVEIRA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente a Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do 

parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

  

01.001.01.031.0002.2.003.3.3.90.39.00.00. - 15000000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

01.001.01.031.0002.2.003.3.3.90.30.00.00. - 15000000 - MATERIAL 

DE CONSUMO 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

  
a) Processo Nrº : 50/2026 

b) Licitação Nrº : 12/2026 

c) Modalidade : Inexigibilidade 

d) Data Adjudicação : 02 de outubro de 2026 

e) Objeto da Licitação : 

A PRESENTE CONTRATAÇÃO TEM POR OBJETIVO REALIZAR 

A MANUTENÇÃO CORRETIVA DO VEÍCULO OFICIAL, APÓS A 

NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DAS PASTILHAS DE FREIO 

E REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE MECÂNICA TER SIDO 

IDENTIFICADA DURANTE A REVISÃO DO VEÍCULO, 

GARANTINDO SUA SEGURANÇA E ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO. 

a) Processo Adm Nrº : 50/2026 

  

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

  

Fornecedor: AUTOVEMA MOTORS COMERCIO DE 

CAMIONETAS LTDA 

CNPJ/CPF: 35.266.554/0003-81 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 SERVIÇO DE MECANICA 2 R$ 469,00 R$ 938,00 

2 PASTILHA CJ, TRASEIRO I 1 R$ 732,84 R$ 732,84 

3 PASTILHA CJ, DIANTEIRO I 1 R$ 766,13 R$ 766,13 

  

Valor Total Homologado - R$ 2.436,97 
  

02 – Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s). 
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Castanheiras,02 de outubro de 2026. 

_________________________ 

ANDRE DE OLIVEIRA 

Publicado por: 
Rosineia Silva do Zaco 

Código Identificador:70C61C24 

 
GABINETE 

LEI MUNICIPAL Nº 1.203/GAB//2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE, PARA EXECUÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS 

DO FITHA NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNC 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1.203/GAB//2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026  
  

―AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE, PARA 

EXECUÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS DO 

FITHA NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito Municipal de Castanheiras–RO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, com fundamento nos 

arts. 40, 41, inciso II, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, na Lei Complementar Estadual nº 292/2003, com as 

alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 31.722/2026 e na Lei 

Municipal nº 1.188/GAB/2026, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e ele sanciona e publica a seguinte Lei: 

  

LEI 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 

orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 

773.793,72 (setecentos e setenta e três mil, setecentos e noventa e três 

reais e setenta e dois centavos), destinado à execução dos recursos 

transferidos pelo Fundo para Infraestrutura de Transportes e 

Habitação – FITHA, na modalidade Fundo a Fundo, conforme a 

programação a seguir: 

Suplementação  
02.000.00.000.0000.0.000. - EXECUTIVO MUNICIPAL 

02.009.00.000.0000.0.000. - FUNDO MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO, OBRAS, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E TRANSPORTE – FMIHOST 

02.009.10.301.0012.1.215. MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES – FITHA FUNDO A FUNDO 

168 - 3.3.90.30.00.00 – 17500000 - MATERIAL DE 

CONSUMO.....................R$ 465.000,00 

169 - 3.3.90.39.00.00 - 17590000 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA............................R$ 308.793,72 

Total Suplementação R$ 773.793,72 
  

Parágrafo Único - Ficam criadas, na entidade Prefeitura Municipal 

de Castanheiras, a Unidade Orçamentária 02.013 – Fundo Municipal 

de Infraestrutura, Habitação, Obras, Serviços Públicos e Transporte – 

FMIHOST e a ação 2.211 – Manutenção e Desenvolvimento da 

Infraestrutura Municipal de Transportes – FITHA Fundo a Fundo, 

vinculada ao Programa 0008. 

  

Art. 2º - Para cobertura do crédito autorizado no art. 1º serão 

utilizados recursos vinculados provenientes de transferência do Estado 

de Rondônia, por intermédio do Fundo para Infraestrutura de 

Transportes e Habitação – FITHA, na modalidade Fundo a Fundo, 

classificados na fonte de recursos 1.759.0000 – Recursos Vinculados 

a Fundos, em consonância com o art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Receita: 
1.7.2.9.99.0.1.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DO FITHA FUNDO A 

FUNDO – PRINCIPAL.................................R$ 773.793,72 

Total da Receita R$ 773.793,72 
  

Parágrafo Único - Os recursos possuem vinculação específica e serão 

aplicados exclusivamente nas finalidades admitidas pela legislação do 

FITHA, em conta bancária própria, com segregação contábil, 

rastreabilidade e prestação de contas. 

  

Art. 3º - Ficam alterados, no que couber, o Plano Plurianual – PPA, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – 

LOA vigentes, para compatibilização com esta Lei. 

  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do Município de 

Castanheiras-RO, aos trinta de setembro de dois mil e vinte seis. 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:034861E9 

 
GABINETE 

LEI MUNICIPAL Nº 1.204/GAB//2026, DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026. FICA O EXECUTIVO MUNICIPAL AUTORIZADO A 

ABRIR NO PPA/LDO E NO ORÇAMENTO VIGENTE 

MUNICIPAL UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 

NAS DOTAÇÕES ABAIXO DISCRIMINADAS, NO VALOR DE 

ATÉ R$ 107.822,08 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1.204/GAB//2026, DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026  
  

―DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO 

VIGENTE, NOS TERMOS DOS ARTS. 41, INCISO 

I, 42 E 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320/64, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

.  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica, com base na Lei Federal nº 4.320/64, dentre outros 

dispositivos legais aplicáveis à espécie, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e publica a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no PPA/LDO 

e no orçamento vigente municipal um CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até 

R$ 107.822,08 (cento e sete mil, oitocentos e vinte e dois reais e oito 

centavos). Suplementação 

02.000.00.000.0000.0.000. EXECUTIVO MUNICIPAL 

02.006.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 02.006.12.306.0021.2.028. 

MANUTENÇÃO DA PNAE FNDE E PRÓPRIO 

81 - 3.3.90.30.00.00 15520000 MATERIAL DE 

CONSUMO.................................R$ 12.628,00 

02.006.12.361.0021.2.026. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR PNATE/ IR E VIR/PRÓPRIO 

107 - 3.3.90.39.00.00 15760000 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA...........................................R$ 

38.606,24 

02.006.12.365.0005.2.118. TRANSPORTE ESCOLAR ENSINO 

INFANTIL - PNATE 

119 - 3.3.90.30.00.00 15530000 MATERIAL DE 

CONSUMO...............................R$ 39.611,49 170 - 3.3.90.39.00.00 

15530000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA......................................R$ 16.976,35 

Total Suplementação:.....................R$ 107.822,08  
  

Art. 2º - Para cobertura do crédito de que trata o art. 1º, serão 

utilizados recursos provenientes de Excesso de Arrecadação, no valor 

de R$ 107.822,08 (cento e sete mil, oitocentos e vinte e dois reais e 
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oito centavos), nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, conforme Demonstrativo de Apuração 

do Excesso de Arrecadação que acompanha o presente Projeto de Lei. 

Receita: 

1.7.1.4.52.0.1.00 - Transferências Diretas do FNDE referentes ao 

PNAE .............. R$ 12.628,00 

1.1.1.2.50.0.1.00 - Transferências Diretas do FNDE referentes ao 

PNATE .............R$ 56.587,84 

1.7.2.4.51.0.1.01 - Transferências de Convênio dos Estados 

Destinadas a Programas de Educação.........................................R$ 

32.244,08 

Total da Receita:............................ R$ 107.822,08  
  

Art. 3º - Fica alterado parcialmente o Plano Plurianual – PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, 

para o exercício orçamentário vigente, com vigência a partir da 

publicação. 

  

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do Município de 

Castanheiras-RO, aos dois de outubro de dois mil e vinte seis. 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:572C329E 

 
GABINETE 

LEI MUNICIPAL Nº 1.205/GAB//2026, DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026 “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, DISPÕE SOBRE SUA 

ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO, PRINCÍPIOS, 

DIRETRIZES E COMPETÊNCIAS E 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1.205/GAB//2026, DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026 
  

―DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA 

DE CONTROLE INTERNO DO PODER 

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 

CASTANHEIRAS, DISPÕE SOBRE SUA 

ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO, 

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E COMPETÊNCIAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito Municipal de Castanheiras –RO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e publica a 

seguinte: 

  

LEI: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Controle Interno – SCI do Poder 

Executivo do Município de Castanheiras, nos termos dos artigos 31 e 

74 da Constituição Federal e artigos 50 e 52 da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

Art. 2º - O Sistema de Controle Interno compreende o conjunto 

integrado de normas, procedimentos, unidades administrativas, 

agentes públicos, controles administrativos, mecanismos de 

orientação, monitoramento, auditoria e fiscalização a fim de promover 

a salvaguarda dos ativos, desenvolver a eficiência nas operações, 

avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas, orçamentos e 

das políticas administrativas, bem como verificar a exatidão, a 

fidelidade das informações, assegurando a legalidade, legitimidade, 

transparência e efetividade da receita e dos gastos públicos, e com o 

objetivo de propiciar aos gestores uma razoável margem de segurança 

acerca da conformidade dos atos. 

  

Art. 3º - O funcionamento do Sistema de Controle Interno do 

Município, abrangendo as Administrações Direta e Indireta do Poder 

Executivo, sujeita-se ao disposto nesta Lei, às demais legislações e 

normas regulamentares aplicáveis ao Município. 

Parágrafo único. As atividades de controle interno devem abranger 

as unidades integrantes da estrutura administrativa, qualquer pessoa 

física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

quais a Administração Pública responda, ou que, em nome desta, 

assuma obrigações de natureza pecuniária. 

  

Art. 4º - O Sistema de Controle Interno será exercido de forma 

integrada por todos os órgãos e unidades, sob coordenação técnica da 

Controladoria-Geral do Município – CGM. 

§1º. A CGM constitui órgão central responsável pela coordenação, 

orientação técnica, supervisão e monitoramento do Sistema de 

Controle Interno. 

§2º. As unidades da estrutura administrativa atuarão como unidades 

executoras do Sistema de Controle Interno, responsáveis pela 

implementação, observância e manutenção dos controles internos 

inerentes às suas atividades. 

§3º. A atuação do órgão central de controle interno não afasta a 

responsabilidade dos gestores, ordenadores de despesa e demais 

agentes públicos quanto à regularidade dos atos que praticarem. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E FINALIDADES 
  

Art. 5º - O Sistema de Controle Interno observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

economicidade, transparência, segregação de funções, relação 

custo/benefício, qualificação adequada, independência técnico-

funcional, objetividade e motivação dos atos administrativos. 

  

Art. 6º - São finalidades do Sistema de Controle Interno: 

I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município; 

II – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados da gestão 

orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e operacional quanto à 

eficiência, eficácia e efetividade; 

III – exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, 

direitos e haveres do Município; 

IV – Apoiar o controle externo no exercício de suas competências. 

  

Art. 7º - O Sistema de Controle Interno deverá adotar atuação 

prioritariamente preventiva e orientativa, sem prejuízo das ações de 

fiscalização, auditoria, monitoramento e responsabilização 

administrativa. 

  

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES 
  

Art. 8º - Integram o Sistema de Controle Interno: 

I – A Controladoria-Geral do Município, na qualidade de órgão 

central responsável pela coordenação das atividades de controle 

interno no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

II – As unidades integrantes da estrutura administrativa municipal, na 

qualidade de unidades executoras; 

III – Os representantes setoriais de controle interno, quando 

designados; 

IV – Os sistemas administrativos municipais (órgãos centrais e 

unidades executoras). 

  

Art. 9º - As unidades da estrutura administrativa municipal atuarão 

como unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sendo 

responsáveis pela implementação, observância e manutenção dos 

controles internos inerentes às suas atividades. 

  

Art. 10 - O Chefe do Poder Executivo poderá designar representantes 

setoriais de controle interno nas secretarias, fundos, departamentos e 

unidades administrativas. 

§1º. Os representantes setoriais atuarão como elo técnico entre a 

Controladoria-Geral do Município e a unidade administrativa em seu 

âmbito de atuação. 
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§2º. A designação prevista no caput não afasta a responsabilidade dos 

titulares das unidades administrativas pela observância dos controles 

internos. 

  

CAPÍTULO IV 
DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  

Art. 11 - Compete à Controladoria-Geral do Município, na qualidade 

de Órgão Central do Sistema de Controle Interno, além do previsto em 

legislação específica: 

I – Coordenar, supervisionar e orientar tecnicamente as atividades 

relacionadas ao Sistema de Controle Interno do Município; 

II – Realizar auditorias, inspeções, fiscalizações, monitoramentos e 

avaliações da gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil, 

patrimonial, operacional e dos procedimentos de controle interno 

adotados pelas unidades executoras do SCI, por meio de atividades 

consignadas em planejamento próprio; 

III – Acompanhar e fiscalizar, por amostragem, licitações, 

contratações públicas, execução contratual e controles 

administrativos; 

IV – Avaliar a legalidade, economicidade e conformidade dos atos 

administrativos; 

V – Examinar e emitir parecer sobre as contas anuais; 

VI – Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomada de Contas 

Especiais instauradas pelos gestores, observadas as normas do 

Tribunal de Contas do Estado que regulamentam a matéria; 

VII – Expedir recomendações, orientações técnicas, instruções 

normativas e atos administrativos relacionados ao controle interno; 

VIII – Apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional, prestando informações, acompanhando diligências e 

monitorando o cumprimento de determinações e recomendações; 

IX – Orientar e apoiar tecnicamente, junto aos sistemas 

administrativos, a implantação de gestão de processos voltada à 

identificação, ao mapeamento, à modelagem e à normalização dos 

processos administrativos de maior risco; 

X – Comunicar irregularidades aos órgãos competentes e propor 

medidas de aprimoramento da gestão pública. 

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e demais unidades da estrutura 

administrativa municipal deverão prestar apoio integral às atividades 

desenvolvidas pela CGM, assegurando acesso a documentos, 

processos, sistemas e informações necessários ao exercício das 

atividades de controle interno. 

  

CAPÍTULO V 

DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 
  

Art. 12 - As atividades administrativas, finalísticas ou de apoio do 

Município serão organizadas por sistemas administrativos integrados, 

destinados à padronização de procedimentos, fortalecimento dos 

controles internos, melhoria da gestão pública e atingimento dos 

resultados. 

§1º. Constituem sistemas administrativos municipais, entre outros: 

I – Sistema de planejamento e orçamento; 

II – Sistema de contabilidade; 

III – Sistema financeiro; 

IV – Sistema de licitações e contratos; 

V – Sistema de convênios e transferências; 

VI – Sistema de patrimônio; 

VII – Sistema de almoxarifado; 

VIII – Sistema de transportes e frota; 

IX – Sistema de recursos humanos; 

X – Sistema de tecnologia da informação. 

§ 2º. Cada sistema administrativo possuirá órgão/unidade central 

responsável pela orientação normativa, supervisão técnica e 

acompanhamento dos controles internos relacionados à respectiva 

área. 

  

]Art. 13 - Os sistemas administrativos deverão observar controles 

preventivos, segregação de funções, rastreabilidade documental, 

conformidade normativa, gestão de riscos e padronização 

procedimental. 

Parágrafo único. Deverá ser observada segregação de funções entre 

autorização, execução, fiscalização, aprovação e controle dos atos 

administrativos. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS UNIDADES EXECUTORAS DO SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO 
  

Art. 14 - Às unidades integrantes da estrutura organizacional do 

Município, no que tange ao Sistema de Controle Interno, do qual são 

consideradas unidades executoras, por seus gestores e servidores, 

compete: 

I – Exercer os controles estabelecidos nos regulamentos dos diversos 

sistemas administrativos afetos a sua área de atuação, objetivando a 

observância da legislação, a salvaguarda do patrimônio e a busca da 

eficiência operacional; 

II – Exercer o controle, em seu nível de competência, sobre os 

contratos, convênios e instrumentos congêneres afetos à sua unidade, 

bem como do cumprimento dos objetivos e metas definidas no Plano 

Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual e 

demais instrumentos de planejamento; 

III – Exercer o controle sobre o uso e guarda de bens colocados à 

disposição de qualquer pessoa física ou unidade que os utilize no 

exercício de suas funções institucionais; 

IV – Comunicar ao nível hierárquico superior e à CGM, para as 

providências necessárias e sob pena de responsabilidade solidária, o 

conhecimento da ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou 

antieconômicos de que resultem, ou não, danos ao erário; 

V – Propor, quando for o caso, ao responsável do respectivo sistema 

administrativo e à CGM, a atualização ou adequação dos 

regulamentos inerentes às suas atividades; 

VI – Apoiar os trabalhos de monitoramento, fiscalização, inspeção e 

auditoria interna, facilitando o acesso a documentos e informações. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS AUDITORIAS, FISCALIZAÇÕES E 

MONITORAMENTOS 
  

Art. 15 - As atividades de auditoria e fiscalização desenvolvidas pela 

CGM poderão ser preventivas, concomitantes ou posteriores, 

ordinárias ou extraordinárias, e observarão metodologia técnica, 

planejamento prévio, critérios objetivos e emissão de relatórios 

circunstanciados. 

Parágrafo único. Para a realização das atividades de controle em 

áreas, programas ou situações específicas, cuja complexidade ou 

especialização assim justifiquem, a CGM poderá requerer à autoridade 

competente a colaboração técnica de servidores de outras unidades da 

estrutura organizacional, ou mesmo externa, nos termos da legislação. 

  

Art. 16 - A CGM deverá elaborar Plano Anual de Controle Interno ou 

instrumento equivalente, contendo diretrizes, ações prioritárias, 

planejamento de auditorias, fiscalizações, monitoramentos e 

avaliações de riscos administrativos, a ser submetido à aprovação da 

autoridade máxima. 

  

Art. 17 - Os relatórios finais poderão conter apontamentos técnicos, 

recomendações, medidas corretivas, prazos para saneamento, 

propostas de melhoria administrativa e demais informações 

necessárias ao aperfeiçoamento dos processos e controles internos. 

Parágrafo único. A implementação de recomendações destinadas ao 

aprimoramento das rotinas e procedimentos de controle poderão ser 

monitoradas pela CGM ou por representante setorial, quando houver. 

  

Art. 18 - As unidades administrativas deverão adotar providências 

para o saneamento das falhas, impropriedades ou irregularidades 

identificadas, apresentando resposta formal no prazo estabelecido, 

quando solicitado. 

§1º. Os responsáveis pelas unidades administrativas deverão 

apresentar resposta formal às recomendações expedidas pela CGM, 

contendo as providências adotadas ou justificativa fundamentada 

quanto à impossibilidade de cumprimento. 

§2º. A omissão injustificada quanto ao saneamento de irregularidades 

poderá ensejar responsabilização administrativa, civil e penal, na 

forma da legislação aplicável. 

  

Art. 19 - Sempre que, em função de irregularidades ou ilegalidades, 

for constatado dano ao erário, a CGM deverá comunicar à autoridade 

competente quanto à necessidade de adotar medidas visando o 
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ressarcimento e, quando for o caso, a instauração do processo de 

tomada de contas especial, observadas as normas do Tribunal de 

Contas que regulamentam a matéria.  

  

CAPÍTULO VIII 

DA AUTONOMIA, DAS GARANTIAS E DEVERES 
  

Art. 20 - Constituem garantias institucionais da CGM e de seus 

agentes no exercício regular das funções: 

I – Independência técnico-funcional; 

II – Acesso irrestrito a informações, documentos, processos 

administrativos e sistemas informatizados; 

III – Livre acesso às unidades administrativas para o exercício de suas 

atividades; 

IV – Autonomia técnica na emissão de manifestações, relatórios e 

pareceres; 

V – Desenvolvimento exclusivo de atividades próprias de controle e 

auditoria interna, em observância ao princípio da segregação de 

funções. 

Parágrafo único. É vedada a interferência indevida nas manifestações 

técnicas emitidas pela CGM no exercício de suas atribuições legais. 

  

Art. 21 - Nenhum servidor, agente público, contratado, conveniado ou 

particular responsável por recursos públicos poderá criar obstáculos, 

dificultar ou impedir o exercício das atividades de controle interno. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de informações poderá 

ensejar responsabilização administrativa, civil e penal. 

  

Art. 22 - Os agentes da CGM guardarão sigilo sobre dados protegidos 

por lei e informações cuja divulgação antecipada possa comprometer a 

apuração, assegurada sua utilização estritamente necessária ao 

exercício das competências de controle. 

  

Art. 23 - O dever de controle é inerente à função pública e será 

exercido por todos os agentes públicos responsáveis pela execução, 

conferência, fiscalização e autorização dos atos administrativos. 

  

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CAPACITAÇÃO E NORMATIVAS 
  

Art. 24 - O Município deverá assegurar transparência e acesso às 

informações relativas às atividades de controle interno, observadas as 

hipóteses legais de sigilo, proteção de dados pessoais, apurações em 

curso e preservação do interesse público. 

  

Art. 25 - O Poder Executivo Municipal deverá promover, observada 

sua capacidade orçamentária, financeira e operacional, capacitação 

contínua dos agentes públicos envolvidos no Sistema de Controle 

Interno, especialmente nas áreas de governança, gestão de riscos, 

integridade, licitações, contratos, execução orçamentária, 

contabilidade pública, patrimônio, transparência e responsabilidade 

fiscal. 

  

Art. 26 - O órgão central de controle interno e os responsáveis dos 

sistemas administrativos poderão expedir instruções normativas, 

manuais, recomendações técnicas, notas orientativas, checklists, 

fluxos procedimentais e demais instrumentos destinados à 

padronização dos procedimentos e ao fortalecimento dos controles 

internos municipais. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 27 -As unidades que integram o Poder Executivo Municipal 

deverão promover adequação gradual de seus procedimentos internos 

às disposições desta Lei, observadas as disponibilidades 

administrativas, operacionais, orçamentárias e financeiras do 

Município. 

  

Art. 28 - A estrutura administrativa, os cargos, atribuições específicas, 

requisitos de provimento e remuneração relacionados ao órgão central 

de controle interno observarão a legislação municipal própria. 

  

Art. 29 - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei 

por decreto. 

  

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do Município de 

Castanheiras-RO, aos dois de outubro de dois mil e vinte seis. 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:AB3C06C5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO Nº 211/2026 

 

Termo de Contrato nº 211/2026 que entre si celebram 

o MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS - RO e a empresa 

RO SUPORTE SOLUÇÕES EM SUPRIMENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA. 

  

O MUNICIPIO DE CEREJEIRAS, Estado de Rondônia, inscrito no 

CNPJ nº. 04.914.925/0001-07, com sede na Rua Florianópolis nº 503 - 

Cerejeiras - RO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Sr. Sinésio José de Souza, brasileiro, casado, agente político, CPF nº 

***.143.472-** e RG n° 451*** SSP/RO residente/domiciliado nesta 

cidade de Cerejeiras/RO, doravante denominado CONTRATANTE, 

e por outro lado à empresa RO SUPORTE SOLUÇÕES EM 

SUPRIMENTOS E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 60.164.141/0001-71, com endereço na Av: Tapajós, 4475 – B. 

Centro – 76993-000 – Colorado do Oeste/RO, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado por seu representante legal, 

o Sr. Ruann Correa Rodrigues,portador do RG n° 6840*** e CPF nº 

***.690.142-** resolvem conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo Digital nº 1511/2026 e em observância às 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei nº 

14.770, de 22 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 150/2023 

de 30 de março de 2023, Decreto Municipal Nº 049/2024 de Fevereiro 

de 2024, Decreto Federal nº 11.462/2023 de 31/03/2023, Decreto 

Federal nº 10.024/2019 de 20/09/2019, Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de 

Outubro de 2016, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 045/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente instrumento é a 

Aquisição de suprimentos de impressão originais, compreendendo 

tintas e toners originais com os novos equipamentos utilizados pela 

Administração Municipal, destinados a atender às necessidades das 

Secretarias Municipais de Cerejeiras, garantindo a continuidade das 

atividades administrativas e a produção de documentos oficiais, com 

Recursos Próprios, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) o Edital da Licitação; 

c) a proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de duração do contrato será 

de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATADO não tem direito 

subjetivo à prorrogação contratual. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de contrato deverá ser 

promovida mediante celebração de termo aditivo. 

  

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato não poderá ser prorrogado 

quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, os 

modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica vedada a subcontratação total 

ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, admitida somente em casos excepcionais e 

devidamente justificada nos autos mediante autorização prévia e 

expressa da Administração Municipal; 
  

I – A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que 

parcialmente, os direitos ou obrigações decorrentes do Contrato. 
  

II – A subcontratação admitida nos casos excepcionais depende de 

autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 
  

III - Para cumprimento do previsto no subitem anterior o 

contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será 

avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
  

PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a subcontratação de 

pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  
  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO e DA RETENÇÃO DOS 

IMPOSTOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor total da contratação é de R$ 

395.019,16 (trezentos e noventa e cinco mil dezenove reais e dezesseis 

centavos.) 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No valor acima estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O valor acima é meramente 

estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

  

PARÁGRAFO QUARTO - Da retenção dos impostos: 

a) Será efetuado a retenção na fonte do lmposto sobre a Renda – IR 

quanto aos pagamentos que efetuarem as pessoas físicas e jurídicas 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, com base nas premissas constantes na Instrução 

Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e seus anexos, ou 

em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes 

aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. Em 

conformidade com o Decreto Municipal Nº 049/2024 09 de fevereiro 

de 2024; 

b) Serve o presente como comunicação às pessoas jurídicas 

contratadas para que observem o disposto no Decreto 

retromencionado. 

  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo para pagamento ao contratado 

e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Será admitida o reajuste do valor 

do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano. 
  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para o primeiro reajuste, esse 

interregno será contado a partir da data limite para apresentação 

das propostas ou do orçamento a que essa se referir. 
  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
  

PARÁGRAFO QUARTO – O pedido de reajuste do contrato 

deverá ser instruído, com os seguintes documentos: 

I - Requerimento da Contratada devidamente assinado pelo seu 

responsável;  

II - Planilha de custos demonstrando a equação inicial do 

contrato; 

III - Planilha de custos demonstrando a equação atual do 

contrato, a qual deverá demonstrar a variação do preço, levando 

em consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento 

convocatório e no contrato. 

IV - As particularidades do contrato em vigência; 

V - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

VI - Índice IPCA/IBGE; 

VII - Tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes;  

VIII - A disponibilidade orçamentária do órgão Contratante. 
  

PARÁGRAFO QUINTO - O reajuste poderá ser formalizado por 

meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, em que deverá ser formalizado por termo 

aditivo. 
  

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(art. 92, X, XI e XIV)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratante se obriga a: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

  

II – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

  

III – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

  

IV – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado. 

  

V – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

  

VI – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

VII – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato; 
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VIII – Cientificar o órgão de representação judicial Procuradoria Geral 

do Município – PGM para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

  

IX – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste.  

X – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

  

XI – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

  

XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

  

XIII – A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

  

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 

92, XIV, XVI e XVII)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Contratado deve cumprir todas as 

obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

I - Entregar o objeto em conformidade com o termo de referência e 

edital; 

  

II – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, 

de 1990); 

  

III – Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

  

IV – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

  

V – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

  

VI – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

  

VII – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

  

VIII – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual; 

  

IX – Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

  

X – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação; 

  

XI – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021); 

  

XII – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

  

XIII – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

  

XIV – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021; 

  

XV – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

  

XVI - Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

  

XVII - As obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de dados 

reger-se-ão pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

  

XVIII - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

  

XIX - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

XX - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

  

XXI - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 

às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

  

XXII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

  

XXIII – Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

  

CLÁUSULA DEZ – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA ONZE - DA GARANTIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os suprimentos fornecidos deverão 

ser novos, originais de fábrica, acondicionados em embalagens 

lacradas, sem indícios de violação, uso ou recondicionamento, e 

possuir garantia contra defeitos de fabricação.  
  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia deverá ser prestada pelo 

fabricante ou pela contratada, abrangendo defeitos de fabricação, 

falhas de funcionamento, incompatibilidade com os equipamentos 

especificados e vícios que comprometam a qualidade das 

impressões.  

CLÁUSULA DOZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão aplicadas ao contratado que 

incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

  

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas ―e‖, ―f‖, ―g‖ e ―h‖ do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

IV – Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% 

(dez por cento) dias; 

b) moratória de 1,0% (Zero vírgula por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% 

(vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

d) compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A aplicação das sanções previstas 

neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Todas as sanções previstas neste 

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO QUARTO – Antes da aplicação da multa será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

  

PARÁGRAFO QUINTO – Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO SEXTO – Previamente ao encaminhamento à 

cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação das sanções realizar-se-á em 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

PARÁGRAFO OITAVO – Na aplicação das sanções serão 

considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

PARÁGRAFO NONO – Os atos previstos como infrações 

administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

  

PARÁGRAFO DEZ – A personalidade jurídica do Contratado 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO ONZE – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO DOZE – As sanções de impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

  

PARÁGRAFO TREZE – Os débitos do contratado para com a 

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
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administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

  

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato se extingue quando 

cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se as obrigações não forem cumpridas 

no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a não conclusão do contrato 

referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e b) poderá a Administração optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – O contrato pode ser extinto antes de 

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

  

PARÁGRAFO SEXTO – A alteração social ou a modificação da 

finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da 

pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

  

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de rescisão, sempre que 

possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

  

PARÁGRAFO NONO - A extinção do contrato não configura óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA QUATORZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 92, VIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As despesas decorrentes da presente 

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA  
Ficha: 35 

Unidade: 020401 - GABINETE DO SECRETARIO 

Funcional: 04.123.0004.2006.0000 - Gestão da Política de Controle e 

Fazendária Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

  

Ficha: 61 

Unidade: 020501 - GABINETE DO SECRETARIO 

Funcional: 04.122.0005.2009.0000 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Administração, Planejamento e Turismo 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO Fonte de 

Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Ficha: 69 

Unidade: 020501 - GABINETE DO SECRETARIO 

Funcional: 04.122.0005.2010.0000 - Manutenção do Conselho Tutelar 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE  
Ficha: 109 

Unidade: 020701 - GABINETE DO SECRETARIO 

Funcional: 04.122.0007.2017.0000 - Manutenção das Atividades da 

SEMAGRI, Apoio a Produção e Incentivo ao Pequeno Produtor 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Ficha: 182 

Unidade: 020801 - GABINETE DO SECRETARIO (A) 

Funcional: 12.361.0008.2041.0000 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Educação Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.1001 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ficha: 197 

Unidade: 020901 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Funcional: 08.122.0009.2044.0001 - Gestão Admnistrativa do Fundo 

Municipal de Assistência Social 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER  
Ficha: 325 

Unidade: 021101 - GAB. DO SEC. DA SEMCEL 

Funcional: 04.122.0012.2042.0000 - Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Cultura Esporte e Lazer 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Ficha: 330 

Unidade: 021101 - GAB. DO SEC. DA SEMCEL 

Funcional: 27.812.0012.2027.0000 - Manutenção das Atividades 

Desportivas 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS  
Ficha: 342 

Unidade: 021201 - GAB. DO SEC. DA SEMCLIC 

Funcional: 04.122.0013.2029.0000 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Compras, Licitações e Contratos 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios 

financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e outros preceitos de direito público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos 

e disposições de direito privado. 

  

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Eventuais alterações contratuais reger-

se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado é obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 



Rondônia , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4333 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              44 

 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Registros que não caracterizam 

alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DEZESSETE – PUBLICAÇÃO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Incumbirá ao contratante divulgar o 

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, § 2º, da Lei Federal n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso 

V, do Decreto n° 7.724, de 2012. 

  

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO (art. 89, § 1º) 
Fica eleito o Foro do Município de Cerejeiras para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que 

produza seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Cerejeiras, 23 de setembro de 2026. 

  

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito 

Contratante 

  

RUANN CORREA RODRIGUES 
RO Suporte Soluções em Suprimentos e Tecnologia LTDA 

Contratado 

  

Testemunhas: 

 

Gisely Cristina da Silva – 38377 

 

Renner Nogueira Lemes - 43044 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:BBC52214 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO Nº 212/2026 

 

Termo de Contrato nº 212/2026 que entre si celebram 

o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL e a empresa RO SUPORTE SOLUÇÕES 

EM SUPRIMENTOS E TECNOLOGIA LTDA. 

  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Cerejeiras, estado de 

Rondônia, inscrito no CNPJ sob nº 14.895.276/0001-90, com sede na 

Rua Panamá nº 950, Cerejeiras/RO, neste ato representado por sua 

Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Elisângela de 

Oliveira Araújo Souza, brasileira, casada, CPF nº ***.702.652-**, 

RG nº 431*** expedido pela SES DEC/RO, no uso das atribuições 

conferidas no Decreto Municipal n° 016/2025, de 06 de janeiro de 

2025, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado à 

empresa RO SUPORTE SOLUÇÕES EM SUPRIMENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 60.164.141/0001-

71, com endereço na Av: Tapajós, 4475 – B. Centro – 76993-000 – 

Colorado do Oeste/RO, doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado por seu representante legal, o Sr. Ruann Correa 

Rodrigues,portador do RG n° 6840*** e CPF nº ***.690.142-** 

resolvem conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo Digital nº 1511/2026 e em observância às disposições 

da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei nº 14.770, de 22 

de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 150/2023 de 30 de março 

de 2023, Decreto Municipal Nº 049/2024 de Fevereiro de 2024, 

Decreto Federal nº 11.462/2023 de 31/03/2023, Decreto Federal nº 

10.024/2019 de 20/09/2019, Artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de 

Outubro de 2016, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 045/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente instrumento é a 

Aquisição de suprimentos de impressão originais, compreendendo 

tintas e toners originais com os novos equipamentos utilizados pela 

Administração Municipal, destinados a atender às necessidades das 

Secretarias Municipais de Cerejeiras, garantindo a continuidade das 

atividades administrativas e a produção de documentos oficiais, com 

Recursos Próprios, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) o Edital da Licitação; 

c) a proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de duração do contrato será 

de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATADO não tem direito 

subjetivo à prorrogação contratual. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de contrato deverá ser 

promovida mediante celebração de termo aditivo. 

  

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato não poderá ser prorrogado 

quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, os 

modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica vedada a subcontratação total 

ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, admitida somente em casos excepcionais e 

devidamente justificada nos autos mediante autorização prévia e 

expressa da Administração Municipal; 
  

I – A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que 

parcialmente, os direitos ou obrigações decorrentes do Contrato. 
  

II – A subcontratação admitida nos casos excepcionais depende de 

autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 
  

III - Para cumprimento do previsto no subitem anterior o 

contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será 

avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
  

PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a subcontratação de 

pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
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deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  
  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO e DA RETENÇÃO DOS 

IMPOSTOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor total da contratação é de R$ 

28.780,84 (vinte e oito mil setecentos e oitenta reais e oitenta e quatro 

centavos.) 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No valor acima estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O valor acima é meramente 

estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

  

PARÁGRAFO QUARTO - Da retenção dos impostos: 

a) Será efetuado a retenção na fonte do lmposto sobre a Renda – IR 

quanto aos pagamentos que efetuarem as pessoas físicas e jurídicas 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, com base nas premissas constantes na Instrução 

Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e seus anexos, ou 

em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes 

aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. Em 

conformidade com o Decreto Municipal Nº 049/2024 09 de fevereiro 

de 2024; 

b) Serve o presente como comunicação às pessoas jurídicas 

contratadas para que observem o disposto no Decreto 

retromencionado. 

  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo para pagamento ao contratado 

e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Será admitida o reajuste do valor 

do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano. 
  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para o primeiro reajuste, esse 

interregno será contado a partir da data limite para apresentação 

das propostas ou do orçamento a que essa se referir. 
  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
  

PARÁGRAFO QUARTO – O pedido de reajuste do contrato 

deverá ser instruído, com os seguintes documentos: 

I - Requerimento da Contratada devidamente assinado pelo seu 

responsável;  

II - Planilha de custos demonstrando a equação inicial do 

contrato; 

III - Planilha de custos demonstrando a equação atual do 

contrato, a qual deverá demonstrar a variação do preço, levando 

em consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento 

convocatório e no contrato. 

IV - As particularidades do contrato em vigência; 

V - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

VI - Índice IPCA/IBGE; 

VII - Tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes;  

VIII - A disponibilidade orçamentária do órgão Contratante. 
  

PARÁGRAFO QUINTO - O reajuste poderá ser formalizado por 

meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, em que deverá ser formalizado por termo 

aditivo. 
  

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(art. 92, X, XI e XIV)  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratante se obriga a: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

  

II – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

  

III – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

  

IV – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado. 

  

V – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

  

VI – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

VII – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato; 

  

VIII – Cientificar o órgão de representação judicial Procuradoria Geral 

do Município – PGM para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

  

IX – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

  

X – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

  

XI – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

  

XII - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

  

XIII – A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

  

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 

92, XIV, XVI e XVII)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Contratado deve cumprir todas as 

obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

I - Entregar o objeto em conformidade com o termo de referência e 

edital; 

  

II – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, 

de 1990); 

  

III – Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  
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IV – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

  

V – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

  

VI – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

  

VII – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

  

VIII – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual; 

  

IX – Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

  

X – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação; 

  

XI – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021); 

  

XII – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

  

XIII – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

  

XIV – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021; 

  

XV – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

  

XVI - Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

  

XVII - As obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de dados 

reger-se-ão pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

  

XVIII - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

  

XIX - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

XX - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

  

XXI - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 

às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

  

XXII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

  

XXIII – Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

  

CLÁUSULA DEZ – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA ONZE - DA GARANTIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os suprimentos fornecidos deverão 

ser novos, originais de fábrica, acondicionados em embalagens 

lacradas, sem indícios de violação, uso ou recondicionamento, e 

possuir garantia contra defeitos de fabricação.  
  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia deverá ser prestada pelo 

fabricante ou pela contratada, abrangendo defeitos de fabricação, 

falhas de funcionamento, incompatibilidade com os equipamentos 

especificados e vícios que comprometam a qualidade das 

impressões. 
  

CLÁUSULA DOZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão aplicadas ao contratado que 

incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do subitem acima deste 
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Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

  

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas ―e‖, ―f‖, ―g‖ e ―h‖ do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ―b‖, ―c‖ e ―d‖, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

IV – Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% 

(dez por cento) dias; 

b) moratória de 1,0% (Zero vírgula por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% 

(vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

d) compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A aplicação das sanções previstas 

neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Todas as sanções previstas neste 

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO QUARTO – Antes da aplicação da multa será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

  

PARÁGRAFO QUINTO – Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO SEXTO – Previamente ao encaminhamento à 

cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação das sanções realizar-se-á em 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

PARÁGRAFO OITAVO – Na aplicação das sanções serão 

considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

PARÁGRAFO NONO – Os atos previstos como infrações 

administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

  

PARÁGRAFO DEZ – A personalidade jurídica do Contratado 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO ONZE – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

  

PARÁGRAFO DOZE – As sanções de impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

  

PARÁGRAFO TREZE – Os débitos do contratado para com a 

Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

  

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato se extingue quando 

cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se as obrigações não forem cumpridas 

no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a não conclusão do contrato 

referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e b) poderá a Administração optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

  

PARÁGRAFO QUARTO – O contrato pode ser extinto antes de 

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

  

PARÁGRAFO SEXTO – A alteração social ou a modificação da 

finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da 

pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

  

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de rescisão, sempre que 

possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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III - Indenizações e multas. 

  

PARÁGRAFO NONO - A extinção do contrato não configura óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA QUATORZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 92, VIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As despesas decorrentes da presente 

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ficha: 225 

Unidade: 020902 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Funcional: 08.244.0009.2046.0000 - Bloco de Gestão do Programa 

Bolsa Família e Cadastro Único C/C 19678-8. 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.660.0000 - Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS 

  

Ficha: 235 

Unidade: 020902 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Funcional: 08.245.0009.2047.0000 - Bloco da Proteção Social Básica 

(CRAS / CCI / SCFV / PAIF) FNAS - C/C 19774-2. 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Ficha: 248 

Unidade: 020902 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Funcional: 08.245.0009.2048.0000 - Bloco da Proteção Social 

Especial de Média e Alta Complexidade(MAC) - C/C: 20517-6. 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Ficha: 549 

Unidade: 020902 - FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Funcional: 08.244.0009.2046.0000 - Bloco de Gestão do Programa 

Bolsa Família e Cadastro Único C/C 19678-8. 

Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recurso: 2.660.0000 - Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios 

financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e outros preceitos de direito público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos 

e disposições de direito privado. 

  

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Eventuais alterações contratuais reger-

se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado é obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Registros que não caracterizam 

alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DEZESSETE – PUBLICAÇÃO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Incumbirá ao contratante divulgar o 

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, § 2º, da Lei Federal n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso 

V, do Decreto n° 7.724, de 2012. 

  

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO (art. 89, § 1º) 
Fica eleito o Foro do Município de Cerejeiras para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, com um só efeito, para que 

produza seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Cerejeiras, 22 de setembro de 2026. 

  

ELISÂNGELA DE OLIVEIRA ARAÚJO SOUZA 
Sec. Mun. de Assistência Social 

Contratante 

  

RUANN CORREA RODRIGUES 
RO Suporte Soluções em Suprimentos e Tecnologia LTDA 

Contratado 

  

Testemunhas: 

 

Gisely Cristina da Silva – 38377 

 

Renner Nogueira Lemes - 43044 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:662FC7F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 43/2026 

 

―Dispõe sobre a transferência de local de trabalho de 

servidor’’  

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CEREJEIRAS - RO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de otimização dos recursos 

humanos no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo 

de promover uma melhor organização e alocação dos profissionais 

para atendimento da demanda existente; CONSIDERANDO, ainda, a 

importância de garantir a continuidade e a qualidade dos serviços 

públicos de saúde oferecidos à população de Cerejeiras; RESOLVE: 

Servidor: Dyego Monteiro Pereira Matrícula: 43031-1 Origem: U.B.S. 

Humberto Muniz Barbosa Destino: Hospital Municipal São Lucas Art. 

2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 

comunicada aos setores competentes para as providências cabíveis. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

  

Cerejeiras - RO, 01 de outubro de 2026.  

  

SINELMA PENHA DE SOUZA  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:C6A5ED2D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2026 

 

A Associação dos Produtores Rurais e Esportes do Retiro – 

ASPRESER, através do seu presidente legal, torna público que 

realizará Pregão Presencial nº 001/2026, tipo Menor Preço Global 

por Lote, Modo de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. O presente Pregão presencial tem por objeto a 

Aquisição de 01 Trator Agrícola de Pneus, Zero Hora, Cabinado, 

potência mínima de 90cv, tração 4x4, com ar-condicionado e 

tomada de força, Com Recursos do Termo de Fomento com o 

ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI, Valor estimado em R$ 

326.000,00 (Trezentos Vinte Seis Mil Reais). Processo 
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Administrativo nº 001/2026, ----------tendo como interessado a 

Associação dos Produtores Rurais e Esportes do Retiro – 

ASPRESER. Abertura de propostas e início da sessão dia 14/10/2026, 

com início às 11:00 horas, findando impreterivelmente no dia 

14/10/2026 às 12:00 horas no horário de Brasília – DF e abertura das 

propostas e classificação do vencedor: dia 14/10/2026 às 12:00 horas, 

horário de Brasília – DF, local Escritório de serviços na Rua Colômbia 

nº 2706, Cerejeiras/RO. Informações Complementares: O Edital estará 

à disposição dos interessados através do E-mail: 

chagas_rocha@hotmail.com, no Escritório da CL, situada na Rua 

Alvorada n° 2706, Bairro Alvorada de segunda a sexta-feira, das 

07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, sem custos. Para maiores 

informações estaremos à disposição na sala da CL de Segunda à Sexta 

Feira, exceto feriados, no horário de expediente supracitado ou pelo 

telefone (69) 99983-5010 WhatsApp. 

  

Cerejeiras/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

CLAUDEMIR FRACASSO  
Presidente – ASPRESER  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:84201542 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 17/CMS/2026 

 

―Dispõe sobre a Proposta de Incremento MAC nº 

36000789641202600, oriunda de Emenda 

Parlamentar nº 71230004, no valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), destinada ao fortalecimento das 

ações de Média e Alta Complexidade (MAC), tendo 

como objeto o custeio de serviços da Atenção 

Especializada à Saúde, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO.‖ 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO, no uso das 

prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990 e Lei 

Federal nº 8.142 de 28/12/1990, reuniu-se em reunião no dia sete de 

agosto de dois mil e vinte e cinco às 18h:30min, na sala de reunião do 

Conselho Municipal de, localizado na Av. das Nações, nas 

dependências da Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a Proposta apresentada e após submetido à apreciação 

da Plenária que por consenso e unanimidade dos presentes deliberou. 

RESOLVE: 
Art. 1º APROVAR a Proposta de Incremento MAC nº 

36000789641202600, oriunda de Emenda Parlamentar nº 71230004, 

no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinada ao 

fortalecimento das ações de Média e Alta Complexidade (MAC), 

tendo como objeto o custeio de serviços da Atenção Especializada à 

Saúde, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Cerejeiras – 

RO. O recurso será aplicado conforme plano de trabalho, 

contemplando as seguintes ações e serviços: 

  

I – Outras ações da Média Complexidade, no valor de R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais); 

II – Urgência e Emergência – Pronto Atendimento, no valor de R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

  

Art. 2° O gestor declara estar ciente de que, assume junto ao 

Ministério da Saúde o compromisso de destinar exclusivamente o 

recurso financeiro, conforme descriminado nessa resolução e deverá 

apresentar a prestação de contas sobre a aplicação deste recurso por 

meio de Relatório Anual de Gestão - RAG. 

  

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras/RO, 15 de abril de 2026. 

  

SUELI APARECIDA GODOI ZANATTA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

  

Homologo a presente resolução. 

  

SINELMA PENHA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:10344134 

 
SECRETARÍA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 030/2026/SEMAS 

 

Designa servidores para exercer função de Fiscal de 

Contrato e Suplente. 

  

A Secretária Municipal de Assistência Social Elisangela de Oliveira 

Araújo Souza, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 65 da Lei Orgânica do Município; 

Considerando o disposto no Art. 177 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização da 

execução dos contratos, por representante da Administração 

especialmente designado; 

RESOLVE:  
Art. 1° Nomear o(s) servidor(es), abaixo relacionado, como fiscal(is) 

de contrato, para exercer as atribuições constantes no Art. 177 da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

Número do Processo Administrativo: 4070/2026 

  

Objeto: Garantir o fortalecimento das ações de proteção social 

desenvolvidas durante o período natalino, com atenção especial às 

famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos 

programas e serviços socioassistenciais. 

  

Fiscal Titular: Paula Maria Bianor de Arruda – Matrícula: 43164 

Fiscal Suplente: Vicente Pedro Rosa – Matrícula: 17264 

  

Cerejeiras, 29 de setembro de 2026. 

  

ELISANGELA DE OLIVEIRA ARAÚJO SOUZA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 016/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:9E270F21 

 
SECRETARÍA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 14/CMS/2026 

 

―Dispõe sobre a Proposta nº 36000789570202600, 

oriunda de Emenda Parlamentar nº 60060001, no 

valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

destinada ao incremento do Piso da Atenção Primária 

à Saúde, tendo como objeto o custeio dos serviços e 

ações da Atenção Primária, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO.‖ 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO, no uso das 

prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990 e Lei 

Federal nº 8.142 de 28/12/1990, reuniu-se em reunião no dia sete de 

agosto de dois mil e vinte e cinco às 18h:30min, na sala de reunião do 

Conselho Municipal de, localizado na Av. das Nações, nas 

dependências da Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a Proposta apresentada e após submetido à apreciação 

da Plenária que por consenso e unanimidade dos presentes deliberou. 

RESOLVE: 
Art. 1º APROVAR a Proposta nº 36000789570202600, oriunda de 

Emenda Parlamentar nº 60060001, no valor de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), destinada ao incremento do Piso da Atenção 

Primária à Saúde, tendo como objeto o custeio dos serviços e ações da 

Atenção Primária, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 

Cerejeiras – RO. O recurso será aplicado conforme plano de trabalho, 

contemplando a seguinte ação: 

  

I – Estratégia de rastreamento e controle de condições crônicas, por 

meio da aquisição de insumos e materiais de uso contínuo para 

acompanhamento de pessoas com condições crônicas, no valor de R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais).  
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Art. 2° O gestor declara estar ciente de que, assume junto ao 

Ministério da Saúde o compromisso de destinar exclusivamente o 

recurso financeiro, conforme descriminado nessa resolução e deverá 

apresentar a prestação de contas sobre a aplicação deste recurso por 

meio de Relatório Anual de Gestão - RAG. 

  

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras/RO, 15 de abril de 2026. 

  

SUELI APARECIDA GODOI ZANATTA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

  

Homologo a presente resolução. 

  

SINELMA PENHA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:092EF93F 

 
SECRETARÍA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 15/CMS/2026 

 

―Dispõe sobre a Proposta de Incremento MAC nº 

36000791521202600, oriunda de Emenda 

Parlamentar nº 60060002, no valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), destinada ao fortalecimento das 

ações de Média e Alta Complexidade (MAC), tendo 

como objeto o custeio de serviços da Atenção 

Especializada à Saúde, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO.‖ 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO, no uso das 

prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990 e Lei 

Federal nº 8.142 de 28/12/1990, reuniu-se em reunião no dia sete de 

agosto de dois mil e vinte e cinco às 18h:30min, na sala de reunião do 

Conselho Municipal de, localizado na Av. das Nações, nas 

dependências da Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a Proposta apresentada e após submetido à apreciação 

da Plenária que por consenso e unanimidade dos presentes deliberou. 

RESOLVE: 
Art. 1º APROVAR a Proposta de Incremento MAC nº 

36000791521202600, oriunda de Emenda Parlamentar nº 60060002, 

no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinada ao 

fortalecimento das ações de Média e Alta Complexidade (MAC), 

tendo como objeto o custeio de serviços da Atenção Especializada à 

Saúde, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Cerejeiras – 

RO. O recurso será aplicado conforme plano de trabalho, 

contemplando as seguintes ações e serviços: 

  

I – Outras ações da Média Complexidade, no valor de R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais); 

II – Urgência e Emergência – Pronto Atendimento, no valor de R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

  

Art. 2° O gestor declara estar ciente de que, assume junto ao 

Ministério da Saúde o compromisso de destinar exclusivamente o 

recurso financeiro, conforme descriminado nessa resolução e deverá 

apresentar a prestação de contas sobre a aplicação deste recurso por 

meio de Relatório Anual de Gestão - RAG. 

  

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras/RO, 15 de abril de 2026. 

  

SUELI APARECIDA GODOI ZANATTA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

  

Homologo a Presente Resolução. 

  

SINELMA PENHA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:CF1A5885 

 
SECRETARÍA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 16/CMS/2026 

 

―Dispõe sobre a nº 19181382000126005, oriunda de 

Emenda Parlamentar nº 42720003, no valor de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais), destinada à 

aquisição DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 

de Cerejeiras – RO.‖ 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Cerejeiras – RO, no uso das 

prerrogativas conferidas pela Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990 e Lei 

Federal nº 8.142 de 28/12/1990, reuniu-se em reunião no dia sete de 

agosto de dois mil e vinte e cinco às 18h:30min, na sala de reunião do 

Conselho Municipal de, localizado na Av. das Nações, nas 

dependências da Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a Proposta apresentada e após submetido à apreciação 

da Plenária que por consenso e unanimidade dos presentes deliberou. 

RESOLVE: 
Art. 1º APROVAR a Proposta nº 19181382000126005, oriunda de 

Emenda Parlamentar nº 42720003, no valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), destinada à aquisição DE EQUIPAMENTO E 

MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Cerejeiras – 

RO. O recurso será aplicado na estruturação da Unidade Básica de 

Saúde Centro de Saúde Anízia Borges – PSF D / PSF G, CNES nº 

7179685, contemplando a aquisição dos seguintes itens: 

  

I – Veículos de passeio para transporte de equipes (5 pessoas, 0 km), 

no valor de R$ 125.500,00 (cento e vinte e cinco mil e quinhentos 

reais); 

II – Eletrocardiógrafos, no valor de R$ 19.950,00 (dezenove mil 

novecentos e cinquenta reais). 

Art. 2° O gestor declara estar ciente de que, assume junto ao 

Ministério da Saúde o compromisso de destinar exclusivamente o 

recurso financeiro, conforme descriminado nessa resolução e deverá 

apresentar a prestação de contas sobre a aplicação deste recurso por 

meio de Relatório Anual de Gestão - RAG. 

  

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras/RO, 15 de abril de 2026. 

  

SUELI APARECIDA GODOI ZANATTA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

  

Homologo a Presente Resolução. 

  

SINELMA PENHA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:ECF0FFB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO. 

 

Nos termos do artigo 33, inciso ―I‖ e Caput do artigo 71, ambos da lei 

14.133/21, realizamos a classificação na presente Licitação. 

  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
  

Concorrência Pública nº. 012/2026, do Processo Digital nº. 

2.962/2026.  
  

OBJETO:  

Contratação de Empresa Especializada em Mão de 

Obra/Engenharia para construção do Centro de Convivência do 
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Idoso no Município de Cerejeiras - RO, em conformidade com o 

Termo de Convênio nº 150/2026/PGE-SEOSP. 
  

PESSOAS(s) JURIDICAS(s) VENCEDORAS(s) 
  

Lote 01 – GW ENGENHARIA E REFORMA LTDA 

CNPJ 48.992.851/0001-94 

Endereço: Av. Dom Pedro I, 23, Sala 01 Dom Pedro I, CEP 

69.040-040, Manaus – AM. 

Fone/Fax: (92) 3232-6507 ou (92) 99216-6037 

E-mail: wellington_furtado@hotmail.com 

Valor: R$ 599.687,75 (Quinhentos e noventa e nove mil, seiscentos 

e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos). 
  

Valor total da Licitação: R$ 599.687,75 (Quinhentos e noventa e 

nove mil, seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco 

centavos). Informamos ainda que os autos do Processo estão com 

vista franqueada aos interessados. 

  

Cerejeiras - RO, 02 de outubro de 2026. 
  

JEFFERSON PATRICIO DIETRICH 
Coordenador Geral de Licitações 

Dec. Nº. 563/2025 

Publicado por: 
Addo Jose Prado Silva 

Código Identificador:1C093A90 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 020/2026. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 
  

PREFEITURA DE CEREJEIRAS-RO 
  

O município de Cerejeiras através da Secretaria Municipal de 

Compras Licitações e Contratos – SEMCLIC, por meio do Senhor 

Leidemar Coelho Ribeiro, Secretário Municipal de Compras 

Licitações e Contratos, nomeado pelo Decreto Municipal nº. 

553/2025, torna público que realizará a Dispensa de Licitação 

Eletrônica nº 020/2026, tipo Menor Preço Global por Lote, Modo 

de Disputa Aberto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. A 

presente Dispensa Eletrônica tem por objeto o Fornecimento de 

alimentação e disponibilização de espaço destinado à realização da 

Semana Municipal da Pessoa Idosa, promovida pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SEMAS do Município de 

Cerejeiras/RO, visando proporcionar condições adequadas para o 

desenvolvimento da programação e o atendimento de 

aproximadamente 130 (cento e trinta) participantes, com recursos 

próprios. Valor estimado em R$ 13.275,00 (treze mil e duzentos e 

setenta e cinco reais). Processo Administrativo Digital nº 

3.453/2026, ----------tendo como interessada a Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SEMMAS Abertura e início da 

sessão pública de lances: dia 08/10/2026, com início às 08:00 horas, 

findando impreterivelmente no dia 08/10/2026 às 17:59 horas no 

horário de Brasília – DF e abertura das propostas e classificação do 

vencedor: dia 09/10/2026 às 09:10 horas horário de Brasília, local 

www.licitanet.com.br. Informações Complementares: O Edital estará 

à disposição dos interessados nos sites www.licitanet.com.br. e 

www.cerejeiras.ro.gov.br ―acesso identificado no link - licitações‖ e 

na sala da SEMCLIC situada na Rua Florianópolis n° 503, Bairro 

Maranata de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, sem 

custos. Para maiores informações estaremos à disposição na SEMAS e 

na sala da SEMCLIC de Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, no 

horário de expediente supracitado ou pelo telefone (0XX69) 

999575468 WhatsApp. 

  

Cerejeiras - RO, 02 de outubro de 2026. 

  

LEIDEMAR COELHO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Compras Licitações e Contratos 

Decreto nº 553/2025 

Publicado por: 
Addo Jose Prado Silva 

Código Identificador:2D13BAA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER  

PORTARIA N°55/2026/SEMCEL 

 

"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO 2700 DE 2025 NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, ESPORTE E LAZER DE 

CEREJEIRAS/RO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar transparência, 

controle e regularidade nos procedimentos de celebração, 

monitoramento e avaliação da parceria firmadas pela Prefeitura 

Municipal de Cerejeiras e a Associação Agropecuária de Cerejeiras - 

AGROCER, 

  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Lazer de Cerejeiras/RO, a Comissão de Avaliação e 

Monitoramento do processo 2700 de 2025. 

Art. 2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação, responsável pelo 

acompanhamento da execução das parcerias, será composta pelos 

seguintes membros: 

  

Karina Borges Oliveira da Silva-42969 

Genivan de Macedo Pereira- 41755 

Nilian Silva Martins - 37567 
  

Art. 4º Fica designado como Gestor da Parceria, o servidor: 

  

Cleiton Rodrigo da Costa Leite - Matrícula 43073. 
  

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 02 de outubro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:A0F303BB 

 
SECRETARÍA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA DA PORTARIA Nº 029/2026/SEMED 

 

A Secretaria Municipal de Educação – SEMED, torna pública a 

presente ERRATA à Portaria nº 029/2026, para correção da finalidade 

nela constante: ONDE SE LÊ: ―Proporcionar condições adequadas de 

conforto térmico para o desenvolvimento das atividades educacionais, 

por meio da aquisição de aparelhos de ar condicionado, garantindo 

uma infraestrutura compatível com as necessidades da rede de ensino 

e contribuindo para o pleno funcionamento das unidades escolares, em 

conformidade com as diretrizes das políticas públicas de educação.‖ 

LEIA-SE: ―Execução de emenda impositiva de autoria do Vereador 

Jandir Emiliano dos Santos, destinada ao atendimento da Escola 

Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Mundo da 

Criança Tiago Panatto, visando à aquisição de caixa de som 

amplificada e impressoras coloridas, com a finalidade de contribuir 

para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas 

da unidade escolar.‖ Permanecem inalteradas as demais disposições 

da Portaria nº 029/2026.  

  

Cerejeiras/RO, 02 de outubro de 2026.  
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(Assinado Eletronicamente)  

NEURIAN DE SOUSA PIAIA 
Secretária Municipal de Educação  

Decreto 017/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:49C9537B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA 

 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL - RH 

DECLARAÇÃO DE NÃO 

COMPARECIMENTO/DESISTENCIA REFERENTE EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO SELETIVO Nº 061/2026 

 

Declaramos o não comparecimento/desistência dos candidatos 

convocado através do Edital de Convocação Seletivo nº.061/2026, 

Processo Seletivo Simplificado 001/2026, processo administrativo nº 

399/2026 publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia, 

13/04/2026 Edição Nº 4211, Decreto Nº 1.351 publicado AROM 

25/05/2026. Edição 4239, abaixo relacionado a encaminhar a 

documentação via Peticionamento nos dias 25/09/2026 a 30/09/2026 

encerrando o prazo as 13:00 horas. 

  

Psicólogo -01 SEMED 
Ruskaya Martins Jesus NF 30 

Psicólogo -01 SEMAS 
Rafael Santos Barbosa NF 30 

Médico Veterinário - 01 SEMUSA 
Edna Cristiane Da Matta NF 25 

Enfermeiro ESF 01 SEMUSA 
Anna Beatriz De Souza Martins NF 50 

Agente De Inspeção Sanitária I-01 SEMUSA 
Alan Jhonson Silva Nepomuceno NF 30 

Professor -1 SEMED 
Alexsandra Soares Sampaio Ribeiro Dos Santos NF 60 

  

Este edital de não comparecimento entra em vigor a partir da data de 

sua publicação, obedecendo às normas do edital. 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por JADSON PAULINO DE 

ABREU, SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

em 01/10/2026 às 09:43, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no 

art. 18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 919917 e o 

código verificador C6B24DC8. 

  

Docto ID: 919917 v1 

Publicado por: 
Luzia Arcanjo Salmento Garcia 

Código Identificador:23F5F87D 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL - RH 

DECLARAÇÃO DE NÃO COMPARECIMENTO REFERENTE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO SELETIVO Nº 062/2026 

 

Declaramos o não comparecimento/desistência da candidata 

convocada através do Edital de Convocação Seletivo nº.062/2026, 

Processo Seletivo Simplificado 001/2025, processo administrativo nº 

624/2025 publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia, 

07/07/2025. Edição 4016, DECRETO Nº 591/2025 abaixo relacionado 

a encaminhar a documentação via Peticionamento nos dias 25/09/2026 

a 30/09/2026 encerrando o prazo as 13:00 horas. 

  

Supervisor Escolar 01 SEMED 

Jose de Holanda Aves Furtado NF 40 

  

Este edital de não comparecimento entra em vigor a partir da data de 

sua publicação, obedecendo às normas do edital. 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por JADSON PAULINO DE 

ABREU, SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

em 01/10/2026 às 09:43, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no 

art. 18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 919927 e o 

código verificador D38DE38F. 

  

Docto ID: 919927 v1 

Publicado por: 
Luzia Arcanjo Salmento Garcia 

Código Identificador:B04428D6 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL - RH 

DISTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO 

DETERMINADO Nº 018/2026 

 

O presente instrumento de distrato tem como objeto rescindir, a 

pedido do (a) contratado(a), o Contrato de Trabalho por Tempo 

Determinado nº 018/2026, realizado no dia 17 de junho de 2026, que 

trata sobre a contratação provisória o senhor Ronaldo Alexandre de 

Souza, portador (a) da Cédula de Identidade n.º 54275440200 

RFB/RO e inscrito no CPF 542.XXX.XXX-00 brasileiro (a), solteiro 

nascido (a) em Cacoal – RO em 06 de setembro de 1994, residente na 

Rua 10-F QD 07 LT 1 nº 578 Bairro Jardim Acácia na Cidade de 

Chupinguaia - RO. 

  

As partes contratadas resolvem distratar as cláusulas firmadas no 

Contrato de Trabalho por Tempo Determinado nº 018/2026, nos 

termos da Lei Municipal nº. 985/2010 e suas alterações, da Lei 

Municipal nº 1218/2011. 

  

Enfatizando que a parte contratada irá cumprir as exigências da 

cláusula 8ª do referido contrato: O presente contrato poderá ser 

rescindido por ambas as partes, devendo comunicar com antecedência 

no prazo de 30 (trinta) dias, encerrando suas atividades em 

07/10/2026, autos do processo nº. 1928/2026. 

  

E por estarem de justos, assinam o presente na presença de duas 

testemunhas em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que produza 

os fins e efeitos jurídicos desejados. 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RONALDO 

ALEXANDRE DE SOUZA, PSICÓLOGO, em 01/10/2026 às 

11:10, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

Documento assinado eletronicamente por WESLEY WANDERLEY 

DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 12:23, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 

18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

Documento assinado eletronicamente por BRUNO LEONARDO 

MOREIRA E VIEIRA PINTO, PROCURADOR GERAL, em 

02/10/2026 às 09:47, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 

18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 920051 e o 

código verificador FD2A942E. 

  

Docto ID: 920051 v1 

Publicado por: 
Luzia Arcanjo Salmento Garcia 

Código Identificador:8E46D9B3 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0090-

2026 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0090/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2-1022/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHUPINGUAIA/RO, por 

intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA. 

CONTRATADA: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA. 

  

OBJETO: Prorrogação do prazo para entrega do veículo Renault 

Master L1H1 Ambulância, objeto do Contrato nº 0090/2026. 

  

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 20 (vinte) dias o prazo para 

entrega do veículo, contado do término do prazo anteriormente 

vigente. 

  

DO VALOR: O presente Termo Aditivo não acarretará acréscimo ao 

valor contratado, permanecendo inalterado o valor estabelecido no 

Contrato nº 0090/2026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, 

disposições do Contrato nº 0090/2026 e demais elementos constantes 

do Processo Administrativo nº 2-1022/2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 1º de outubro de 2026. 

  

Chupinguaia-RO, 1º de outubro de 2026. 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 01/10/2026 às 

13:05, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 920075 e o 

código verificador BFAA1EF4. 

  

Referência: Processo nº 2-1022/2026. 
Docto ID: 920075 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:17BFCA05 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0280-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0280/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- RR SOARES SERVICOS LTDA 

  

OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 

destinados à Unidade Básica de Saúde Ataíde Salete Cordeiro, 

localizada no Distrito do Guaporé, através da Emenda Parlamentar nº 

03 Artigo 43 da LDO 2026, atendendo à solicitação da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0092/26, Proc. Adm. Nº 

0209/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0000 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

NOTA DE EMPENHO Nº 1914 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 13.093,90 (treze mil e noventa e três reais e noventa 

centavos) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 11 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 11 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 

11:18, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 920300 e o 

código verificador 10F05231. 

  

Referência: Processo nº 2-209/2026. 
Docto ID: 920300 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:E7AB17EC 

 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0299-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0299/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- MAX MAURO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

  

OBJETO: Contratação de Credenciamento de Empresa para 

Prestação de Serviços Médicos Especialistas, conforme previsão 

contida no edital de chamamento para credenciamento nº 001/2025-- 

EDITAL CREDENCIAMETO PRESENCIAL 01-2025 - PJ-SERVI 

de 11/11/2025 (ID 761680) tendo como base o processo original nº 

2235/2025. 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0067/26, Proc. Adm. Nº 

2007/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0009 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 
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3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

NOTA DE EMPENHO Nº 1959 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
  

VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

  

DO PRAZO: 03 (três) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 28 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 

11:18, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 920603 e o 

código verificador E7485B05. 

  

Referência: Processo nº 2-2007/2026. 
Docto ID: 920603 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:8A1D16D1 

 
PROCURADORIA GERAL 

PUBLICAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO 

 

PUBLICAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA, com sede à 

Rua Valter Luiz Filus, Centro, município de Chupinguaia, Estado de 

Rondônia, devidamente cadastrado no CNPJ nº 01.587.887/0001-29, 

torna público que requereu junto a COLMAN/SEDAM, em 30 de 

setembro de 2026, a solicitação da Licença de Operação - LO, no 

Processo n° 1801/01098/2021, para atividade de Construção do 

Parque ecológico de Chupinguaia, com área total de 2.290,61m², 

localizado sob a coordenada geográfica: 12°55.2'7.14" S 

60°89.8'13.5"W, Chupinguaia-RO. 

  

Chupinguaia/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por WESLEY WANDERLEY 

DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 12:23, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 

18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 920090 e o 

código verificador B17DAC58. 

  

Docto ID: 920090 v1 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:E70605BC 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

 

CONSELHO ESCOLAR GETÚLIO VARGAS 

PORTARIA Nº 001/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

Designação de Comissão de Contratação 

  

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR DA GETÚLIO VARGAS, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas no Estatuto do 

Conselho; 

Considerando a competência para designar os membros para compor a 

Comissão de Contratação, conforme estabelece o Regulamento 

Próprio de Compras e Contratações; 

Considerando que a constituição dessa comissão é imprescindível para 

apromoção da correta e regular execução dos recursos financeiros e o 

respeito aos princípios basilares aplicáveis, em especial a segregação 

de funções. 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir a Comissão de Contratação. 

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, comporem a comissão supracitada para 

desempenho de suas atribuições estabelecidas no Regulamento 

Próprio de Compras e Contratações, referente às contratações, 

oriundas do Termo de Fomento nº 307/2026/PGESEDUC. 

  

SOLANGE MARQUES LEATTI 
Matrícula nº **321 

Presidente 

  

CAMILA SILVA SANTOS 
***.752.032-** 

Membro 

  

ADRYELLY SILVA DE SOUZA 
***.027.972-** 

Membro 

  

SÔNIA ALVES DA SILVA 
Matrícula n° ***704 

Suplente 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpla-se 

  

MARILDA DA CRUZ PAIVA VIEIRA 
CPF: ***.108.582-** 

Presidente do Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

  

Marilda da Cruz Paiva 

Diretora Interina E.M.E.I.E.F Getúlio Vargas 

01/10/2026 15:37:38 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do 

QRCode acima ou ainda através do site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br 

informando o ID 635218 e o CRC 2A82693F. 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:EB0D1A11 
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CONSELHO ESCOLAR GETÚLIO VARGAS 

PORTARIA Nº 002/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

Designação de Comissão de Recebimento 

  

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR GETÚLIO VARGAS, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas no Estatuto do 

Conselho; 

Considerando a competência para designar os membros para compor a 

Comissão de Recebimento, conforme estabelece o Regulamento 

Próprio de Compras e Contratações; 

Considerando que a constituição dessa comissão é imprescindível para 

a promoção da correta e regular execução dos recursos financeiros e o 

respeito aos princípios basilares aplicáveis, em especial a segregação 

de funções. 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir a Comissão de Recebimento. 

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, comporem a comissão supracitada para 

desempenho de suas atribuições estabelecidas no Regulamento 

Próprio de Compras e Contratações, referente às contratações, 

oriundas do termo de fomento n° 307/2026 PGESEDUC 

  

Elso Luiz de Souza 

***.474.152-** 

Presidente 

  

Maria Aparecida A. Bergamim 

Matrícula nº ***476 

Membro 

  

Mirian Silva Pimenta de Camargo 

***.991.672-** 

Membro 

  

Edson Alves Amorim 

***.742.402-** 

Suplente 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 

  

MARILDA DA CRUZ PAIVA VIEIRA 
CPF: ***.108.582-** 

Presidente do Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

  

Marilda da Cruz Paiva 

Diretora Interina E.M.E.I.E.F Getúlio Vargas 

01/10/2026 15:39:41 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do 

QRCode acima ou ainda através do site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br 

informando o ID 635219 e o CRC F5179E37.  

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:0F160465 

 
CONSELHO ESCOLAR GETÚLIO VARGAS 

PORTARIA Nº 003/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

Designação de Comissão de Fiscal de Contrato 

  

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR GETÚLIO VARGAS, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas no Estatuto do 

Conselho; 

Considerando a competência para designar os agentes para 

acompanhar e fiscalizar os procedimentos de compras e contratações 

conforme estabelece o Regulamento Próprio de Compras e 

Contratações; 

Considerando que a constituição desse agente é imprescindível para a 

promoção da correta e regular execução dos recursos financeiros e o 

respeito aos princípios basilares aplicáveis, em especial a segregação 

de funções. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para acompanhar e 

fiscalizar, como titular e suplente, respectivamente, às contratações 

que resultem em obrigações futuras, oriundas do termo de fomento n° 

307/2026 PGE-SEDUC. 

  

Maria das Graças Pinheiro 

Matrícula nº ***369 

Fiscal de Contrato 

  

Francielle Peu da Silva 

Matrícula nº ***697 

Suplente 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se 

Publique-se 

Cumpra-se 

  

MARILDA DA CRUZ PAIVA VIEIRA 
CPF: ***.108.582-** 

Presidente do Conselho Escolar Getúlio Vargas 

  

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

  

Marilda da Cruz Paiva 

Diretora Interina E.M.E.I.E.F Getúlio Vargas 

01/10/2026 15:41:19 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do 

QRCode acima ou ainda através do site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br 

informando o ID 635221 e o CRC 2E1D3A44.  

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:C96417AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 396, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE PERMUTA DE SERVIDORES 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n°1.998 de 14 de 

julho de 2017 e suas alterações; 

CONSIDERANDO os elementos constantes no Processo 

Administrativo n°1410/2026; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica concedida a Permuta da servidora MIRIAN DE JESUS 

BEZERRA DA SILVA, matrícula n° 400692, ocupante do cargo de 

Professora de Educação Infantil, integrante do quadro de Pessoal Civil 

da Prefeitura Municipal de Colorado do Oeste/RO, com a servidora 

CALÍOPE BERNARDES FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula n° 

43012, servidora efetiva do Município de Cerejeiras/RO, ocupante do 

cargo de Professora Pedagoga - Educação Infantil e Séries Iniciais. 

Art. 2° - A permuta vigorará no período de 05 de outubro de 2026 a 05 

de outubro de 2027. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir de 05 de outubro de 2026. 
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PALÁCIO PREFEITO ―CERENEU JOÃO NAUE‖, 02 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 02/10/2026 às 08:18, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 635270 e o 

código verificador 16ACA22C. 

Referência: Processo nº 1-1410/2026. Docto ID: 635270 v1 

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:5EAE0274 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 54, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas e de acordo com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 

2.406/2022, 2.420/2022 e 2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos 

Municipais nº 210/2022 e 251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a servidora Elizangela Lima Oliveira, ocupante 

do cargo de Agente Administrativo/Assessora Especial de Educação, 

matrícula nº8206, lotado na SEMED, desta Administração Municipal, 

01 (uma) diária e meia no valor total de R$ 825,00 (oitocentos e vinte 

e cinco reais), com desconto do auxílio alimentação referente a 02 

(dois) dias no valor de R$ 72,72 (setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) de acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 

210/2022, totalizando um montante de R$ 752,28 (setecentos e 

cinquenta e dois reais e vinte e oito centavos), no período de 

08/10/2026 à 09/10/2026, onde a mesma se deslocará a Presidente 

Médice/RO com o objetivo de Participar do Encontro de 

Secretários(as) da Editora Saber, conforme Formulários - DIÁRIAS 

324 de 02/10/2026 (ID 635432). 

Parágrafo Único - Usando como meio de Transporte: Caminhonete; 

Hilux; Placa:QTF4J32; Pertencente à: SEMED. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 02 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 02/10/2026 às 12:05, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 635465 e o 

código verificador A72F2D4F. 

Referência: Processo nº 1-216/2026. Docto ID: 635465 v1 

  

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:7A91F492 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 55, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas e de acordo com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 

2.406/2022, 2.420/2022 e 2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos 

Municipais nº 210/2022 e 251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER ao servidor Rodrigo Joaquim Rezende, 

ocupante do cargo de Motorista de Veículos Pesados, matrícula 

nº37923, lotado na SEMED, desta Administração Municipal, 01 (uma) 

diária e meia no valor total de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta 

reais), com desconto do auxílio alimentação referente a 02 (dois) dias 

no valor de R$ 72,72 (setenta e dois reais e setenta e dois centavos) de 

acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, 

totalizando um montante de R$ 677,28 (seiscentos e setenta e sete 

reais e vinte e oito centavos), no período de 08/10/2026 à 09/10/2026, 

onde o mesmo se deslocará a [local de destino] com o objetivo de 

Conduzir veículo que levará servidores para Participar do Encontro de 

Secretários(as) da Editora Saber, conforme Formulários - DIÁRIAS 

325 de 02/10/2026 (ID 635476). 

Parágrafo Único - Usando como meio de Transporte: Caminhonete; 

Hilux; Placa:QTF4J32; Pertencente à: SEMED. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 02 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 02/10/2026 às 12:05, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 635487 e o 

código verificador 9500F6FE. 

Referência: Processo nº 1-217/2026. Docto ID: 635487 v1 

  

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:A56AEEBE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 56, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas e de acordo com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 

2.406/2022, 2.420/2022 e 2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos 

Municipais nº 210/2022 e 251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER a servidora Marineia Cândido Ferreira do 

Carmo, ocupante do cargo de Prof. do Magistério/Diretora Executiva 

do Fundo Municipal de Educação, matrícula nº 8710, lotada na 

SEMED, desta Administração Municipal, 01 (uma) diária e meia no 

valor total de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), com 

desconto do auxílio alimentação referente a 02 (dois) dias no valor de 

R$ 72,72 (setenta e dois reais e setenta e dois centavos) de acordo com 

o Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, totalizando um 

montante de R$ 752,28 (setecentos e cinquenta e dois reais e vinte e 

oito centavos), no período de 08/10/2026 à 09/10/2026, onde a mesma 

se deslocará a Presidente Médice/RO com o objetivo de Participar do 

Encontro de Secretários(as) da Editora Saber, conforme Formulários - 

DIÁRIAS 326 de 02/10/2026 (ID 635489) 

Parágrafo Único - Usando como meio de Transporte: Caminhonete; 

Hilux; Placa:QTF4J32; Pertencente à: SEMED. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
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Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 02 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 02/10/2026 às 12:05, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 635501 e o 

código verificador 9CDE972F. 

Referência: Processo nº 1-2374/2026. Docto ID: 635501 v1 

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:7C87C74C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 97, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas e de acordo com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 

2.406/2022, 2.420/2022 e 2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos 

Municipais nº 210/2022 e 251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER ao servidor JOÃO DE PAULA VIEIRA, 

ocupante do cargo de Motorista , matrícula nº38059, lotado na 

SEMUSA, desta Administração Municipal, 2,5 duas e meia diárias no 

valor total de R$ 1.250,00 Mil duzentos e cinquenta reais, com 

desconto do auxílio alimentação referente a 2,5 dois e meio dias no 

valor de R$ 90,90 noventa reais e noventa centavos de acordo com o 

Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, totalizando um 

montante de R$ 1.159,10 Mil cento e cinquenta e nove reais e dez 

centavos, no período de 29/09/2026 a 01/10/2026, onde o mesmo se 

deslocará a PORTO VELHO com o objetivo de Transportar 

servidores para participar I Congresso Rondoniense de Reabilitação. 

Conforme Ofício IESPRO de 28/09/2026 (ID 633527). 

Parágrafo Único - Usando como meio de Transporte: CAMINHONTE 

HILUX PLACA: QTA- 3467. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 29 de Setembro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 29/09/2026 às 12:28, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

Documento assinado eletronicamente por Cleison Passos da Silva, 

ASSESSOR ESPECIAL DE SAÚDE, em 30/09/2026 às 07:52, 

horário de Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 

095 de 29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 633826 e o 

código verificador 78569D3E. 

Referência: Processo nº 1-2366/2026. Docto ID: 633826 v1 

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:06D1FD70 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 077, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ALTERA A PORTARIA Nº 054, DE 17 DE JULHO 

DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO 

DE SERVIDORES PARA A CONDUÇÃO DE 

VEÍCULOS LEVES PERTENCENTES À FROTA 

OFICIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA FAMÍLIA E 

DO TRABALHO –SEMDESFAT. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 102, inciso lI, alínea a, da 

Lei Orgânica do Município de Colorado do Oeste – RO; 

CONSIDERANDO, que a Prefeitura Municipal carece de Servidores 

nos Cargos Efetivos de Motorista de Veículos Leves, bem como há 

uma grande demanda de serviços que são diariamente executados 

através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, da 

Família e do Trabalho – SEMDESFAT; 

RESOLVE: 

Art. 1º INSERIR na relação de servidores designados pelo art. 1º da 

Portaria nº 054, de 17 de julho de 2026, para a condução de veículos 

leves pertencentes à Frota Oficial da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, da Família e do Trabalho – SEMDESFAT, 

os seguintes servidores: 

  

I – YVERSON HENDREOW RODRIGUES DOS SANTOS, 

Assistente Administrativo (Matrícula nº 400729); 

II – NATÁLIA DA SILVA GOMES, Coordenadora de Vigilância 

Socioassistencial (Matrícula nº 400344); 

III – CAMILA VIEIRA, Agente Social (Matrícula nº 400783); 

IV – ROBSON PEREIRA DA SILVA, Assistente Administrativo 

(Matrícula nº 44023); e 

V – LUCIA MARIA DA SILVA BORGES, Pedagoga/Coordenadora 

do CRAS (Matrícula nº 171220). 

Art. 2º Os servidores incluídos por esta Portaria ficam sujeitos às 

mesmas condições, obrigações, vedações e responsabilidades 

estabelecidas na Portaria nº 054, de 17 de julho de 2026, devendo ser 

observada a habilitação compatível para a condução dos respectivos 

veículos. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO ―PREFEITO CERENEU JOÃO NAUE‖, 29 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

  

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

  

Edmilson Rodrigues de Almeida 

Prefeito 

02/10/2026 12:05:04 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do 

QRCode acima ou ainda através do site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br 

informando o ID 633988 e o CRC 6FDDF7A7. 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:91C6A692 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE/RO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 32- A PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

36/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 1863 

 

No dia 01 de Outubro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE COLORADO 

DO OESTE/RO , inscrito(a) no CNPJ 04.391.512/0001-87, com sede 

à AV. PAULO DE ASSIS n° 4.132 CEP 76993-000 – Colorado do 

Oeste-RO neste ato legalmente representado por EDMILSON 

RODRIGUES DE ALMEIDA, portador do CPF n° 315.***.***-** , 

RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

Fornecedor: GOLDENPLUS - COMERCIO DE MEDICAMENTOS 

E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA CNPJ: 17.472.278/0001-64 

Representante: MARCELO MAROSTICA Telefone: (54) 3523-2202 

Email: licitacao@goldenplus.net.br Endereço: RUA DAS ROSEIRAS 

, 50 - CENTRO, Barão de Cotegipe - RS - 99740-000 Item: 1 

Quantidade: 95.000,00 Unidade: UND Marca: ON CALL PLUS 

Modelo: ON CALL PLUS Preço Unitário: R$ 0,63 Valor Total: 

R$59.850,00 Descrição: FITAS PARA TESTE DE GLICEMIA, QUE 

NÃO CONTENHAM A QUÍMICA ENZIMÁTICA GDH-PQQ 

DEVERÁ SER ENTREGUE 01 APARELHO GLICOSÍMETRO, 

PARA CADA 300 FITAS. REGISTRO NA ANVISA Total: R$ 

59.850,00 As especificações técnicas constantes do processo em 

epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na 

minuta da Ata de Registro de Preços e na Proposta de Preços integram 

esta ARP, independentemente de transcrição. A validade desta Ata de 

Registro de Preços é até 01/10/2027 , a contar do dia 01/10/2026 . A 

presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é 

assinada pelas partes. EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

PREFEITO MUNICIPAL GOLDENPLUS - COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

17.472.278/0001-64 Assinado de forma digital por: MARCELO 

MAROSTICA 820.***.***-** Dados: 01/10/2026 17:38:42 

 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:8E353F4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE/RO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 32- B PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

36/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 1863 

 

No dia 01 de Outubro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE COLORADO 

DO OESTE/RO , inscrito(a) no CNPJ 04.391.512/0001-87, com sede 

à AV. PAULO DE ASSIS n° 4.132 CEP 76993-000 – Colorado do 

Oeste-RO neste ato legalmente representado por EDMILSON 

RODRIGUES DE ALMEIDA, portador do CPF n° 315.***.***-** , 

RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

Fornecedor: INTEGRALMED DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 

46.672.090/0001-68 Representante: Karina Esteves da Rocha 

Telefone: (69) 9222-2313 Email: integralmed01@gmail.com 

Endereço: RUA RAFAEL VAZ E SILVA , 3047 - LIBERDADE, 

Porto Velho - RO - 76803-870 Item: 3 Quantidade: 3.000,00 Unidade: 

UND Marca: KAIROS Modelo: KAIROS Preço Unitário: R$ 0,55 

Valor Total: R$1.650,00 Descrição: 0 FRALDA DESCARTÁVEL 

PEDIÁTRICA TAMANHO PP OU RN PARA PACIENTES COM 

PESO ABAIXO DE 5 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL 

ANTIALÉRGICO, MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, 

ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE 

UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS 

PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL 

ANTI-VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. 

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 

VALIDADE Total: R$ 1.650,00 As especificações técnicas constantes 

do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições 

descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na Proposta de 

Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. A 

validade desta Ata de Registro de Preços é até 01/10/2027 , a contar 

do dia 01/10/2026 . A presente Ata de Registro de Preços, após lida e 

achada conforme, é assinada pelas partes. EDMILSON RODRIGUES 

DE ALMEIDA PREFEITO MUNICIPAL INTEGRALMED 

DISTRIBUIDORA LTDA 46.672.090/0001-68 Assinado de forma 

digital por: Karina Esteves da Rocha 450.***.***-** Dados: 

01/10/2026 15:24:35 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:E5D7A484 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE/RO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 32- C PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

36/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 1863 

 

No dia 01 de Outubro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE COLORADO 

DO OESTE/RO , inscrito(a) no CNPJ 04.391.512/0001-87, com sede 

à AV. PAULO DE ASSIS n° 4.132 CEP 76993-000 – Colorado do 

Oeste-RO neste ato legalmente representado por EDMILSON 

RODRIGUES DE ALMEIDA, portador do CPF n° 315.***.***-** , 

RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

Fornecedor: VISAO MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 26.657.981/0001-38 Representante: victor hugo cesar de araujo 

Telefone: (62) 3300-1038 Email: vendavisaohospitalar@gmail.com 

Endereço: AVENIDA LAURICIO PEDRO RASMUSSEM, 555 - 

VILA SANTA ISABEL, Goiânia - GO - 74633-420 Item: 2 

Quantidade: 3.000,00 Unidade: UND Marca: VITALITY BABY 

Modelo: VITALITY BABY Preço Unitário: R$ 0,45 Valor Total: 

R$1.350,00 Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA 

TAMANHO P PARA PACIENTES COM PESO ACIMA DE 5 

QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA 

FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO 

ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 

ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM 

IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE Item: 4 

Quantidade: 5.500,00 Unidade: UND Marca: VITALITY BABY 

Modelo: VITALITY BABY Preço Unitário: R$ 0,53 Valor Total: 

R$2.915,00 Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA 

TAMANHO M PARA PACIENTES COM PESO DE 5 A 10 

QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA 

FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO 

ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 

ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM 

IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE - UND Item: 5 

Quantidade: 8.600,00 Unidade: UND Marca: VITALITY BABY 

Modelo: VITALITY BABY Preço Unitário: R$ 0,55 Valor Total: 

R$4.730,00 Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA 

TAMANHO G PARA PACIENTES COM PESO DE 10 A 15 

QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA 

FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO 

ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 

ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM 

IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE Item: 6 

Quantidade: 10.000,00 Unidade: UND Marca: VITALITY BABY 

Modelo: VITALITY BABY Preço Unitário: R$ 0,65 Valor Total: 

R$6.500,00 Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA 

TAMANHO EG. PARA PACIENTES COM PESO DE 15 A 20 

QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA 

FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO 

ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 

ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM 
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IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE Item: 7 

Quantidade: 23.000,00 Unidade: UND Marca: CONFORT MASTER 

Modelo: CONFORT MASTER Preço Unitário: R$ 1,38 Valor Total: 

R$31.740,00 Total: R$ 330.735,00 02/10/2026, 07:08 LICITANET - 

Ata de Registro de Preço ID: 635240 e CRC: CC0C81A0 Pagina 2 de 

2 Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA 

TAMANHO P. PARA PACIENTES COM PESO ENTRE: 20 A 40 

QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA 

FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO 

ANATÔMICO, CINTURA AJUSTÁVEL ATÉ 120 CM, COM 

RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM 

BARREIRA LATERAL ANTIVAZAMENTO, DUAS TIRAS 

LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. COMPRIMENTO TOTAL DA 

FRALDA DE NO MÍNIMO 45 CM DE LARGURA TOTAL DA 

MANTA DE NO MÍNIMO 9 CM. COM IDENTIFICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO , 

PRAZO DE VALIDADE Item: 8 Quantidade: 40.000,00 Unidade: 

UND Marca: HEALTH SENIOR Modelo: HEALTH SENIOR Preço 

Unitário: R$ 1,37 Valor Total: R$54.800,00 Descrição: FRALDA 

DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO M. PARA 

PACIENTES COM PESO ENTRE: 40 A 70 QUILOS COMPOSTA 

POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM 

SUPERFICIE UNIFORME, FORMATO ANATOMICO, CINTURA 

AJUSTAVEL ATE 120 CM, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 

2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL 

ANTIVAZAMENTO, DUAS TIRAS LATERAIS PARA BOA 

FIXACAO. COMPRIMENTO TOTAL DA FRALDA DE NO 

MINIMO 45 CM DE LARGURA TOTAL DA MANTA DE NO 

MINIMO 9 CM. COM IDENTIFICACAO DE PROCEDENCIA, 

NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO , PRAZO DE 

VALIDADE FRALDA DESCARTAVEL ADULTO - TAMANHO 

GRANDE Item: 9 Quantidade: 65.000,00 Unidade: UND Marca: 

HEALTH SENIOR Modelo: HEALTH SENIOR Preço Unitário: R$ 

1,38 Valor Total: R$89.700,00 Descrição: FRALDA 

DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO G. PARA 

PACIENTES COM PESO ENTRE: 70 A 80 QUILOS COMPOSTA 

POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM 

SUPERFICIE UNIFORME, FORMATO ANATOMICO, CINTURA 

AJUSTAVEL DE 120 A 150 CM, COM RECORTES NAS PERNAS, 

DE 2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL 

ANTIVAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXACAO. 

EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO DE 

PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO , 

PRAZO DE VALIDADE FRALDA DESCARTAVEL ADULTO, 

TAMANHO GRANDE Item: 10 Quantidade: 100.000,00 Unidade: 

UND Marca: HEALTH SENIOR Modelo: HEALTH SENIOR Preço 

Unitário: R$ 1,39 Valor Total: R$139.000,00 Descrição: FRALDA 

DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO EG. PARA 

PACIENTES COM PESO ACIMA DE 80 QUILOS COMPOSTA 

POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM 

SUPERFICIE UNIFORME, FORMATO ANATOMICO, CINTURA 

AJUSTAVEL DE 150 A 160 CM, COM RECORTES NAS PERNAS, 

DE 2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-

VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXACAO. 

EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO DE 

PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO , 

PRAZO DE VALIDADE Total: R$ 330.735,00 As especificações 

técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as 

obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de 

Preços e na Proposta de Preços integram esta ARP, 

independentemente de transcrição. A validade desta Ata de Registro 

de Preços é até 01/10/2027 , a contar do dia 01/10/2026 . A presente 

Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada 

pelas partes. EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA PREFEITO 

MUNICIPAL VISAO MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 

26.657.981/0001-38 Assinado de forma digital por: victor hugo cesar 

de araujo 032.***.***-** Dados: 01/10/2026 14:09:04 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:55DC4C08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE/RO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 32- D PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

36/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 1863 

 

No dia 01 de Outubro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE COLORADO 

DO OESTE/RO , inscrito(a) no CNPJ 04.391.512/0001-87, com sede 

à AV. PAULO DE ASSIS n° 4.132 CEP 76993-000 – Colorado do 

Oeste-RO neste ato legalmente representado por EDMILSON 

RODRIGUES DE ALMEIDA, portador do CPF n° 315.***.***-** , 

RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

Fornecedor: DEMAFE SOLUÇÕES INTEGRADAS E 

GOVERNAMENTAIS CNPJ: 31.426.322/0001-20 Representante: 

Deborah Dantas Montes Telefone: (21) 9826-4467 Email: 

contato@demafe.com.br Endereço: RUA VIRGÍLIO, 190 - 

MESQUITA, Mesquita - RJ - 26550-150 Item: 11 Quantidade: 

7.200,00 Unidade: UND Marca: MILI Modelo: VITA CARE 

PREMIUM P Preço Unitário: R$ 2,63 Valor Total: R$18.936,00 

Descrição: FRALDA DESCARTÁVEL MILI VITA CARE 

PREMIUM TAMANHO P Item: 12 Quantidade: 7.200,00 Unidade: 

UND Marca: MILI Modelo: VITA CARE PREMIUM M Preço 

Unitário: R$ 2,93 Valor Total: R$21.096,00 Descrição: FRALDA 

DESCARTÁVEL MILI VITA CARE PREMIUM TAMANHO M 

Total: R$ 40.032,00 As especificações técnicas constantes do processo 

em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na 

minuta da Ata de Registro de Preços e na Proposta de Preços integram 

esta ARP, independentemente de transcrição. A validade desta Ata de 

Registro de Preços é até 01/10/2027 , a contar do dia 01/10/2026 . A 

presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é 

assinada pelas partes. EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

PREFEITO MUNICIPAL DEMAFE SOLUÇÕES INTEGRADAS E 

GOVERNAMENTAIS 31.426.322/0001-20 Assinado de forma digital 

por: Deborah Dantas Montes 151.***.***-** Dados: 01/10/2026 

12:39:45 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:9CC6E7C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE/RO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 33- A PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

38/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 2073 

 

No dia 02 de Outubro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE COLORADO 

DO OESTE/RO , inscrito(a) no CNPJ 04.391.512/0001-87, com sede 

à AV. PAULO DE ASSIS n° 4.132 CEP 76993-000 – Colorado do 

Oeste-RO neste ato legalmente representado por EDMILSON 

RODRIGUES DE ALMEIDA, portador do CPF n° 315.***.***-** , 

RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 

apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

Fornecedor: E2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA CNPJ: 

07.401.893/0001-26 Representante: ERICSON GALASSI Telefone: 

(67) 9964-9140 Email: kleber@e2ti.com.br Endereço: R HILDA 

BERGO DUARTE, 870 - JARDIM CENTRAL, Dourados - MS - 

79806-020 Item: 1 Quantidade: 72,00 Unidade: MÊS Marca: 

SERVIÇO Modelo: SERVIÇO Preço Unitário: R$ 725,00 Valor 

Total: R$52.200,00 Descrição: Prestação de serviço mensal contínuo 

de internet via satélite em baixa órbita (LEO), em regime de 

comodato, incluso: roteador WI-FI compatível com veículo móvel; 

cabo de alimentação CA do roteador; base e adaptador ethernet para 

rede cabeada; instalação e configuração no veículo; equipamento 

adicional necessário para montagem e estabilização da antena no 

veículo móvel (suporte/estrutura móvel); garantia de funcionamento 

estável durante deslocamento; configuração para otimização do 

desempenho em movimento; suporte técnico remoto para manutenção 

e ajustes, conforme necessário. Total: R$ 52.200,00 As especificações 

técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as 
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obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de 

Preços e na Proposta de Preços integram esta ARP, 

independentemente de transcrição. A validade desta Ata de Registro 

de Preços é até 02/10/2027 , a contar do dia 02/10/2026 . A presente 

Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada 

pelas partes. EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA PREFEITO 

MUNICIPAL E2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

07.401.893/0001-26 Assinado de forma digital por: ERICSON 

GALASSI 790.***.***-** Dados: 02/10/2026 08:29:29 

 

Publicado por: 
Roseli Conceição Feliciano 

Código Identificador:D2F35C82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 38/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2073/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2073/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) 

PREFEITO MUNICIPAL, ADJUDICA/HOMOLOGA nos termos do 

Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do 

procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: INTENÇÃO DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EMFORNECIMENTO DE 

SERVIÇOS DE INTERNET VIA SATÉLITE DE BAIXA 

ÓRBITA (LEO), EM REGIME DE COMODATO DE 

EQUIPAMENTOS E FRANQUIA DEDADOS MENSAL, PARA 

OS VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SAÚDE E GABINETE 

DO PREFEITO. 
  

PROPONENTE/FORNECEDOR 
QUANTIDADE DE 

ITENS 

TOTAL DOS 

ITENS 

E2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA - 

07.401.893/0001-26 
1 R$ 52.200,00 

TOTAL 1 R$ 52.200,00 

  

ADJUDICO/HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus 

jurídicos e legais efeitos. 

  

Colorado do Oeste-RO, 02 de outubro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Larissa Ribeiro Rodrigues 

Código Identificador:3837A4C9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA 

 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo nº 1268/2026/SEMAS 

Concorrência Eletrônica nº 036/2026 
  

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Corumbiara, 

Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que, conforme decisão da 

Autoridade Superior de 29 de setembro de 2026 (ID 527493), 

fundamentada no art. 71, inciso III e § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, foi ANULADA a Concorrência Eletrônica nº 036/2026, 

cujo objeto era: Contratação de empresa especializada em 

construção civil para execução de 20 unidades habitacionais do 

Programa Minha Casa Minha Vida, no Distrito Vitória da União, 

Município de Corumbiara/RO, com valor estimado de R$ 

3.759.841,75. 

  

A anulação foi determinada pelo Prefeito Municipal Leandro Teixeira 

Vieira em razão de ilegalidade material insanável identificada no item 

3.3.2 do edital, que estabeleceu a consulta pública da SUSEP como 

meio exclusivo e eliminatório de comprovação do seguro-garantia de 

proposta, sem prever mecanismo alternativo para situações de 

indisponibilidade ou instabilidade do sistema, produzindo repercussão 

concreta sobre a competitividade do certame. 

  

Fica desde já designada para o dia 06 de outubro de 2026, às 09h00, 

sessão pública no portal eletrônico www.licitanet.com.br, ocasião em 

que será disponibilizado prazo para manifestação de intenção de 

recurso pelos interessados, na forma do art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Para maiores informações, os interessados poderão acessar o endereço 

eletrônico www.corumbiara.ro.gov.br, e-mail 

cpl@corumbiara.ro.gov.br ou dirigir-se à Coordenadoria de Compras, 

Licitações e Contratos - CCLC, no Paço Municipal, localizado na 

Avenida Olavo Pires, nº 2129, Centro, Corumbiara/RO, no horário das 

07h às 13h e das 15h às 17h, de segunda a quinta-feira, e das 07h às 

13h, às sextas-feiras. 

  

Corumbiara/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

LINDON JONHNS B. RIBEIRO 
Agente de Contratação 

Portaria 121/2024 

Publicado por: 
Lindon Jonhns b Ribeiro 

Código Identificador:A4EFDFF7 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 

 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO - SUPEL 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O Prefeito do Município de Costa Marques, Estado de Rondônia, no 

uso de suas atribuições, e considerando o parecer jurídico favorável, 

HOMOLOGA o procedimento licitatório constante do Processo 

Administrativo nº 496/SEMOSP/2026, que originou o Pregão 

Eletrônico nº 18/SUPEL/2026, conforme preceitua a Lei Federal nº 

14.133/21, Instrução Normativa nº 73/SEGES/22, Decreto Federal nº 

11.462/2023, Lei Complementar 123/2006, Decreto Municipal no 

1170/GAB/2024, Decreto Municipal no 1171/GAB/2024 e suas 

alterações, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual e 

futura contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de horas maquinas, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Obras deste município de Costa Marques - 

RO, o referido objeto às empresas: 

  

AMACOL – AMAZONIA COMERCIAL, SERVIÇOS E 

LOCAÇÃO DE MAQUINAS LTDA – inscrita no CNPJ nº 

84.616.069/0001-34, que sagrou-se vencedora nos itens 01 e 04 do 

certame, (locação de rolo compactador), com valor unitário de R$ 

407,00 (quatrocentos e sete reais), com valor total de R$ 814.000,00 

(Oitocentos e quatorze mil reais). 

  

A. D. LOCAÇÕES LTDA – inscrita no CNPJ nº 53.982.780/0001-

89, que sagrou-se vencedora nos itens 02 e 05 do certame, (locação de 

caminhão pipa), com valor unitário de R$ 219,00 (duzentos e 

dezenove reais), com valor total de R$ 438.000,00 (Quatrocentos e 

trinta e oito mil reais). 

  

VM SERVIÇOS E COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 

LTDA – inscrita no CNPJ nº 40.565.375/0001-13, que sagrou-se 

vencedora nos itens 03 e 06 do certame, (locação de caminhão munck 
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com cesto), com valor unitário de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais), 

com valor total de R$ 640.000,00 (Seiscentos e quarenta mil reais). 

  

Publique - se. 
  

Costa Marques/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

FABIOMAR AGOSTINI BENTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Altair Ortis 

Código Identificador:ECBA89C9 

 
SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO - SUPEL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

50/PMCM/2026 

PROCESSO ADM. ELETR. Nº: 0000740.22.09-2026 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 47/2026 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/2021.  
  

Contratante: MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES/RO 

Contratado: DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA 

LTDA 
CNPJ nº: 20.275.382/0001-73  

Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de 

empresa de assessoria e consultoria especializada para a prestação 

de serviços técnicos de assessoria e consultoria na gestão, 

execução, monitoramento e prestação de contas dos programas do 

MEC/FNDE, com disponibilização de software específico para 

apoio à operacionalização, controle e acompanhamento das ações 

e recursos vinculados à Secretaria Municipal de Educação, 

conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de 

Referência, na proposta da CONTRATADA.  
  

Valor: R$ 77.136,00 (setenta e sete mil, cento e trinta e seis reais). 

Prazo: 12 (doze) meses. 
  

Publique-se, 

Registre-se. 
  

Costa Marques/RO, 24 de setembro de 2026. 
  

FABIOMAR AGOSTINI BENTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Altair Ortis 

Código Identificador:98F363C9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

47/2023 

 

Processo Administrativo nº: 1-1129/2023 

  

Contratante: MUNICÍPIO DE CUJUBIM/RO, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ nº 84.736.941/0001-88. 

  

Contratada: PÚBLICA SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 04.804.931/0001-01. 

  

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência e aditamento de valor do 

Contrato nº 047/2023, cujo objeto consiste na locação de sistema de 

gestão da saúde pública, incluindo licença de uso, manutenção, 

suporte técnico e atualizações. 

  

Prazo: Prorrogação por 12 (doze) meses, compreendendo o período 

de 26 de setembro de 2026 a 26 de setembro de 2027, com efeitos 

jurídicos, operacionais e financeiros a partir de 26 de setembro de 

2026. 
  

Valor: R$ 7.523,28 (sete mil, quinhentos e vinte e três reais e vinte 

e oito centavos) mensais, totalizando R$ 90.279,36 (noventa mil, 

duzentos e setenta e nove reais e trinta e seis centavos) para o período 

aditado. 

  

Empenho: Nota de Empenho Ordinário nº 2091/2026, no valor de R$ 

22.569,84, correspondente aos meses de outubro, novembro e 

dezembro de 2026. As despesas referentes ao exercício de 2027 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Data de assinatura: 1º de outubro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito do Município de Cujubim 

Publicado por: 
Allan Cardoso Pipino 

Código Identificador:57783419 

 
INPREC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

AVISO DE RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/INPREC/2026 

 

O Instituto de Previdência de Cujubim/RO, por intermédio do Agente 

de Contratação/Pregoeiro, designado pela Portaria nº 005 de 21 de 

Janeiro de 2026, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei nº 14.133/2021, torna público aos interessados e a quem 

possa interessar o resultado do julgamento da Dispensa Eletrônica 

nº 001/INPREC/2026, realizado em 01 de Outubro de 2026, às 

09h00min (horário de Brasília). 

OBJETO: Aquisição de Água mineral natural, sem gás, potável, 

acondicionada em copos plásticos descartáveis selados e 

hermeticamente fechados de 200 ml cada. Produto em conformidade 

com as normas da ANVISA e Ministério da Saúde, conforme 

especificações no presente no Termo de Referência 

RESULTADO DO JULGAMENTO 
Após a regular condução da fase competitiva, julgamento das 

propostas, análise de habilitação e demais trâmites previstos no edital, 

foram declaradas vencedoras as seguintes empresas: 

L S DE BRITO LTDA – CNPJ nº 07.481.547/0001-03 - Vencedora 

dos itens: 1, Valor Total: R$ 1.000,00 

Valor total a adjudicar R$ 1.000,00. 

(Hum Mil Reais). 

  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
Os autos do processo permanecem à disposição dos interessados para 

consulta na Sala de Pregões da Prefeitura Municipal de Cujubim, 

situada à Av. Condor, nº 2588, Centro, Cujubim/RO, ou pelo e-mail 

pregaocujubim@gmail.com. 

  

Cujubim/RO, 02 de Outubro de 2026. 

 

SERGIO HENRIQUE SANTUZZI ZUCCOLOTTO 
Agente de Contratação / Pregoeiro 

Publicado por: 

Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:4BE2F043 

 
INPREC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

AVISO DE RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/INPREC/2026 

 

O Instituto de Previdência de Cujubim/RO, por intermédio do Agente 

de Contratação/Pregoeiro, designado pela Portaria nº 005 de 21 de 

Janeiro de 2026, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei nº 14.133/2021, torna público aos interessados e a quem 

possa interessar o resultado do julgamento da Dispensa Eletrônica 

nº 002/INPREC/2026, realizado em 01 de Outubro de 2026, às 

09h00min (horário de Brasília). 
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OBJETO: Aquisição de Coffee Break, destinada a atender os 

participantes da IV Conferência Municipal dos Servidores Públicos 

de Cujubim/INPREC, para atender as necessidades do Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Cujubim 

INPREC, conforme especificações no presente no Termo de 

Referência 

RESULTADO DO JULGAMENTO 
Após a regular condução da fase competitiva, julgamento das 

propostas, análise de habilitação e demais trâmites previstos no edital, 

foram declaradas vencedoras as seguintes empresas: 

L S DE BRITO LTDA – CNPJ nº 07.481.547/0001-03 - Vencedora 

do Lote: 1, Valor Total: R$ 5.348,10 

Valor total a adjudicar R$ 5.348,10. 

(Cinco Mil Trezentos e Quarenta e Oito Reais Dez Centavos). 

  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
Os autos do processo permanecem à disposição dos interessados para 

consulta na Sala de Pregões da Prefeitura Municipal de Cujubim, 

situada à Av. Condor, nº 2588, Centro, Cujubim/RO, ou pelo e-mail 

pregaocujubim@gmail.com. 

  

Cujubim/RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

SERGIO HENRIQUE SANTUZZI ZUCCOLOTTO 
Agente de Contratação / Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:9E8A7FAA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 36, DE 02 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 36, de 02 de 

outubro de 2026. 

  

O Prefeito do Município de Cujubim, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista a realização do Processo Seletivo 

Simplificado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - 

EDITAL N°001/2026/SEMEC, para preenchimento de cargos vagos, 

cujo resultado consta na Homologação do Resultado Final publicado 

no Diário Oficial dos Municípios – AROM em 02/03/2026, 

RESOLVE: 

CONVOCAR, os candidatos, a seguir nominados para 

comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de 

publicação deste Edital no site oficial-AROM, ao Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura de Cujubim/RO, situada à Avenida 

Condor, n° 2588 – Centro, CEP: 76.864-000, Cujubim/RO, munidos 

dos documentos necessários para investidura no cargo, relacionados 

no item 2 deste Edital, portando original de documento de 

identificação. Após a entrega da documentação exigida, é de total 

responsabilidade do convocado retirar o encaminhamento junto 

ao Departamento de Recursos Humanos e apresentar-se no local 

de 

exercício da função. O exercício do cargo terá início no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data do memorando 

de encaminhamento ao órgão de lotação. 
  

CANDIDATOS CONVOCADOS: 

  

CARGO: ASSISTENTE DE SALA 40 HORAS 
  
CLASS. CANDIDATO (A) 

23º CLEUSA FÁTIMA DE JESUS 

24º ANDREIA NUNES DE OLIVEIRA 

  

2. Documentação 
  

2.1 A documentação a ser apresentada para fins de nomeação, posse e 

operacionalização de gestão de pessoas consta a seguir: 

  

a) Exame Admissional – Será realizado no dia 06/10/2026 (terça-

feira), às 7h, na Unidade Básica de Saúde Vanildo Chagas Hadman 

(antigo Centro COVID). Os candidatos convocados que pretenderem 

tomar posse deverão comparecer na data, horário e local indicados, 

munidos de documento oficial de identificação com foto; 

b) Exame Toxicológico – Larga Janela de Detecção (CONTRAN) – 

apenas para o cargo de Motorista de Transporte Escolar, o qual deverá 

ser apresentado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da entrega da documentação exigida, sob pena de 

encerramento do contrato; 

c) (01) Fotografia 3X4; 

d) Conta corrente salário (Caixa Econômica Federal). 

  

Cópias: 

  

a) Cédula de identidade; 

b) CPF; 

c) Título de eleitor; 

d) Comprovante de residência; 

e) Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino; 

f) Carteira de trabalho digital e PIS/PASEP; 

g) Certidão de nascimento, casamento, divórcio e/ou declaração de 

união estável; 

h) RG e CPF do cônjuge/companheiro (a); 

i) Carteira de habilitação D ou E + Curso de condutor de transporte 

escolar para o cargo de Motorista de Transporte Escolar; 

j) Diploma ou certificado de escolaridade com devido reconhecimento 

pelo Ministério da Educação- MEC; 

l) Registro do Conselho de Classe (exceto para cargos cuja legislação 

não exija). 

Declarações: 

  

a) Declaração emitida pelo próprio candidato informando se ocupa ou 

não outro cargo público, caso ocupe deverá apresentar também 

certidão expedida pelo órgão empregador informando a carga horaria 

contratual, horário de trabalho e regime jurídico; 

b) Autodeclaração Étnico-Racial; 

c) Declaração firmada pelo candidato de não ter sofrido penalidade 

disciplinar por prática de atos desabonadores ou condenação por crime 

ou contravenção no exercício profissional ou de qualquer função 

pública. 

  

Certidões: 

  

a) Certidão de quitação eleitoral; 

b) Certidão de crimes eleitoral; 

c) Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

d) Certidão negativa da Fazenda Pública Municipal de Cujubim/RO; 

e) Certidão negativa da Fazenda Pública Estadual; 

f) Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais 

e a dívida ativa da união; 

g) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Estadual; 

h) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Federal 

(www.ro.trf1.gov.br); 

i) Certidão de antecedente criminal federal (www.pf.gov.br); 

j) Certidão de antecedentes estadual - A emissão não é imediata, 

portanto, deverá ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias ao RH do 

Município de Cujubim. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito do Município de Cujubim/RO 

  

NOME COMPLETO:-______________ 

  

GRAU DE ESCOLARIDADE:________________ 

  

FORMAÇÃO: 

_________________________ 

________________________  

______________________ 
  

CONTATO: 
  

TELEFONE:___________ 

WHATSAPP:_____________ 

E-MAIL:_________________ 
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AUTO DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
  

Eu, __________________ inscrito no CPF sob o nº 

_____________________, AUTODECLARO, sob as penas da lei, 

que sou: 

( ) Branca; ( ) Preta; ( ) Parda; ( ) Amarela; ( ) Indígena. 

  

Por ser expressão de verdade, DECLARO a minha etnia e raça para o 

fim especificado de antender ao art. 39, § 8º da lei 12.288/2010 

(Incluido ppela Lei nº 14.553/2023) e Portaria MTE nº 3.784/2023. 

  

Cujubim-RO -----/------/2026. 

  

____________ 

ASSINATUR 

Publicado por: 
Roseli Souza Oliveira Borges 

Código Identificador:1A3DE4CB 

 
SEMSAU – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LISTA PRELIMINAR DE ENTIDADES HABILITADAS E NÃO 

HABILITADAS 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-1028/2026  

A Comissão responsável pelo processamento e julgamento do Edital 

de Chamamento Público para Credenciamento nº 004/2026, designada 

por meio da Portaria nº 341, de 27 de agosto de 2026, após análise da 

documentação apresentada pelas pessoas jurídicas interessadas, torna 

pública a presente Lista Preliminar de Entidades Habilitadas e Não 

Habilitadas, conforme as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

  
1. ENTIDADE HABILITADA 

Nº ENTIDADE CNPJ SITUAÇÃO 

01 
ESCOBAR SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA 
38.613.883/0001-88 HABILITADA 

  

Motivo: A empresa apresentou documentação compatível com as 

exigências estabelecidas no Edital de Chamamento Público para 

Credenciamento nº 004/2026, tendo sido comprovado o atendimento 

aos requisitos de qualificação técnica conforme Item 9. 

  
2. ENTIDADE HABILITADA 

Nº ENTIDADE CNPJ SITUAÇÃO 

01 
MEDICANDO SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA 
21.474.357/0001-81 NÃO HABILITADA 

  

Motivo: Após análise da documentação apresentada, a Comissão 

constatou que a empresa não comprovou integralmente o atendimento 

aos requisitos de qualificação técnica previstos no item 9 do Edital, 

especificamente quanto às alíneas ―n‖, ―o‖ e ―p‖, referentes à: 

comprovação de possuir os equipamentos e insumos necessários à 

execução das cirurgias minimamente invasivas; disponibilização de 

torre de vídeo para videocirurgia/videolaparoscopia, com os 

equipamentos e componentes exigidos no Edital, para execução dos 

procedimentos de início imediato após a celebração do contrato; e 

disponibilização de Laser HoLEP (Laser de Hólmio) para execução 

dos procedimentos de início imediato após a celebração do contrato. 

  

Considerando a ausência de comprovação suficiente dos requisitos 

acima mencionados, a Comissão realizou diligência, concedendo à 

empresa o prazo de 02 (duas) horas para apresentação de 

documentação complementar destinada à comprovação das condições 

técnicas exigidas. 

  

Entretanto, transcorrido o prazo concedido, não foi apresentada 

documentação suficiente para comprovar o atendimento integral às 

exigências previstas nas alíneas ―n‖, ―o‖ e ―p‖ do item 9 do Edital. A 

empresa apresentou, posteriormente, pedido de dilação do prazo para 

complementação da documentação, o qual não foi acolhido pela 

Comissão, considerando os limites da diligência e os prazos 

previamente estabelecidos no instrumento convocatório. 

  

Assim, permaneceu não comprovado o atendimento aos requisitos de 

qualificação técnica exigidos pelo Edital, razão pela qual a empresa 

MEDICANDO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA foi considerada NÃO 

HABILITADA no presente procedimento de credenciamento. 

  

3. RESULTADO PRELIMINAR 

  

Diante da análise da documentação apresentada e das disposições 

estabelecidas no Edital de Chamamento Público para Credenciamento 

nº 004/2026, a Comissão apresenta o seguinte resultado preliminar: 

  

HABILITADA:ESCOBAR SERVIÇOS MÉDICOS LTDA – CNPJ nº 

38.613.883/0001-88. 

  

NÃO HABILITADA: MEDICANDO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

– CNPJ nº 21.474.357/0001-81, em razão da não comprovação 

integral dos requisitos de qualificação técnica previstos no item 9, 

alíneas ―n‖, ―o‖ e ―p‖, do Edital. 

  

A presente lista possui caráter preliminar, ficando assegurados aos 

interessados os meios de impugnação ou recurso eventualmente 

previstos no Edital e na legislação aplicável. 

  

Cujubim/RO, 02 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Ana Claudia Alvez Dos Reis 

Código Identificador:B2A60DB8 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA 

 

CAMARA MUNICIPAL 

PORTARIA LEGISLATIVA Nº 029/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA – RO 

PORTARIA LEGISLATIVA Nº 029/2026 
  

EMENTA: Dispõe sobre a designação de Fiscal de 

Contratos e a constituição da Comissão de 

Recebimento de Materiais e Compras da Câmara 

Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO e dá 

outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, Estado de Rondônia, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município e pelo Regimento Interno desta Casa Legislativa; 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados o Fiscal de Contratos e os membros da 

Comissão de Recebimento de Materiais e Compras da Câmara 

Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO, com a finalidade de 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, bem como realizar o 

recebimento e a conferência dos materiais e produtos adquiridos por 

esta Casa Legislativa, observada a legislação vigente. 

Art. 2º Fica designado como Fiscal de Contratos o seguinte servidor: 

I – JOSÉ F. R. OLIVEIRA – Fiscal de Contratos. 

Art. 3º Fica constituída a Comissão de Recebimento de Materiais e 

Compras, composta pelos seguintes servidores: 

I – MAXOEL DA SILVA TEIXEIRA – Assessor Parlamentar; 

II – ROGER FERREIRA BENGALY – Assessor Parlamentar; 

III – JANDERSON MARINHO TRINDADE– Assessor 

Parlamentar. 

Art. 4º Compete ao Fiscal de Contratos acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos administrativos, verificar o cumprimento das 

obrigações contratuais e registrar as ocorrências, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

Art. 5º Compete à Comissão de Recebimento de Materiais e Compras 

conferir os materiais e produtos adquiridos, verificar sua 
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conformidade com as especificações, quantidades e condições 

estabelecidas nos instrumentos de contratação e formalizar o 

recebimento, quando cabível, observadas as disposições legais 

pertinentes. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 02 de Outubro de 2026. 
  

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO 

 

Publicado por: 
Gabriel Felipe Neves 

Código Identificador:E9B6FEF7 

 
CAMARA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 011/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Nº 011/2026 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

LICITAÇÃO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2026  
O Presidente da Câmara Municipal de Governador Jorge Teixeira – 

RO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei Federal 

nº 14.133/2021, no art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 105, de 

14 de julho de 2017, e conforme manifestação da Secretaria Geral e 

parecer da Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, resolve 

RATIFICAR e HOMOLOGAR o Processo Administrativo nº 

066/2026, referente à DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2026. 

Objeto: Aquisição de Materiais Permanentes da câmara municipal de 

governador Jorge Teixeira. 

Empresa contratada 01 : GLOBALBID COMERCIO E SERVICOS 

LTDA CNPJ: 59.495.996/0001- 04 - Valor total: R$ 1.000,00 (Mil 

reais) 

Empresa contratada 02: D DOS S SILVA COMERCIO CNPJ: 

66.942.064/0001- 10- R$ 13.194,00 ( Treze mil cento e noventa e 

quatro reais)  

Empresa contratada 03: CLEIDE BEATRIZ IORIS EIRELI CNPJ: 

41.947.390/0002- 70 - R$ 25.520,00 (Vinte e Cinco Mil quinhentos e 

vinte reais)  

Diante do exposto, DETERMINO que sejam adotadas as 

providências cabíveis para a formalização da contratação da empresa 

acima mencionada. 

  

Governador Jorge Teixeira – RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

LEOMARCOS SOUZA DA SILVA 
Presidente – CMGJT 

( Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Gabriel Felipe Neves 

Código Identificador:55F2DA23 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12149/GAB/2026 01 DE OUTUBRO 

DE 2026 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12149/GAB/2026 

01 de outubro de 2026 
  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar proveniente de anulação de dotação 

orçamentária na unidade: Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

O PREFEITO DE GOVERNADOR JORGE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento no art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964.  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna 111 de 01/10/2026 (ID 

457990). 

  

DECRETA 
Art. 1º Fica aberto no orçamento do exercício de 2026 Crédito 

Adicional Suplementar por Anulação de Dotação Orçamentária no 

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme discriminação 

abaixo: 

  

SUPLEMENTAÇÃO (+):__________R$ 300.000,00 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04 Secretaria Municipal de Educação 

Unidade Orçamentária: 02.0400 - Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.361.0018.2010 Gestão Transporte Escolar 

Despesa: 3.3.90.30 Material de consumo 

Ficha: 277 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: 300.000,00 

  

Art. 2º O crédito de que trata o artigo anterior será coberto mediante 

anulação da seguinte dotação orçamentária: 

  

ANULAÇÃO (-):___________R$ (200.000,00) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.03 Secretaria Municipal de Administração 

Unidade Orçamentária: 02.0301 - Secretaria Municipal de 

Administração 

Programa/Ação: 04.122.0003.2001 Apoio e Manutenção da Gestão 

Administrativa 

Despesa: 3.3.91.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Ficha: 071 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 0.1.500 

Valor: 200.000,00 

  

ANULAÇÃO (-):___________________________R$ (100.000,00) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.03 Secretaria Municipal de Administração 

Unidade Orçamentária: 02.0301 - Secretaria Municipal de 

Administração 

Programa/Ação: 04.122.0003.2001 Apoio e Manutenção da Gestão 

Administrativa 

Despesa: 3.3.91.97 Aporte Para Cobertura Do Déficit Atuarial 

Ficha: 072 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 0.1.500 

Valor: 100.000,00 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Governador Jorge Teixeira, 01 de Outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

  

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12149/GAB/2026 

01 de outubro de 2026 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente 

de anulação de dotação orçamentária na unidade: Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

O PREFEITO DE GOVERNADOR JORGE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento no art. 43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964. 

  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna 111 de 01/10/2026 (ID 

457990). 

  

DECRETA 
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Art. 1º Fica aberto no orçamento do exercício de 2026 Crédito 

Adicional Suplementar por Anulação de Dotação Orçamentária no 

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme discriminação 

abaixo: 

  

SUPLEMENTAÇÃO (+):______________R$ 300.000,00 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04 Secretaria Municipal de Educação 

Unidade Orçamentária: 02.0400 - Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.361.0018.2010 Gestão Transporte Escolar 

Despesa: 3.3.90.30 Material de consumo 

Ficha: 277 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: 300.000,00 

  

Art. 2º O crédito de que trata o artigo anterior será coberto mediante 

anulação da seguinte dotação orçamentária: 

  

ANULAÇÃO (-):___________R$ (200.000,00) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.03 Secretaria Municipal de Administração 

Unidade Orçamentária: 02.0301 - Secretaria Municipal de 

Administração 

Programa/Ação: 04.122.0003.2001 Apoio e Manutenção da Gestão 

Administrativa 

Despesa: 3.3.91.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Ficha: 071 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 0.1.500 

Valor: 200.000,00 

  

ANULAÇÃO (-):_______________R$ (100.000,00) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.03 Secretaria Municipal de Administração 

Unidade Orçamentária: 02.0301 - Secretaria Municipal de 

Administração 

Programa/Ação: 04.122.0003.2001 Apoio e Manutenção da Gestão 

Administrativa 

Despesa: 3.3.91.97 Aporte Para Cobertura Do Déficit Atuarial 

Ficha: 072 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 0.1.500 

Valor: 100.000,00 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Governador Jorge Teixeira, 01 de Outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Débora Vitória Santos Oliveira 

Código Identificador:B23743F1 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12150/GAB/2026 DE 02 DE 

OUTUBRO DE 2026 "DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO DA 

SERVIDORA MARCIA MARCULINA OLIVEIRA SOUZA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12150/GAB/2026 

DE 02 de outubro de 2026 
  

"Dispõe sobre Licença Prêmio da Servidora 

MARCIA MARCULINA OLIVEIRA SOUZA, e dá 

outras providências." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA, ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas 

competências, tendo em vista o disposto no Artigo 52 da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

Considerando: Processo Administrativo nº 1690 /2026. 

  

Considerando: Requerimento 01 de 24/09/2026 (ID 455671) Parecer 

Referencial de 25/09/2026 (ID 455724) , Ficha Cadastral MARCIA 

M.O. SOUZA de 25/09/2026 (ID 455730)Despacho 581 de 

02/10/2026 (ID 458223) 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - Fica Concedida a Licença Prêmio, pelo período de 90 

(noventa) dias referente ao quinquênio de 09/04/2004 À 08/04/2009, 

da servidora MARCIA MARCULINA OLIVEIRA SOUZA, 

cadastro nº 355-1, função: PROFESSOR NIVEL III, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, do Município de 

Governador Jorge Teixeira/RO. 

  

Art. 2º - O Período correspondente se dá em 29 de setembro de 2026 

até 27 de dezembro de 2026. 
  

Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, a 

contar a partir do dia 29 de setembro de 2026, revogam-se as 

disposições contrárias. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA - RO, aos 02 (dois) dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Débora Vitória Santos Oliveira 

Código Identificador:9834A3D6 

 
GABINETE 

LEI Nº 1.981/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 O ARTIGO 2ª 

DA LEI MUNICIPAL Nº 1363, DE 07 DE MARÇO DE 2023, 

PASSA A VIGORAR ACRESCIDO DO ITEM IX, COM A 

SEGUINTE REDAÇÃO: 

 

LEI Nº 1.981/2026 

DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

O Artigo 2ª da Lei Municipal nº 1363, de 07 de março de 2023, passa 

a vigorar acrescido do item IX, com a seguinte redação: 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas em lei, 

  

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Governaor Jorge Teixeira 

aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono e promulgo a seguinte: 

  

L E I 
  

Art. 1º O Artigo 2º da Lei Municipal nº 1363, de 07 de março de 

2023, passa a vigorar acrescido do item IX, com a seguinte redação: 

Art. 2º [...] IX – Um Ouvidor Parlamentar – símbolo OP;" 

Art. 2º Fica acrescido o Artigo 12-A à Lei Municipal nº 1363/2023, 

detalhando as competências do cargo de Ouvidor Parlamentar, em 

estrita observância à Resolução nº 006/2019: 

Art. 12-A. Compete ao Ouvidor Parlamentar, no exercício de suas 

funções de interlocução entre a Câmara Municipal e a sociedade: 

I - Receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes as 

reclamações, críticas, representações, consultas, sugestões e elogios 

dos cidadãos e de entidades representativas, relativos a atos e 

atividades da Câmara Municipal; 

II - Receber e processar denúncias de violação de direitos, 

ilegalidades, irregularidades ou abuso de poder no âmbito do Poder 

Legislativo Municipal; 
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III - Requisitar informações, documentos e esclarecimentos 

diretamente a qualquer servidor ou órgão da Câmara Municipal, 

fixando prazo para resposta, conforme regulamentação vigente; 

  

IV - Elaborar e publicar relatórios trimestrais e anuais das atividades 

da Ouvidoria, contendo dados estatísticos sobre o número de 

manifestações, tipos de demandas e providências adotadas; 

V - Sugerir à Presidência da Câmara a abertura de sindicâncias ou 

inquéritos destinados a apurar irregularidades de que tenha 

conhecimento; 

VI - Propor medidas que visem à melhoria da prestação dos serviços 

legislativos e administrativos, bem como o aperfeiçoamento da 

transparência pública." 

Art. 3º O Anexo I da Lei Municipal nº 1363/2023 passa a vigorar com 

a inclusão do cargo de Ouvidor Parlamentar, conforme as 

especificações abaixo: 

  
Cargo Símbolo Vagas Escolaridade Vancimento 

Ouvidor Parlamentar OP 01 Ensino Médio R$2.500,00 

  

Art. 4º Fica expressamente revogado o Artigo 19 da Lei Municipal nº 

1363/2023, extinguindo-se a Gratificação por Atividade de Ouvidoria 

(GAO), tendo em vista a criação de cargo em comissão próprio para o 

desempenho da referida função. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO 02 de Outubro de 2026. 
  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Graciela Del Carmen Ramirez 

Código Identificador:2D4D5BD7 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

AVISO DE RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO Nº 28/2026 

 

OBJETO: Contratação de 02 (duas) inscrições para participação das 

servidoras Juliana Marostega e Sorin Melgar Maciel Siqueira no curso 

presencial Planejamento Estratégico e Orçamento Pós-

Eleitoral/Adequação do PPA, LDO e LOA, promovido pelo Instituto 

Rui Barbosa - Escola de Gestão Pública, no período de 06 a 09 de 

outubro de 2026, em Hotel Golden Plaza, Avenida Jorge Teixeira, nº 

810, Porto Velho/RO. 

  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

ELIEL NUNES SILVINO, Presidente da Câmara Municipal de 

Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais 

e regimentais, após a certificação do atendimento dos requisitos da 

contratação direta e considerando os pareceres e documentos 

constantes dos autos, resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR a 

Inexigibilidade de Licitação, destinada à contratação do serviço de 

capacitação descrito neste aviso. 

  

Fica o objeto adjudicado e homologado em favor de INSTITUTO 

RUI BARBOSA ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA LTDA, 

inscrito no CNPJ nº 28.407.129/0001-38, pelo valor global de R$ 

2.900,00 (dois mil e novecentos reais), correspondente a 02 (duas) 

inscrições no valor unitário de R$ 1.450,00 (um mil quatrocentos e 

cinquenta reais), com fundamento no art. 74, inciso III, alínea 'f', da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Determina-se a publicação do presente aviso e o prosseguimento do 

feito para emissão do empenho e demais providências, observadas a 

regularidade documental e a disponibilidade orçamentária certificadas 

nos autos.  

  

Guajará-Mirim/RO, 02 de outubro de 2026.  

ELIEL NUNES SILVINO 
Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim/RO 

  

Publicado por: 
Antonio Laureano Neto 

Código Identificador:180F0EB8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. º 18.241/GAB-PREF/2026 GUAJARÁ-MIRIM 

(RO), 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM,Estado de Rondônia no uso de suas 

atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pelo Art. 58, da Lei 

Orgânica do Município, baixa o seguinte. 

  

D E C R E T O 
  

Art. 1º - NOMEIAa senhora GOLDA KELLY DE SOUZA 

BARROS no cargo em COMISSÃO da Administração Municipal 

de DIRETORA DA DIVISÃO DE DIVULGAÇÃO 

EPROMOÇÃO TURISTICA da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Turismo-SEMCET. 

  

Art. 2º -Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário, publique-se. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 21 de setembro de 2026. 
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:BD96123E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. º 18.242/GAB-PREF/2026 GUAJARÁ-MIRIM 

(RO), 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

―Altera membro da Comissão de Revisão do Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários – PCCS da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMSAU.‖ 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM, Estado de Rondônia, no uso das atribuições 

e prerrogativas que lhe são conferidas pelo art. 58 da Lei Orgânica do 

Município, 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1ºFica substituída, na Comissão de Revisão do Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários – PCCS da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSAU, instituída pelo Decreto n.º 18.080/GAB-PREF/2026, a 

servidoraNADIA ILORCA RAPO, matrícula n.º 4011, pela 

servidoraLEIRIANY RODRIGUES SAMPAIO, matrícula n.º 

3705. 

  

Art. 2ºPermanecem inalteradas as demais disposições constantes no 

Decreto n.º 18.080/GAB-PREF/2026. 

  

Art. 3ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 23 de setembro de 2026. 
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:17AC3FF2 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. º 18.243/GAB-PREF/2026 GUAJARÁ-MIRIM 

(RO), 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

―Prorroga o prazo de atuação da Comissão 

responsável pela realização do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/COMAD/2026.‖ 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM, Estado de Rondônia, no uso das atribuições 

e prerrogativas que lhe são conferidas pelo art. 58 da Lei Orgânica do 

Município, 

  

D E C R E T A  

Art. 1ºFica prorrogado, por mais30 (trinta) dias, o prazo de atuação 

da Comissão responsável pela realização do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/COMAD/2026, cujo quadro de membros foi 

estabelecido pelo Decreto n.º 18.180/GAB-PREF/2026. 

  

Art. 2ºPermanecem inalteradas as demais disposições do Decreto n.º 

18.180/GAB-PREF/2026. 

  

Art. 3ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 23 de setembro de 2026.  
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:9736AAB3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. º 18.251/GAB-PREF/2026 GUAJARÁ-MIRIM 

(RO), 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM,Estado de Rondônia no uso de suas 

atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pelo Art. 58, da Lei 

Orgânica do Município, baixa o seguinte. 

  

D E C R E T O 
  

Art. 1ºFica prorrogado por mais15 (quinze) diaso prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão de Elaboração do Plano Anual 

de Contratações – PAC 2027. 

  

Parágrafo único.O prazo previsto no caput será contado a partir da 

publicação deste Decreto. 

  

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 25 de setembro de 2026. 
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:BEDAAC80 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. º 18.251/GAB-PREF/2026 GUAJARÁ-MIRIM 

(RO), 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE GUAJARÁ-MIRIM,Estado de Rondônia no uso de suas 

atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pelo Art. 58, da Lei 

Orgânica do Município, baixa o seguinte. 

  

D E C R E T O 
  

Art. 1ºFica prorrogado por mais15 (quinze) diaso prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão de Elaboração do Plano Anual 

de Contratações – PAC 2027. 

  

Parágrafo único.O prazo previsto no caput será contado a partir da 

publicação deste Decreto. 

  

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 25 de setembro de 2026. 
  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:FC471986 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº451/CHEF-GAB/2026 EM 30 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

 

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

GUAJARÁ-MIRIM,Estado de Rondônia no uso de suas atribuições e 

prerrogativas que lhe são conferidas pelo Art. 58, da Lei Orgânica do 

Município, baixa o seguinte. 

  

R E S O L V E 

  

I. Conceder as diárias ao servidor que consta a seguir, conforme a 

solicitação do Chefe imediato: 

  

Autoriza-se o pagamento de 05(cinco) diárias, no valor unitário de R$ 

300,00 (trezentos reais), perfazendo o total deR$ 1.500,00 (mil e 

quinhentosreais),em favor da servidoraLeila Lima De Souza,ocupante 

do cargo de Diretora da Divisão de Patrimonio Histórico e Cultural, a 

fim de viabilizar seu deslocamentodo Município de Guajará-

Mirim/RO até o Município de Porto Velho/RO, no período de 06 a 

10/10/2026,com objetivo de acompanhar o Vice-Prefeito para 

participar daExpo Turismo Rondônia 2026,importante evento voltado 

à divulgação, promoção e fortalecimento do turismo, a participação na 

feira representa uma oportunidade para promover Guajará-Mirim/RO, 

como destino turístico, divulgar nossas comunidades tradicionais e 

indígenas, seus eventos culturais, gastronomia, patrimônio histórico, 

rios, praias e demais atrativos, além de fortalecer parcerias com órgãos 

públicos, empresas, empreendedores e profissionais do setor turístico. 

  

II. Os servidores ficam obrigados à comprovação no prazo previsto no 

artigo 14 da Lei nº 1.079/05, na falta desse cumprimento, ficam 

cientes de que o valor dessa diária será descontado em seus 

vencimentos do mês em curso se for o caso no mês subsequente. 

  

III. A Secretaria Municipal de Fazenda SEMFAZ, exercerá a 

verificação desse prazo, notificando, no caso, o servidor. 

  

IV. Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

  

Dê-se ciência 

Publique-se 

Cumpra-se 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:31B23A4F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROJETO DE LEI Nº 120/2026. 

 

―Altera a Lei nº 2.117, de 21 de março de 2019, que 

―Dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração 

dos Profissionais da Educação da Rede Pública 

Municipal do Município de Guajará-Mirim/RO‖.  
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM, Estado 

de Rondônia, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

especialmente as contidas no artigo 58 da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABERque aCÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-

MIRIMaprovou e ele sanciona a seguinte: 

  

LEI 
  

Art. 1ºFica alterada a tabela de valores da Gratificação dos cargos de 

Diretor, Vice-Diretor e Secretário de Escola, constante doAnexo III 

da Lei nº 2.117, de 21 de março de 2019, que passa a vigorar na 

forma do Anexo III desta Lei. 

  

Art. 2ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 29 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO III 

  

VALOR DA GRATIFICAÇÃO DOS CARGOS DE DIRETOR, 

VICE-DIRETOR E SECRETÁRIO DE ESCOLA POR TIPOLOGIA 

  
TIPOLOGIA I II III 

DIRETOR(A) R$ 6.000,00 R$ 6.500,00 R$ 7.000,00 

VICE-DIRETOR(A) - - R$ 5.500,00 

SECRETÁRIO(A) R$ 1.680,00 R$ 1.980,00 R$ 2.080,00 

  

Palácio Pérola do Mamoré, 29 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janaina Guacarani Baracho 

Código Identificador:EFE78DDD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 040/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1151-41/2026 
  

Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no art. 75, inc. II, da 

Lei nº 14.133/2021; 

  

OBJETO:Contratação de empresa especializada em locação de 

brinquedos infantis recreativos, incluindo pula-pula, tobogã e outros, 

para realização de evento em comemoração ao Dia das Crianças, 

promovido pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e 

Turismo – SEMCELT, do Município de Itapuã do Oeste/RO. 

  

FORNECEDOR:G Pinheiro De Souza 

CNPJ:53.137.088/0001-54 

ENDEREÇO: R. Cerejeira, nº 1954 / Setor 01 / Ariquemes / Ro / 

76870-088 

  

VALORR$:38.980,00(trinta e oito mil, novecentos e oitenta reais). 

  

Itapuã do Oeste/RO, 02 de ou tubro de 2026. 

  

LUCILAINE VEIGA DE SOUZA VOLET DE CASTRO 
Agente de Contratação 

Portaria N.º 078/GAB-PMIO/2025 

Publicado por: 
Lucilaine Veiga de Souza Volet Castro 

Código Identificador:E98A20F7 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo: 52/97/2026 

Assunto: Contratação de inscrições no curso Desenvolvimento de 

Líderes no Serviço Público. 

O Presidente da Câmara Municipal de Machadinho D’Oeste/RO, 

JOSÉ FERREIRA ALVES, considerando a instrução e as 

manifestações constantes dos autos, RATIFICA E HOMOLOGA a 

contratação direta da empresa Digital Doc Assessoria e Consultoria 

Ltda., CNPJ nº 45.385.089/0001-90, com fundamento no art. 74, 

inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, para aquisição de 10 

inscrições destinadas a assessores parlamentares no curso 

Desenvolvimento de Líderes no Serviço Público. 

Valor: R$ 1.000,00 por inscrição, totalizando R$ 10.000,00. 

Realização: 7 a 9 de outubro de 2026, no Larison Hotel Economy, 

Porto Velho/RO. 

Carga horária: 16 horas/aula. 

Palestrante: Carla Janaina Mendonça de Melo. 

  

JOSÉ FERREIRA ALVES 
Presidente da Câmara Municipal de Machadinho D’Oeste/RO 

 

Publicado por: 
Diego Piter de Abreu 

Código Identificador:A4B09C0B 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 32/SEMADFAZ/2026 

 

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste 

através da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda. Processo 

Administrativo nº 04/2026. Objeto: formação de registro de preços 

para eventual e futura contratação de serviços de telefonia móvel 

pessoal (SMP), compreendendo o fornecimento de linhas com voz 

ilimitada, bem como o fornecimento de chips virgens com franquia de 

dados de 40GB cada, para atender a demanda das secretarias que 

compõe a Administração. Na forma da Lei nº. 14.133/21 e LC nº 

123/2006 com suas alterações e Decreto Municipal nº 4022/2024 

realizará o Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por item, Modo de 

Disputa: Aberto. Valor Previsto R$ 93.549,74 (noventa e três mil 

quinhentos e quarenta e nove reais e setenta e quatro centavos). Envio 

das propostas será das 09h00min do dia 06/10/2026 até as 08h30min 

do dia 21/10/2026. Início da sessão pública virtual será às 09h00min 

do dia 21/10/2026. (Horários de Brasília). Local da disputa virtual: 

(https://www.licitanet.com.br/). Edital e anexos disponíveis no 

referido site e/ou no site institucional do órgão: 

www.machadinho.ro.gov.br. Informações Complementares na 

Diretoria de Compras, sediada à Avenida Rio de Janeiro, 3098, 

Centro, Machadinho D´Oeste – RO, em dias úteis das 07h30min, às 

13h30min. Contato telefone: (69) 3581-3278 e/ou e-mail 

machadinhocpl@gmail.com 

  

Machadinho D’Oeste - RO, 02/10/2026 

  

SAMARA RAQUEL KUSS DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Sirlene Aparecida Galani 

Código Identificador:8FF15EE7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°379/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA N°379/2026 DE 30 de setembro de 2026 
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"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA PORTARIA 

N°204/2026, DE 20 DE MAIO DE 2026, 

COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, INCLUINDO O 

PPA 2026/2029; LDO E LOA PARA O EXERCÍCIO 

DE 2027.". 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais: 

  

Considerando as exigências da Constituição Federal, da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e da Lei 

Orgânica do Município quanto a obrigatoriedade de elaboração da 

proposta orçamentária anual; 

  

Considerando o necessidade de propor diretrizes para a elaboração da 

proposta do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA);  

Considerando o compromisso de colaborar com a construção de 

mecanismos de monitoramento e avaliação do Plano Plurianual e da 

execução orçamentária anual; 

  

Considerando a LDO - Lei Municipal nº 2789, de 30 de Dezembro de 

2025, que Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2026, e dá outras providências, bem como, as demais 

leis a serem editadas para vigências nos exercícios vindouros; 

  

Considerando a LOA - Lei Municipal nº 2790, de 30 de Dezembro de 

2025, que Dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual de Machadinho 

D'Oeste, para o exercício financeiro do ano de 2026, e dá outras 

providências, bem como, as demais leis a serem editadas para 

vigências nos exercícios vindouros; 

  

Considerando o disposto no Artigo 7º, Parágrafos 1º e 2º estabelece 

que a responsabilidade será da Secretaria Municipal Planejamento e 

Coordenação SEMPLAC; 

  

Considerando que o Poder Executivo deverá encaminhar o Projeto 

contendo a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias ) e o Projeto da 

LOA - Lei Orçamentária Anual até o dia 30 de setembro de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º- A PRESENTE portaria passa a vigorar com os servidores 

abaixo relacionados que compõem a Comissão Municipal de Revisão, 

Monitoramento e Avaliação do Plano Plurianual PPA para 2026/2029, 

LDO e LOA para o exercício de 2027: 

  
SERVIDORES CARGOS MATRÍCULAS ATRIBUIÇÕES 

Reginaldo De Lima 

Secretario Municipal De 

Administração De 

Fazendo 

8054 PRESIDENTE 

Everton Coelho De Souza 
Assessor (a) Do 

Controlador -Geral I 
7822 SECRETÁRIO 

Silvio Luiz Couto 
Diretor(a) Nível III - 

Execução Orçamentária 
1335 MEMBRO 

Gilberto Bones De Carvalho 
Diretor(a) Nível I - 

Contabilidade Geral 
5030 MEMBRO 

Euclides Nascimento Moraes 

Diretor (a) Nível III - 

Contabilidade Geral Da 

Saúde 

7789 MEMBRO 

Francielle Salino Teixeira 

Assessor(a) Nível I - 

Tesouraria do Fun. Mun. 

de Saúde 

3316 MEMBRO 

Ruslane Dourado Gomes Dos 

Santos 

Diretor (a) Nível III-

contabilidade Geral 
25-1 MEMBRO 

Marcia Siqueira Matheus 

Secretaria Municipal 

Planejamento E 

Coordenação 

4353 MEMBRO 

  

Art.4º - A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 30 de setembro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 13:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1064953 e o 

código verificador 36E43D1D. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:E492D504 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°382/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA N°382/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA PORTARIA 

Nº219/2026 DE 28 DE MAIO DE 2026, COMISSÃO 

DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS - COPLAC.". 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - ALTERAR a portaria nº219/2026 de 28 de maio de 2026, 

que dispõe sobre a Comissão de Planejamento das Contratações 

Públicas - COPLAC. 
  

Art. 2° - A Comissão de Planejamento das Contratações Públicas – 

COPLAC será composta pelos seguintes servidores: 

  
NOME CPF FUNÇÃO 

Talita Rosalem Ferreira ***.831.682-** PRESIDENTE 

Samara Raquel Kuss De Souza ***.285.992-** MEMBRO 

Mariana Aparecida Freires Dos Santos ***.452.872-** MEMBRO 

Tainá Naiara De Oliveira Silva ***.856.812-** MEMBRO 

Francielle Salino Teixeira ***.697.492-** MEMBRO 

  

Art.3º - A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 01 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 13:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065168 e o 

código verificador C3A4607A. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:65845B21 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº381/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA Nº381/2026 DE 01 de outubro de 2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, 

  

R E S O L V E:  

Art.1º - EXONERAR o(a) senhor(a) TABATA LIGYA CAETANO 

DE ANDRADE, portador(a) do CPF nº ***.286.082-**, do cargo 

Comissionado ASSESSOR (A) NÍVEL I, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA. 

Art.2º -A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeito a partir do dia 01/10/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 01 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 13:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065154 e o 

código verificador 543FD9E6. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:B1AFBB82 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº383/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA Nº383/2026 DE 02 de outubro de 2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º - EXONERAR o(a) senhor(a) YURI FAGNER DA SILVA, 

portador(a) do CPF nº ***.161.512-**, do cargo Comissionado 

ASSESSOR (A) NÍVEL II - CONTROLADORIA, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE. 

Art.2º -A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeito a partir do dia 01/10/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

Registre-se, 

  

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 02 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 10:32, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065854 e o 

código verificador 2D22BF7D. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:20D8C7DF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº384/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA Nº384/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

"DESIGNAR A SERVIDORA MAYARA 

COIMBRA DOS SANTOS HOELZER PARA 

ATUAR NO SETOR DE TESOURARIA DO 

MUNICÍPIO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA" 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º - DESIGNAR a servidora MAYARA COIMBRA DOS 

SANTOS HOELZER, matrícula nº 8263, para exercer suas 

atividades junto ao Setor de Tesouraria do Município, vinculado à 

Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, em substituição à 

servidora IVANETE DOS SANTOS LALIER, em razão de seu 

afastamento por motivo de saúde, pelo período de 150 (cento e 

cinquenta) dias, conforme documentação funcional pertinente. 

  
NOME CPF MATRÍCULA 

SERVIDORA MAYARA COIMBRA DOS 

SANTOS HOELZER 
***.901.802-** 8263 

  

Art.2º - A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 02 dias do mês de Outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 08:57, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065884 e o 

código verificador ABC95EB7. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:29A6CBFE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO: 4108/2025. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE  
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EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
  

NOTA DE EMPENHO/CONTRATO Nº2692 DE 01/12/2025. 

PROCESSO: 4108/2025. 

OBJETO DO CONTRATO: A REVOGAÇÃO DO TERMO DE 

RESCISÃO UNILATERAL DA NOTA DE 

EMPENHO/CONTRATO Nº 2692 (ID 1047650), 

RESTABELECENDO-SE, A PARTIR DESTA DATA, A PLENA 

VIGÊNCIA E EFICÁCIA DA NOTA DE EMPENHO Nº 2692, DE 

01/12/2025, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS DE DIREITO, 

SEM PREJUÍZO DOS ATOS REGULARMENTE PRATICADOS 

NO INTERREGNO, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 

SOFTWARE, ÁUDIO E VÍDEO, DECORRENTE DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 29/2025, DERIVADA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 30/SEMADFAZ/2025, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 4108/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MACHADINHO D'OESTE/RO - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GABINETE. 

CONTRATADO: NEW COMPANY INFORMÁTICA LTDA ME; 

CNPJ DO CONTRATADO: 05.207.997/0001-79; 

DATA DE ASSINATURA: 01/10/2026. 

VALOR DA NOTA DE EMPENHO: R$ 646,85 (SEISCENTOS E 

QUARENTA E SEIS REAIS E OITENTA E CINCO 

CENTAVOS) UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GABINETE. 

  

MACHADINHO D'OESTE/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 12:34, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1066142 e o 

código verificador 336DBA69. 

Publicado por: 
Adriana de Souza Figueirêdo 

Código Identificador:6F2E8958 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 3148/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 3148/2026 

ASSUNTO: GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO POR ESTAR 

LOTADO NO SAMU. 

INTERESSADO: RONALDO ANTUNES PAIM. 

  

Prefeitura Municipalde MachadinhoD'Oeste - RO. 

Publicado no Portal de Transparência do Município. 

Conforme Lei Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 

  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 

  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1008220), de gratificação de 

desempenho por estar lotado no SAMU, referente ao Processo 

n.º3148/2026, solicitado pelo servidor RONALDO ANTUNES PAIM, 

considerando a avaliação de desempenho constante no Memorando 

(ID 1053258), de acordo com o Disposto no Parecer Jurídico (ID 

1010221). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 12:34, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1066194 e o 

código verificador 5ABEFFE2. 

Publicado por: 
Adriana de Souza Figueirêdo 

Código Identificador:A310FCCF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 3292/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 3292/2026 

ASSUNTO: GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO POR ESTAR 

LOTADO NO SAMU. 

INTERESSADO: ELENICE APARECIDA ESTEVAO DA SILVA. 

  

Prefeitura Municipalde MachadinhoD'Oeste - RO. 
Publicado no Portal de Transparência do Município. 

Conforme Lei Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1012576), de gratificação de 

desempenho por estar lotado no SAMU, referente ao Processo 

n.º3292/2026, solicitado pela servidora ELENICE APARECIDA 

ESTEVAO DA SILVA, considerando a avaliação de desempenho 

constante no Memorando (ID 1053257), de acordo com o Disposto no 

Parecer Jurídico (ID 1013497). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 12:34, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020.  
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1066203 e o 

código verificador 77D55E73 

Publicado por: 
Adriana de Souza Figueirêdo 

Código Identificador:3BC9DA5E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO Nº: 3335/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO Nº: 3335/2026. 

  

CLASSE: Celebração de Fomento. 

  

NOME: Associação Beneficente de Moradores e Produtores Rurais 

em prol do Hospital do Amor do Distrito de 5º Bec - AMPRABEC. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste/RO 

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.b 

  

Homologação: 
  

O Prefeito Municipal de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, 

no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E:  

"HOMOLOGAR E ADJUDICAR" o Processo nº3335/2026, que 

tem como objeto Fomento entre a Secretaria Municipal de 

Gabinete e a Associação Beneficente de Moradores e Produtores 

Rurais em prol do Hospital do Amor do Distrito de 5º Bec - 

AMPRABEC de Machadinho D'Oeste/RO, a qual solicita a 

colaboração para custear despesas com manutenção e aquisição de 

materiais de construção para o barracão da associação, no valor total 

de R$ 68.545,45 (sessenta e oito mil, quinhentos e quarenta e cinco 

reais e quarenta e cinco centavos), recursos oriundos de EMENDA 

PARLAMENTAR IMPOSITIVA de autoria do Vereador Reginaldo 

Batista dos Santos nº011 de 2025, nº005 de 2025, de autoria do 

Vereador Fabio Xavier Toledo e de autoria do Vereador Edilson 

Morais de Oliveira nº04 de 2025, de acordo com o Relatório de 

Análise Processual da Controladoria Geral do Município - COGER 

(ID 1017045). 

  

Publique-se, 

  

Registre-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 13:58, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065016 e o 

código verificador 7181DDF3. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:52401B12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 4214/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 4214/2026 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO. 

INTERESSADO: ELZA LAIS VOITENA NOGUEIRA. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste - RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1063161), de LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Processo n.º4214/2026, solicitado pela servidora ELZA 

LAIS VOITENA NOGUEIRA, de acordo com o Despacho (ID 

1065284). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 10:35, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065867 e o 

código verificador EB3FD187. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:66AED359 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 4291/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 4291/2026 

ASSUNTO: PEDIDO DE AFASTAMENTO DO SERVIÇO PARA 

TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES. 

INTERESSADO: ROSELAINE FREIRE MAGALHAES. 

  

Prefeitura Municipalde MachadinhoD'Oeste - RO. 

Publicado no Portal de Transparência do Município. 

Conforme Lei Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
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"DEFERIR" o requerimento (ID 1056181), de Pedido de afastamento 

do serviço para tratar de assuntos particulares, referente ao Processo 

n.º4291/2026, solicitado pela servidora ROSELAINE FREIRE 

MAGALHAES, de acordo com o Disposto no Parecer Jurídico (ID 

1066103). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 12:34, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1066149 e o 

código verificador A64F7736. 

Publicado por: 
Adriana de Souza Figueirêdo 

Código Identificador:FCD4E9F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 4400/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 4400/2026 

ASSUNTO: REDUÇÃO DA CARGA HORARIA. 

INTERESSADO: CARLA ALMEDINA VIEIRA DA SILVA. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste - RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1063727), de redução de carga 

horária - sem prejuízo remuneratório, referente ao Processo 

n.º4400/2026, solicitado pela servidora CARLA ALMEDINA 

VIEIRA DA SILVA, de acordo com o Disposto no Parecer Jurídico 

(ID 1065282). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

02/10/2026 às 09:41, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065765 e o 

código verificador 3039E854. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:88B46FFB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 4425/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 4425/2026 

ASSUNTO: Pedido de afastamento por motivo de doença em pessoa 

da família. 

INTERESSADO: MARIA DO CARMO VOITENA. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste - RO. 
  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

DECISÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1065257), de Pedido de 

afastamento por motivo de doença em pessoa da família, referente ao 

Processo n.º4425/2026, solicitado pela servidora MARIA DO 

CARMO VOITENA. 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

01/10/2026 às 12:16, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1065312 e o 

código verificador 2AB5257E. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:AA091FB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FAZENDA 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

 

Nº do Processo: 0023/2023 

N° do Contrato: 284 de 07/08/2024 
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Contratante: MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, ESTADO 

DE RONDÔNIA 

Contratado: BANCO DO BRASIL S.A 

CPF/ CNPJ/MF do Contratado: 00.000.000/4792-92 

  

Data de Assinatura do Termo Aditivo do Contrato: 02/10/2026 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO. O presente aditivo tem por 

objeto a prorrogação dos prazos de vigência e execução do contrato 

nos termos do art. 57, inc. II, da Lei 8.666/1993. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA. De comum acordo entre as partes que o 

prazo de execução do contrato fica prorrogado por mais 36 (trinta e 

seis) meses, contando-se a partir da data do vencimento anteriormente 

fixado. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Machadinho d'Oeste- RO, em 2 de outubro de 2026. 

 

Publicado por: 
Verônica Campos Barbosa 

Código Identificador:69E250C5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 

 

ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO Nº.7.084/PMMA/2026 

 

DECRETO Nº.7.084/PMMA/2026 
  

―INSTITUI O COMITÊ INTERSETORIAL 

MUNICIPAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA DE 

MINISTRO ANDREAZZA – RO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO ANDREAZZA/RO, 

JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 

LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E COM BASE NA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do 

adolescente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, especialmente 

quanto à proteção integral e à prioridade absoluta na efetivação dos 

direitos da criança; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 – 

Marco Legal da Primeira Infância, que estabelece princípios e 

diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas 

destinadas à primeira infância; 

CONSIDERANDO as alterações promovidas pela Lei Federal nº 

14.880, de 4 de junho de 2024, especialmente quanto à atenção 

precoce e à articulação de serviços multiprofissionais e intersetoriais 

destinados às crianças de zero a três anos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.069, de 23 de dezembro de 

2024, que institui a Política Nacional de Cuidados e estabelece a 

primeira infância como público prioritário; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.574, de 5 de agosto de 

2025, que institui a Política Nacional Integrada da Primeira Infância e 

estabelece a necessidade de coordenação intersetorial e integrada das 

políticas públicas destinadas às crianças na primeira infância; 

CONSIDERANDO a necessidade de integrar as políticas municipais 

de assistência social, saúde, educação, cultura, esporte, lazer, 

segurança alimentar, proteção e defesa dos direitos da criança, entre 

outras; 

CONSIDERANDO a Lei nº236/PMMA/2000 que cria o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

CONSIDERANDO a Lei nº275/PMMA/2001 que cria o Conselho 

Tutelar da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a atuação articulada 

do Poder Público e da sociedade na promoção do desenvolvimento 

integral das crianças na primeira infância; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Ministro 

Andreazza, Estado de Rondônia, o Comitê Intersetorial Municipal da 

Primeira Infância – CIPI, de caráter permanente, com a finalidade de 

promover a articulação, integração, planejamento, acompanhamento e 

monitoramento das políticas públicas destinadas à promoção, proteção 

e garantia dos direitos das crianças na primeira infância. 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se primeira 

infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos 

ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança, nos termos da Lei 

Federal nº 13.257/2016. 

  

Art. 2º O Comitê Intersetorial Municipal da Primeira Infância será 

vinculado ao Poder Executivo Municipal, sendo coordenado pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social, sem prejuízo da atuação 

conjunta e integrada das demais Secretarias e órgãos participantes. 

  

Art. 3º O Comitê atuará em articulação com o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, respeitadas as 

competências legais e institucionais de cada órgão. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 4º São objetivos do Comitê Intersetorial Municipal da Primeira 

Infância: 

  

I – promover a articulação intersetorial das políticas públicas voltadas 

à primeira infância; 

II – fortalecer a integração entre os serviços, programas, projetos e 

ações municipais destinados às crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos e 

suas famílias; 

III – promover o desenvolvimento integral da criança, considerando 

suas dimensões física, cognitiva, emocional, social e cultural; 

IV – contribuir para a garantia da prioridade absoluta dos direitos da 

criança; 

V – identificar demandas, vulnerabilidades e necessidades 

relacionadas à primeira infância no território municipal; 

VI – propor ações integradas para prevenção e enfrentamento das 

situações de vulnerabilidade, risco social, violência, negligência, 

abandono e demais violações de direitos; 

VII – estimular a articulação entre as políticas de saúde, educação, 

assistência social, cultura, esporte, lazer, segurança alimentar e 

nutricional, proteção e defesa dos direitos da criança e demais áreas 

relacionadas; 

VIII – contribuir para a elaboração, implementação, acompanhamento 

e avaliação do Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, 

quando existente ou quando de sua elaboração; 

IX – acompanhar indicadores e informações relacionados à primeira 

infância no Município; 

X – propor estratégias para o aprimoramento da oferta e da qualidade 

dos serviços públicos destinados às crianças e suas famílias; 

XI – incentivar a participação das famílias e da sociedade civil na 

formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas 

destinadas à primeira infância; 

XII – promover a integração das ações municipais com as políticas e 

programas estaduais e federais relacionados à primeira infância. 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
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Art. 5º Compete ao Comitê Intersetorial Municipal da Primeira 

Infância: 

  

I – elaborar propostas e estratégias de atuação intersetorial para a 

primeira infância; 

II – articular os órgãos e entidades municipais envolvidos na execução 

das políticas públicas destinadas às crianças; 

III – propor ações conjuntas entre as Secretarias Municipais; 

IV – acompanhar a execução das ações previstas no Plano Municipal 

pela Primeira Infância, quando existente; 

V – promover o intercâmbio de informações entre os órgãos 

participantes, observada a legislação aplicável à proteção de dados 

pessoais; 

VI – acompanhar indicadores municipais relacionados à saúde, 

educação, assistência social, nutrição, desenvolvimento infantil e 

proteção integral; 

VII – identificar lacunas na oferta de serviços públicos destinados à 

primeira infância e propor medidas para seu enfrentamento; 

VIII – promover reuniões periódicas para avaliação das ações 

intersetoriais; 

IX – elaborar relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas e 

os resultados alcançados; 

X – recomendar aos órgãos competentes a adoção de medidas 

necessárias ao aprimoramento das políticas públicas para a primeira 

infância; 

XI – incentivar a realização de capacitações e ações de formação 

continuada dos profissionais que atuam diretamente com crianças e 

famílias; 

XII – articular-se com o CMDCA e demais conselhos municipais 

relacionados às políticas públicas que envolvam a primeira infância; 

XIII – fomentar a participação social na construção e no 

acompanhamento das políticas públicas para a primeira infância; 

XIV – exercer outras atribuições compatíveis com sua finalidade. 

  

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 6º O Comitê Intersetorial Municipal da Primeira Infância será 

composto por representantes, titulares e suplentes, com o mandato de 

2 (dois) anos, permitindo reconduções, dos seguintes órgãos e 

instituições: 

  

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, que exercerá a Coordenação do Comitê; 

II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

IV – 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA; 

V– 01 (um) representante do Conselho Tutelar; 

VI – 01 (um) representante das Entidades Religiosas; 

VII - 01(um) representante do Conselho de Segurança Pública. 

  

§ 1º Os representantes titulares e suplentes dos órgãos municipais 

serão indicados pelos respectivos Secretários Municipais e designados 

por ato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

§ 3º Os membros do Comitê deverão possuir, preferencialmente, 

conhecimento ou atuação relacionada às políticas públicas de saúde, 

educação, assistência social, proteção dos direitos da criança ou áreas 

correlatas. 

§ 4º A composição do Comitê poderá ser alterada por ato do Poder 

Executivo, sempre que necessário à adequação da estrutura 

administrativa municipal ou ao aprimoramento da atuação 

intersetorial. 

  

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
  

Art. 7º O Comitê será composto por: 

  

I – Coordenação; 

II – Secretaria-Executiva; 

III – Plenário; 

IV – grupos de trabalho, quando necessários. 

  

Art. 8º Compete à Coordenação do Comitê: 

  

I – convocar e presidir as reuniões; 

II – coordenar os trabalhos e promover a articulação entre os órgãos 

integrantes; 

III – representar o Comitê perante os órgãos e instituições públicas e 

privadas; 

IV – encaminhar as deliberações e recomendações do Comitê aos 

órgãos competentes; 

V – acompanhar a execução das ações aprovadas; 

VI – exercer outras atribuições necessárias ao funcionamento do 

Comitê. 

  

Art. 9º A Secretaria-Executiva será exercida por servidor designado 

pela Coordenação, competindo-lhe: 

  

I – organizar as reuniões; 

II – elaborar e encaminhar as convocações; 

III – elaborar as atas; 

IV – manter os registros e documentos do Comitê; 

V – acompanhar os encaminhamentos e prazos estabelecidos; 

VI – elaborar relatórios das atividades do Comitê. 

  

Art. 10. O Comitê reunir-se-á: 

  

I – ordinariamente, no mínimo, a cada 3 (três) meses; 

II – extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação 

da Coordenação ou por solicitação da maioria simples de seus 

membros. 

§ 1º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou, 

excepcionalmente, por meio eletrônico ou virtual. 

§ 2º As deliberações serão registradas em ata. 

  

Art. 11. O Comitê poderá constituir grupos de trabalho temporários 

ou permanentes para tratar de temas específicos relacionados à 

primeira infância. 

  

Parágrafo único. Os grupos de trabalho poderão contar com a 

participação de servidores públicos, profissionais especializados, 

representantes de instituições públicas ou privadas e membros da 

sociedade civil, conforme a natureza do tema. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 
  

Art. 12. O Comitê Intersetorial Municipal da Primeira Infância será 

responsável por articular e acompanhar, no âmbito de suas 

competências, a elaboração, implementação, monitoramento e 

avaliação do Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI. 

  

§ 1º O PMPI deverá contemplar ações intersetoriais destinadas à 

promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças na primeira 

infância, considerando as características e necessidades do Município. 

§ 2º Na elaboração e revisão do PMPI deverão ser consideradas a 

participação das famílias, da sociedade civil e das instâncias de 

controle social, especialmente o CMDCA. 

§ 3º O Plano Municipal pela Primeira Infância deverá estabelecer, 

sempre que possível, objetivos, metas, ações, responsáveis, 

indicadores e mecanismos de monitoramento e avaliação. 

  

CAPÍTULO VII 

DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL 
  

Art. 13. O Comitê promoverá a integração entre as políticas públicas 

municipais, buscando evitar a fragmentação das ações e ampliar a 

efetividade dos serviços destinados às crianças e suas famílias. 

  

Art. 14. A atuação do Comitê deverá observar os princípios: 

  

I – da proteção integral; 

II – da prioridade absoluta; 
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III – do interesse superior da criança; 

IV – da universalidade e equidade; 

V – da intersetorialidade; 

VI – da integralidade das políticas públicas; 

VII – da participação social; 

VIII – da valorização da família e da convivência familiar e 

comunitária; 

IX – da não discriminação; 

X – da prevenção e proteção contra todas as formas de violência; 

XI – da inclusão e acessibilidade; 

XII – do respeito à diversidade e às características territoriais e 

socioculturais do Município. 

  

Art. 15. O Comitê poderá solicitar aos órgãos municipais 

informações, dados e documentos necessários ao desenvolvimento de 

suas atividades, observadas as normas de sigilo, proteção de dados 

pessoais e demais disposições legais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS 
  

Art. 16. As ações decorrentes deste Decreto serão executadas de 

acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras do 

Município e mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 

respectivas políticas públicas. 

  

Parágrafo único. A instituição do Comitê não implica, por si só, 

criação de cargos, funções ou aumento de despesa obrigatória de 

caráter continuado. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 17. Os membros do Comitê serão designados por ato próprio do 

Chefe do Poder Executivo Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias 

contados da publicação deste Decreto. 

  

Art. 18. O Comitê poderá solicitar apoio técnico de órgãos públicos, 

instituições de ensino, organizações da sociedade civil e profissionais 

especializados para o desenvolvimento de suas atividades. 

  

Art. 19. A participação dos representantes de órgãos e entidades no 

Comitê não implicará prejuízo às atribuições ordinárias de seus 

respectivos cargos e funções. 

  

Art. 20. O Regimento Interno do Comitê Intersetorial Municipal da 

Primeira Infância poderá ser elaborado e aprovado pelos seus 

membros no prazo de até 90 (noventa) dias após a primeira reunião 

ordinária. 

  

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do 

Comitê, observada a legislação vigente e, quando necessário, 

submetidos à apreciação do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 22. Revogada as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO, 2 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Advogada do Município - OAB/RO 2209 

  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:3298FC64 

 
ASSESSORIA JURÍDICA  

DECRETO Nº 7.085/PMMA/2026. 

 

DECRETO Nº 7.085/PMMA/2026. 
  

―DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINISTRO 

ANDREAZZA/RO, JOSÉ ALVES PEREIRA, USANDO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E 

COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo junto às repartições públicas 

municipais em Ministro Andreazza, dia 05 de outubro de 2.026 

(segunda-feira), tendo em vista as Eleições Gerais Brasileira 2026, 

Exceto: 

  

nas Escolas Municipais (Professores e Servidores vinculados as 

escolas) terão atividades normais; 

  

na Unidade Mista de Saúde, RX, Laboratório, Farmácia Básica, 

considerados serviços essenciais que não pode ser interrompido; 

  

na Unidade Básica de Saúde Elói de Lima Machado, Unidade Básica 

de Saúde João Paulo II, a fim de cumprir os atendimentos agendados 

previamente. 

  

Art. 2º. Ficam ressalvados os trabalhos nos órgãos públicos onde as 

atividades não podem sofrer solução de continuidade e que 

desempenham serviços essenciais a população, bem como limpeza nas 

ruas e recolhimento do lixo, considerados relevantes, cuja interrupção 

possam causar transtornos ou prejuízos à Administração e aos 

munícipes. 

  

Art.3º. O Conselho Tutelar cumprirá o que está disposto na Lei 

275/PMMA/2001 e suas alterações, devendo as escalas serem 

cumpridas normalmente. 

  

Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Andreazza/RO, 2 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Procuradora do Município OAB/RO/2209  

Publicado por: 
Daniela Pagno Dos Santos 

Código Identificador:1684E8F9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8473 

 

PORTARIA DE Nº 8473/2026. EM 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

"NOMEIA GABRIEL LEANDRO DOS SANTOS 

KUTICOSKI PARA EXERCER O CARGO, 

DIRETOR DE DIVISÃO DE AGRICULTURA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE, AGRICULTURA E TURISMO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas. 

  

R E S O L V E: 

  



Rondônia , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4333 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              77 

 

Art. 1º Nomeia Gabriel Leandro dos Santos Kuticoski para Exercer o 

Cargo, Diretor de Divisão de Agricultura da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Agricultura e Turismo –GEC-3 . 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:D0901A35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8474 

 

 

PORTARIA Nº 8474/2026. DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

―REGULAMENTA A LICENÇA PRÊMIO EM 

GOZO AO SERVIDOR PAULO JOSE PEREIRA 

DA SILVA OLIVEIRA E DAS OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DEANDRADE, no uso de suas 

competências e atribuições legais que lhe são conferidas. 

CONSIDERANDO, o processo Administrativo nº1801/2026 com a 

documentação devidamente juntada do Processo supracitado; 

CONSIDERANDO, o requerimento do servidor ID 442505; 

CONSIDERANDO, manifestação do setor de Recursos Humanos ID 

445527; 

CONSIDERANDO, o despacho do secretario ID 456873. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. - 1º - Regulamenta a licença prêmio em gozo ao servidor Paulo 

Jose Pereira da Silva Oliveira , função Agente De Portaria e 

Vigilancia 40 Horas, sob o cadastro n° 1345, sob, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte. 

Art. 2º - A referida Licença Prêmio refere-se ao 3° qüinqüênio, 

27/02/2017 a 26/02/2022. Somando temos um total de cinco anos. 

Adquirindo-se (03) três meses de licença Premio em Gozo a contar da 

data 01/10/2026 e encerramento no dia 30 de Dezembro de 2026. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:152D4633 

 
SEMSAU 

PROPOSTA E CONCESSÃO DE DIÁRIAS Nº 70/2026 

 

PROPONENTE: 
  
Nome: João Aparecido da Silva Junior 

Cargo,Função ou Emprego: Secretário Municipal de Saúde 

  

PROPOSTA: 
  
Nome: MAGDIEL DE SOUZA JACINTO 

Cargo, Função, Emprego: Farmacêutico Mat. 3017 

Símbolo, Nível, Vencimento ou Salário: ************************** 

Carteira de identidade nº ***.915 SSP/RO 

            

  

LOCAL E SERVIÇO A SER EXECUTADO: 
Para que possa se deslocar ao município de Ji-paraná/RO, no dia 25 de 

agosto, a fim de buscar medicamentos no CEAF (Componente 

especializado da assistência farmacêutica) regional de saúde. Na 

mesma oportunidade, serão protocolados novos processos e 

solicitações de renovação dos pacientes cadastrados no CEAF, bem 

como a retirada de medicamentos na Farmácia Epidemiologia. 

  

PERÍODO DE AFASTAMENTO: 
  
Saída em: 25/08/2026 Chegada em: 25/08/2026 Nº de Dias 1 s/pernoite 

  

PERCURSO: 
  

MEIO DE TRANSPORTE 

  

VEICULO OFICIAL 

LOCALIDADE 

DE PARA 

MIRANTE DA SERRA JI-PARANÁ 

  

VALOR DAS DIÁRIAS 
Valor de Referência= R$ 166,80 

  
Nível Referente equivalência 4 Percentual 100% R$ 166,80 

  
LOCALIDADE Nº DIAS VALOR UNITÁRIO TOTAL 

JI-PARANÁ 01 R$ 166,80 R$ 166,80 

  TOTAL R$ 166,80 

  

Em: 

  

21/08/2026 

  

JOÃO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 

Secretário Municipal de Saúde 

Port. 8292/2026 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Luana Sterfanni Moraes Soterio 

Código Identificador:D3D2E16C 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRA TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRA TERMO ADITIVO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 140/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO: 0000344.02.01-2025 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 140/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 042/2025, 

cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS 

SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E 

CANCELAMENTO DE PASSAGEM AÉREA NACIONAL E 

INTERNACIONAL E PASSAGEM TERRESTRE 

INTERMUNICIPAL, INCLUINDO EMISSÃO DE SEGURO DE 

ASSISTÊNCIA EM VIAGEM DO MUNICÍPIO DE MONTE 

NEGRO/RO. 

EMPRESA: FLY GATES VIAGENS LTDA 

CNPJ N° 58.425.667/0001-16 
DA VIGÊNCIA:Fica prorrogada a vigência da referida Ata de 

Registro de Preços pelo período de 12 (doze) meses, passando a 

vigorar de 13 de outubro de 2026 até 12 de outubro de 2027. 

DO VALOR: O valor total registrado na Ata de Registro de Preços nº 

140/2025 permanece inalterado, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil 

reais). 

3.2. Permanece inalterada a taxa de serviço de agenciamento 

registrada, correspondente a 9,00%, mantidas as demais condições 

originalmente pactuadas. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Shayenne Mioto Bucarth 

Código Identificador:A1BBBAB5 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRA TERMO ADITIVO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 139/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRA TERMO ADITIVO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 139/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO: 0000344.02.01-2025 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 139/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 042/2025, 

cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS 

SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E 

CANCELAMENTO DE PASSAGEM AÉREA NACIONAL E 

INTERNACIONAL E PASSAGEM TERRESTRE 

INTERMUNICIPAL, INCLUINDO EMISSÃO DE SEGURO DE 

ASSISTÊNCIA EM VIAGEM DO MUNICÍPIO DE MONTE 

NEGRO/RO. 

EMPRESA: VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LTDA 

CNPJ N° 16.826.800/0001-04 
DA VIGÊNCIA:Fica prorrogada a vigência da referida Ata de 

Registro de Preços pelo período de 12 (doze) meses, passando a 

vigorar de 13 de outubro de 2026 até 12 de outubro de 2027. 

DO VALOR: O valor total registrado na Ata de Registro de Preços nº 

139/2025 permanece inalterado, totalizando R$ 320.000,00 (trezentos 

e vinte mil reais). 

3.2. Permanece inalterada a taxa de serviço de agenciamento 

registrada, correspondente a 0,00%, mantidas as demais condições 

originalmente pactuadas. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Shayenne Mioto Bucarth 

Código Identificador:906874B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4811/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1873/2025, de 16 

de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

48.745,51, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2011-3.3.90.93.00.00.00.00 - INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES 

  

R$48.745,51 

  

1.500.0025.1001 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - MDE 48.745,51 

  

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2011-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E 

INSTALAÇÕES R$48.745,51 

1.500.0025.1001 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - MDE 48.745,51 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSE FERNANDES  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:2F73229B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/CMHU/2026 INSCRIÇÃO, 

SELEÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO DE FAMÍLIAS 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – MODALIDADE 

URBANA – MCMV FNHIS SUB 50 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/CMHU/2026 

  

INSCRIÇÃO, SELEÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO DE 

FAMÍLIAS 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – MODALIDADE 

URBANA – MCMV FNHIS SUB 50 
Proposta nº 56000004397/2024 

O PREFEITO MUNICIPAL do Município de Monte Negro, Estado de 

Rondônia, instituído pela Lei Municipal nº 1.217, de 28 de dezembro 

de 2021 e com membros nomeados pelo Decreto/Portaria nº 

4699/2026, no exercício da competência que lhe confere a Lei 

Municipal nº 1.217/2021], com fundamento no art. 154 da Lei 

Orgânica do Município, na Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 

2023 , e na Portaria MCID nº 1.416, de 6 de novembro de 2023 e suas 

alterações posteriores, torna público o presente Edital de Convocação 

para inscrição no Cadastro Habitacional Municipal e seleção de 

famílias beneficiárias das unidades habitacionais do empreendimento 

adiante descrito, nos termos e condições a seguir estabelecidos. 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Edital tem por objeto estabelecer as regras e os 

procedimentos para inscrição, análise, seleção e hierarquização das 

famílias interessadas em concorrer às unidades habitacionais do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – Modalidade Urbana, linha 

MCMV FNHIS Sub 50, vinculadas à Proposta nº 56000004397/2024. 

1.2. Serão selecionadas 25 (vinte e cinco) famílias titulares e 8 (oito) 

famílias suplentes, estas correspondentes a 30% (trinta por cento) do 

número de unidades habitacionais, arredondado para o número inteiro 

superior. 

1.3. O empreendimento é composto por 25 (vinte e cinco) unidades 

residenciais com área útil aproximada de 53,87 m², cada uma com 2 

(dois) quartos, 1 (uma) sala e cozinha conjugadas, 1 (uma) lavanderia, 

1 (uma) varanda e 1 (um) banheiro, localizadas na Avenida Duque de 

Caxias, Município de Monte Negro/RO. 

1.4. A inscrição não assegura, por si só, o direito à unidade 

habitacional, que depende da classificação final, do enquadramento 

pelo agente financeiro e da assinatura do contrato. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente processo seletivo rege-se pelas seguintes normas, em 

suas redações vigentes: 

I – Constituição Federal, arts. 6º e 37; 

II – Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre o 

Programa Minha Casa, Minha Vida; 

III – Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), art. 38; 

IV – Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), art. 32; 

V – Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 

VI – Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aplicada 

subsidiariamente; 

VII – Portaria MCID nº 1.416, de 6 de novembro de 2023, e alterações 

posteriores, inclusive a Portaria MCID nº 1.424, de 9 de dezembro de 

2025, que regulamentam a linha de provisão subsidiada de unidades 

habitacionais com recursos do FNHIS; 

VIII – Portaria MCID nº 333, de 30 de março de 2026, quanto aos 

limites de renda; 

IX – Portaria Conjunta MCID/MDHC/MDS nº 4, de 20 de março de 

2025, quanto às pessoas e famílias em situação de rua ou com 

trajetória de rua; 
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X – Lei Orgânica do Município de Monte Negro, art. 154, e Lei 

Municipal nº 1.217, de 28 de dezembro de 2021. 

3. DO CRONOGRAMA 
3.1. O processo seletivo observará o seguinte cronograma: 

  
Etapa Data / prazo 

Publicação do Edital 05/10/2026 

Inscrições online 13/10/2026 a 26/10/2026 

Publicação da relação preliminar de inscritos pré-

selecionados e classificados 

até 10 (dez) dias úteis após o encerramento 

das inscrições 

Recurso contra a relação preliminar 
05 (cinco) dias corridos, contados da 

publicação 

Publicação do resultado dos recursos e convocação para 

entrega de documentos 

até 5 (cinco) dias úteis após o fim do prazo 

recursal 

Entrega presencial de documentos no CRAS 
05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação 

Publicação da relação de famílias selecionadas (titulares e 

suplentes), após análise documental 

até 10 (dez) dias corridos após o fim da 

entrega de documentos 

Recurso contra a relação de selecionadas 
05 (cinco) dias corridos, contados da 

publicação 

Publicação da relação final e encaminhamento ao agente 

financeiro 

até 5 (cinco) dias úteis após o julgamento 

dos recursos 

  

3.2. As datas das etapas posteriores às inscrições serão confirmadas 

nos atos de divulgação de cada fase, publicados no Diário Oficial do 

Município, respeitados os prazos máximos acima. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. As inscrições serão realizadas por meio eletrônico, no endereço 

https://formularios.montenegro.ro.gov.br/MINHACASA/, ressalvado 

o disposto nos itens 4.5 e 4.6, no período de 1º a 15 de outubro de 

2026, correspondente a 10 (dez) dias úteis. 

4.2. Será admitida uma única inscrição por família, em nome do 

responsável familiar indicado no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal – CadÚnico. Havendo mais de uma 

inscrição, será considerada apenas a última enviada. 

4.3. O candidato deverá preencher todas as informações solicitadas e 

assinalar, no formulário, as condições de déficit habitacional (item 

5.4) e os critérios de hierarquização (item 6.2) em que a família se 

enquadra. 

4.4. Após o envio, a inscrição não poderá ser alterada, cabendo ao 

candidato conferir os dados antes da confirmação. 

4.5. Os interessados que não dispuserem de acesso à internet, ou que 

necessitem de orientação, serão atendidos presencialmente no Centro 

de Referência de Assistência Social – CRAS, situado na Rua Castelo 

Branco, nº 2204, Setor 01, Monte Negro/RO, CEP 76888-000, de 

segunda a sexta-feira, das 7h30 às 13h00, durante o período de 

inscrições e de entrega de documentos, onde a inscrição poderá ser 

realizada com auxílio da equipe designada. 

4.6. As famílias que pretendam concorrer pelo critério do item 6.2, X 

(distrato ou rescisão involuntária) deverão realizar a inscrição 

presencialmente no CRAS, munidas da documentação comprobatória. 

5. DOS REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE 
5.1. Somente participarão da hierarquização as famílias que 

atenderem, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – Ter 18 (dezoito) anos completos ou ser emancipado, admitida a 

representação por tutor ou curador, na forma da lei; 

II – Possuir renda bruta familiar mensal de até R$ 3.200,00 (três mil e 

duzentos reais), limite da Faixa Urbano 1 fixado pela Portaria MCID 

nº 333/2026; 

III – estar inscrita no CadÚnico, com inscrição efetivada até 12 de 

outubro de 2026 e cadastro atualizado nos últimos 24 (vinte e quatro) 

meses, contados retroativamente da data de início das inscrições; 

IV – Não incidir nas vedações do art. 9º da Lei nº 14.620/2023, 

especialmente quanto à titularidade de imóvel residencial e ao 

recebimento anterior de benefício habitacional, ressalvadas as 

exceções previstas em lei ou regulamento; 

V – Integrar o déficit habitacional local, na forma do item 5.4, 

mediante ateste do Município e informações constantes do CadÚnico. 

VI – Estar residindo no Município de Monte Negro/RO nos últimos 5 

(cinco) anos. 

VII – Não ter impedimento no CADIN – Cadastro Informativo de 

Créditos Não Quitados do Setor Público Federal. 

5.2. A renda familiar considerada será a declarada no CadÚnico, sem 

prejuízo da verificação pelo agente financeiro na fase de 

enquadramento. 

5.3. Não serão computados no cálculo da renda familiar os benefícios 

temporários de natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária, 

como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, BPC e 

benefícios do Programa Bolsa Família, bem como outros excluídos 

pela Lei nº 14.620/2023 e pela regulamentação federal. 

5.4. Para caracterização do déficit habitacional, a família deverá 

encontrar-se em, no mínimo, uma das seguintes situações: 

I – Habitação precária: domicílio cuja parede não seja de alvenaria 

ou de madeira aparelhada, ou domicílio particular improvisado; 

II – Coabitação: convivência de mais de uma família no mesmo 

domicílio, com intenção de constituir domicílio exclusivo, 

comprovada por autodeclaração; 

III – adensamento excessivo em domicílio alugado: número médio 

de moradores superior a 3 (três) pessoas por dormitório; 

IV – ônus excessivo com aluguel: comprometimento de mais de 30% 

(trinta por cento) da renda familiar mensal com o pagamento de 

aluguel, comprovado por contrato ou recibos; 

V – Situação de rua: situação de rua, trajetória de rua ou acolhimento 

institucional provisório, comprovada por declaração emitida pelo 

Município. 

5.5. O ateste do déficit habitacional será emitido pela Secretaria 

Municipal de Gestão em Desenvolvimento Social – SEMDES, com 

base nas informações do CadÚnico, na documentação apresentada e, 

quando necessário, em visita domiciliar. 

5.6. A família que não se enquadrar em nenhuma das situações do 

item 5.4 será considerada inelegível e não participará da 

hierarquização. 

6. DOS CRITÉRIOS DE HIERARQUIZAÇÃO E DO 

DESEMPATE 
6.1. As famílias elegíveis serão hierarquizadas segundo o número de 

critérios atendidos, classificando-se em primeiro lugar as que 

atenderem ao maior número de critérios. 

6.2. Serão considerados os seguintes critérios, cada um com valor de 1 

(um) ponto: 

I – Mulher responsável pela unidade familiar, conforme declarado no 

CadÚnico; 

II – Pessoa negra (preta ou parda) como responsável familiar, 

conforme autodeclaração no CadÚnico; 

III – pessoa com deficiência na composição familiar; 

IV – Pessoa idosa (60 anos ou mais) na composição familiar; 

V – Criança ou adolescente na composição familiar; 

VI – Pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa na 

composição familiar; 

VII – mulher vítima de violência doméstica e familiar; 

VIII – família integrante de povos indígenas ou de comunidades 

quilombolas, conforme declarado no CadÚnico; 

IX – família residente em área de risco de deslizamentos, inundações 

ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

X – família cujo contrato habitacional tenha sido distratado ou 

rescindido involuntariamente, assim entendido o ocorrido por 

iniciativa do ente público, sem o cumprimento do objeto contratual; 

XI – pessoa ou família em situação de rua, com trajetória de rua ou em 

acolhimento institucional provisório. 

6.3. Os critérios declarados deverão ser comprovados na fase 

documental, na forma do Anexo I. O critério não comprovado será 

desconsiderado, com a reclassificação da família. 

6.4. Em caso de empate no número de critérios atendidos, terá 

preferência a família cujo responsável familiar tiver maior idade, 

comprovada por documento civil. Persistindo o empate, a 

classificação será definida por sorteio público, realizado pela ETPTS 

em data, hora e local previamente divulgados no Diário Oficial do 

Município. 

7. DAS RESERVAS LEGAIS 
7.1. Das 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais, serão reservadas, 

no mínimo: 

I – Serão destinadas 13 (treze) unidades habitacionais, 

correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do total de unidades do 

empreendimento, às famílias que se enquadrem nas situações de 

vulnerabilidade e prioridade previstas na regulamentação específica do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV FNHIS Sub 50, 

observados os critérios de elegibilidade, seleção e hierarquização 

estabelecidos pela Portaria MCID nº 1.416/2023, em sua redação 

vigente, e demais atos normativos aplicáveis; 

II – 1 (uma) unidade, correspondente a, no mínimo, 3% (três por 

cento), para pessoa idosa na condição de titular do benefício, nos 

termos do art. 38, I, da Lei nº 10.741/2003; 
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III – 1 (uma) unidade, correspondente a, no mínimo, 3% (três por 

cento), para pessoa com deficiência ou família com pessoa com 

deficiência, nos termos do art. 32, I, da Lei nº 13.146/2015. 

7.2. As reservas serão aplicadas sobre a relação hierarquizada, 

respeitada a ordem de classificação dentro de cada grupo. Uma mesma 

família poderá ser computada em mais de uma reserva, quando 

atender a mais de uma condição. 

7.3. Não havendo famílias classificadas em número suficiente para 

preencher alguma reserva, as unidades remanescentes serão destinadas 

às demais famílias, pela ordem geral de classificação. 

7.4. As reservas não dispensam o atendimento aos requisitos de 

elegibilidade e ao enquadramento pelo agente financeiro. 

8. DA PRÉ-SELEÇÃO, DA FASE DOCUMENTAL E DA 

SELEÇÃO 
8.1. Encerradas as inscrições, o sistema eletrônico procederá à pré-

análise dos requisitos e à contagem dos critérios com base nas 

informações declaradas, e a ETPTS publicará a relação preliminar dos 

pré-selecionados, em ordem de classificação, observadas as reservas. 

8.2. Serão convocadas para a fase documental as famílias pré-

selecionadas até o número de 66 (sessenta e seis), correspondente ao 

dobro do total de titulares e suplentes. Havendo eliminações, a ETPTS 

poderá convocar as famílias seguintes, pela ordem de classificação. 

8.3. A documentação relacionada no Anexo I deverá ser entregue 

presencialmente no CRAS, no prazo fixado no cronograma. A não 

apresentação dos documentos obrigatórios no prazo implicará a 

eliminação da família. 

8.4. A ETPTS poderá solicitar complementação de documentos ou 

esclarecimentos, realizar visita domiciliar e consultar cadastros 

oficiais. A família com informação inconsistente ou inverídica será 

eliminada ou reclassificada, mediante decisão motivada, assegurado o 

direito de recurso. 

8.5. Concluída a análise documental, a ETPTS publicará a relação das 

famílias selecionadas, titulares e suplentes, com a indicação da 

classificação e das reservas. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. Caberá recurso contra a relação preliminar de pré-selecionados 

(item 8.1) e contra a relação de famílias selecionadas (item 8.5), no 

prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da respectiva publicação, 

nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/1999, aplicada subsidiariamente. 

9.2. O recurso será dirigido à ETPTS e protocolado presencialmente 

no CRAS, em formulário próprio disponibilizado pelo Município, 

contendo a identificação do candidato, as razões do pedido e, se for o 

caso, os documentos que o fundamentam. 

9.3. A ETPTS (Equipe Técnica do Projeto de Trabalho Social) poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias. Mantida a 

decisão, o processo será encaminhado ao Prefeito Municipal, a quem 

caberá realizar a segunda análise e proferir decisão administrativa, no 

âmbito de sua competência. 

9.4. O resultado dos recursos será publicado no Diário Oficial do 

Município. Não serão conhecidos recursos intempestivos, sem 

fundamentação ou protocolados por meio diverso do previsto. 

10. DO ENQUADRAMENTO E DA CONTRATAÇÃO 
10.1. A relação final de famílias selecionadas será encaminhada ao 

agente financeiro, Caixa Econômica Federal, para a pesquisa cadastral 

e o enquadramento socioeconômico, na forma da Portaria MCID nº 

1.416/2023, com as alterações da Portaria MCID nº 1.424/2025, 

incluídas as consultas aos cadastros oficiais exigidos pela 

regulamentação. 

10.2. A família considerada incompatível no enquadramento será 

comunicada e poderá, quando possível, regularizar a situação no prazo 

de 30 (trinta) dias, contados da divulgação do resultado. Não 

regularizada a situação, será substituída pela suplente seguinte, 

observadas as reservas. 

10.3. Para assinatura do contrato, o beneficiário deverá apresentar 

documento oficial de identidade com foto válido e demais documentos 

exigidos pelo agente financeiro. 

10.4. A designação das unidades habitacionais será realizada por 

sorteio ou pelo sistema oficial, sem escolha pelo beneficiário, 

assegurando-se às pessoas idosas e às pessoas com deficiência, 

preferencialmente, as unidades localizadas em pavimento térreo ou 

adaptadas. 

11. DA PUBLICIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1. Os atos do processo seletivo serão publicados no Diário Oficial 

do Município de Monte Negro/RO e afixados no CRAS e na sede da 

Prefeitura. 

11.2. As relações de famílias serão divulgadas somente com o nome 

do responsável familiar, os dígitos centrais do CPF (formato 

*.123.456-), a pontuação total e a classificação, vedada a divulgação 

dos critérios de saúde, deficiência, violência doméstica ou de 

quaisquer outros dados pessoais sensíveis, nos termos da Lei nº 

13.709/2018. 

11.3. Os dados pessoais coletados serão utilizados exclusivamente 

para os fins deste processo seletivo e do Programa Minha Casa, Minha 

Vida, podendo ser compartilhados com o Ministério das Cidades e 

com o agente financeiro. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. As informações prestadas são de inteira responsabilidade do 

candidato. A declaração falsa, a omissão de informação relevante ou a 

apresentação de documento inidôneo implicará a eliminação do 

processo seletivo, a qualquer tempo, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

12.2. A inscrição implica o conhecimento e a aceitação das regras 

deste Edital, ressalvado o direito de recurso nos termos do item 9. 

12.3. A família selecionada deverá manter atualizados seus dados de 

contato e do CadÚnico até a assinatura do contrato. 

12.4. Os casos omissos serão resolvidos pela CMHU, com base na 

legislação e na regulamentação do Programa Minha Casa, Minha 

Vida. 

12.5. Integram este Edital o Anexo I (Documentação exigida) e o 

Anexo II (Modelo de recurso). 

12.6. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Monte Negro/RO, 05 de outubro de 2026. 

  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NA FASE 

DOCUMENTAL 

A) Documentos obrigatórios (todas as famílias): 
1. documento oficial de identidade com foto e CPF do responsável 

familiar e, se houver, do cônjuge ou companheiro(a); 

2. CPF ou certidão de nascimento dos demais membros da família; 

3. certidão de casamento ou declaração de união estável, quando for o 

caso; 

4. comprovante de inscrição e de atualização no CadÚnico (folha-

resumo ou espelho do cadastro); 

5. comprovante de residência atual; 

6. comprovantes de renda de todos os membros maiores de 18 

(dezoito) anos, ou declaração de renda informal, conforme modelo do 

CRAS; 

7. declaração de que não possui imóvel residencial e de que não 

recebeu benefício habitacional anterior, conforme modelo do CRAS; 

8. documento comprobatório da situação de déficit habitacional 

declarada (item 5.4): relatório de visita domiciliar, autodeclaração de 

coabitação, contrato de locação ou recibos de aluguel, ou declaração 

municipal de situação de rua, conforme o caso. 

B) Documentos para comprovação dos critérios de hierarquização 

(conforme declarado): 
I – Mulher responsável familiar, pessoa negra e povos indígenas ou 

quilombolas: informação constante do CadÚnico; 

II – Pessoa com deficiência: avaliação biopsicossocial ou laudo 

médico, na forma da legislação vigente, ou comprovante de 

recebimento do BPC por deficiência; 

III – pessoa idosa e criança ou adolescente: documento civil; 

IV – Câncer ou doença rara crônica e degenerativa: laudo médico com 

CID; 

V – Mulher vítima de violência doméstica: medida protetiva de 

urgência, boletim de ocorrência ou relatório de atendimento da rede de 

proteção, na forma admitida pela regulamentação; 

VI – área de risco: laudo ou declaração da Defesa Civil ou do órgão 

técnico municipal; 

VII – distrato ou rescisão involuntária: documento que comprove o 

distrato ou a rescisão por iniciativa do ente público; 

VIII – situação de rua ou acolhimento institucional: declaração 

emitida pelo Município. 
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C) Reservas legais: comprovante de recebimento do PBF ou do BPC, 

ou laudo médico que ateste microcefalia. 

Os documentos deverão ser apresentados em original e cópia, ou em 

cópia autenticada. Os laudos e documentos de saúde serão mantidos 

sob sigilo pela CMHU. 

ANEXO II – MODELO DE RECURSO 
À ETPTS (Equipe Técnica do Projeto de Trabalho Social) de Monte 

Negro/RO 

Edital de Convocação nº 001/CMHU/2026 – MCMV FNHIS Sub 50 

  

Nome do responsável familiar: ___________________ 

CPF: _______________ Nº da inscrição: _____________ 

Telefone: __________________ E-mail: _______________ 

Fase recorrida: ( ) relação preliminar de pré-selecionados ( ) relação de 

famílias selecionadas 

Razões do recurso: _____________________ 

______________________ 

______________________ 

Documentos anexados: 

______________ 

_____________________ 

_________________ 

__________________ 

  

Monte Negro/RO, ___ de _____________ de 2026. 

__________________________ 

Assinatura do(a) recorrente 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:2745DA33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N. 401/GAB/2026 

 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N. 401/GAB/2026 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei, torna pública a retificação da Portaria n. 

401/GAB/2026 que defere o requerimento e concede a reclassificação 

ao(a) candidato(a) e dá outras providências, publicada em 06/04/2026 

no diário Oficial dos Municípios de Rondônia, site 

www.diariomunicipal.com.br. 

  

Onde se lê:  
  

Art. 1º- Conceder a reclassificação ao(a) candidato (a), que será 

reposicionado no final da lista de classificados contida no Anexo II 

(lista de espera) do Decreto Municipal nº 4189, de 20 de agosto de 

2025, alterado pelo Decreto n. 1246 de 02 de outubro de 2025. 

  
407 - TÉCNICO EM INFORMÁTICA - SAÚDE 

INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO RECLASSIFICAÇÃO 

15942463 
JHONATAN CAIO 

SERAFIM DE ALMEIDA 
02ª 52ª 

  

Leia-se: 
  

Art. 1º- Conceder a reclassificação ao(a) candidato (a), que será 

reposicionado no final da lista de classificados contida no Anexo II 

(lista de espera) do Decreto Municipal nº 4189, de 20 de agosto de 

2025, alterado pelo Decreto n. 1246 de 02 de outubro de 2025. 

  
501 - ANALISTA AMBIENTAL 

INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO RECLASSIFICAÇÃO 

15942463 
JHONATAN CAIO 

SERAFIM DE ALMEIDA 
01ª 52ª 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028 

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:87988B7D 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MAMORÉ 

 

CAMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

002/2026-CMNM 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2026 
  

Processo Administrativo: 94/2026 
  

Torna-se público que a Câmara Municipal de Nova Mamoré – RO, 

sediada na Avenida Dezidério Domingos Lopes, nº 3040, Bairro João 

Francisco Clímaco, Município de Nova Mamoré, Estado de Rondônia, 

CEP 76857000, por meio do Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, realizará licitação, para contração de empresa para aquisição 

de bens permanentes, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

  

Data da sessão: 19 de outubro de 2026 

Horário da Fase de Lances: 10h (horário de Brasília-DF) 

Link: bbmnet.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Grupo 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Valor Estimado para a Contratação: R$ 234.336,00 

  

OBJETO:  
O objeto da presente licitação é a contração de empresa para 

fornecimento de material permanente e de informática para a Câmara 

Municipal de Nova Mamoré, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2026 e 

seus anexos. 

  

Observação: O Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2026 e seus 

anexos podem ser encontrados no Portal de Transparência da 

Câmara Municipal de Nova Mamoré, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, na Plataforma de Licitações 

bbmnet.com.br, ou solicitados pelo e-mail: 

contratacao@novamamore.ro.leg.br 
  

Câmara Municipal de Nova Mamoré, 02 de outubro de 2026. 

  

CLAUDIO VASCONCELOS VEDANA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Claudio Vasconcelos Vedana 

Código Identificador:E4A12EE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

6ª CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO DE PROVAS DE TITULOS EDITAL 

Nº001/2026, CONSIDERANDO O PROCESSO Nº 

3619/COMAD/2025. 

 

6ª CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO DE PROVAS DE TITULOS 

  

EDITAL Nº001/2026, considerando o Processo nº 

3619/COMAD/2025. 

A Prefeitura do Município de Nova Mamoré/RO, por meio da 

Coordenadoria Municipal de Administração – COMAD, CONVOCA 

os candidatos abaixo relacionados, aprovados no PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO DE PROVAS DE TÍTULOS – 

EDITAL Nº 001/2026, realizado no período de 14/04/2026 a 

30/04/2026, para comparecerem junto ao Departamento de Recursos 

Humanos, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de publicação 

desta convocação, prazo este que poderá ser prorrogado por igual 

período, mediante justificativa. 

Os candidatos deverão apresentar todos os documentos relacionados 

abaixo, visando à formalização da contratação decorrente da 
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aprovação no Processo Seletivo Simplificado, homologado em 05 de 

maio de 2026. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED: 

EXTENSÃO DA EMEIF NAPOLEÃO LOBO DE MIRANDA 

(Distrito do Araras) no ACAMPAMENTO TIAGO CAMPIM- 

ZONA RURAL: DISTÂNCIA 118 KM DA SEDE DO 

MUNICÍPIO: 

PROFESSOR PEDAGOGO – 40 HORAS SEMANAIS- NIVEL 

VII- AMPLA CONCORRÊNCIA: 
  
Classif. Insc. NOME 

16ª 91 JEFERSON ANDRADE 

  

DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO: 
Documento oficial RG e CPF; 

Título de eleitor; 

Certidão de quitação eleitoral; 

Certificado de reservista (para candidatos do sexo masculino); 

Cartão do PIS/PASEP/NIS/NIT 

Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (páginas de 

identificação e foto), ou DIGITAL; 

Certidão de nascimento ou casamento; 

Diploma de conclusão e histórico do curso correspondente ao cargo, 

emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (não 

serão aceitos declarações, atestados ou documentos similares em 

desacordo com este Edital); 

Certidão de nascimento, CPF, Declaração escolar dos filhos menores 

de 14 (quatorze) anos; 

Cartão de vacinação dos dependentes menores de 14 (quatorze) anos; 

Declaração de bens e rendas (após cadastro no RH); 

Certidão negativa de ações cíveis e criminais da Justiça Federal-1ª 

região; 

Certidão negativa de débitos da Fazenda Pública Municipal-Prefeitura 

de Nova Mamoré; 

Certidão negativa de débitos da Fazenda Pública Estadual-SEFIN/RO; 

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 

ativa da União-Receita Federal; 

Certidão negativa expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia-TCE/RO; 

Certidão negativa cível e criminal da Justiça Estadual (para concurso 

público-2º grau) TJ/RO; 

Comprovante de conta bancária, mediante ofício expedido pela 

Divisão de Recursos Humanos no ato da contratação; 

Comprovante de residência atualizado; 

Atestado Médico Ocupacional, emitido por médico do trabalho 

regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

01 (uma) foto 3x4 recente; 

Declaração de acúmulo ou não de cargo público (formulário 

disponível no RH). Em caso de acúmulo legal, deverá apresentar 

certidão expedida pelo órgão empregador contendo cargo/função, 

carga horária, horário de trabalho e regime jurídico; 

Declara de Etnia (formulário disponível no RH) 

Declaração do candidato informando a existência ou não de 

investigações criminais, ações cíveis, penais ou processos 

administrativos em que figure como parte, sujeita à verificação junto 

aos órgãos competentes; 

Declaração do candidato quanto à existência ou não de demissão por 

justa causa ou a bem do serviço público, sujeita à verificação. 

O candidato convocado que não comparecer dentro do prazo 

estabelecido será considerado desistente, podendo a Administração 

convocar o próximo candidato aprovado, obedecendo rigorosamente à 

ordem de classificação. 

O candidato será lotado conforme o cargo e a opção realizada no ato 

da inscrição, podendo a Administração, por interesse público, 

promover alterações na lotação. 

Fica vedada a transferência do contratado para unidade diversa 

daquela para a qual foi originalmente lotado, salvo por necessidade da 

Administração Pública. 

Conforme estabelecido no Decreto nº 7.343-GP/2023, o candidato 

deverá apresentar, também, o resultado dos seguintes exames, 

realizados às suas expensas:  
a) Hemograma completo; 

Glicemia de jejum; 

Ácido úrico; 

Uréia; 

Creatinina; 

Colesterol total e frações; 

Triglicerídeos; 

Sorologia para doença de chagas; 

VDRL; 

Tipagem sanguínea; 

Urina: EAS; 

Hepatite B e C (Profissionais da Saúde); 

Parasitológico de fezes; 

Radiológico: RX Tórax PA/Perfil com laudo; Raio x da Coluna total 

(Cervical, Dorsal, Lombo Sacra) com laudo. Exceto para Gestantes; 

Avaliação psiquiátrica: emitido por profissional Médico Psiquiatra 

com cadastro de psiquiatra no Conselho Regional de Medicina e na 

Sociedade Brasileira de Psiquiatria (com Laudo); 

Avaliação neurológica (com Laudo); 

Avaliação oftalmológica (com Laudo); 

Avaliação ginecológica com laudo (candidatas do sexo feminino); 

Colpocitologia oncótica (candidatas do sexo feminino); 

Mamografia bilateral (candidatas acima de 40 anos de idade); 

Avaliação urológica com laudo (candidatos do sexo masculino acima 

de 40 anos); 

Avaliação cardiológica com laudo e apresentação de 

Eletrocardiograma (ECG); 

Avaliação ortopédica com laudo e apresentação de Ultrassonografia 

de ombro e punho; 

Exame FAN; 

PSA (candidatos do sexo masculino). 

  

Nova Mamoré-RO, 01 de outubro de 2026 

  

MARCELIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noraney Casto Pinheiro Rios 

Código Identificador:04070A72 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 10013-GP/2026. 

 

DECRETO Nº 10013-GP/2026. Em, 02 de outubro de 2026. 

  

―Dispõe sobre a Prorrogação da Readaptação 

Funcional a Servidora ROSILENE RIBEIRO DA 

COSTA‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MAMORÉ Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

  

CONSIDERANDO o regime jurídico Art. 35, da Lei Municipal nº 

2265-GP/2024. 

CONSIDERANDO o processo administrativo de n°1-1967/2026. 

CONSIDERANDO o laudo de avaliação médica n°178/2026, datado 

em 01/10/2026. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - PRORROGAR readaptação de função, a servidora 

ROSILENE RIBEIRO DA COSTA, pertencente ao quadro de 

servidores efetivo deste Município, na função de PROFESSOR II 

(LING. PORTUGUESA) - 20 horas semanais, sob matricula n°1175, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, deverá 

permanecer em readaptação laboral até 31/12/2026. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, em 02 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO  

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:87ACE07B 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº10014-GP/2026 

 

DECRETO Nº10014-GP/2026 Em, 02 de outubro de 2026. 

  

―Dispõe sobre a NOMEAÇÃO da senhora ANA 

PAULA BATISTA DE SOUZA, aprovada e 

convocada em Concurso Público regido pelo Edital 

001/2022, homologado em 04 de abril de 2023, no 

Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura do município 

de Nova Mamoré/RO.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA MAMORÉ Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições Legais que lhe são conferidas 

por Lei, e 

  

CONSIDERANDO a aprovação no Concurso Público para 

provimento de cargos públicos para o Quadro de Pessoal Permanente 

da Prefeitura do Município de Nova Mamoré/RO - regido pelo Edital 

nº 001/2022, executado pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa 

– IBGP, homologado no dia 04 de abril de 2023, constante nos autos 

do Processo Administrativo nº 1570-1/2022. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º- FICA NOMEADA a candidata para ocupar cargo efetivo do 

Quadro Permanente da Prefeitura do Município de Nova Mamoré/RO, 

em virtude de aprovação em Concurso Público para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, regido 

pelo Edital nº 001/2022, homologado em 04/04/2023, conforme 

abaixo discriminada. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED: 

PROFESSOR(a) II- PEDAGOGO(a)- 40 HORAS: EMEIF 

OZEIAS MARTINS DA SILVA NO DISTRITO DE 

JASCYNOPOLIS- ZONA RURAL: 
  
Item Nome Inscrição Classificação Á partir 

1 
ANA PAULA BATISTA DE 

SOUZA 
631248 17º 05/10/26 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Noraney Casto Pinheiro Rios 

Código Identificador:125B1FB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°587-GP/2026 

 

PORTARIA N°587-GP/2026 Em, 02 de outubro de 2026 
  

―Dispõe sobre o Retorno as Atividades ao Servidor 

FLAUMIR CANDIDO LOPES”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei; 

e 

  

CONSIDERANDO processo administrativo 1-2072/2026 

RESOLVE 
  

Art. 1° - CONCEDER retorno as atividades, ao servidor FLAUMIR 

CANDIDO LOPES, pertencente ao quadro de servidores efetivo 

deste Município, na função de VIGILANTE ZONA RURAL- 40 

HORAS, sob a matricula n°1846, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, conforme consta no laudo de avaliação Médica 

n°174/2026, e no Processo Administrativo de nº1-2072/2026, com 

início em 05/10/2026. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/ RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:CE9B0EA5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº569-GP/2026 

 

PORTARIA Nº569-GP/2026 Em, 30 de setembro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora BEATRIZ FRITZ MACEDO e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2796/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora BEATRIZ FRITZ MACEDO, 

matrícula nº 9132, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.494/GP/2023, de 10 de maio de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 017/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 94 (noventa e quatro) 

pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 194-GP/2026, de 28 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora BEATRIZ FRITZ MACEDO, 

matrícula nº 9132, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

Pedagogo 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:41E988B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº570-GP/2026 
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PORTARIA Nº570-GP/2026 Em, 30 de setembro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora MARILEIDE DO NASCIMENTO 

COINETE DOS SANTOS e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2792/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora MARILEIDE DO NASCIMENTO 

COINETE DOS SANTOS, matrícula nº 9181, ocupante do cargo 

efetivo de Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.638/GP/2023, de 25 de agosto de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 031/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 97,5 (noventa e sete 

vírgula cinco) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 195-GP/2026, de 28 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora MARILEIDE DO NASCIMENTO 

COINETE DOS SANTOS, matrícula nº 9181, ocupante do cargo 

efetivo de Professor(a) II – Pedagogo 40 Horas – Zona Rural, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:E764A2B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº571-GP/2026 

 

PORTARIA Nº571-GP/2026 Em, 30 de setembro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora LUCIANE MENDES MARINHO PITA e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2790/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora LUCIANE MENDES MARINHO 

PITA, matrícula nº 9166, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) 

II – Interpreti de libras 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.575/GP/2023, de 14 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 032/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 98 (noventa e oito) 

pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 196-GP/2026, de 28 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora LUCIANE MENDES MARINHO 

PITA, matrícula nº 9166, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) 

II – Interpreti de libras 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:4F798C37 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº572-GP/2026 

 

PORTARIA Nº572-GP/2026 Em, 30 de setembro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora ELIANE SILVA DE ARAUJO e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2788/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora ELIANE SILVA DE ARAUJO, 

matrícula nº 9175, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.596/GP/2023, de 26 de junho de 2023; 
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CONSIDERANDO o Parecer nº 033/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 93,9 (noventa e três 

vírgula nove) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 197-GP/2026, de 28 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora ELIANE SILVA DE ARAUJO, 

matrícula nº 9175, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:9E952AA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº573-GP/2026 

 

PORTARIA Nº573-GP/2026 Em, 30 de setembro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora QUEULE BRITO DE SOUSA e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2787/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora QUEULE BRITO DE SOUSA, 

matrícula nº 9178, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.624/GP/2023, de 13 de julho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 029/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 82,3 (oitenta e dois 

vírgula três) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 198-GP/2026, de 28 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora QUEULE BRITO DE SOUSA, 

matrícula nº 9178, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 30 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:CEE89AAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº576-GP/2026 

 

PORTARIA Nº576-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora LEISIANE DA SILVA CIRQUEIRA e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2785/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora LEISIANE DA SILVA 

CIRQUEIRA, matrícula nº 9173, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.580/GP/2023, de 19 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 026/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 99,5 (noventa e nove 

vírgula cinco) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 203-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora LEISIANE DA SILVA 

CIRQUEIRA, matrícula nº 9173, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – Pedagogo 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 
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cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente.  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:08F17F49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº577-GP/2026 

 

PORTARIA Nº577-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO do 

servidor MAX FERNANDES NUNES e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2784/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório do servidor MAX FERNANDES NUNES, 

matrícula nº 9174, ocupante do cargo efetivo de Professor II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotado na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que o servidor foi nomeado por meio do Decreto 

nº 7.596/GP/2023, de 26 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 027/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação do servidor, com média final de 92,6 (noventa e dois 

vírgula seis) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 204-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação do servidor no estágio 

probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO do servidor MAX FERNANDES NUNES, 

matrícula nº 9174, ocupante do cargo efetivo de Professor II – 

Pedagogo 40 Horas – Zona Rural, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais do servidor, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:43486A55 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº578-GP/2026 

 

PORTARIA Nº578-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO do 

servidor LUCAS MENDES DA SILVA e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2781/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório do servidor LUCAS MENDES DA SILVA, 

matrícula nº 9160, ocupante do cargo efetivo de Professor II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotado na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que o servidor foi nomeado por meio do Decreto 

nº 7.551/GP/2023, de 02 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 024/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação do servidor, com média final de 93,2 (noventa e três 

vírgula dois) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 205-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação do servidor no estágio 

probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO do servidor LUCAS MENDES DA SILVA, 

matrícula nº 9160, ocupante do cargo efetivo de Professor II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotado na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais do servidor, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:870DE301 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº579-GP/2026 

 

PORTARIA Nº579-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
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Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora CASSIANE GONÇALVES DA ROCHA e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2780/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora CASSIANE GONÇALVES DA 

ROCHA, matrícula nº 9168, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.575/GP/2023, de 14 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 025/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 91,3 (noventa e um 

vírgula três) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 206-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora CASSIANE GONÇALVES DA 

ROCHA, matrícula nº 9168, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:D091BDB8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº580-GP/2026 

 

PORTARIA Nº580-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora FLAVIA DE MIRANDA AMARAL e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2778/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora FLAVIA DE MIRANDA AMARAL, 

matrícula nº 9159, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.551/GP/2023, de 02 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 023/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 97,5 (noventa e sete 

vírgula cinco) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 207-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora FLAVIA DE MIRANDA AMARAL, 

matrícula nº 9159, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:ABA9B2EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº581-GP/2026 

 

PORTARIA Nº581-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora VANIA SANTANA DE SOUZA e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2777/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora VANIA SANTANA DE SOUZA, 

matrícula nº 9146, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.521/GP/2023, de 16 de maio de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 019/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 87 (oitenta e sete) 

pontos;  
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CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 208-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora VANIA SANTANA DE SOUZA, 

matrícula nº 9146, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:B6C6544D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº582-GP/2026 

 

PORTARIA Nº582-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora ROSENILDA TEIXEIRA AMARAL 

CANAMARI e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2773/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora ROSENILDA TEIXEIRA 

AMARAL CANAMARI, matrícula nº 9155, ocupante do cargo 

efetivo de Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.541/GP/2023, de 01 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 020/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 97,8 (noventa e sete 

vírgula oito) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 209-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora ROSENILDA TEIXEIRA AMARAL 

CANAMARI, matrícula nº 9155, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:FD621EFA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº583-GP/2026 

 

PORTARIA Nº583-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora MARCIANA LUIZ GOMES DOS 

SANTOS e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2772/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora MARCIANA LUIZ GOMES DOS 

SANTOS, matrícula nº 9157, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.551/GP/2023, de 02 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 022/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 94,4 (noventa e quatro 

vírgula quatro) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 210-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora MARCIANA LUIZ GOMES DOS 

SANTOS, matrícula nº 9157, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes.  
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:0A779980 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº584-GP/2026 

 

PORTARIA Nº584-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora EDNA GENEROSA DA SILVA e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2771/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora EDNA GENEROSA DA SILVA, 

matrícula nº 9158, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.541/GP/2023, de 01 de junho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 021/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 95,6 (noventa e cinco 

vírgula seis) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 211-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora EDNA GENEROSA DA SILVA, 

matrícula nº 9158, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:9E77C6B0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº585-GP/2026 

 

PORTARIA Nº585-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora VALCLEIA GONÇALVES GAMA e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2767/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 

estágio probatório da servidora VALCLEIA GONÇALVES GAMA, 

matrícula nº 9142, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.512/GP/2023, de 12 de maio de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 018/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 96 (noventa e seis) 

pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 212-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora VALCLEIA GONÇALVES GAMA, 

matrícula nº 9142, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) II – 

(Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, em razão do cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:3E6ABBFE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº586-GP/2026 

 

PORTARIA Nº586-GP/2026 Em, 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO DA 

APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO da 

servidora ARIADINE SOUZA BARROS CAETANO 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1-

2766/2026/COMAD/2026, que trata da avaliação de desempenho em 
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estágio probatório da servidora ARIADINE SOUZA BARROS 

CAETANO, matrícula nº 9179, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

  

CONSIDERANDO que a servidora foi nomeada por meio do 

Decreto nº 7.624/GP/2023, de 13 de julho de 2023; 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 030/2026, de 03 de agosto de 

2026, da Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, que, 

após análise das avaliações periódicas de desempenho, concluiu pela 

aprovação da servidora, com média final de 95,1 (noventa e cinco 

vírgula um) pontos; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.265/2025, 

especialmente quanto aos requisitos para avaliação e aprovação no 

estágio probatório; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Despacho nº 213-GP/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que homologou a aprovação da servidora no 

estágio probatório; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a APROVAÇÃO EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO da servidora ARIADINE SOUZA BARROS 

CAETANO, matrícula nº 9179, ocupante do cargo efetivo de 

Professor(a) II – (Pedagogo) 40 Horas – Zona Rural, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, em razão do 

cumprimento dos requisitos estabelecidos na legislação municipal 

vigente. 

  

Art. 2º Determinar à Coordenação Municipal de Administração – 

COMAD e ao setor competente de Recursos Humanos que procedam 

ao registro da aprovação no estágio probatório nos assentamentos 

funcionais da servidora, adotando-se as demais providências 

administrativas decorrentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:A7BB5FAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº588-GP/2026. 

 

PORTARIA Nº588-GP/2026. Em, 02 de outubro de 2026.  
  

―Dispõe sobre a prorrogação do Benefício de Auxilio 

Doença a servidora PAOLA DOS SANTOS 

AUGUSTO‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 1° da 

Lei de n°1.573–GP/2.020 que assegura a concessão do benefício de 

auxilio doença; 

  

CONSIDERANDO o Art. 149. do Regime Jurídico Lei nº 2.265-

GP/2025 de 06 de janeiro de 2025 que trata sobre o ―Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município de Nova Mamoré/RO, 

das Autarquias e das Fundações Municipais‖. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° - PRORROGAR o benefício de auxilio doença, a servidora 

PAOLA DOS SANTOS AUGUSTO, pertencente ao quadro de 

servidores efetivo deste Município, na função de PROFESSOR II 

(ED. FISICA) - 40 HORAS SEMANAIS, sob matricula nº9225, 

lotada na Secretaria Municipal de educação - SEMED, constante do 

Laudo de avaliação Médica n°170/2026 e do Processo Administrativo 

de nº1-3295/2026, por um período de 30 (trinta) dias, com início em 

01/10/2026 e término em 30/10/2026. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. com 

efeitos retroativos a 01/10/2026. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:6E793A17 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº589-GP/2026. 

 

PORTARIA Nº589-GP/2026. Em, 02 de outubro de 2026.  
  

―Dispõe sobre a Concessão do Benefício de Auxilio 

Doença a servidora MARIA DE JESUS 

FERNANDES DA SILVA DOS SANTOS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 1° da 

Lei de n°1.573–GP/2.020 que assegura a concessão do benefício de 

auxilio doença; 

  

CONSIDERANDO o Art. 149. do Regime Jurídico Lei nº 2.265-

GP/2025 de 06 de janeiro de 2025 que trata sobre o ―Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município de Nova Mamoré/RO, 

das Autarquias e das Fundações Municipais‖. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° - CONCEDER o benefício de auxilio doença, a servidora 

MARIA DE JESUS FERNANDES DA SILVA DOS SANTOS, 
pertencente ao quadro de servidores efetivo deste Município, na 

função de PROFESSOR I NIVEL I 20 HORAS, sob matricula nº 

269, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, constante 

do Laudo de avaliação Médica n°175/2026 e do Processo 

Administrativo de nº1-3472/2026, por um período de 10 (dez) dias, 

com início em 29/09/2026 e término em 08/10/2026. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. com 

efeitos retroativos a 29/09/2026. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:D0CE7455 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº590-GP/2026 

 

PORTARIA Nº590-GP/2026 Em, 02 de outubro de 2026. 
  

―Dispõe sobre a Prorrogação do Benefício de Auxilio 

doença ao servidor ISAAC GOMES DE MIRANDA 

”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 1° da 

Lei de n°1.573–GP/2.020 que assegura a concessão do benefício de 

auxilio doença; 

  

CONSIDERANDO o Art. 149. do Regime Jurídico Lei nº 2.265-

GP/2025 de 06 de janeiro de 2025 que trata sobre o ―Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município de Nova Mamoré/RO, 

das Autarquias e das Fundações Municipais‖.  
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RESOLVE 
  

Art. 1° - PRORROGAR o benefício de auxilio doença, ao servidor 

ISAAC GOMES DE MIRANDA pertencente ao quadro de 

servidores efetivo deste Município, na função de PROFESSOR II 

(PEDAGOGO) - 40 horas semanais, sob a matrícula nº9156, lotado 

na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, constante do Laudo 

de avaliação Médica n°173/2026 e do Processo Administrativo de nº1-

1199/2025 por um período de 120 (cento e vinte) dias, com início em 

18/09/2026 e término em 15/01/2027. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 18/09/2026. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 02 de outubro de 2026 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/ RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:0EE40ED1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 591 - GP/2026 

 

PORTARIA Nº 591 - GP/2026. Em, 02 de outubro de 2026. 

  

"Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de GESTOR E 

FISCAIS do Contrato nº 047/PMNM/2026 do 

Processo nº 1.250/SEMOSP/2026." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização da execução 

dos contratos por representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a 

fiscalização sobre a execução dos contratos firmados pela Prefeitura 

Municipal de Nova Mamoré, tendo em vista os princípios da 

legalidade, moralidade e eficiência; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - NOMEAR os servidores abaixo relacionados, como Gestor e 

Fiscal de Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, 

fiscalização e avaliação da execução dos seguintes contratos: 

  
PROCESSO Nº 1.250/SEMOSP/2026 

Nº CONTRATO 047/PMNM/2026 

GESTOR DO 

CONTRATO 
RODRIGO ATÍLIO MONTEIRO CPF Nº: 025.***.***-32 

FISCAIS DO 

CONTRATO 

JOANA FRADE DA SILVA CPF Nº: 010.***.***-66 

CHARLES SIDNEY LIMA DA SILVA CPF Nº: 005.***.***-30 

MAURICIO BRITO DO NASCIMENTO CPF Nº: 010.***.***-10 

CONTRATADA 
CONSTRUTUBOS INDUSTRIA DE 

ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA 
CNPJ: 84.602.481/0001-03 

VALOR 
R$ 5.329.999,75 (cinco milhões, trezentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa 

e nove reais e setenta e cinco centavos). 

OBJETO 

Contratação de serviços de engenharia para assentamento de manilhas, bocas de 

lobo, sarjetas e meio-fio para escoamento de águas pluviais, no Município de Nova 

Mamoré/RO. 

  

Art. 2º - O Gestor e os Fiscais do Contrato serão responsáveis para 

representar a Prefeitura Municipal de Nova Mamoré-RO perante o 

contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a 

execução das atividades de orientação, fiscalização, controle e aceite, 

devendo ainda: 

a) Ler minuciosamente o contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas à sua execução; 

b) Verificar se o contrato atende as formalidades legais, especialmente 

no que se refere à qualificação e identificação completa dos 

contratados, convenentes ou partícipes; 

c) Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração 

de condição contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, 

acompanhada das justificativas pertinentes. 

d) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que 

estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem 

quando Ihe faltar competência; 

e) Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de 

recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo, etc.); 

f) Verificar se o cronograma físico-financeiro dos serviços se 

desenvolve de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de 

Empenho e com o estabelecido no Instrumento firmado; 

g) Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos 

sejam atingidos; 

h) Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 

i) Receber os serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessário, 

solicitar o acompanhamento do setor responsável. 

j) Rejeitar bens e serviços que estalam em desacordo com as 

especificações do objeto contratado. A ação do fiscal, nesses casos, 

observará o que reza o contrato, principalmente em relação ao prazo 

ali previsto; 

k) Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor 

financeiro, observando se a fatura apresentada pela contratada refere-

se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período. 

Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue 

corretamente a atestado/medição. 

l) Prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas ao 

setor demandante dos serviços ao qual o contrato, esteja vinculado, 

para que sejam efetuadas as atualizações nos sistemas de controle 

utilizados pela Municipalidade; 

m) Prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao 

cálculo de reajustamento de preços, quando previstos em normas 

próprias; 

n) Dar ciências à área demandante: 

I. Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao 

contratado convenente ou participe; 

II. Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo 

previsto. 

o) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com 

vistas à alteração unilateral do contrato pela Administração; 

p) Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 

q) Deverá, ainda, ao final do contrato comunicar ao Controle Interno e 

ao Setor Jurídico, irregularidades que não tenham sido sanadas 

tempestivamente ou a contento. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogando a Portaria nº 299 - GP/2026 de 03 de junho de 2026. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, em 02 de outubro de 2026. 

  

MARCELIO RODRIGUES UCHOA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

  

Cientes: 

  

Gestor: 

RODRIGO ATÍLIO MONTEIRO 
  

Fiscal: 

  

JOANA FRADE DA SILVA 

  

CHARLES SIDNEY LIMA DA SILVA 

  

MAURICIO BRITO DO NASCIMENTO 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:1992CD7F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

 

P M N U - RO 

DECRETO Nº 3.270 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
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DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO COMITÊ 

DE GOVERNANÇA PARA A IMPLANTAÇÃO 

DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO (SCI) 

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 

NOVA UNIÃO/RO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de institucionalizar práticas 

permanentes de governança, integridade, gestão de riscos e controle 

interno no âmbito da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO a determinação constante do Acórdão APL-TC nº 

00163/2024, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia – TCE/RO, que impõe aos Chefes dos Poderes Executivos 

Municipais a elaboração, execução e monitoramento de Plano de Ação 

voltado à estruturação e ao fortalecimento do Sistema de Controle 

Interno (SCI); 

  

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas na Instrução 

Normativa nº 58/2017/TCE-RO e na Decisão Normativa nº 

02/2016/TCE-RO, que dispõem sobre a organização, funcionamento e 

avaliação da eficácia dos Sistemas de Controle Interno; 

  

CONSIDERANDO a aprovação do Plano de Ação para Implantação 

e Adequação do Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder 

Executivo Municipal, por meio de Decreto específico; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de instituir instância colegiada, de 

caráter multidisciplinar, responsável por coordenar, monitorar, 

acompanhar e promover a execução das ações previstas no Plano de 

Ação e no Manual de Implantação do SCI; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituído o Comitê de Governança para a Implantação do 

Sistema de Controle Interno (SCI), no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Nova União/RO, com a finalidade de coordenar, 

monitorar, acompanhar e promover a execução das ações necessárias à 

implantação, adequação, consolidação e aprimoramento do Sistema de 

Controle Interno. 

  

Art. 2º O Comitê de Governança terá como objetivo principal 

assegurar a efetiva execução do Plano de Ação para Implantação e 

Adequação do Sistema de Controle Interno (SCI), observadas as 

diretrizes técnicas, normativas e os prazos estabelecidos pelos órgãos 

de controle. 

  

Parágrafo único. Compete ao Comitê de Governança, sem prejuízo 

de outras atribuições correlatas: 

  

I – acompanhar o cumprimento das fases, metas e prazos 

estabelecidos no cronograma do Plano de Ação; 

II – articular-se com as Secretarias Municipais, órgãos e unidades 

administrativas para garantir a execução das ações sob suas 

respectivas responsabilidades; 

III – promover a integração entre os sistemas administrativos, os 

controles internos setoriais e o órgão central do Sistema de Controle 

Interno; 

IV – propor ajustes, revisões e aperfeiçoamentos no Plano de Ação e 

nos instrumentos normativos correlatos, sempre que necessário, 

mediante justificativa técnica, submetendo-os à apreciação do Chefe 

do Poder Executivo; 

V – elaborar e encaminhar relatórios periódicos de acompanhamento e 

avaliação da execução do Plano de Ação, assegurando transparência, 

rastreabilidade e prestação de contas aos órgãos de controle interno e 

externo. 

  

Art. 3º A composição do Comitê de Governança será definida por 

Portaria do Chefe do Poder Executivo, devendo contemplar 

representantes de áreas estratégicas da Administração Municipal, 

preferencialmente das áreas de planejamento, controle interno, 

contabilidade, finanças, gestão administrativa e chefia de gabinete. 

  

Art. 4º A participação no Comitê de Governança será considerada 

serviço público relevante e não ensejará remuneração adicional a 

qualquer título. 

  

Art. 5º Os trabalhos do Comitê de Governança deverão ser 

devidamente formalizados por meio de atas, relatórios, registros de 

reuniões e demais documentos comprobatórios, os quais integrarão o 

acervo do Sistema de Controle Interno para fins de monitoramento e 

fiscalização. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Nova União/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE OIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:69C13B93 

 
P M N U - RO 

PORTARIA Nº 396 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO COMITÊ DE GOVERNANÇA PARA A 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO (SCI) DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO/RO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 3.270/GP/2026, que instituiu o 

Comitê de Governança para a Implantação do Sistema de Controle 

Interno (SCI) do Poder Executivo do Município de Nova União/RO; 

  

CONSIDERANDO as determinações constantes do Acórdão APL-

TC nº 00163/2024, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia – TCE/RO; 

CONSIDERANDO as diretrizes da Instrução Normativa nº 

58/2017/TCE-RO e da Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, que 

dispõem sobre a organização e avaliação dos Sistemas de Controle 

Interno; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de designar formalmente os 

membros responsáveis pela coordenação, monitoramento e execução 

das ações previstas no Plano de Ação e no Manual de Implantação do 

Sistema de Controle Interno; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os seguintes servidores para comporem o Comitê de 

Governança para a Implantação do Sistema de Controle Interno (SCI) 

do Poder Executivo do Município de Nova União/RO: 

  

I – Secretário(a) Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças, que exercerá a função de Coordenador(a) do Comitê; 

II – Controlador(a) Geral do Município, que exercerá a função de 

Secretário(a)-Executivo(a) do Comitê; 

III – Chefe de Gabinete do Prefeito; 

IV – Contador(a) Geral do Município; 

V – Secretário(a) Municipal de Saúde; 

VI – Secretário(a) Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Compete aos membros do Comitê de Governança exercer suas 

atribuições em conformidade com o disposto no Decreto nº 

3.270/GP/2026, no Plano de Ação para Implantação e Adequação do 

Sistema de Controle Interno (SCI) e no Manual de Implantação do 

SCI. 
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Art. 3º A participação no Comitê de Governança será considerada 

serviço público relevante, não ensejando remuneração adicional a 

qualquer título. 

  

Art. 4º As atividades do Comitê deverão ser formalizadas por meio de 

atas, relatórios e demais registros documentais, os quais integrarão os 

autos do Sistema de Controle Interno para fins de acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Nova União/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:A6851F7B 

 
P M N U - RO 

PROJETO DE LEI N.º 1.372 DE 30 SETEMBRO DE 2026. 

 

Mensagem ao Projeto de Lei n.º 1.372 de 30 de Setembro de 2026. 
  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Senhoras Vereadoras, 

Senhores Vereadores: 

  

Para os efeitos legais estou submetendo a deliberação dessa Câmara 

Municipal a seguinte matéria: 

  

Projeto de Lei: 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei 

Orçamentária para o Exercício de 2027 e dá outras providências. 
  

JUSTIFICATIVA: 
  

Estamos enviando para a apreciação deste Poder Legislativo o Projeto 

de Lei nº 1.372 de 30 de setembro de 2026, referente às Diretrizes 

Orçamentárias para 2027, sendo seu conteúdo e texto estabelecidos 

pelo art. 165 da Constituição Federal de 1988, que dispõe no seu § 2º, 

que a LDO compreenderá: 

  

Prioridades e metas da Administração Pública, incluindo as despesas 

de capital para o exercício financeiro subsequente; 

  

Orientações para a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

  

Disposições sobre alterações na legislação tributária e de pessoal. 

  

A proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para a 

elaboração do Orçamento do ano 2027 que ora apresentamos, está 

adequada aos termos de toda a legislação vigente, em especial, com a 

Constituição Federal e com Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LC 101/2000). 

  

A LDO está sendo apresentada com as metas de receita, despesa, 

resultado primário e resultado nominal, abrangendo o orçamento fiscal 

e da seguridade social, como também a programação dos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público, devendo a correspondente execução 

orçamentária e financeira ser registrada na sua totalidade em sistema 

consolidado e integrado. 

  

A LDO 2027 está estruturada conforme regramento estabelecido pela 

LC 101/2000, portanto as metas englobam as previsões do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo. 

  

A LDO 2027 apresenta a estrutura abaixo descrita, contendo: 

  

As prioridades e metas da administração pública municipal; 

  

Anexo de Metas Fiscais, conforme art. 4º, da Lei Complementar 

101/2000, compreendendo os seguintes quadros; 

Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 

  

Demonstrativo das Metas Anuais em Valores Correntes e Constantes; 

Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior; 

Demonstrativo das Metas Anuais; 

  

Demonstrativos de Riscos Fiscais e Providências; 

  

Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Decorrentes da 

Alienação de Ativos; Evolução do Patrimônio Líquido; 

Receitas e Despesas Previdenciárias; 

  

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

  

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado; Anexo de Riscos Fiscais; 

  

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social; A estrutura e a organização dos orçamentos; 

Das diretrizes gerais para a elaboração, execução e acompanhamento 

dos orçamentos do município e suas alterações; 

As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

  

As disposições sobre a administração da dívida pública municipal e 

das operações de crédito; Das disposições sobre os fundos especiais; 

As diretrizes da estrutura e organização dos orçamentos; 

  

As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; As disposições relativas à dívida pública municipal; 

As disposições sobre alterações na Legislação Tributária do 

Município; As disposições gerais. 

  

As disposições sobre as transferências voluntárias; As disposições 

sobre os precatórios judiciais; 

  

As disposições sobre as alterações na legislação tributária; As 

disposições finais. 

  

O Anexo de Metas Fiscais estabelece as regras de harmonização entre 

a receita e a despesa, as quais devem ser observadas pela 

Administração Pública no exercício de 2027. Definem ainda, as 

orientações consoantes com os parâmetros estabelecidos pela LC 

101/2000. 

  

Os quadros que compõe o Anexo de Metas Fiscais são: 

  

Metas Anuais e Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 

Três Exercícios Anteriores: metas anuais, em valores correntes e 

constantes relativas à receita, despesa, resultado nominal e primário e 

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem para os 

dois seguintes e três anteriores. 

Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior: 

comparação entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 

orçamentário do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, 

incluindo análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos 

valores estabelecidos como metas; 

Demonstrativo das Metas Anuais: metas anuais, instruído com 

memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as metas fixadas nos três exercícios 

anteriores, e evidenciando a consistência das mesmas com as 

premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Decorrentes da 

Alienação de Ativos: demonstram a origem e a aplicação dos recursos 

obtidos com a alienação de ativos, sendo que é vedada a aplicação de 

receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 

integram o patrimônio público para o financiamento de despesa 

corrente. 

Evolução do Patrimônio Líquido: demonstra a evolução do Patrimônio 

Líquido dos últimos três exercícios anteriores ao ano de edição da 

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO. 

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita: estabelece as 

renúncias de receitas e suas respectivas compensações. É necessário 
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que o valor da compensação, previsto no demonstrativo, seja 

suficiente para cobrir o valor da renúncia fiscal respectiva. 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado: o conceito de Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

foi instituído pela Lei de Responsabilidade Fiscal LRF no art. 17, 

conceituando-a como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida 

Provisória ou Ato Administrativo Normativo que fixem para o Ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios. 

  

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências: os riscos fiscais são a 

possibilidade da ocorrência de eventos que venham a impactar, 

negativamente, as contas públicas. Os riscos fiscais são classificados 

em dois grupos: riscos orçamentários e riscos decorrentes da gestão da 

dívida. Os riscos orçamentários referem-se à possibilidade das receitas 

previstas não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, 

inicialmente não fixadas ou orçadas a menor durante a execução do 

Orçamento. Os riscos provenientes da gestão da dívida decorrem de 

fatos como a variação das taxas de juros e de câmbio em títulos 

vincendos e passivos contingentes que representam dívidas, cuja 

existência depende de fatores imprevisíveis, tais como resultados dos 

julgamentos de processos judiciais. 

  

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social: a avaliação tem como base os Demonstrativos das 

Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio dos 

Servidores Públicos, a Projeção Atuarial do Regime Próprio dos 

Servidores Públicos, eventual mudanças no cenário socioeconômico e 

normas e critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência. 

De forma geral, as previsões de receita e despesa estão sustentadas nas 

estimativas de média ponderada utilizando-se as projeções com base 

nos últimos 5 Exercícios, parte integrante dos anexos da Proposta de 

Diretrizes Orçamentárias e estudos em relação às metas de 

crescimento da economia e na expectativa de inflação, conforme 

memória dos cálculos também integrante a Proposta de Diretrizes 

Orçamentárias, sendo que as previsões foram elaboradas em 

conformidade com a tendência sazonal de arrecadação Mensal da 

Receitas e o Desembolso das despesas do Município. 

As metas de resultado estão elaboradas de acordo com a necessidade 

de equilíbrio entre a receita e a despesa, visando a priori o pagamento 

de juros sobre o endividamento, bem como, maior controle gerencial 

das despesas e dos custos operacionais de todos os Órgãos 

Municipais. 

  

A LDO está integrada a um processo que começa com o Plano 

Plurianual (PPA) e segue com a Lei Orçamentária Anual (LOA), de 

acordo com os requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Nesse contexto, a atual estrutura da LDO permite a sua 

utilização como um instrumento de gestão das finanças públicas, 

sendo um veículo de informação sobre a origem de receitas e 

destinação de recursos públicos, a serem avaliados pelo Legislativo e 

pela sociedade em geral. 

  

Com isso, a LDO é composta pelo seu corpo principal (Mensagem e 

Projeto de Lei) e por seus Anexos, os quais estarão sempre à 

disposição de todos os cidadãos para conhecimento e melhor 

acompanhamento do desempenho da gestão pública Municipal. 

  

Projeto de Lei n.º 1.372 de 30 Setembro de 2026. 

  

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 

2027, e dá outras providências. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO/RO, aprovou e o 

PREFEITO JOÃO JOSÉ DEOLIVEIRA, sanciona a seguinte lei: 

  

Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município 

para o exercício financeiro de 2027, em cumprimento ao disposto no 

art. 100 da Lei Orgânica Municipal e nas normas contidas na Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 

compreendendo: 

  

I. as prioridades e metas da administração pública municipal. 

II. a estrutura e a organização dos orçamentos; 

III. as diretrizes gerais para a elaboração, execução e 

acompanhamento dos orçamentos do município e suas alterações; 

IV. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

V. as disposições sobre a administração da dívida pública municipal e 

das operações de crédito; 

VI. das disposições sobre os fundos especiais; 

VII. as disposições sobre as transferências voluntárias; 

VIII. as disposições sobre os precatórios judiciais 

IX. as disposições sobre as alterações na legislação tributária 

X. as disposições finais. 

  

§ 1º. Integram, ainda, esta lei os Anexos que tratam das Metas Fiscais 

e o Anexo de Riscos Fiscais, de conformidade ao que dispõe os §§ 1º, 

2º e 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

§ 2º. Os Anexos que estabelecem as prioridades e metas da 

Administração Pública Municipal serão encaminhadas juntamente 

com o Projeto de Lei que estabelece o Plano Plurianual. 

  

Art. 2º Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal 

as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2027 serão 

definidas por ações classificadas por função, subfunção e programas 

de governo. 

  

Art. 3º Para efeito desta lei entende-se por: 

  

Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 

por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

  

Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 

realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; 

Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção 

das ações de governo, das quais não resulta um produto e não gera 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

Unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendido estes, como os de maior 

nível da classificação institucional; 

Transferências voluntárias, a entrega de recursos correntes ou de 

capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional 

ou legal ou se destine ao Sistema Único de Saúde; 

Concedente, o órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, responsável pela transferência de recursos financeiros; 

Convenente, o ente da Federação com o qual a administração 

municipal pactue a execução de um programa com recurso 

proveniente de transferência voluntária. 

Remanejamento - São realocações no Orçamento mediante a 

destinação de recursos de um órgão para outro, relativo à Estruturação 

e/ou reforma administrativa, sempre precedida de Lei Autorizativa. 

  

Transposição - São realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

Transferência - São realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho. 

Alterações da Despesa São realocações no âmbito do Orçamento 

Programa, dos Elementos de Despesa utilizados para identificar o 

Gasto, mantidos a classificação da Despesa até o nível de Modalidade. 

§ 1º As categorias de programação de que trata esta lei serão 

identificadas no projeto de lei orçamentária por programas e 

respectivos projetos, atividades ou operações especiais com indicação 

do produto, da unidade de medida e da meta física. 

§ 2º Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o 

projeto e a operação especial, identificará a função e a subfunção às 

quais se vinculam, conforme estabelece a Portaria nº 42, de 14 de abril 
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de 1999, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, e suas 

posteriores alterações. 

§ 3º As regiões de planejamento que identificarão a localização física 

da ação nos programas de trabalho integrantes da Lei Orçamentária 

Anual deverão ser compatíveis com as constantes no Plano Plurianual 

2026-2029. 

§ 4º Os projetos, atividades e operações especiais de natureza 

abrangente ou que atendam a situações emergenciais, serão alocados 

no código 9999. 

Art. 4º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária serão orientadas no sentido de: 

Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados 

primário e nominal e montante da dívida pública estabelecidas no 

Anexo I desta Lei, necessários para garantir solidez financeira e o 

equilíbrio entre receitas e despesas da administração pública 

municipal; 

Evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma 

ação planejada e transparente, mediante o acesso público às 

informações relativas ao Orçamento Anual, inclusive por meios 

eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas 

públicas; 

Aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis 

e elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

  

Parágrafo único. As metas fiscais previstas nos Anexos desta Lei 

poderão ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária para fins de 

compatibilidade entre os instrumentos de planejamento, se verificado, 

quando da sua elaboração, alterações dos parâmetros 

macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas e do 

comportamento da respectiva execução. 

Art. 5º A Lei Orçamentária compor-se-á de: 

  

Orçamento Fiscal; 

Orçamento da Seguridade Social; 

  

Art. 6º A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 

programação do Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social, nos quais 

discriminarão as despesas por unidade orçamentária detalhadas por 

categoria de programação, com suas respectivas dotações, 

especificando as esferas orçamentárias, os grupos de natureza de 

despesas e as modalidades de aplicação de acordo com o disposto na 

Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Planejamento, 

Orçamento e Gestão e com a Portaria Interministerial nº 163, de 04 de 

maio de 2001 e suas alterações da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 1º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o 

orçamento é fiscal (F), da Seguridade Social (S). 

§ 2º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 

elementos de despesas de mesmas características quanto ao objeto de 

gasto, devendo ser assim discriminados na Lei Orçamentária de 2027: 

  

Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

Juros e Encargos da Dívida - 2; 

Outras Despesas Correntes - 3; 

Investimentos - 4; 

Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; 

Amortização da Dívida - 6. 

  

§ 3º A especificação da modalidade de despesa de que trata este artigo 

observará o seguinte detalhamento: 

  

Transferências a Instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 

Transferências a Consórcios Públicos 71; 

Aplicações diretas - 90; 

Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 

entidades integrante do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 91; 

§ 4º - Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua 

natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de 

natureza de despesa e modalidade de aplicação, nos termos do Art. 6º 

da Portaria Interministerial 163/2001 da STN. 

Art. 7º A Lei Orçamentária Anual compreenderá o Orçamento Fiscal 

e o da Seguridade Social compreenderão a programação dos Poderes 

do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarquias e Fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, devendo a correspondente 

execução orçamentária e financeira ser registrada no momento da sua 

ocorrência, na sua totalidade, no Sistema de planejamento, finanças e 

contabilidade do Município. 

Art. 8º O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 

social, obedecerá ao disposto na Lei Orgânica Municipal e contará, 

dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos 

órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o seu 

orçamento. 

Art. 9º O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará ao Poder Legislativo será constituído da forma 

discriminada nos incisos abaixo: 

Texto da Lei; 

Quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos 

referenciados no §1º, incisos I, II, III, IV, §2º, incisos I, II e III, do art. 

2º, inciso III do artigo 22, da Lei nº 4.320/64 e art. da Lei 

Complementar101/00, na forma dos seguintes demonstrativos: 

Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 

governo; 

Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias 

econômicas, na forma do Anexo I da Lei nº 4.320/64; 

Receita segundo as categorias econômicas Anexo 2 da Lei 4320/64; 

  

Natureza da despesa segundo as categorias econômicas Consolidação 

Geral Anexo 2 da Lei n° 4.320/64; 

  

Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva legislação; 

Quadro das dotações por órgãos do governo: Poder Legislativo e 

Poder Executivo; 

Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade 

orçamentária, programa de trabalho Anexo 6 da Lei 4320/64; 

  

Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de trabalho do 

governo, por função governamental Anexo 7 da Lei 4320/64; 

Quadro demonstrativo da despesa por funções, subfunções e 

programas conforme o vínculo com os recursos Anexo 8 da lei 

4320/64; 

Quadro demonstrativo das despesas por órgãos e funções Anexo 9 da 

Lei 4320/64; 

Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos 

especiais; 

Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo em 

termos de realização de obras e de prestação de serviços; 

  

Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa - artigo 22, 

inciso III, da Lei n° 4320/64; 

  

Descrição sucinta de cada unidade administrativa, suas principais 

finalidades e respectiva legislação; 

  

Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia; 

Anexo demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

orçamentos com os objetivos e as metas constantes do Anexo de 

Metas Fiscais, que integra a LDO; 

Demonstrativo de medidas de compensação às renúncias de receita e 

ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

  

Art. 10 Conforme determinado pelo art. 22, inciso I da lei 4.320/64 a 

mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá: 

Exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 

documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldo 

de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos 

financeiros exigíveis; 

Justificativa da Receita e Despesa, particularmente no tocante ao 

orçamento de capital; 

Justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa, dos 

principais agregados; 

Demonstrativo da despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, 

confrontando a sua totalização com as receitas correntes líquidas, nos 

termos da Lei Complementar 101/2000. 
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Demonstrativo da receita nos termos do art. 12, da Lei Complementar 

101/2000. Praça Alencastro, Palácio Alencastro, 7º andar Cuiabá - MT 

6. 

  

Art. 11 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 

publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levará em 

conta a obtenção dos resultados previstos nos Anexos integrantes 

nesta desta lei. 

Art.12 Serão divulgados pelo Poder Executivo no portal de 

Transparência:  

Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

Proposta da Lei Orçamentária e seus anexos; 

Lei Orçamentária Anual e seus anexos; 

  

Art. 13 A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus 

créditos adicionais e na respectiva execução, observadas as demais 

diretrizes desta Lei e tendo em vista propiciar o controle das despesas, 

o acompanhamento e a avaliação dos resultados das ações de governo, 

será feita: 

Por programa, projeto, atividade e operação especial, com a 

identificação das classificações orçamentárias da despesa pública; 

  

Diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução do 

projeto, atividade ou operação especial, correspondentes. 

Art. 14 Na programação da despesa estão proibidas: 

I. A fixação de despesas sem que estejam definidas suas respectivas 

fontes de recursos e estejam legalmente instituídas as unidades 

executoras; 

  

II. A inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de um 

órgão, ressalvados os casos das ações padronizadas com objetivos 

complementares e interdependentes. 

Art. 15 As propostas do Poder Legislativo e entidades do Poder 

Executivo serão encaminhadas à Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças até o dia 15 de outubro de 2026, para fins de 

consolidação do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 

2027, observados os demais prazos e disposições estabelecidas no 

Manual Técnico de Elaboração do Plano de Trabalho Anual e 

Orçamento. 

Art. 16 As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por 

Órgãos, Fundos, Fundações, Autarquias e demais entidades instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, respeitadas as disposições previstas em 

legislação específica, somente poderão ser programadas para custear 

as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de 

atenderem integralmente às necessidades relativas ao custeio 

administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, 

bem como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida e 

as contrapartidas das operações de crédito e dos convênios. 

  

Art. 17 As solicitações de abertura de créditos adicionais, dentro dos 

limites autorizados na Lei Orçamentária Anual, serão submetidas à 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, acompanhadas de 

justificativa, de indicação dos efeitos dos acréscimos e reduções de 

dotações sobre a execução das atividades, dos projetos e das 

operações especiais e respectivas regionalizações atingidas e das 

correspondentes metas. 

  

§ 1º A Lei Orçamentária Anual estabelecerá em percentual os limites 

para abertura de créditos suplementares e especiais, não compreendido 

entre os limites os remanejamentos internos e as transposições e 

transferências de recursos entre unidades orçamentárias da 

Administração Municipal. 

§ 2º As anulações de categorias de programação já existentes, da 

mesma unidade orçamentária ou entre unidades orçamentárias 

diferentes, no limite da autorização orçamentária mencionada no 

parágrafo anterior, serão operacionalizadas por crédito suplementar e 

abertos por Decreto do Poder Executivo. 

  

§ 3º As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 

integrarão os quadros de detalhamento de despesas. 

  

§ 4º Ficam autorizados os remanejamentos, transposições e 

transferências orçamentárias na forma definida no Art. 167, inciso VI 

da Constituição Federal. 

Remanejamento - São realocações no Orçamento mediante a 

destinação de recursos de um órgão para outro, relativo à Estruturação 

e/ou reforma administrativa, sempre precedida de Lei Autorizativa. 

  

Transposição - São realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

Transferência - São realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho. 

  

§ 5º. As Alterações da Despesa são realocações no âmbito do 

Orçamento Programa, dos Elementos de Despesa utilizados para 

identificar o Gasto, mantidos a classificação da Despesa até o nível de 

Modalidade e não constituem alterações Orçamentárias. 

  

Art. 18 Os Poderes Executivo e Legislativo para efeitos de aplicação 

do Plano de Contas Único Obrigatório aos Municípios, poderão abrir 

as naturezas de despesas para atendimento das novas 

MODALIDADES DE APLICAÇÃO e ELEMENTOS DE DESPESA 

criados por Portaria Conjunta STN/SOF conforme a necessidade de 

registros durante a execução do Orçamento Programa. 

Art. 19 As movimentações de recursos de uma ação entre elementos 

de despesa pertencentes ao mesmo grupo de despesa, no mesmo 

projeto, atividade, operação especial, na mesma região e na mesma 

modalidade de aplicação não serão considerados créditos 

suplementares, e sim alterações de quadro de detalhamento de 

despesa, sem alterações de metas. 

Parágrafo único. As movimentações de que trata o caput serão 

realizadas diretamente no Sistema de Administração Financeira e 

Orçamentária do Município e publicadas através e Portaria do 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças. 

Art. 20 A reserva de contingência será constituída, exclusivamente, de 

recursos do orçamento fiscal, equivalendo, no projeto de lei 

orçamentária, a no mínimo 2,0% (dois por cento) da receita corrente 

líquida. 

§ 1º - A reserva de contingência atenderá passivos contingentes e 

outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

  

§ 2º Conforme definido no Anexo de Riscos Fiscais, caso não ocorra 

às situações previstas no § 1º, a reserva de contingência poderá ser 

destinada a atender qualquer atividade operacional do município 

mediante a abertura de crédito suplementar. 

Art. 21 A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente 

incluirão novos projetos de investimentos em obras da Administração 

Pública Municipal, se: 

As obras inacabadas tiverem sido contempladas com recursos 

orçamentários; e 

As obras novas estiverem compatíveis com o PPA e comprovada sua 

viabilidade técnica, econômica e financeira. 

Art. 22 Com vistas ao cumprimento das metas fiscais previstas nos 

Anexos desta Lei, os Poderes Legislativo e Executivo deverão 

elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei 

Orçamentária de 2027, cronograma de execução mensal de 

desembolso para o referido exercício, contemplando, para cada órgão, 

os limites agrupados em Pessoal e Encargos Sociais, Atividades de 

Manutenção, Atividades Finalísticas, Projetos e Operações Especiais e 

as Fontes de Recursos. 

Art. 23 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 

receita está aquém do previsto o Poder Executivo por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, procederão à 

limitação de empenho e movimentação financeira, para adequar o 

cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo da receita 

realizada e visando atingir as metas fiscais estabelecidas para o 

exercício, de conformidade com o disposto nos artigos 8º e 9º da Lei 

Complementar nº 101/2000, observados os seguintes procedimentos: 

A limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na 

seguinte ordem decrescente: 

  

Investimentos e inversões financeiras; 

Outras despesas correntes. 
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As despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de 

créditos e convênios; 

Pessoal e Encargos Sociais. 

  

§ 1º No âmbito do Poder Executivo à Secretaria de Planejamento e 

Finanças caberá analisar os projetos e atividades finalísticas, inclusive 

suas metas, indicadas pelas unidades orçamentárias, cuja execução 

poderá ser adiada sem afetar os resultados finais dos programas 

governamentais contemplados na Lei Orçamentária. 

  

§ 2º Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou 

parcialmente, far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma 

proporcional às reduções realizadas. 

Art. 25 O Controle das disponibilidades financeiras por Fonte ou 

destinação de Recursos, deve ser feito desde a elaboração do 

orçamento até a sua execução, incluindo o ingresso, o 

comprometimento e a saída de recursos orçamentários. 

§ 1º Durante a execução da despesa, os recursos apurados por 

superávit financeiro, poderão ser utilizados na execução da despesa 

orçamentária por fonte/destinação de recursos, sendo que os 

montantes utilizados deverão ser objeto de limitação na abertura de 

créditos suplementares por Superávit Financeiro. 

§ 2º Após as verificações bimestrais do comportamento da receita, e 

verificado a frustação da receita, os recursos apurados em superávit 

financeiro do exercício anterior, poderão ser utilizados como 

compensação na frustação de receita do corrente exercício, mediante 

portaria do órgão gestor dos recursos. 

Art. 26 Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder a 

inversão de fonte de recursos Financeira, para atendimento de 

despesas cuja a arrecadação por fonte/destinação de recursos ainda 

não tenha ocorrido ou esteja insuficiente no momento de sua 

liquidação. 

Art. 27 Fica o Poder Executivo autorizado a realizar despesas 

administrativas Intra-Orçamentárias mediante alterações 

orçamentárias para atender especificamente essas operações 

destinadas a vinculação de recursos das fontes/destinações oriundas 

dos recursos Ordinários não vinculados. 

Art. 28 Para efeito do § 3° do art. 16 da Lei complementar Federal n.° 

101/00 entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não 

ultrapasse, para bens e serviços, os limites estipulados nos incisos I e 

II do art. 75 da Lei Federal n.° 14133, de 01 de Abril de 2021. 

Art. 29 Serão observados pelos Poderes Executivo e Legislativo, na 

elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos 

sociais, os limites previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 

Federal nº 101/00. 

Art. 30 A realização de concursos públicos para a admissão de 

servidores, no exercício de 2027, observado o disposto no art. 169 da 

Constituição Federal, somente será efetivada se: 

Estiver de conformidade com o disposto nos artigos 21 e 22 da Lei 

Complementar Federal n.° 101/00. 

  

Houver dotação orçamentária suficiente para atender as despesas 

correspondentes. 

  

Art. 31 A lei que autorizar a realização de concurso público para 

admissão de servidores deverá ser acompanhada da estimativa do 

impacto orçamentário financeiro conforme estabelece o art. 16 da Lei 

  

Complementar 101/2000. 

  

Art. 32 Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo 

único do art. 21 e. 22 da Lei Complementar Federal n.° 101/00 a 

contratação de hora extra fica restrita às necessidades emergenciais de 

risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Art. 33 As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão 

de obra, que se referem à substituição de servidores e empregados, de 

acordo com o § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, e 

aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, 

serão classificadas em dotação específica e computadas no cálculo do 

limite da despesa total com pessoal. 

§ 1º Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de 

terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades 

que, não representando relação direta de emprego, preencham 

simultaneamente as seguintes condições: 

Sejam assessorias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou 

entidade; 

Não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de 

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 

disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 

categoria em extinção. 

§ 2º Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos 

de terceirização de mão de obra para execução de serviços de limpeza, 

vigilância e segurança patrimonial e outros de atividades meio, desde 

que as categorias funcionais específicas existentes no quadro de 

pessoal do órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões 

institucionais ou de quadros anteriores, não comportando a existência 

de vagas para novas admissões ou contratações. 

  

Art. 34 As operações de crédito, interna e externa, reger-se-ão pelo 

que determinam as resoluções do Senado Federal e em conformidade 

com dispositivos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 

pertinentes à matéria. 

  

Art. 35 A captação de recursos na modalidade de operações de 

crédito, pela administração direta ou por entidade da administração 

indireta, observada a legislação em vigor, será feita mediante a 

contratação de financiamentos. 

  

Art. 36 Somente poderão ser incluídas no projeto de Lei 

Orçamentária, as receitas e a programação de despesas decorrentes de 

operações de crédito que já tenham sido autorizadas pelo Legislativo 

ou já contratadas junto aos organismos financeiros competentes, até o 

período de elaboração do Orçamento. 

  

Art. 37 Para efeitos desta Lei entende-se por Fundos Especiais, os 

Fundos cujo o produto de receitas específicas que por lei se vinculam 

a realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção 

de normas peculiares de aplicação. 

  

Art. 38 A criação, alteração ou extinção de fundos far-se-á por lei, 

ficando condicionada a sua aprovação à avaliação da viabilidade 

técnica pelas Secretarias Municipais de Planejamento e Finanças, de 

Fazenda, da Controladoria Geral do Município, e da Procuradoria 

Geral do Município. 

  

Art. 39 As transferências voluntárias de recursos do Município para 

outros entes da Federação, mediante convênios ou outros instrumentos 

congêneres, dependerão da comprovação por parte da unidade 

beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que 

atende aos requisitos estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 25 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000. 

  

Art. 40 A propositura e a assinatura de convênios ou outros 

instrumentos congêneres para obtenção de recursos da União e/ou do 

Estado e de financiamentos, nacionais ou internacionais, deverão 

sempre ser precedidas de comprovação, pela entidade proponente, dos 

recursos orçamentários e financeiros para a contrapartida. 

  

§ 1º O Poder Executivo deverá encaminhar ao Poder Legislativo 

projeto de Lei de Crédito Especial para recursos provenientes de 

convênios, mediante a assinatura do competente instrumento, 

conforme Lei 4320/64. 

  

§ 2º Os órgãos e entidades detentores de recursos vinculados ou que 

possuam receita própria, deverão arcar com as contrapartidas dos 

convênios celebrados, ficando vedada a utilização de recursos da fonte 

100 para tal finalidade, excetuando-se as já existentes na Lei 

Orçamentária ou as oriundas de créditos adicionais, observado o limite 

de suplementação autorizado na Lei Orçamentária. 

  

Art. 41 Ficam vedados quaisquer procedimentos no âmbito do 

Sistema de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Município que 

viabilizem a execução de despesas sem a devida comprovação da 

disponibilidade de dotação orçamentária. 
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Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à 

gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo 

das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 

caput deste artigo. 

  

Art. 42 O Poder Executivo poderá incluir na Lei Orçamentária Anual 

e em seus créditos adicionais recursos destinados a transferências 

voluntárias para entidades privadas sem fins lucrativos, desde que 

atuem em regime de mútua colaboração com o Poder Público, visando 

à execução de ações de interesse público e de caráter continuado, 

especialmente nas áreas de assistência social, cultura, saúde ou 

educação, observados os seguintes requisitos: 

estejam regularmente constituídas, em funcionamento há pelo menos 

02 (dois) anos, e comprovem experiência na área de atuação; 

atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na Lei Federal nº 

8.742, de 07 de dezembro de 1993 (LOAS), quando se tratar de ações 

de assistência social; 

  

cumpram as exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019, de 

31 de julho de 2014 (Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil MROSC). 

  

Parágrafo único. É vedada a destinação de recursos a título de 

doações, subvenções sociais ou auxílios para clubes, associações 

recreativas ou entidades congêneres, excetuadas aquelas que 

comprovadamente 

  

mantenham serviços de interesse público, como creches, escolas de 

educação infantil ou programas de atendimento direto e gratuito à 

população. 

  

Art. 43 É vedada a destinação de recursos públicos a título de 

auxílios, previstos no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 1964, para 

entidades privadas, ressalvadas as entidades sem fins lucrativos que: 

prestem atendimento direto e gratuito ao público, em ações de 

educação especial ou em atividades de apoio à comunidade escolar de 

instituições públicas da educação básica; 

desenvolvam ações de saúde em caráter complementar ao SUS, com 

atendimento direto e gratuito ao público, desde que registradas como 

entidades beneficentes ou filantrópicas, nos termos da legislação 

federal aplicável; 

participem de consórcios públicos legalmente instituídos, na forma da 

Lei nº 11.107, de 2005, quando a transferência se destinar à 

consecução de objetivos de interesse público comum; 

  

atendam aos requisitos de transparência, regularidade fiscal e 

prestação de contas previstos na legislação aplicável, especialmente a 

Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

Art. 44 É vedada a destinação de recursos do Município para 

instituições ou entidades privadas que não coloquem suas contas 

acessíveis à sociedade civil. 

Art. 45 As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 

objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 46 A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na 

Lei Orçamentária de 2027 obedecerá ao disposto no art. 100 da 

Constituição Federal e no art. 78 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias- ADCT. 

Art. 47 A Procuradoria Geral do Município providenciará junto ao 

Poder Judiciário a relação dos débitos constantes de precatórios 

judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2026, 

conforme determina o § 1º do art. 100 da Constituição Federal, 

discriminada por órgãos da administração direta e indireta, 

especificando, no mínimo: 

Número da ação originária; 

Número do precatório; 

Natureza da despesa: alimentar ou comum; 

Data da autuação do precatório; 

Nome do beneficiário e o número de sua inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 

Valor individualizado por beneficiário e total do precatório a ser pago; 

Data de atualização do valor requisitado; 

Órgão ou entidade devedora; 

  

Data do trânsito em julgado. 

  

Parágrafo único A Procuradoria Geral do Município encaminhará à 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, até 15 de outubro 

de 2026, a relação de todos os precatórios judiciais emitidos em 

desfavor do Município, acompanhados dos respectivos ofícios 

requisitórios, para serem incluídos na proposta orçamentária de 2024, 

observado o disposto no § 1º do art. 100 da Constituição Federal. 

Art. 48 O empenho e pagamento de precatórios judiciais serão 

efetuados em categoria de programação específica, incluída na Lei 

Orçamentária para esta finalidade, na unidade orçamentária da 

Procuradoria Geral do Município. 

Art. 49 A Lei Orçamentária discriminará a dotação destinada ao 

pagamento de débitos judiciais transitados em julgado considerados de 

pequeno valor. 

Art. 50 Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à 

Câmara Municipal Projeto de Lei dispondo sobre alterações na 

legislação tributária municipal e incremento da receita ou emitirá 

orientações e procedimentos específicos sobre: 

Adaptação e ajustamentos da legislação tributária às alterações da 

correspondente legislação federal e demais recomendações oriundas 

da União; 

Revisões e simplificações da legislação tributária e das contribuições 

sociais da sua competência; 

Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos 

tributários; 

  

Geração de receita própria pelas entidades da Administração Indireta, 

inclusive Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das 

alterações previstas neste artigo serão incorporados aos Orçamentos 

do Município, mediante a abertura de créditos adicionais no decorrer 

do exercício e daquelas propostas mediante projeto de lei, somente 

após a devida aprovação legislativa. 

Art. 51 Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas 

emendas quando: 

Anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes 

de: 

  

Recursos vinculados; 

Recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto 

quando remanejados para a própria entidade; 

Contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos 

transferidos ao Município; 

  

anulem despesas relativas à: 

  

Dotações para pessoal e encargos sociais; 

Serviço da dívida; 

Limite mínimo de Reserva de Contingência. 

  

Art. 52 A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 

disponibilizará no Portal de Transparência, no prazo de 30 (trinta) dias 

após a publicação da Lei Orçamentária Anual 2027, os quadros de 

detalhamento de despesa por unidade orçamentária, do Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social, especificando para 

  

cada categoria de programação a fonte de recursos, a categoria 

econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação, o 

elemento da despesa e a regionalização. 

Art. 53 Nos termos dos artigos 76 e seguintes da Lei Federal nº 

4.320/1964, o Poder Executivo exercerá os controles da legalidade dos 

atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da 

despesa, nascimento ou extinção de direitos e obrigações; da 

fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por 

bens e valores públicos; e do cumprimento do programa de trabalho 

expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e 

prestação de serviços. 

§ 1º A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária 

será prévia, concomitante e subsequente. 
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§ 2º Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a 

outro indicado na legislação, caberá o controle estabelecido no caput, 

que far-se-á, quando for o caso, em temos de unidades de medida, 

previamente estabelecidos para cada atividade. 

Art. 54 O Poder Executivo, até 30 (trinta) dias após a publicação da 

Lei Orçamentária de 2027, estabelecerá a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembolso por órgão, nos termos 

do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/00, com vistas ao 

cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta lei. 

  

Art. 55 - O Pode Executivo, deverá conforme determinando no 

MCASP, nos prazos estabelecidos no Plano de Transição para 

Implantação de que trata a IPC 00, estabelecer regras de controle de 

Custos a Administração Pública Municipal. 

  

§ 1º - O Controle de Custos Tem por objetivo subsidiar decisões 

governamentais e organizacionais que conduzam à alocação mais 

eficiente do gasto público, sendo essencial para a transformação na 

visão estratégica do papel do setor público. 

  

§ 2º - Para a construção do Sistema de Controle de Custos serão 

consideradas as seguintes premissas: 

  

Os sistemas estruturantes PESSOAIS, CONTABIL, 

ORÇAMENTÁRIO, ESTOQUES E PATRIMONIO, serão alterados 

para a inclusão de rotinas com a finalidade de atender o controle de 

custos do Município. 

Serão considerados os dados da Administração Direta, Autarquias e 

Fundações que integram o sistema de contabilidade do Município. 

  

No caso dos dados de pessoal, o nível de detalhamento dos dados será 

restrito à menor unidade de lotação do servidor, sem identificação do 

funcionário; 

  

Os dados para efeito de apropriação de custo abrangem somente 

servidores ativos. No entanto, os dados de inativos e pensionistas 

(aposentados e instituidor de pensão, respectivamente) poderão ser 

fonte de dados; 

Não será adotada inicialmente a sistemática de rateio de custos; 

  

Art. 56 O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2027, as 

medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 

para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 

Orçamentária. 

  

Art. 57 O projeto de lei orçamentária para 2027 será encaminhado à 

sanção até o encerramento do período legislativo. 

  

Art. 58 Caso o projeto de lei orçamentária não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2026, a programação relativa à 

pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e demais despesas de 

custeio poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um 

doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 

originalmente encaminhada à Câmara Municipal, até que a respectiva 

Lei Orçamentária seja sancionada ou promulgada. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Nova União RO, 30 de Setembro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:105B0B22 

 
P M N U - RO 

PROJETO DE LEI N.º 1.373 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Mensagem ao Projeto de Lei n.º 1.373 de 02 de Outubro de 2026. 
  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Senhora Vereadora, 

Senhores Vereadores: 

  

Encaminhamos a esta excelsa Casa Legislativa o Projeto de Lei de n.º 

1.373 de 02 de outubro de 2026, que autoriza o Chefe do Poder 

Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial por 

Perspectiva de Excesso de Arrecadação, no Orçamento Programa 

em vigor, Plano Plurianual PPA, a importância de R$ 5.118.133,68 

(cinco milhões cento e dezoito mil cento e trinta e três reais e sessenta 

e oito centavos), visando executar recursos do Contrato de 

Financiamento mediante Operação de Crédito junto ao Banco do 

Brasil nº. 40/00033-8, no âmbito orçamentário da SEMPLACAF. 

  

A presente proposição tem como objeto Implantar sistema 

centralizado de geração de energia solar fotovoltaica em área 

única do Município, destinado à geração de energia para 

atendimento e/ou compensação do consumo das unidades 

consumidoras dos prédios públicos municipais, considerando a 

solicitação feita pela SEMPLACAF em Memorando nº. 

31/SEMPLACAF/2026, devidamente autorizado, em anexo. 

  

SEMPLACAF - Por perspectiva de excesso de arrecadação, no 

valor de R$ 5.118.133,68 (cinco milhões cento e dezoito mil cento e 

trinta e três reais e sessenta e oito centavos), oriundos do do Contrato 

de Financiamento mediante Operação de Crédito junto ao Banco 

do Brasil nº. 40/00033-8. 
  

Havendo assim uma recomposição orçamentária nas unidades, 

voltando as mesmas desenvolverem suas ações de rotina e 

manutenção de suas despesas, mediante a incorporação dos recursos. 

Em razão do que foi dito pugnamos pelo recebimento, análise e 

aprovação deste projeto. 

  

Projeto de Lei n.º 1.373 de 02 de Outubro de 2026. 
  

Autoriza abertura de crédito adicional especial por Perspectiva de 

Excesso de Arrecadação, no orçamento vigente. 

  

João José de Oliveira, Prefeito de Nova União/RO, no uso da 

competência conferida pelo art. 68, III, da Lei Orgânica, considerando 

o disposto no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona, promulga e publica a 

seguinte: 

LEI: 

  

Art. 1° Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir 

no orçamento vigente, crédito adicional especial Por perspectiva de 

excesso de arrecadação, no valor de R$ 5.118.133,68 (cinco milhões 

cento e dezoito mil cento e trinta e três reais e sessenta e oito 

centavos) referente ao Contrato de Financiamento mediante Operação 

de Crédito junto ao Banco do Brasil nº. 40/00033-8, na Unidade 

Orçamentária a seguir, de acordo com art. 43º da lei n.º 4.320/64 e 

(LOA) Lei Orçamentária Anual n.º 1.248 de 11 de dezembro de 2025, 

distribuídos a seguinte dotação: 

  

Parágrafo único. O crédito adicional especial autorizado no caput, a 

ser aberto por decreto, observará a classificação orgânica, funcional, 

programática e econômica, sendo: 

Suplementação (+) 
  
02.02 - Poder Executivo - SEMPLACAF 

25.752.0002 - Energia - Energia Elétrica - Gestão e Manutenção da Infraestrutura Rural e Urbana 

1045 - Implantação de Sistema de Geração de Energia Solar Contrato nº. 40/00033-8 C/C: 26.7140-4. 

  Valor F.R. 

4.4.90.51 - Obras e Instalações R$ 5.118.133,68 1.754 

TOTALGERAL R$: 5.118.133,68 

  

Art. 2º O crédito autorizado na forma do artigo anterior será coberto: 

a) Por perspectiva de excesso de arrecadação, no valor de R$ 

5.118.133,68 (cinco milhões cento e dezoito mil cento e trinta e três 

reais e sessenta e oito centavos) referente a Contrato de Financiamento 

mediante Operação de Crédito junto ao Banco do Brasil nº. 

40/00033-8. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 

as disposições em contrário. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 
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P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODODE AFASTAMENTO SAIDA: 18/08/2026 Nº DIARIAS 02 ( duas) 100% 

  CHEGADA: 20/08/2026 V. UNT. 2 de 100% = 433,56 

  
CIDADE/UF:Nova União/ RO Pimenta Bueno/ RO V. TOTAL R$ 867,12 

  
DIARIA COM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULO: PLACA 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: JEAN DO NASCIMENTO OLIVEIRA CADASTRO: 1607 

CARGO/FUNÇÃO: MOTORISTA VEICULO LEVE CLT LOTAÇÃO: SEMECET 

CPF: XXXXXXXXX-42 RG: XXXXXXXXX SSP RO 

ENDEREÇO:######### BAIRRO: ######## 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXX 

BANCO: BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 23728-0 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

O servidor Jean do Nascimento Oliveira, irá se deslocar doMunicípio de Nova União -RO, para a 

cidade de Pimenta Bueno-RO, com saída no dia 18 de Agosto do ano corrente, para levar as 

servidoras Lucinei Gomes Ferreira, Mirlene Vicente de Oliveira Silva e Claudia Cardoso de Souza 

Silva. Para participarem Encontro Estadual da Undime Rondônia. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 867,12 (oitocentos e sessenta e sete reais e 

doze centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 17/08/2026 

JEAN DO NASCIMENTO OLIVEIRA 

RG: XXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:D7DD3820 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODODE AFASTAMENTO SAIDA: 18/08/2026 Nº DIARIAS 02(dois)100% 

  CHEGADA: 20/08/2026 V. UNT. 512,40 

  
CIDADE/UF:Nova União/ RO Pimenta Bueno - RO V. TOTAL R$1.024,80 

  
DIARIA COM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULO:   

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Mirlene Vicente de Oliveira Silva CADASTRO: 1193 

CARGO/FUNÇÃO: Coordenadora Pedagógica  

CPF: XXXXXXXXX-00 RG: XXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 10016-1 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

A servidora Mirlene Vicente de Oliveira Silva, irá de deslocar doMunicípio de Nova União -RO, 

para a cidade de Pimenta Bueno - RO, no dia 18 de Agosto do ano corrente aonde a mesma 

participará do Encontro Estadual da Undime Rondônia. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 1.024,80 (um mil, vinte e quatro reais e 

oitenta centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. EM:18/08/2026 

Mirlene Vicente de Oliveira Silva 

RG: XXXXXX SSP/RO  

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:E18A4053 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 

 

UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODODE AFASTAMENTO SAIDA:18/08/2026 Nº DIARIAS 02(duas)100% 

  CHEGADA: 20/08/2026 V. UNT. 433,56 

  
CIDADE/UF:Nova União/ RO Pimenta Bueno -RO V. TOTAL R$ 867,12 

  
DIARIA COM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE VEÍCULO: 

  
DADOS DO FAVORECIDO 

NOME: Claudia Cardoso de Souza Silva CADASTRO: 169 

CARGO/FUNÇÃO: Formação licenciatura Letras - Língua Portuguesa e Literatura 

CPF: XXXXXXXXX-20 RG: XXXXXXXXX SSP/RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXX BAIRRO: XXXXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXX - XXXX 

BANCO: Brasil AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 8153-1 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

O servidora Claudia Cardoso de Souza Silva,irá de deslocar doMunicípio de Nova União -RO, 

para a cidade de Pimenta Bueno - RO, no dia 18 de Agosto do ano corrente aonde a 

mesmaparticiparádo Encontro Estadual da Undime Rondônia. 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida R$ 867,12 (oitocentos e sessenta e sete reais e 

doze centavos), referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 17/08/2026 

Claudia Cardoso de Souza Silva 

RG: XXXXXXXXX SSP/RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:4AC844BB 

 
P M N U - RO 

PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE SOLICITANTE: SEMECET 

  
PERIODODE AFASTAMENTO SAIDA: 18/08/2026 Nº DIARIAS 03(tres)100% 

  CHEGADA: 21/08/2026 V. UNT. 788,30 

  
CIDADE/UF:Nova União/ RO Pimenta Bueno - RO V. TOTAL R$ 2.364,90 

  
DIARIA COM PERNOITE 

  
MEIO DE LOCAÇÃO: TERRESTRE: VEÍCULO:   

  
DADOS DO FAVORECIDO 
NOME: Lucinei Gomes Ferreira CADASTRO: 941 

CARGO/FUNÇÃO:Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte E Turismo 

CPF: XXXXXXXXX-78 RG: XXXXXX SSP/ RO 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXX, BAIRRO: XXXXX 

CIDADE/ESTADO: Nova União RO TELEFONE: XXXXXXXXXX 

BANCO: BRASIL AGÊNCIA: 4001-0 CONTA: 10.848-0 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SERÃO EXECUTADOS 

A servidora Lucinei Gomes Ferreira, irá de deslocar doMunicípio de Nova União -RO, para a cidade de 

Pimenta Bueno - RO, no dia 18 de Agosto do ano corrente aonde a mesma participará do Encontro 

Estadual da Undime 

  
Declaro fazer jus a receber a importância liquida de R$ 2.364,90 (dois mil, trezentos e sessenta e quatro 

reais e noventa centavos)referente ao constante nas especificações acima e estar ciente do meu dever de 

comprovação do mesmo. 

EM: 17/08/2026 

Lucinei Gomes Ferreira 

XXXXXX SSP/ RO 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:9A94D4DF 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 30/CPL/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 430/SEMUSA/2026 

 

Aviso de Remarcação de Licitação 
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Pregão Eletrônico nº 30/CPL/2026 

Processo Administrativo n° 430/SEMUSA/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste/RO, através do 

Pregoeiro Municipal Sr. Marcos Antônio da Silva, TORNA 

PÚBLICO para conhecimento dos interessados, que encontra-se 

instaurado o PREGÃO ELETRONICO nº 30/CPL/2026 para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Novo Horizonte do Oeste-RO, concernente a: Formação de Sistema de 

Registro de Preços visando a futura, Eventual AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS E INSUMOS ODONTOLÓGICOS, conforme 

especificações, quantidades estimadas e condições estabelecidas no 

Termo de Referência, Edital e seus anexos, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: A proposta poderá ser 

cadastrada até o dia 20/10/2026, até às 09:59h (horário de 

Brasília/DF) pelo site www.licitanet.com.br 

Início da disputa: Dia 20/10/2026 às 10h (horário de Brasília/DF) 

  

DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: De segunda a sexta-

feira, no horário das 07:30 as 13:30 horas, no endereço av. Elza Vieira 

Lopes nº 4803 CEP 76956-000 ou por e-mail 

cplnovohorizonte@hotmail.com e endereço eletrônico: 

https://transparencia.novohorizonte.ro.gov.br/transparencia/index.php

?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=f63b21a0139

0fa2a30009969974e3afc&id_menu=3 

  

Novo Horizonte do Oeste – RO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCOS ANTÓNIO DA SILVA 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Marcos Antonio da Silva 

Código Identificador:98ED5001 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/CPL/2026 

 

Termo de Adjudicação e Homologação 

  

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste/RO, através do 

Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Delazari, torna público para 

conhecimento dos interessados, que Adjudica e Homologa a Dispensa 

de Licitação Nº 32/CPL/2026 para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do município de Novo Horizonte do 

Oeste-RO, concernente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DO APARELHO DE RAIO-X – KONICA 

MINOLTA – FIXO DIGITAL, INSTALADO NAS 

DEPENDÊNCIAS DO HOSPITAL MUNICIPAL DE NOVO 

HORIZONTE DO OESTE/RO. Em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021, Art. 74 parágrafo I. em favor da empresa KONICA 

MINOLTA HEALTHCARE DO BRASIL INDÚSTRIA DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 71.256.283.0001/85, no 

Valor de R$ R$ 5.254,60 (cinco mil e duzentos e cinquenta e quatro 

reais e sessenta centavos). 

  

Novo Horizonte do Oeste - RO, 02 de outubro de 2026. 

  

RONALDO DELAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Antonio da Silva 

Código Identificador:478F12FE 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026 

A Prefeitura da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste torna 

público que a licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 

06/2026, Processo 2205/GRP/2026, com sessão realizada em 

03/08/2026, tendo como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A CONCLUSÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO ESTÁDIO 

MUNICIPAL "CAMPO DO INCRA", COMPREENDENDO A 

EXECUÇÃO DE TODAS AS ETAPAS E COMPONENTES 

REMANESCENTES (CONFORME PLANILHAS, PROJETOS E 

DEMAIS DOCUMENTOS ELABORADOS PELO DEPTO. DE 

ENGENHARIA), foi declarada FRACASSADA, tendo em vista a 

inabilitações por descumprimento das exigências de habilitação 

previstas no edital e da desclassificação de licitante que declinou da 

convocação, não restando licitantes aptos à contratação. 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 02 de setembro de 2026. 

  

STELLA SOUZA FREIRE 
Assessor de Dep. de Assuntos Estratégicos do G. P. 

  

Publicado por: 
Stella Souza Freire 

Código Identificador:07A8517F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO 

OESTE 
  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº37/2026 

Processo Administrativo: 1379/2026-GECRP 

Objeto: AQUISIÇÃO DE DIETAS ENTERAIS, PARA SUPORTE 

NUTRICIONAL A PACIENTES ASSISTIDOS PELA REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE, QUE APRESENTAM RESTRIÇÕES, 

LIMITAÇÕES OU IMPOSSIBILIDADE DE ALIMENTAÇÃO 

ADEQUADA POR VIA CONVENCIONAL. 

Adjudicatários: INTEGRALMED DISTRIBUIDORA LTDA - 

46.672.090/0001-68; 

J & A COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 

MEDICOHOSPITALARES LTDA - 49.059.257/0001-08; 

TECPLUS LTDA - 43.456.296/0001-62; 

Valor Total Adjudicado: R$ 151.884,00 (Cento e cinquenta e um mil, 

oitocentos e oitenta e quatro reais). 

Homologação: O presente processo foi devidamente homologado pelo 

Prefeito da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, conforme 

termo de homologação devidamente registrado no processo em 

questão. 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

STELLA SOUZA FREIRE 

Assessor do Dep. de Assuntos Estrátegicos do G.P. 

Publicado por: 
Stella Souza Freire 

Código Identificador:8DC97D94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO 

OESTE 
  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO  
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Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº62/2026 

Processo Administrativo: 1977/2026-SEMAS 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS INFLÁVEIS E 

EQUIPAMENTOS RECREATIVOS, INCLUINDO OS SERVIÇOS 

DE MONTAGEM, DESMONTAGEM E MONITORIA, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES 

PROMOVIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Adjudicatários: LEANDRO PAIM 82953465200 - 35.149.961/0001-

47; 

I C DOS SANTOS LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS E 

DECORAÇÕES PARA FESTAS - 44.918.018/0001-42; 

Valor Total Adjudicado: R$ 10.796,00 (Dez mil, setecentos e noventa 

e seis reais). 

Homologação: O presente processo foi devidamente homologado pelo 

Prefeito da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, conforme 

termo de homologação devidamente registrado no processo em 

questão. 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

STELLA SOUZA FREIRE 
Assessor do Dep. de Assuntos Estrátegicos do G.P. 

Publicado por: 
Stella Souza Freire 

Código Identificador:C5BF3639 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 

 

CPL 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 079/2026. 

 

O Prefeito Municipal de Parecis/RO, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas pelo estatuto em vigor, através de Inexigibilidade, 

que está consubstanciada com base jurídica no Art. 74, Inciso I, da Lei 

14.133/21, o qual justifica a contratação direta fundamentada na 

inviabilidade de competição, resolve: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR a Presente Inexigibilidade de 

Licitação, Processo Administrativo nº 0002199.07.01-2026. 

A presenteInexigibilidadede licitação, visa a: Contratação de empresa 

autorizada/exclusiva para realização da 7ª Revisão de Garantia do 

Veículo (Revisão de 70.000 Km), incluindo o fornecimento de peças 

genuínas e serviços mecânicos, do veículo ECLIPSE CROSS HPE-S 

1.5T S-AWC CVT, Placa: THK9F10, Ano: 2024/2025, Cor: Branco 

Fuji, pertencente à Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

Fornecedor: AUTOVEMA MOTORS COMÉRCIO DE 

CAMIONETAS LTDA. 

CNPJ: 35.266.554/0001-10 

Endereço: Av. Governador Jorge Teixeira, nº 786, Bairro Nova 

Porto Velho, Porto Velho/RO, CEP: 76.820- 116. 

Valor: R$ 7.857,42 (sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e 

quarenta e dois centavos) 
  

Parecis/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Franciele Siminhuk 

Código Identificador:F9C58A30 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.215, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 1.215, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

  

PARECIS/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

―AUTORIZA A ABERTURA CRÉDITO 

ADICIONAL POR SUPLEMENTAÇÃO E 

ANULAÇÃO NO VALOR DE R$14.900,00 

(QUATORZE MIL E NOVECENTOS REAIS), NO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Parecis/RO, no uso de suas atribuições legais 

e, especialmente, com base naLEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 

1.282/2025,e na Lei Orgânica do Município de Parecis/RO: 

  

Decreto: 

Artigo 1º -Abre Crédito Adicional por Suplementação e Anulação no 

orçamento vigente no valor deR$14.900,00 (quatorze mil e 

novecentos reais),para suplementar a dotação orçamentária 

daSecretaria Municipal de Educação,conforme funcional programática 

abaixo relacionado. 

  

Suplementa: 

  
Especificação FH D.R. Total R$ 

Entidade 02.000 PODER EXECUTIVO 

Unidade 02.003 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Func/Pro 12.365.0004.1044 ETI - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

Crédito 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 361 1.546.0000.0000 3.000,00 

Crédito 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 361 2.569.0000.0000 11.900,00 

TOTAL DO CRÉDITO R$ 14.900,00 

  

Artigo 2º -Para cobertura do Crédito Adicional Aberto no art. 1º desta 

lei, serão utilizados os recursos orçamentários remanejados por 

anulação de dotação do orçamento vigente no valor deR$14.900,00 

(quatorze mil e novecentos reais),para suplementar a dotação 

orçamentária da Secretaria Municipal de Educação,conforme abaixo 

relacionado. 

  

Anula-se: 

  
Especificação FH D.R. Total R$ 

Entidade 02.000 PODER EXECUTIVO 

Unidade 02.003 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Func/Pro 12.365.0004.1044 ETI - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

Crédito 3.3.90.30.00 Material de Consumo 360 1.546.0000.0000 3.000,00 

Crédito 3.3.90.30.00 Material de Consumo 360 2.569.0000.0000 11.900,00 

TOTAL DO CRÉDITO R$ 14.900,00 

  

Artigo 3º- O crédito previsto na presente lei, fica incorporado ao Plano 

Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e na lei 

Orçamentária Anual - LOA, para o exercício financeiro de 2026, nas 

rubricas de Receita e Despesas, nas Unidades Orçamentárias e 

funcionais Programáticas. 

  

Artigo 4º- Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

  

Artigo 5º -Revogam-se as disposições em contrário. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Parecis-RO 

Publicado por: 
Samara Soares da Silva 

Código Identificador:EC9BE051 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 101, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 

PODER EXECUTIVO 
  

PORTARIA Nº. 101, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O Prefeito Municipal de Parecis/RO, o Senhor, MARCONDES DE 

CARVALHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

Lei; 

  

CONSIDERANDO que o gozo de muitos dos direitos previstos no 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, notadamente férias e 

licenças, devem também observar os critérios de necessidade e 

conveniência da Administração Pública Municipal, o que não significa 
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que o direito não venha a ser concedido, ficando apenas prorrogado 

para tempo futuro e breve o gozo de alguns dos referidos direito; 

  

CONSIDERANDO que devem prevalecer sempre o interesse público 

e o interesse coletivo, em sobreposição ao interesse particular; 

  

CONSIDERANDO que a eficiência administrativa é um dos 

princípios básicos da Administração Pública, tal como previsto no Art. 

37, caput, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO ainda que compete ao Prefeito exercer a 

administração superior do Município e cuidar da sua organização 

administrativa, nos termos da Lei Orgânica do Município de 

Parecis/RO, que está em consonância com as demais normas 

constitucionais e legais aplicáveis ao caso, nos ternos dos Princípios 

Constitucionais; 

  

RESOLVE; 
  

Art. 1º – SUSPENDER, o direito aoGOZO DE FÉRIAS,restantes, 

em face do Servidor LAURINDO FERREIRA DA SILVA, 

matricula 692/1, concedida através da Portaria nº 074/2026, sendo: 

  

• Compra de 10 dias em forma de abono pecuniário (pago); 

• 10 (dez) dias já gozadas no período de 30/07/2026 a 08/08/2026; 

• 10 (dez) que seria gozadas em 08/09/2026 a 17/09/2026 ficam 

suspenso, e será gozados no período de 12/10/2026 a 21/12/2026, 

por conveniência e interesse público; 

  

Art. 2º -Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

  

Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

  

Revogam as disposições em contrário. 

  

Certifique-se. 

  

Publique-se. 

  

Cumpra-se. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Samara Soares da Silva 

Código Identificador:732614CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 102, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 

PODER EXECUTIVO 
  

PORTARIA Nº. 102, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O Prefeito Municipal de Parecis/RO, o Senhor, MARCONDES DE 

CARVALHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

Lei; 

  

CONSIDERANDO que o gozo de muitos dos direitos previstos no 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, notadamente férias e 

licenças, devem também observar os critérios de necessidade e 

conveniência da Administração Pública Municipal, o que não significa 

que o direito não venha a ser concedido, ficando apenas prorrogado 

para tempo futuro e breve o gozo de alguns dos referidos direito; 

  

CONSIDERANDO que devem prevalecer sempre o interesse público 

e o interesse coletivo, em sobreposição ao interesse particular; 

  

CONSIDERANDO que a eficiência administrativa é um dos 

princípios básicos da Administração Pública, tal como previsto no Art. 

37, caput, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO ainda que compete ao Prefeito exercer a 

administração superior do Município e cuidar da sua organização 

administrativa, nos termos da Lei Orgânica do Município de 

Parecis/RO, que está em consonância com as demais normas 

constitucionais e legais aplicáveis ao caso, nos ternos dos Princípios 

Constitucionais; 

  

RESOLVE; 
  

Art. 1º – SUSPENDER, o direito aoGOZO DE FÉRIAS,restantes, 

em face da Servidora MARINALVA DA SILVA PEREIRA, 

matricula 2522/2, concedida através da Portaria nº 075/2026, sendo: 

  

• Compra de 10 dias em forma de abono pecuniário (pago); 

• 10 (dez) dias já gozadas no período de 30/07/2026 a 08/08/2026; 

• 10 (dez) que seria gozadas em 08/09/2026 a 17/09/2026 ficam 

suspenso, e será gozados no período de 03/11/2026 a 12/11/2026, 

por conveniência e interesse público; 

  

Art. 2º -Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

  

Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

  

Revogam as disposições em contrário. 

  

Certifique-se. 

  

Publique-se. 

  

Cumpra-se. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Samara Soares da Silva 

Código Identificador:40326BC0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 157/2025 

 

PROCESSO Nº 1-1402/2025 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

157/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS DO OESTE/RO E 

BRUNO CESAR SILVA FERNANDES, PARA 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO E ADEQUAÇÃO 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

  

O MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS DO OESTE, Estado de 

Rondônia, inscrito no CNPJ nº 01.592.473/0001-98, neste ato 

representado pela Prefeita Municipal, VALÉRIA APARECIDA 

MARCELINO GARCIA, doravante denominado CONTRATANTE, 

e, de outro lado, BRUNO CESAR SILVA FERNANDES, Médico 

Clínico Geral, inscrito no CRM/RO sob nº 8961, doravante 

denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 157/2025, 

mediante as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência do Contrato nº 157/2025 pelo período de 06 (seis) meses, 

bem como a adequação da fundamentação legal municipal referente 

aos valores dos plantões médicos, passando a ser considerada a Lei 

Municipal nº 997/2019, com redação dada pela Lei Municipal nº 

1.135, de 22 de agosto de 2023, em substituição à referência 

anteriormente realizada à Lei Municipal nº 1.052/2021. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
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Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 157/2025 pelo período de 

06 (seis) meses, a contar da data da última assinatura do presente 

Termo Aditivo. 

  

§ A prorrogação destina-se à continuidade da prestação dos serviços 

médicos no Hospital de Pequeno Porte – HPP João Câncio Fernandes 

Leite, conforme necessidade e escala previamente estabelecida pela 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADEQUAÇÃO DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL MUNICIPAL 
As referências constantes do Contrato nº 157/2025 à Lei Municipal nº 

1.052/2021, no que se refere aos valores dos plantões de Médico 

Clínico Geral, passam a ser substituídas pela Lei Municipal nº 

1.135/2023, que alterou o art. 3º da Lei Municipal nº 997/2019. 

Para fins de execução do contrato, passa a ser adotada a seguinte 

fundamentação: 

  

―Lei Municipal nº 997, de 23 de julho de 2019, com redação dada pela 

Lei Municipal nº 1.135, de 22 de agosto de 2023.‖ 

  

A Lei Municipal nº 1.135/2023 estabelece o valor de R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos reais) para plantões de 24 (vinte e quatro) horas 

e de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para plantões de 12 

(doze) horas de Médico Clínico Geral, não havendo, portanto, 

alteração dos valores já praticados, mas tão somente a adequação da 

fundamentação legal. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
A celebração do presente Termo Aditivo não altera os valores 

unitários dos plantões médicos, permanecendo fixados em: 

  

• R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por plantão de 24 (vinte e 

quatro) horas; 

• R$ R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) por plantão de 12 (doze) 

horas. 

  

§ A alteração promovida neste instrumento quanto à legislação 

municipal possui caráter exclusivamente de atualização da 

fundamentação jurídica do valor já praticado, não constituindo 

reajuste ou revisão de preços. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução e da prorrogação do Contrato nº 

157/2025 correrão, durante o exercício financeiro de 2026, por conta 

da dotação orçamentária já prevista para a Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMUSA, sob a seguinte natureza de despesa: 

  

• 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA. 

  

§ A dotação orçamentária permanece a mesma durante o período 

correspondente ao exercício de 2026, ficando os pagamentos 

condicionados à existência de saldo orçamentário e ao respectivo 

empenho da despesa. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 

cláusulas e condições do Contrato nº 157/2025 que não tenham sido 

expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo. 

E, por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente 

instrumento para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Pimenteiras do Oeste/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

Entram em pleno acordo e firmam o presente instrumento mediante as 

seguintes Assinaturas: 

  
VALÉRIA APARECIDA MARCELINO 

GARCIA 
BRUNO CESAR SILVA FERNANDES 

Prefeita Municipal - CONTRATANTE 
Médico Clínico Geral – CRM/RO nº 8961 - 

CONTRATADO 

  

Testemunhas: 

  

RODRIGO SORDI MOREIRA ADRIANA LICÉLIA VIEIRA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

DECRETO 113/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ADJUNTA - DECR. 029/2025 

 

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:45C1892C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 

DE LICITAÇÃO / CHAMADA PÚBLICA 

 

 

Após análise das propostas, classificamos o lote de menor preço para a 

firma abaixo, com o fundamento legal na Lei nº 14.133/2021. 

  

PROCESSO N° 623/2026 
Empresa Vencedora: 

a) LUCIANA DA ROCHA LIMA - CPF: N° 862.202.252-87 

  

VALOR R$ 3.952,30 (três mil, novecentos e cinquenta e dois reais 

e trinta centavos) 
  

Empresa Vencedora: 

b) APARECIDA MARIM GONSALVES FILHO - CPF: N° 

844.468.032-04 

  

VALOR R$ 3.213,50 (três mil, duzentos e treze reais e cinquenta 

centavos) 
  

Empresa Vencedora: 

c) MAURO LAURINDO ALVES - CPF: N° 390.098.152-34 

  

VALOR R$ 14.413,20 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e 

vinte centavos) 
  

Empresa Vencedora: 

d) DIEGO PECKSON SOARES SILVA - CPF: 497.455.522-20 

  

VALOR R$ 2.966,00 (dois mil e novecentos e sessenta e seis reais) 

  

Pimenteiras do Oeste, 01 de outubro de 2026. 

  

VALÉRIA APARECIDA MARCELINO GARCIA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:A9B5A203 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 638/2026 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS 

PEDIDOS APRESENTADOS APÓS O PERÍODO INICIAL 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS DO 

OESTE/RO, VALÉRIA APARECIDA MARCELINO GARCIA, 

na qualidade de autoridade competente, no uso de suas atribuições 

legais, considerando os elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 638/2026; 

  

CONSIDERANDO que, após o encerramento do período inicial do 

Chamamento Público nº 003/2026, o credenciamento permaneceu 

aberto durante sua vigência, possibilitando a apresentação de novos 

pedidos, nos termos do Edital; 

  

CONSIDERANDO os resultados das análises documentais referentes 

aos pedidos de credenciamento apresentados após o período inicial, 

nos quais foram declarados habilitados os interessados VERA 

MARIA AGUIAR DE SOUSA, VERA LÚCIA AGUIAR DE 

SOUSA, PATRÍCIA PIMENTEL GROCOSKI COSTA e 
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VLADMIR OLIANI, por atenderem às condições estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

  

CONSIDERANDO a publicação dos respectivos resultados no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia – AROM, bem como o 

transcurso dos prazos de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 

recurso administrativo, sem apresentação de recursos, conforme 

Certidões de Decurso dos Prazos Recursais constantes dos autos, 

  

CONSIDERANDO o Relatório Circunstanciado nº 02 (ID 

347614), elaborado pela Agente de Contratação, que conclui pela 

regularidade dos pedidos de credenciamento e encaminha os autos à 

autoridade competente para apreciação e homologação; 

  

CONSIDERANDO o disposto no item 8 do Edital de Chamamento 

Público nº 003/2026, segundo o qual a homologação consiste no 

reconhecimento formal da regularidade do procedimento de 

credenciamento e da relação dos interessados habilitados; 

  

HOMOLOGO os pedidos de credenciamento apresentados após o 

período inicial do Chamamento Público nº 003/2026, vinculado ao 

Processo Administrativo nº 638/2026, destinado ao credenciamento 

de Leiloeiros Oficiais para futura contratação visando à prestação de 

serviços técnicos especializados de preparação, organização, 

divulgação, operacionalização, condução e realização de leilão público 

destinado à alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao 

patrimônio do Município de Pimenteiras do Oeste/RO. 

  

Em consequência, HOMOLOGO O CREDENCIAMENTO dos 

seguintes interessados habilitados: 

  

• VERA MARIA AGUIAR DE SOUSA; 

• VERA LÚCIA AGUIAR DE SOUSA; 

• PATRÍCIA PIMENTEL GROCOSKI COSTA; 

• VLADMIR OLIANI. 

  

Os leiloeiros acima relacionados passam a integrar o cadastro de 

credenciados do Município de Pimenteiras do Oeste/RO, observadas 

as condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público nº 

003/2026. 

  

A inclusão dos novos credenciados na ordem de chamada deverá 

observar o disposto no item 9.13 do Edital e a sequência de ingresso 

registrada no Relatório Circunstanciado nº 02 (ID 347614), de 

modo que, após a formação da ordem inicial dos 11 (onze) 

credenciados, sejam incluídos nas seguintes posições: 

  

• 12ª posição – VERA MARIA AGUIAR DE SOUSA; 

• 13ª posição – VERA LÚCIA AGUIAR DE SOUSA; 

• 14ª posição – PATRÍCIA PIMENTEL GROCOSKI COSTA; 

• 15ª posição – VLADMIR OLIANI. 

  

As posições acima decorrem da sequência de ingresso dos 

credenciados posteriores, não constituindo classificação decorrente de 

disputa ou sorteio, e sua inclusão não alterará a posição dos 

credenciados integrantes da relação inicial, devendo ser observadas as 

regras de ordem de chamada e rotatividade previstas no Edital. 

  

A presente homologação não gera direito subjetivo à contratação, 

constituindo mera expectativa de direito, ficando eventual convocação 

condicionada à necessidade da Administração Pública, à manutenção 

das condições de habilitação e à observância da sistemática de 

distribuição das demandas prevista no Edital. 

  

Determino a publicação da relação dos novos credenciados, na 

forma prevista no Edital e no Decreto Municipal nº 201/2023. 

  

Após, retornem os autos à Agente de Contratação, para 

prosseguimento do procedimento e adoção das providências 

pertinentes à inclusão dos novos credenciados na ordem de chamada, 

observada a sequência de ingresso no credenciamento e as 

disposições do Edital de Chamamento Público nº 003/2026 e do 

Relatório Circunstanciado nº 02 (ID 347614). 
  

Pimenteiras do Oeste/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

(Assinatura Digital) 

VALÉRIA APARECIDA MARCELINO GARCIA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:2D900A98 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO Nº 22.512, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da 

atribuição que lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei 

Orgânica do Município de Porto Velho e tendo em vista o que 

consta no Ofício n.° 7843/2026/SEMED-DIORP, de 21 de agosto 

de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Educação, solicita a 

movimentação de recursos, 
  

R E S O L V E: 
  

TORNAR SEM EFEITO o Decreto n.° 22.389, de 27 de agosto de 

2026. 
  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito  

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:FA6B4747 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 

 

EXTRATO CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADE Nº 

076/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 1076 

Informações do Processo Gestão do Processo Histórico de ações no 

processo 

Descrição: Contratação de empresa através de Inexigibilidade para 

atender as necessidades desta secretaria quanto a 1ª revisão periódica 

de 1.000 km do veículo Honda POP 110i ES 2026/2026, placa 

SLK7A22. Modo de Disputa: Fechado/Aberto 

Aquisição: Bens Quantidade Lotes: 1 Critério de julgamento: Menor 

preço por Lote Lei: 14.133/21 Inicio da Sessão: 01/10/2026 10:00:00 

Homologador(a): SERGIO PEDRO DA SILVA 

Autoridade Competente: SERGIO PEDRO DA SILVA 

Comissão de contratação : Kalita Duarte Antunes de Araújo Agente de 

contratação : Wendel Bragança Dias * Data em que a ação foi 

realizada. Ação: CADASTRO Registro: 01/10/2026 14:10:44 * 

Executante: Wendel Bragança Dias Ação: PUBLICADO Registro: 

01/10/2026 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:79D815A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 

 

EXTRATO CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADE Nº 

75/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 1093/2026 

Informações do Processo Gestão do Processo Histórico de ações no 

processo 

Descrição: Contratação de empresa através de Inexigibilidade para 

atender as necessidades desta secretaria quanto a 1ª revisão periódica 

de 1.000 km do veículo Honda POP 110i ES 2026/2026, placa 

SLK7B02. Modo de Disputa: Fechado / Aberto Aquisição: Bens 
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Quantidade Lotes: 1 Critério de julgamento: Menor preço por Lote 

Lei: 14.133/21 Inicio da Sessão: 02/10/2026 11:00:00 

Homologador(a): SERGIO PEDRO DA SILVA 

Autoridade Competente: SERGIO PEDRO DA SILVA 

Comissão de contratação : Kalita Duarte Antunes de Araújo Agente de 

contratação : Wendel Bragança Dias * Data em que a ação foi 

realizada. Ação: CADASTRO Registro: 02/10/2026 13:01:39 * 

Executante: Wendel Bragança Dias Ação: PUBLICADO Registro: 

02/10/2026 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:98915DC6 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 623/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1698/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 01 (uma) diária dentro do estado sem 

pernoite no valor unitário de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em 

favor do servidor listado abaixo, que se deslocará ao município de Ji-

Paraná/RO, no dia 2 de outubro de 2026, com a finalidade de 

transportar pacientes para consulta médica agendada. O deslocamento 

será realizado por meio de veículo oficial Fiat Cronos placa 

SLH5A36, conforme memorando nº 605/SEMSAU/2026 (ID 73479). 

  

Wherbet Coutinho Silva, Motorista, CPF. ***.982. ***-72; R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 2 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:398B4842 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 624/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1700/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 02 (duas) diária dentro do estado com 

pernoite no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos reais), totalizando o 

valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) em favor do servidor listado 

abaixo, que se deslocará ao município de Porto Velho/RO, no dia 4 a 

5 de outubro de 2026, com a finalidade de transportar paciente para 

consulta médica agendada. O deslocamento será realizado por meio de 

veículo oficial, Fiat Cronos placa SLH5A36, conforme memorando nº 

608/SEMSAU/2026 (ID 73549). 

  

Jose Roberto Gonchorowiski, Motorista, CPF.***.701.***-00; R$ 

600,00 (seiscentos reais) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 2 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:306D30CA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 625/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1701/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 01 (uma) diária dentro do estado sem 

pernoite no valor unitário de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em 

favor do servidor listado abaixo, que se deslocará ao município de Ji-

Paraná/RO, no dia 5 de outubro de 2026, com a finalidade de 

transportar paciente para realizar consulta médica. O deslocamento 

será realizado por meio de veículo oficial, Fiat Cronos, placa 

RSY8G80, conforme memorando nº 609/SEMSAU/2026 (ID 73633). 

  

Douglas Jerônimo da Silva, Motorista, CPF. ***.471. ***-00; R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 2 

de outubro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 

Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:6AC0F2F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 23/2025 

 

PROCESSO: Nº 1807/2025 
  

Contratante: Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia, CNPJ: 

84.723.030.0001-16. Contratado: PÚBLICA SERVIÇOS LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.804.931/0001-01, com sede na Avenida Canaã, nº 2.828, Setor 01, 

CEP 76.870-140, Ariquemes/RO. Objeto do Aditivo: I - prorrogar 

por mais 12 (doze) meses a vigência do Contrato nº 23/2025, 

compreendendo o período de 1º de outubro de 2026 a 30 de setembro 
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de 2027, referente à locação de sistema integrado e oficial de 

comunicação interna e externa, gestão documental e central de 

atendimento, abrangendo as funcionalidades, serviços e demais 

condições estabelecidas no instrumento contratual originário, com 

fundamento nos arts. 106, § 2º, e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

II - registrar o reajuste anual dos preços dos serviços continuados, 

previsto na Cláusula 4.2 do Contrato nº 23/2025, mediante aplicação 

do IPCA, observado o percentual de 4,22% (quatro inteiros e vinte e 

dois centésimos por cento) certificado pela Contadoria Municipal. 

Total do valor do Contrato reajustado resta estabelecido em 

R$6.565,86 (seis mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e oitenta e 

seis centavos), a serem pagos mensalmente a Contratada. 

  

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:1501E650 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1584 

 

PROCESSO Nº 3-1584/2026/GP 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Izabel Cristina Barreto Ferreira, Eliel 

Feitosa de Barros e Vanderlino Manoel de Lima 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

funcionário Izabel Cristina Barreto Ferreira, Eliel Feitosa de 

Barros e Vanderlino Manoel de Lima, perfazendo o valor total de 

R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) para o período de 14 a 16 de 

setembro de 2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico 

do Controle Interno (ID 73366), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 2 de outubro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:9BEECC32 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1674 

 

PROCESSO Nº 3-1674/2026/SEMPLAN 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Claudir Ferreira Duarte e Talles Jaruzo 

Moraes 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Claudir Ferreira Duarte e Talles Jaruzo Moraes, 

perfazendo o valor total de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) 

para o período de 28 a 29 de setembro de 2026, de acordo com a 

deliberação do Parecer Técnico do Controle Interno (ID 72206), 

deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 2 de outubro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:E71762C6 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

PORTARIA Nº 5238/2026-GAB/PMRC. DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

―Dispõe sobre a nomeação do Agente Municipal de 

Desenvolvimento do Município de Rio Crespo/RO, e 

dá outras providências.‖ 

  

EDER DA SILVA, Prefeito Municipal de Rio Crespo, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 

IV, e VII do Art. 66, da Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a Senhora ELIANDRA GONZAGA DE 

SOUZA, como Agente Municipal de Desenvolvimento do Município 

de Rio Crespo - RO. 

  

Art. 2º - O Agente Municipal de Desenvolvimento é parte 

indispensável para a efetivação no município, no PROGRAMA DE 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

COM FUNDAMENTO NA LEI GERAL DA MICRO E 

PEQUENA EMPRESA, conforme termo de adesão assinado entre 

este município e o SEBRAE/RO, que tem com objetivo a promoção 

da regulamentação e implementação da Lei Geral das Micro e 

Pequenas Empresas – Lei Complementar Nº123/2006. 

  

Art. 3º - Das ações do Agente Municipal de Desenvolvimento: 

• Organizar um Plano de Trabalho de acordo com as prioridades de 

implementação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas no 

município; 

• Identificar as lideranças locais no setor público, privado e lideranças 

comunitárias que possam colaborar com o trabalho; 

• Montar grupo de trabalho com principais representantes de 

instituições públicas e privadas e dar a essa atividade um caráter 

oficial; 

• Manter diálogo constante com o grupo de trabalho, lideranças 

identificadas como prioritárias para a continuidade do trabalho, e 

diretamente com os empreendedores do município; 

• Manter registro organizado de todas as suas atividades; e 

• Auxiliar o poder público municipal no cadastramento e engajamento 

dos empreendedores individuais. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Crespo - RO, 02 de outubro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:2D8CA22C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

PORTARIA Nº 5239/2026-GAB/PMRC. DE 02 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

―Dispõe sobre a prorrogação do prazo para conclusão 

dos trabalhos da Comissão Investigativa instaurada 

pela Portaria nº 5172/2026-GAB/PMRC, e dá outras 

providências.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO CRESPO, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 5172/2026-GAB/PMRC, de 30 de 

junho de 2026, que instaurou Comissão Investigativa destinada à 

apuração da conduta funcional de servidor(a); 
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CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos trabalhos da 

Comissão, em razão da complexidade dos fatos apurados e da 

necessidade de conclusão das diligências indispensáveis à completa 

elucidação dos fatos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias, o prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão Investigativa instituída pela 

Portaria nº 5172/2026-GAB/PMRC, de 30 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da 

Portaria nº5172/2026-GAB/PMRC. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a contar do dia 30 de setembro de 2026. 

  

Rio Crespo – RO, 02 de outubro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:120BC8B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

TERMO DE POSSE 

 

Por este instrumento Público, após as formalidades do provimento do 

cargo Público ZELADORA (ADM) - 40 horas, praticado pelo Senhor 

Prefeito Municipal de Rio Crespo - RO, e, atendidos os requisitos de 

estar em pleno gozo dos direitos políticos, quite com as obrigações 

eleitorais, ter apresentado os documentos comprobatórios da idade 

mínima, do nível de escolaridade exigida, e das normais condições de 

saúde física e mental, além da declaração de bens e rendimentos e de 

não ser ocupante de nenhum outro cargo ou emprego Público, eu 

SARA BERNARDES DE LIMA SA, brasileira, portadora do RG – e 

CPF sob nº XXXXXXXX XXXXXXXX, residente na Linha 

XXXXXXXX XXXXXXX, Zona Rural, na cidade de Rio Crespo – 

RO. Tomo posse no cargo de ZELADORA (ADM) - 40 horas, 

prometendo bem e fielmente desempenhar minhas funções com zelo, 

dedicação, probidade e respeito às autoridades, Munícipes, outros 

servidores e ao bem do património Público. 

  

Rio Crespo – RO, aos 01 de outubro de 2026. 

  

SARA BERNARDES DE LIMA SA 
Servidor  

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:28D03D34 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE GESTOR DE PARCERIA 

COM A ASSOCIAÇÃO DE POLICIAIS PENAIS - AGEPROM 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE ESPORTES DE ROLIM DE 

MOURA 
  

Portaria nº 011/2026 
  

―Dispõe sobre a nomeação da Gestor da parceria 

com a entidade “Associação de Policiais Penais - 

AGEPROM”. 

  

WILLIAN ZANETTE, Presidente da Autarquia Municipal de 

Esportes de Rolim de Moura- AMEROLIM, no exercício das 

atribuições que lhe confere, 

RESOLVE:  
Art. 1º CONSTITUIR o gestor responsável pelo acompanhamento da 

execução, fiscalização e prestação de contas da parceria com a 

entidade Associação de Policiais Penais - AGEPROM. 

Art.2 – O gestor da parceria será composto pelo seguinte membro: 

1. CLAUDIO ROBERTO GONÇALVES 

Art.3 – Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

  

Rolim de Moura – RO, 01 de outubro de 2026. 

  

WILLIAN ZANETTE 
Presidente/AMEROLIM 

Publicado por: 
Gleyton Patrik da Silva 

Código Identificador:6D527F47 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 725/2026 

 

―Dispõe sobre a designação de Servidor Municipal 

como Gestora da Parceria”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no memorando nº 656/SEMAS/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal 

PATRICIA GOMES DA SILVA, Matr.7XX5 (Assistente Social 40- 

HORAS), lotado (a) na Secretaria Municipal De Desenvolvimento 

Social – SEMAS, para atuar como Gestora de Parceria 2026/2027, 

conforme Art.2° - Inciso VI, da lei 13.019/2014 das instituições 

abaixo: 

  

Associação De Policiais Penais De Rolim De Moura – AGEPROM; 

Lions Club De Rolim De Moura;  

Associação Dos Policiais Militares De Rolim De Moura E Região- 

ASPOMIR; 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:36A99885 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 737/2026 

 

―Dispõe sobre a designação de Servidor Municipal 

como Gestora da Parceria”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no memorando nº 655/SEMAS/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal 

SMYRNNA GABRIELA DOS SANTOS LIRA, Matr.7XX8 

(Psicólogo - 40 HORAS), lotado (a) na Secretaria Municipal De 

Desenvolvimento Social – SEMAS, para atuar como Gestora de 

Parceria 2026/2027, conforme Art.2° - Inciso VI, da lei 13.019/2014 

das instituições abaixo:  
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Associação de Rolim de Moura Melhor; 

Associação de Ensino Musical e Artístico- PREPARARTE;  

Associação de Moradores do Bairro Cristóvão - AMBASC; 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:EBCFB293 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 738/2026. 

 

―Dispõe sobre a designação da Servidora Municipal 

como Gestora da Parceria”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no memorando nº 653/SEMAS/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal 

ERIVALDA LUCINO DE ARAUJO, Matr.7XX0, (Assistente 

Social - 40 Horas), lotado (a) na Secretaria Municipal De 

Desenvolvimento Social – SEMAS, para atuar como Gestora de 

Parceria para 2026/2027, conforme art.2º - Inciso VI, da Lei 

13.069/2014 das instituições abaixo: 

  

1-Associação de Artes Marciais Pequeno Dragão; 

2- Entidade Pró-Menor São Daniel Comboni - Pastoral do Menor 

(CNBB); 

3-Centro Educacional de Rolim de Moura-CER;  

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:AED03191 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 739/2026. 

 

―Dispõe sobre a designação da Servidora Municipal 

como Gestora de Parceria”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no memorando nº 654/SEMAS/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o (a) Servidor (a) Público (a) Municipal ANA 

PAULA DE SOUZA OLIVEIRA, Matr.7XX0, (Psicólogo- 40 

Horas), lotado (a) na Secretaria Municipal De Desenvolvimento 

Social – SEMAS, para atuar como Gestora de Parceria para 

2026/2027, conforme art.2º - Inciso VI, da Lei 13.069/2014 das 

instituições abaixo: 

  

Associação Cristão de Trabalho Voluntário - ACTV; 

2- Associação Mulheres de Lenço;  

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:EA9320E5 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 740/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão De 

Monitoramento e Avaliação Das Parcerias Do Fundo 

Municipal De Assistência Social- FMAS do ano de 

2026/ 2027, conforme art.2º -Inciso XI, da Lei 

13.019/2014 - Secretaria Municipal De Educação - 

SEMED”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; e considerando o 

contido no memorando nº 652/ADM/SEMED/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONSTITUIR a nomeação da Comissão de Monitoramento 

e Avaliação Das Parcerias Do Fundo Municipal De Assistência 

Social- FMAS do ano de 2026/ 2027, conforme art.2º -Inciso XI, da 

Lei 13.019/2014- Secretaria Municipal De Educação - SEMED. 

  

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: 

  

Presidente: JAKELINE LUZ RODRIGUES- Matr.3XX9. 

Vice-Presidente: SONIA CRISTINA DA SILVA CHAVES- 

Matr.4XX8. 

Membros: FERNANDA VIEIRA DE ALMEIDA- Matr.30XX4. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura - RO, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:4DD42FBF 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 741/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente ao contrato nº 108/2026 

e Processo Administrativo nº 4169/2026 – Sendo o 

Objeto: Ampliação Da EMEIEF Altenir Tavares De 

Oliveira - Secretaria Municipal De Educação - 

SEMED”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 632/ADM/SEMED/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente ao contrato nº 

108/2026 e Processo Administrativo nº 4169/2026 – Sendo o Objeto: 

Ampliação Da EMEIEF Altenir Tavares De Oliveira, localizada na 

avenida Poeta Augusto dos anjos, nº 4060, Bairro Beira Rio, no 
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município de Rolim de Moura/RO - Secretaria Municipal De 

Educação - SEMED, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: CLAUDIA VANESSA DOMINGUES DE 

SOUSA MIGUEL – Matr.7XX0. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): CASSIA REGINA DE LIMA 

BEIJO – Matr.7XX0. 

Gestor (a) de Contrato: GEVANILDO CIRELLI MARTINS –

Matr.6XX5/6XX9. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:EFAF9C80 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 743/2026. 

 

―Dispõe sobre exoneração em cargo de provimento 

em comissão” 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - EXONERAR o (a) Senhor (a) AUDAIR ANTONIO 

PEREIRA NETTO, Matrícula 30XX0, Portador (a) da Carteira de 

Identidade RG nº 7XXX93 SSP/RO e do CPF nº 713.XXX.XXX -20, 

de exercer o cargo de ASSESSOR TÉCNICO, pertencente à 

Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:DC1D86E1 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 744/2026. 

 

―Dispõe sobre exoneração em cargo de provimento 

em comissão” 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - EXONERAR o (a) Senhor (a) SERGIO SPAGNOL, 

Matrícula 30XX5, Portador (a) da Carteira de Identidade RG nº 

4XXX63 SESDC/RO e do CPF nº 456.XXX.XXX -72, de exercer o 

cargo de ASSESSOR DE SECRETARIA, pertencente à Secretaria 

Municipal de Agricultura – SEMAGRI. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:34017CA1 

 

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 745/2026 

 

“Dispõe sobre a exoneração em cargo de provimento 

efetivo por motivo de Aposentadoria Voluntária por 

Tempo de Contribuição e Idade”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no ofício nº 237 - DB/ROLIM PREVI/26 e Portaria nº 

066/Rolim Previ/2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERAR o (a) Servidor (a) Municipal CREUZA 

MARIA NASCIMENTO DE ANDRADE, Matrícula – XX2 

Portador (a) da Carteira de Identidade RG nº 4XXX21 SSP/RO e do 

CPF nº 409.XXX.XXX-15, de exercer o cargo efetivo de ―AGENTE 

RURAL DE SAUDE – 40H”, do quadro de pessoal da estrutura 

organizacional do Município de Rolim de Moura, por motivo de 

Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição e Idade. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:6AD4138E 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 746/2026 

 

“Dispõe sobre a exoneração em cargo de provimento 

efetivo por motivo de Aposentadoria Voluntária por 

Tempo de Contribuição e Idade – Professor (a)”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no ofício nº 237 - DB/ROLIM PREVI/26 e Portaria nº 

067/Rolim Previ/2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERAR o (a) Servidor (a) Municipal ELIETE ALVES 

NUNES, Matrícula – 4XX5 Portador (a) da Carteira de Identidade RG 

nº 409.XXX.XXX-34 SESDC/RO e do CPF nº 409.XXX.XXX-34, de 

exercer o cargo efetivo de ―NS II Professor 40 Horas (Professor 

Classe A)”, do quadro de pessoal da estrutura organizacional do 

Município de Rolim de Moura, por motivo de Aposentadoria 

Voluntária por Tempo de Contribuição e Idade - Professor (a). 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:0AA9E899 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 747/2026 

 

“Dispõe sobre a exoneração em cargo de provimento 

efetivo por motivo de Aposentadoria Voluntária por 

Tempo de Contribuição e Idade”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 
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Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no ofício nº 237 - DB/ROLIM PREVI/26 e Portaria nº 

068/Rolim Previ/2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERAR o (a) Servidor (a) Municipal SEBASTIÃO 

BATISTA DA SILVA, Matrícula – XX7 Portador (a) da Carteira de 

Identidade RG nº 1XXX38 SSP/RO e do CPF nº 271.XXX.XXX-91, 

de exercer o cargo efetivo de ―CARPINTEIRO – 40H”, do quadro 

de pessoal da estrutura organizacional do Município de Rolim de 

Moura, por motivo de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 

Contribuição e Idade. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:7CCD0F73 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 748/2026 

 

“Dispõe sobre a exoneração em cargo de provimento 

efetivo por motivo de Falecimento”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - EXONERAR o (a) Servidor (a) Municipal EMILLY 

VALKINIR RUFINO, Matrícula – 7XX5 Portador (a) da Carteira de 

Identidade RG nº 1XXX456 SESDC/RO e do CPF nº 060.XXX.XXX-

00, de exercer o cargo efetivo de ― RECEPCIONISTA – 40H”, do 

quadro de pessoal da estrutura organizacional do Município de Rolim 

de Moura, por motivo de Falecimento. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos na data de 26 de setembro de 2026. 

  

Rolim de Moura, 01 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:C334B6B0 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 749/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão De Estudo, 

Elaboração e Execução De Projeto De Recuperação 

De Nascentes no Município De Rolim De Moura/RO 

- Secretaria Municipal De Planejamento, 

Desenvolvimento E Gestão - SEMPLADEGE”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; e considerando o 

contido no memorando nº 132/SEMPLADEGE/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONSTITUIR a nomeação da Comissão de Estudo, 

Elaboração e Execução De Projeto De Recuperação De Nascentes no 

Município De Rolim De Moura/RO - Secretaria Municipal De 

Planejamento, Desenvolvimento E Gestão - SEMPLADEGE. 

  

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: 

  

Presidente: MIRIAM CRISTINA WEIRICH VERGARA- 

Matr.30XX4. 

Vice-Presidente: PAULO JACOB STRIEDER- Matr.30XX7. 

Membros: JOSIA LUDTKE- Matr.6XX1. 

CAMILLA SULZBACHER HAUS- Matr.30XX1. 

VALTER CLEIO TOMAZ DA SILVA - Matr.30XX8. 

EVERTON NAILTON SCHEFFER DE MEIRA- Matr.7XX2. Art. 3º 

- Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as disposições 

contrárias. 

  

Rolim de Moura - RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:DF310E14 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 750/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão para 

Levantamento Patrimonial Anual dos Bens Móveis da 

Prefeitura Municipal de Rolim de Moura/RO”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; e considerando o 

contido no memorando nº 457/SEMACOL/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONSTITUIR a nomeação da Comissão para Levantamento 

Patrimonial Anual dos Bens Móveis da Prefeitura Municipal de Rolim 

de Moura/RO - Secretaria Municipal De Administração, Compras E 

Licitação – SEMACOL. 

  

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: 

Presidente: MARCIO ALEXANDRE OLIVE DE MORAES- 

Matr.4XX7. 

Vice-Presidente: SILVANI DUZINETE DE OLIVEIRA- Matr.2X. 

Membros: EDIVALDO FRANCISCO ALVES- Matr.30XX5. 

JADSON DE MELO DOS SANTOS- Matr.30XX7. 

JOSE FERNANDO ALVES MACIEL- Matr.30XX2. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a Portaria 

nº 829/2025. 

  

Rolim de Moura - RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:63A2EFBF 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AVISO DE NOVA DATA ABERTURA DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16-2026 

 

A Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO, torna público para 

conhecimento dos interessados, AVISO DE NOVA DATA 

ABERTURA DE LICITAÇÃO modalidade de Concorrência, sob o 

regime de execução indireta, empreitada por preço Global, 

concernente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA REFORMA E 

CONSTRUÇÃO DE BANHEIROS NA QUADRA DA EMEIEF 

DINA SFAT – LOCALIZADA NA RUA DAS VIOLETAS 6829 – 

BAIRRO BOA ESPERANÇA, ZONA URBANA DO 

MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA/RO - TERMO DE 

CONVÊNIO Nº 220/2026/PGE-SEDUC, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no projeto detalhado de 

engenharia, e no edital e seus anexos. Valores estimados em R$ 
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497.733,06 (quatrocentos e noventa e sete mil, setecentos e trinta e 

três reais e seis centavos). A sessão de abertura será realizada no dia 

20 de Outubro de 2026 às 09:00 horas (horário de Brasília), o portal 

gerenciador desta licitação será o LICITANET 

(www.licitanet.com.br): Processo Administrativo nº 3271/2026. As 

informações complementares sobre esta licitação poderão ser obtidas 

pelos interessados, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, de 

segunda à sexta-feira na Av. João Pessoa 4478 - centro ou pelo 

telefone n.º (69) 3442-3100 ou por e-mail: 

semcol.rolimdemoura@gmail.com. PEDIDOS de esclarecimento e/ou 

impugnação acerca desta licitação deverá ser protocolada junto a 

plataforma oficial de licitação para conhecimento dos interessados. O 

Edital na íntegra será publicado no site da Prefeitura Municipal de 

Rolim de Moura www.rolimdemoura.ro.gov.br. 

  

Rolim de Moura, 02 de Outubro de 2026. 

  

GILDO LIMANA 
Agente de Contratação 

Portaria 553/2025 

  

Publicado por: 
Gildo Limana 

Código Identificador:167DA789 

 
PODER LEGISLATIVO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 142/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ROLIM DE MOURA/RO E A EMPRESA 

65.072.080 JOSEANE BECKER, NA FORMA 

ABAIXO: 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA/RO, Poder 

Legislativo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.706.429/0001-12, com sede na Avenida João Pessoa, nº 4463, 

Centro, Rolim de Moura/RO, neste ato representada por seu 

Presidente, Senhor Ivan Ferreira Vasconcelos, ou quem vier a 

substituí-lo, doravante denominada CREDENCIANTE, torna 

CREDENCIADA a empresa 65.072.080 JOSEANE BECKER, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.072.080/0001-36, com sede na Rua 

Thomaz Flores, Município de Santa Cruz do Sul/RS, bairro centro, 

CEP 96.810-038, telefone (51) 999352214, neste ato representada por 

seu representante legal, Senhora Joseane Becker, inscrita no CPF sob 

o nº 038.***.***-05, em decorrência do Credenciamento Eletrônico nº 

01/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 142/2026, para 

prestação de serviços contínuos de transporte aéreo em voos regulares 

domésticos nos afastamentos de Parlamentares e servidores a serviço 

da Câmara Municipal de Rolim de Moura/RO, compreendendo a 

reserva, emissão, remarcação, cancelamento e reembolso de passagens 

aéreas regulares, nos termos do Edital de Credenciamento nº 01/2026, 

do Termo de Referência e demais documentos integrantes do 

procedimento. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO CREDENCIAMENTO 
1.1. A CREDENCIANTE, após a análise e aprovação da 

documentação apresentada pela interessada e o atendimento das 

condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026, 

declara a empresa acima identificada CREDENCIADA para a 

prestação dos serviços que constituem o objeto do referido 

procedimento. 

1.2. O presente Termo formaliza a condição da CREDENCIADA 

perante a Câmara Municipal de Rolim de Moura/RO, habilitando-a a 

participar das contratações decorrentes do credenciamento, observadas 

as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na 

legislação aplicável. 

1.3. O credenciamento não gera, por si só, direito à contratação, nem 

assegura à CREDENCIADA quantidade mínima de serviços ou valor 

mínimo de contratação, ficando a efetiva contratação condicionada à 

existência de demanda e à necessidade da Administração. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente credenciamento consiste na prestação de 

serviços contínuos de transporte aéreo em voos regulares domésticos 

nos afastamentos de Parlamentares e servidores a serviço da Câmara 

Municipal de Rolim de Moura/RO, compreendendo a reserva, 

emissão, remarcação, cancelamento e reembolso de passagens aéreas 

regulares. 

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as demandas 

apresentadas pela CREDENCIANTE, observadas as condições, 

especificações e demais exigências estabelecidas no Edital de 

Credenciamento nº 01/2026 e em seus anexos. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO 

PROCEDIMENTO 
3.1. O presente Termo de Credenciamento vincula-se integralmente ao 

Edital de Credenciamento nº 01/2026, ao Termo de Referência, à 

proposta apresentada pela CREDENCIADA e aos demais documentos 

integrantes do Processo Administrativo nº 142/2026, 

independentemente de transcrição. 

3.2. A CREDENCIADA declara conhecer e aceitar integralmente as 

condições estabelecidas no procedimento de credenciamento, 

comprometendo-se a prestar os serviços em estrita observância às 

disposições nele estabelecidas. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMALIZAÇÃO DAS 

CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO CREDENCIAMENTO 
4.1. As contratações decorrentes do presente credenciamento serão 

formalizadas na forma estabelecida no Edital de Credenciamento nº 

01/2026 e na legislação aplicável, mediante emissão de nota de 

empenho, autorização de serviço, ordem de fornecimento ou outro 

instrumento hábil. 

4.2. Nas contratações que tenham por objeto a emissão de bilhetes de 

passagem aérea caracterizados como bens ou serviços de pronta 

entrega, será dispensada a celebração de instrumento contratual 

escrito, quando configurada a hipótese prevista no art. 95, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

4.3. A dispensa do instrumento contratual escrito não afasta a 

necessidade de formalização da contratação por meio do instrumento 

hábil utilizado pela Administração, tampouco prejudica a vinculação 

da CREDENCIADA às condições estabelecidas no Edital de 

Credenciamento nº 01/2026 e seus anexos. 

4.4. Cada contratação será limitada à necessidade efetivamente 

apresentada pela Administração, não implicando o presente Termo 

obrigação de fornecimento mínimo ou garantia de contratação à 

CREDENCIADA. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contado da data do recebimento definitivo do objeto, mediante ordem 

bancária em favor da CREDENCIADA, observada a ordem 

cronológica de exigibilidade prevista no art. 141 da Lei nº 

14.133/2021 e em atendimento ao art. 92, inciso VI, do mesmo 

diploma. 

5.2. O pagamento será precedido da regular liquidação da despesa, 

observado o disposto na Lei Federal nº 4.320/1964 e nas normas 

financeiras da CREDENCIANTE. 

5.3. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da 

CREDENCIANTE, os valores devidos serão atualizados 

monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, entre a data do vencimento e a do 

efetivo pagamento, sem prejuízo dos demais encargos previstos no art. 

92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Adota-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA como índice de reajustamento de preços, para os fins do art. 92, 

§ 3º, da Lei nº 14.133/2021, registrando-se que cada contratação 

decorrente do credenciamento tem preço formado no momento da 

respectiva competição específica e execução imediata, razão pela qual 

não se verifica, na prática, o decurso do interregno mínimo exigido 

para a incidência de reajuste. 

5.5. O pagamento compreenderá exclusivamente os valores constantes 

da proposta vencedora, ressalvadas as diferenças tarifárias decorrentes 

de remarcações regularmente autorizadas pela CREDENCIANTE. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
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6.1. O presente Termo de Credenciamento permanecerá vigente 

enquanto perdurar a condição de credenciada da empresa, observado o 

prazo de vigência estabelecido no Edital de Credenciamento nº 

01/2026. 

6.2. O término da vigência do Edital de Credenciamento não 

prejudicará a execução das contratações regularmente formalizadas 

durante sua vigência, observadas as disposições aplicáveis a cada 

contratação. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CREDENCIADA 
7.1. A CREDENCIADA deverá manter, durante todo o período em 

que permanecer credenciada, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026. 

7.2. A CREDENCIADA deverá executar os serviços de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e nas 

solicitações encaminhadas pela CREDENCIANTE, 

responsabilizando-se pela adequada execução das atividades de 

reserva, emissão, remarcação, cancelamento e reembolso de passagens 

aéreas. 

7.3. A CREDENCIADA deverá comunicar imediatamente à 

CREDENCIANTE qualquer fato que possa comprometer a execução 

dos serviços ou a manutenção das condições que fundamentaram seu 

credenciamento. 

7.4. A CREDENCIADA deverá manter atualizados, durante todo o 

período do credenciamento, seu endereço eletrônico e seu telefone 

móvel de contato, bem como integrar o grupo institucional mantido 

pela CREDENCIANTE em aplicativo de mensagens instantâneas, 

destinado ao aviso de expedição das Solicitações de Propostas. 

7.5. A CREDENCIADA está ciente de que as propostas deverão ser 

encaminhadas exclusivamente para o endereço eletrônico 

licitacao@rolimdemoura.ro.leg.br, dentro do prazo fixado em cada 

Solicitação de Propostas, e de que a ausência de atualização cadastral 

não constituirá motivo para repetição da competição específica ou 

reabertura de prazos regularmente encerrados. 

7.6. A CREDENCIADA obriga-se a manter sigilo sobre o conteúdo de 

sua proposta até o encerramento do prazo fixado na respectiva 

Solicitação de Propostas, bem como sobre as informações a que tiver 

acesso em razão do credenciamento, observado o disposto na Lei nº 

13.709/2018. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DO DESCREDENCIAMENTO 
8.1. O descredenciamento poderá ocorrer nas hipóteses previstas no 

Edital de Credenciamento nº 01/2026 e na legislação aplicável. 

8.2. O pedido de descredenciamento formulado pela CREDENCIADA 

não a desobrigará do cumprimento das obrigações assumidas em 

contratações anteriormente formalizadas. 

8.3. Nas hipóteses de perda das condições de habilitação ou 

descumprimento injustificado das obrigações assumidas, será 

observado o devido processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

  

CLÁUSULA NONA – DO FISCAL E GESTOR DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 
9.1. A execução do Termo de Credenciamento deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados abaixo: 

  

FISCAL 

Gabriel Fernandes dos Santos 
Assessor Contábil 

Matrícula n° 200122 

  

GESTORA 

Eunice Souza Brandão 
Diretora de Pessoal, Material e Patrimônio 

Matrícula n° 200123 

  

9.2. As responsabilidades e atribuições do Gestor e do Fiscal são 

aquelas estabelecidas no Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 
9.1. A CREDENCIADA sujeitar-se-á às sanções administrativas 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital de Credenciamento nº 

01/2026, sempre que praticar as infrações nele previstas, mediante 

observância do devido processo legal. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

FINAIS 
10.1. A CREDENCIADA não poderá transferir ou ceder a terceiros as 

obrigações decorrentes das contratações realizadas com fundamento 

neste credenciamento, salvo mediante autorização expressa da 

CREDENCIANTE e nas condições admitidas pelo Edital. 

10.2. Eventuais alterações decorrentes das contratações formalizadas 

com fundamento neste credenciamento observarão as disposições da 

Lei nº 14.133/2021 e do Edital de Credenciamento nº 01/2026. 

10.3. Os casos omissos serão solucionados pela CREDENCIANTE, 

observada a legislação aplicável e as disposições do Edital de 

Credenciamento nº 01/2026. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Rolim de Moura, Estado de 

Rondônia, sede da CREDENCIANTE, para dirimir as questões 

decorrentes deste Termo de Credenciamento que não possam ser 

resolvidas administrativamente, nos termos do art. 92, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

E, por estarem de acordo com as condições estabelecidas, firmam o 

presente Termo de Credenciamento. 

  

Rolim de Moura/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

Credenciante: Câmara Municipal de Rolim de Moura, Estado de 

Rondônia. 

CNPJ: 05.706.429/0001-12  

IVAN FERREIRA DE VASCONCELOS 
Presidente do Poder Legislativo 

  

Credenciada: 65.072.080 Joseane Becker 

Razão Social: 65.072.080 Joseane Becker 

CNPJ: 65.072.080/0001-36  

JOSEANE BECKER 
Representante Legal 

Publicado por: 
Leandro Damaceno Stolaric 

Código Identificador:DC8FB99C 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 115/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 115/2026  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO; 

CONTRATADA: NM SERVICOS MEDICOS LTDA; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6022/2026; 

INEXIGIBILIDADE N° 026/2026; 

OBJETO: Prestação de serviços médicos e profissionais da saúde, 

por meio de pessoa jurídica (PJ), para atendimento das unidades de 

saúde pertencentes ao Município de Rolim de Moura – Rondônia. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, após 

formalização do contrato, podendo ser prorrogado e/ou aditado, por 

ambas as partes, apenas nos casos expressos na Lei de Licitações nº 

14.133/2021. 

DO VALOR: O montante a ser pago será calculado com base na 

quantidade de horas de serviços prestados e de plantões/turnos 

efetivamente realizados pelo CONTRATADO, fixados em escala, 

conforme o valor homologado, ID 109332. 

  

Rolim de Moura, 01/10/2026. 

  

Município de Rolim de Moura-RO  

ALDAIR JÚLIO PEREIRA  

Publicado por: 
Estefani Maria da Silva Prado 

Código Identificador:9BB7E36B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 116/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 116/2026  
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO; 

CONTRATADA: SANTANA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6023/2026; 

INEXIGIBILIDADE N° 026/2026; 

OBJETO: Prestação de serviços médicos e profissionais da saúde, 

por meio de pessoa jurídica (PJ), para atendimento das unidades de 

saúde pertencentes ao Município de Rolim de Moura – Rondônia. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, após 

formalização do contrato, podendo ser prorrogado e/ou aditado, por 

ambas as partes, apenas nos casos expressos na Lei de Licitações nº 

14.133/2021. 

DO VALOR: O montante a ser pago será calculado com base na 

quantidade de horas de serviços prestados e de plantões/turnos 

efetivamente realizados pelo CONTRATADO, fixados em escala, 

conforme o valor homologado, ID 109332. 

  

Rolim de Moura, 01/10/2026. 

  

Município de Rolim de Moura-RO  

ALDAIR JÚLIO PEREIRA  

Publicado por: 
Estefani Maria da Silva Prado 

Código Identificador:EC34D623 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 117/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 117/2026  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO; 

CONTRATADA: MJ CONTRUCOES LTDA; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3266/2026; 

CONCORRÊNCIA N° 008/2026; 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS SEXTAVADOS NA FEIRA DO 

BEIRA RIO - CONVÊNIO Nº 574/2025/PGE-SEOSP. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, após 

formalização do contrato, podendo ser prorrogado e/ou aditado, por 

ambas as partes, apenas nos casos expressos na Lei de Licitações nº 

14.133/2021. 

DA EXECUÇÃO: O prazo para execução da obra será de 3 (três) 

meses, contados a partir da data de emissão da respectiva Ordem de 

Serviço, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da 

Prefeitura Municipal, a sua proposta de cronograma físico-financeiro 

para a execução da obra. 

Nota de Empenho n° 2654/2026, unidade orçamentária 2.012 

(SEMAGRI), programa de trabalho 1.173, elemento de despesa 

4.4.9.0.51.00.00, no valor total de R$ 51.101,54, com data de 

16/09/2026; Nota de Empenho n° 2654/2026, unidade orçamentária 

2.012 (SEMAGRI), programa de trabalho 1.173, elemento de despesa 

4.4.9.0.51.00.00, no valor total de R$ 237.881,25, com data de 

16/09/2026; 

  

Rolim de Moura, 01/10/2026. 

  

Município de Rolim de Moura-RO 

ALDAIR JÚLIO PEREIRA 

Publicado por: 
Estefani Maria da Silva Prado 

Código Identificador:556DB48A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE DO OESTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3314/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3314/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1819/2026 de 01/10/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$432,24 

(quatrocentos e trinta e dois reais e vinte e quatro centavos), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 

04 SECRETARIA DE EDUCACAO 
04.001 GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0004.1.429 C.C. Nº 61.157-3 TERMO DE 

CONVENIO ESTADUAL Nº 

566/2025/PGE-SEDUC AQUISICAO DE PLAYGROUND 
  

54 - 4.4.90.52.00.00 

  

25710000 

  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  

432,24 

  

Total Suplementação: 432,24 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 2 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:F5EBA63F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3315/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3315/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1820/2026 de 01/10/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$3.876,80 

(três mil e oitocentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
04 SECRETARIA DE EDUCACAO 

04.001 GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0004.1.429 C.C. Nº 61.157-3 TERMO DE 

CONVENIO ESTADUAL Nº 566/2025/PGE-SEDUC AQUISICAO 

DE PLAYGROUND 

  

54 - 4.4.90.52.00.00 

  

15710000 

  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

3.876,80  
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Total Suplementação: 3.876,80 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Excesso de arrecadação, de acordo com 

o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo: 

  

Receita 
Receita: 1.3.2.1.01.1.1.14 RENDIMENTOS DE DEPOSITOS 

BANCARIOS - CONVENIOS - 3.876,80 

Total da Receita: 3.876,80 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 2026. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 2 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:68D640DE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3316/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3316/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1821/2026 de 01/10/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$2.005,44 (dois mil e cinco reais e quarenta e quatro centavos), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
04 SECRETARIA DE EDUCACAO 

04.001 GABINETE DA SEMED 

04.001.12.361.0004.1.429 C.C. Nº 61.157-3 TERMO DE 

CONVENIO ESTADUAL Nº 

566/2025/PGE-SEDUC AQUISICAO DE PLAYGROUND 

  

54 - 4.4.90.52.00.00 

  

15710000 

  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

2.005,44 

  

Total Suplementação: 2.005,44 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  

Redução 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 

03.001 GABINETE DA SEMAF 

03.001.99.999.9999.9.999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

  

47 - 9.9.99.99.00.00 

  

15000000 

  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

  

2.005,44 

Total Redução: 2.005,44 

  

em contrário. 

2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 2 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:F63FEDE6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3317/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3317/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Remanejamento e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1822/2026 de 01/10/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Remanejamento, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$0,00 (zero), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
  
05   SECRETARIA DE SAUDE   

05.001   
GABINETE DA SECRETARIA 

DE SAUDE 
  

05.001.10.301.0012.2.031   
MANUTENCAO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE 15% 
  

10 - 3.3.90.39.00.00 15000200 

OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 

  

225.000,00 

Total Suplementação: 225.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo 

com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

descriminação abaixo: 

Redução 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 

03.001 GABINETE DA SEMAF 

03.001.99.999.9999.9.999 RESERVA DE CONTINGENCIA 

47 - 9.9.99.99.00.00 15000000 RESERVA DE CONTINGENCIA 

225.000,00 

Total Redução: 225.000,00 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 2 de Outubro de 2026. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 

Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:C8662F34 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3318/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3318/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO 

FELIPE D'OESTE, RO, no uso de suas atribuições legais e das que 

lhe foram conferidas pela Lei Específica nº 1823/2026 de 01/10/2026. 
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Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$576.004,00 (quinhentos e setenta e seis mil e quatro reais), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAUDE 

05.001 GABINETE DA SECRETARIA DE SAUDE 

  

72 - 3.3.90.30.00.00 16000100 
36000761459202600 PORT 10438 MATERIAL 

DE CONSUMO 
300.000,00 

73 - 3.3.90.39.00.00 16000100 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
276.004,00 

    Total Suplementação: 576.004,00 

  

05.001.10.301.0013.1.463 C.C - 63.214-7 - EMENDA SUS 

CUSTEIO DA AT PRIMARIA PROP 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Recursos vinculados à receita, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 

  

Receita 
Receita: 1.7.1.3.50.1.1.90 EMENDA INCREMENTO 

TEMPORARIO AO CUSTEIO DOS 576.004,00 

Total da Receita: 576.004,00 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

  

Edifício da Prefeitura Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE SAO FELIPE D'OESTE, Estado do RO, em 2 de outubro 

de 2026. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:655B5D73 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3319/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3319/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL 

DE SAO FELIPE D'OESTE, RO, no uso de suas atribuições legais e 

das que lhe foram conferidas pela Lei Específica nº 1824/2026 de 

01/10/2026. 

  

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$50.000,00 

(cinquenta mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
07 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

07.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

07.001.08.244.0014.1.461 C.C - 63.234-1 - Custeio - Estruturação da 

Rede de Serviços do SUAS 

- Programação nº 110148420260001 

  

68 - 3.3.90.30.00.00 

  

16600100 

  

MATERIAL DE CONSUMO 

  

50.000,00 

Total Suplementação: 50.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Recursos vinculados à receita, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 

  

Receita 
Receita: 1.7.1.6.50.0.1.90 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO 

FUNDO NACIONAL DE 50.000,00 

Total da Receita: 50.000,00 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

do RO, em 2 de outubro de 2026. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE ACAO 

SOCIAL DE SAO FELIPE D'OESTE, Estado 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:9E354103 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 017/2026/SEMED PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026/SEMED PROGRAMA 

DE VOLUNTARIADO DA EDUCAÇÃO 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 017/2026/SEMED 

  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026/SEMED 

PROGRAMA DE VOLUNTARIADO DA EDUCAÇÃO 
  

O Prefeito do Município de São Felipe d'Oeste, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 

item 7 do Edital nº 001/2026/SEMED, torna pública a 

CONVOCAÇÃO do candidato abaixo relacionado para fins de 

adesão ao serviço voluntário: 

  

1. E.M.E.I.E.F. GEONE SILVA FERREIRA  

1.1. Função: Cuidador Educacional 
  
Ordem Nome do Candidato Lista de Origem 

17. FERNANDA SOBRINHO DE SOUZA Específica 

18. DANIELI OLIVEIRA ZORZANELLI Específica 

  

2. DA APRESENTAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O candidato deverá comparecer à sede da Secretaria Municipal de 

Educação 

(SEMED) no dia 05 de outubro de 2026, das 8h às 12h e das 14h às 

17h, 

munido dos DOCUMENTOS ORIGINAIS e CÓPIAS SIMPLES 

listados no item 7.7 do Edital de Abertura (RG, CPF, Comprovante de 

Residência, Título de Eleitor, Certificado de Escolaridade, Dados 

Bancários e Atestado de Saúde Admissional). 

3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
3.1. O não comparecimento no prazo estipulado ou A FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO implicará na desclassificação automática, 

sendo convocado o próximo candidato da lista, conforme o item 7.4 

do Edital 001/2026. 

3.2. A jornada de trabalho diária será definida no ato da assinatura do 

Termo de Adesão, conforme a necessidade da unidade escolar (4, 6 ou 

8 horas). 

  

São Felipe d'Oeste/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:F38D7BBD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PORTARIA DE DIARIA Nº. 26/SEMAF/2026 
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Portaria de Diaria Nº. 26/SEMAF/2026 

  

São Felipe D’Oeste – RO, 01 de outubro de 2026. 

  

O Prefeito do Municipio de São Felipe d’Oeste – RO, Sr. Edson de 

Oliveira, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidos por 

Lei 

  

RESOLVE; 

  

Art-1º - Conceder ao servidor JONAS MARINHO DE SOUZA, 

ocupante do cargo de Coordenador de Controle de Oficina, o 

pagamento de 0,5 (meia) diária civís. 

  

Art-2° - O deslocamento destina-se ao atendimento de serviços de 

interesse da Administração Pública Municipal, com atuação do 

servidor como motorista a serviço do Gabinete do Prefeito, realizando 

o transporte de paciente do Município de São Felipe d’Oeste/RO até 

Ji-Paraná/RO, para atendimento no Hospital de Amor, no dia 02 de 

outubro de 2026. 

  

Art-3 – O servidor tem previsão de saída do município de São Felipe 

d’Oeste no dia 02 de outubro de 2026, às 05h00, em veículo oficial da 

prefeitura, Fiat Toro, placa RSV2A54, com destino ao município de 

Ji-Paraná/RO, estando o retorno ao município de origem previsto para 

o mesmo dia. 

  

Art-3° - O prazo para prestação de contas é de 15 (quinze) dias após o 

retorno, conforme disciplina a Lei Municipal Nº 1530 de abril de 

2025. 

  

Art-4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal São Felipe d Oeste/RO 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:742E0B90 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO/2026 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 125/2025 REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 053/SML/2025 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 990/2025. 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO/2026 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 125/2025 REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 053/SML/2025 - Processo Administrativo nº 

990/2025. 
  

Por este Instrumento Administrativo denominado Primeiro Termo 

Aditivo, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FELIPE D’OESTE, RO, pessoa jurídica de direito público com sede 

na Av. Jorge Teixeira de Oliveira, nº 667, Centro, São Felipe 

D'Oeste/RO, inscrita no CNPJ sob o nº 84.745.389/0001-94, nesta 

data representada pelo Prefeito Municipal, Senhor EDSON DE 

OLIVEIRA, e de outro lado como CONTRATADA a empresa Razão 

Social: J A FABEM BRINQUEDOS, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.485.146/0001-89, doravante 

denominada simplesmente DETENTORA, resultante da Licitação 

pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA Pregão Eletrônico nº 053/SML/2025 - Ata 

de Registro de Preços nº 125/2025, com fulcro nos termos do 

Parecer Jurídico nº 169/PROJUR/2026, devidamente autorizado 

pela autoridade superior nos autos do Processo Administrativo de 

São Felipe d’Oeste nº 990/2025, resolvem celebrar o PRIMERO 

TERMO ADITIVO junto à Ata de Registro de Preços nº 125/2025 e 

nas seguintes condições: 

  

Considerando o Ofício nº 081/SEMCELT/2026; 

Considerando o Termo de Aceite formal da empresa J A FABEM 

BRINQUEDOS; 

Considerando o Parecer Jurídico nº 169/PROJUR/2026; 

Considerando a Autorização do Prefeito Municipal. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Alteração do Prazo 

  

Fica acrescido ao prazo originalmente registrado da Ata de Registro 

de Preços nº 125/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

053/SML/2025, o prazo de mais 12 (doze) meses, em conformidade 

com o artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Manutenção das Condições e Preços 

Registrados 

  

Permanecem mantidos os preços e condições registrados na Ata de 

Registro de Preços nº 125/2025, reiterados formalmente pela 

DETENTORA no Termo de Aceite acostado aos autos do Processo 

Administrativo nº 990/2025, comprovada a manutenção da 

vantajosidade econômica para a Administração Pública Municipal. 

  

Parágrafo Único – permanecem inalteradas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no Ata de Registro de Preços nº 125/2025. 

  

As despesas correrão por conta do Orçamento vigente em 2026. 

  

São Felipe D’Oeste, RO, data certificada. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Contratante 

 

J A FABEM BRINQUEDOS 
CNPJ nº 14.485.146/0001-89 

Detentora / Contratada 

  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:99C261EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 082/2025 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 664/2024 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 082/2025 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 664/2024 
O MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D’OESTE, Estado de Rondônia, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

84.745.389/0001-94, com sede na Av. Jorge Teixeira de Oliveira, nº 

667, Centro, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Públicos, Senhor MARCIOMAR JESUS DOS 

SANTOS, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro 

lado, a empresa MJR EMPREENDIMENTOS LTDA. EPP, inscrita 

no CNPJ sob o nº 30.662.520/0001-20, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo nº 082/2025, com amparo na Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a alteração 

qualitativa/quantitativa e financeira do Contrato Administrativo nº 

082/2025, subdividida nas seguintes matérias autônomas e 

complementares: 

Da Realocação e Adequação de Quantitativos: Fica autorizada a 

adequação do projeto à realidade executiva da obra, consubstanciada 

no acréscimo de serviços e na inclusão de novos quantitativos no valor 

total de R$ 235.905,72, devidamente compensados por supressões 

quantitativas equivalentes no mesmo montante, de modo que o valor 

global do contrato permanece inalterado em R$ 2.700.000,00, nos 

termos da planilha orçamentária consolidada e do Parecer Técnico nº 

009/2026, com amparo no art. 124, inciso II, alínea ―a‖, da Lei nº 

14.133/2021 e na Cláusula 13.1.2 do ajuste originário. 

Do Reajuste de Preços (INCC-M): Fica concedido o reequilíbrio 

econômico-financeiro na modalidade de reajuste ordinário, mediante a 

aplicação do índice setorial INCC-M acumulado em 8,2765%, 
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incidente exclusivamente sobre os preços unitários do saldo dos itens 

originais remanescentes a partir da 12ª medição, com o 

correspondente redimensionamento quantitativo previsto na planilha 

consolidada, sem impacto ou acréscimo sobre o valor global do 

contrato, com fundamento na Cláusula 9.1 e nos arts. 25, § 7º, e 92, 

inciso V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do 

Contrato Administrativo nº 082/2025 e de seus termos aditivos 

anteriores que não contrariem os termos deste instrumento. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA 
Este Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura, ficando 

condicionado à sua publicação legal para fins de eficácia. 

  

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

  

São Felipe d’Oeste - RO, 30 de setembro de 2026. 

  

MJR EMPREENDIMENTOS LTDA. EPP 
Representante Legal Contratada 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal em Exercício Dec. Leg. 002/2026 

  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:BAE1CF7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRONICO Nº 32/2026 PROCESSO Nº 828/2026 

 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRONICO Nº 32/2026 

PROCESSO nº 828/2026 
  

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE-RO, 

através do Pregoeiro nomeado por meio da Portaria nº 180/GAP/2024, 

no exercício das atribuições que lhe são conferidas da sua designação 

torna público para conhecimento dos interessados que encontra-se 

instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº 

32/SML/2026, do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM, em 

conformidade com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 2274/2022, Decreto 2284/2022 de 08 de novembro, 

Decreto 2433/2024 de 05 de abril de 2024, Decreto 3182 de 27 de 

abril de 2026 e demais legislações aplicáveis, para conhecimento dos 

interessados, que realizará Licitação com sessão eletrônico no dia 27 

de outubro de 2026 às 09h00 (horário de Brasília), no sítio 

https://licitanet.com.br/, cujo OBJETO; CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURANÇA E SAÚDE NO 

TRABALHO (SST), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

ATUALIZAÇÃO, GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS 

PROGRAMAS, LAUDOS E DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA 

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA E DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, BEM COMO O 

ATENDIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS AO 

ESOCIAL PARA O MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 

D'OESTE/RO. 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DISPUTAS E LANCES. 

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 07 de 

outubro de 2026.  
  

DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 27 de 

outubro de 2026 às 08h59 horas. 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 
  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 27 de 

outubro de 2026, às 09h00 horas. 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 
  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 83.400,00 (oitenta e três mil e 

quatrocentos reais). 

  

Consulta e retirada das 07h:00min. às 12h:00min. Das 14h:00min as 

17h:00min(horário de Rondônia), de segunda a sexta-feira, na Sede da 

prefeitura Municipal, ou, gratuitamente nos endereços 

www.saofelipe.ro.gov.br ou www.licitanet.com.br Outras informações 

através do telefone: (69) 9 992343960 ou e-mail 

cpl@saofelipe.ro.gov.br. 

  

São Felipe D'Oeste, 02 de outubro de 2026. 

  

SILMAR RODRIGUES DA SILVA 
Pregoeiro 

Portaria 180/2024 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:04B69440 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 01/2026. 

 

Dispõe sobre o retorno de Vereador ao exercício do 

mandato parlamentar e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAPORÉ, Estado de Rondônia, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de São Miguel do Guaporé/RO; 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 70 e 71 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal; 

  

CONSIDERANDO a comunicação formal apresentada pelo Vereador 

REMY CARDOSO XAVIER - PODEMOS, informando seu 

desligamento do cargo de Secretário Municipal e requerendo o retorno 

ao exercício do mandato parlamentar; 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Fica formalizado o retorno do Vereador REMY CARDOSO 

XAVIER - PODEMOS ao exercício do mandato parlamentar na 

Câmara Municipal de São Miguel do Guaporé/RO, a partir de 03 

outubro de 2026, em razão do encerramento de seu afastamento para o 

exercício do cargo de Secretário Municipal. 

  

Art. 2º A Secretaria Legislativa deverá providenciar os registros 

administrativos pertinentes, inclusive em relação à composição 

parlamentar e ao controle de frequência, bem como comunicar 

formalmente o término da substituição ao Vereador Suplente que 

vinha exercendo temporariamente o mandato, observadas as 

disposições legais e regimentais aplicáveis. 

  

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

a partir de 03 de outro de 2026, observada a documentação 

comprobatória constante dos autos. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, São Miguel do Guaporé/RO, 02 de outubro 

de 2026.  

  

JAIR SILVA GOMES 
Presidente/CMSMG. 

Publicado por: 
Beatriz Teló Dos Santos 

Código Identificador:E3A44538 
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GABINETE DO PREFEITO 

ASSESSORIA JURÍDICA DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 41/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2139/2026 

TERMO DE FOMENTO Nº 41/2026 

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAPORÉ/RO  

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO INSTITUTO INOVAVIDA 

CNPJ: 22.515.518/0001-09 
  

OBJETO: O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto o 

repasse de recursos financeiros ao CONVENENTE para a contratação 

de serviço de frete para o transporte de calcário agrícola, em volume 

estimado de 130 (cento e trinta) toneladas, destinado ao atendimento 

complementar de pequenos produtores rurais do Município de São 

Miguel do Guaporé/RO, com foco nas linhas 90 norte, 86 sul e 74 

lados sul e norte, conforme Plano de Trabalho, nota de Empenho nº 

2661/2026, acostados aos autos. 

DO PRAZO: O prazo de vigência deste convênio é de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados a partir liberação do recurso. 

VALOR: O valor Global do Presente TERMO DE FOMENTO é R$ 

7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), oriundo de RECURSOS 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GABINETE. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas orçamentárias 

decorrentes do presente TERMO correrão a conta da seguinte 

programação da RECURSOS MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

DE GABINETE. 

Órgão: 02. 

Unidade: 02.001. 

Prog. Trabalho: 04.122.0004.2002. 

Elemento Desp.: 3.3.50.43.00.00 

Reduzido: 5 

Conforme Nota de Empenho nº 2661/2026 
  

São Miguel do Guaporé/RO, 2 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Daiane Kolln Klein 

Código Identificador:5B20F8D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 191/SEMSAU/2026 INSTITUI A CENTRAL 

MUNICIPAL DE REGULAÇÃO NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, ESTABELECE SUAS COMPETÊNCIAS, 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

– RO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

PORTARIA Nº 191/SEMSAU/2026 
  

Institui a Central Municipal de Regulação no âmbito 

da Secretaria Municipal de Saúde de São Miguel do 

Guaporé/RO, estabelece suas competências, 

organização e funcionamento, e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL 

DO GUAPORÉ, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, que estabelece a 

saúde como direito de todos e dever do Estado e determina a 

organização das ações e serviços públicos de saúde de forma 

regionalizada e hierarquizada; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e sobre a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar o acesso da população 

aos serviços de saúde de forma regulada, equânime, transparente e 

baseada em critérios técnicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar o gerenciamento das 

filas de consultas, exames, procedimentos, cirurgias e demais serviços 

especializados no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de integrar os processos de 

regulação municipal às redes de atenção à saúde e aos sistemas de 

regulação estadual e federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos 

para priorização dos usuários, observando a indicação clínica, 

gravidade do caso, limitação funcional, idade e demais informações 

clínicas pertinentes; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 

de São Miguel do Guaporé/RO, a Central Municipal de 

Regulação, unidade responsável pela organização, controle, 

priorização, encaminhamento e acompanhamento do acesso dos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS aos serviços de saúde 

regulados. 

  

Art. 2ºA Central Municipal de Regulação terá como finalidade 

garantir o acesso dos usuários aos serviços de saúde de forma: 

– universal e equânime; 

– organizada e transparente; 

– baseada em critérios técnicos e clínicos; 

– considerando a necessidade assistencial de cada usuário; 

– observando a disponibilidade dos serviços ofertados; 

– articulada com a Rede de Atenção à Saúde; 

– integrada, quando necessário, aos sistemas de regulação estadual e 

federal. 

  

Art. 3ºCompete à Central Municipal de Regulação: 

– receber, organizar e analisar as solicitações de consultas, exames, 

procedimentos e cirurgias encaminhadas pelos serviços de saúde; 

– realizar a classificação e priorização das solicitações de acordo com 

os critérios clínicos e administrativos estabelecidos; 

– organizar e manter atualizadas as filas municipais de regulação; 

– realizar o cadastramento, acompanhamento e atualização dos 

usuários nas filas de regulação; 

– realizar a busca ativa de usuários quando necessária para atualização 

cadastral, confirmação de interesse, agendamento ou 

encaminhamento; 

– realizar o agendamento dos procedimentos e serviços 

disponibilizados ao Município; 

– encaminhar os usuários aos serviços de referência, observando os 

fluxos assistenciais estabelecidos; 

– acompanhar a execução dos encaminhamentos realizados; 

  

– controlar as vagas disponibilizadas pelos prestadores de serviços 

contratualizados, conveniados, credenciados ou pactuados com o 

Município; 

– acompanhar a utilização das vagas e a ocorrência de faltas, 

cancelamentos e remarcações; 

– manter comunicação com as unidades básicas de saúde, unidades de 

referência, prestadores de serviços e demais pontos da Rede de 

Atenção à Saúde; 

– promover a integração entre a regulação municipal e a regulação 

estadual e/ou federal, quando aplicável; 

– acompanhar os usuários inseridos em filas de regulação estadual, 

buscando, quando cabível, a migração e organização das demandas 

para a regulação municipal; 

– produzir relatórios gerenciais sobre demanda reprimida, oferta de 

serviços, filas, atendimentos realizados, absenteísmo e demais 

indicadores de regulação; 

– subsidiar a Secretaria Municipal de Saúde no planejamento da oferta 

de serviços especializados; 

– identificar necessidades de ampliação, contratação, credenciamento 

ou pactuação de serviços de saúde; 

– garantir o registro adequado das informações nos sistemas oficiais 

de regulação; 
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– zelar pelo sigilo das informações pessoais e clínicas dos usuários, 

em conformidade com a legislação vigente. 

  

Art. 4ºA ordenação das filas de regulação deverá observar critérios 

técnicos e clínicos, considerando, conforme a natureza do 

atendimento: 

– indicação clínica e necessidade assistencial; 

– gravidade ou risco clínico do caso; 

– limitação funcional e impacto da condição de saúde na vida do 

usuário; 

– idade, quando pertinente à condição clínica ou à prioridade 

assistencial; 

– presença de condições ou situações que demandem atendimento 

prioritário, nos termos da legislação vigente; 

– demais informações clínicas devidamente registradas pelo 

profissional solicitante. 

§ 1º A ordem cronológica de solicitação poderá ser considerada como 

critério complementar, não devendo, isoladamente, prevalecer sobre 

situação clínica que justifique prioridade assistencial. 

  

§ 2º A priorização deverá estar fundamentada em informações clínicas 

e/ou administrativas registradas no sistema de regulação. 

§ 3º Os critérios de priorização poderão ser detalhados em protocolo 

específico da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com cada 

especialidade, procedimento ou linha de cuidado. 

  

Art. 5º As solicitações de consultas, exames, procedimentos e 

cirurgias deverão ser encaminhadas à Central Municipal de Regulação 

pelos profissionais e/ou unidades de saúde responsáveis pela 

assistência ao usuário, contendo as informações necessárias para 

análise e classificação da demanda. 

  

Art. 6º É responsabilidade da unidade solicitante fornecer 

informações clínicas completas, atualizadas e suficientes para 

subsidiar a avaliação da necessidade e prioridade do usuário. 

  

Art. 7º A Central Municipal de Regulação poderá devolver à unidade 

solicitante as solicitações que apresentem: 

– ausência de informações clínicas essenciais; 

– dados incompletos ou inconsistentes; 

– ausência de indicação clínica adequada; 

– necessidade de complementação de exames ou informações; 

– encaminhamento incompatível com o serviço solicitado. 

Parágrafo único. A devolução prevista neste artigo deverá ser 

registrada no sistema de regulação, sempre que tecnicamente possível. 

  

Art. 8º A Central Municipal de Regulação deverá manter cadastro 

atualizado das demandas municipais, permitindo o acompanhamento 

das solicitações desde sua inserção até a efetiva realização do serviço 

ou encerramento da demanda. 

  

Art. 9º Os serviços e procedimentos regulados deverão observar os 

fluxos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelos protocolos 

assistenciais, pelas pactuações interfederativas e pelas normas do 

Sistema Único de Saúde. 

  

Art. 10 A Central Municipal de Regulação deverá manter articulação 

permanente com: 

– Atenção Primária à Saúde; 

– Atenção Especializada; 

– Rede de Urgência e Emergência; 

– Rede de Atenção Psicossocial; 

– Hospital Municipal; 

– serviços contratados, conveniados, credenciados ou pactuados; 

– Central de Regulação Estadual; 

– demais órgãos e serviços integrantes da Rede de Atenção à Saúde. 

  

Art. 11 A Central Municipal de Regulação será coordenada por 

servidor designado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

mediante ato próprio. 

Parágrafo único. O responsável pela Central deverá organizar os 

fluxos internos, supervisionar as atividades da equipe e apresentar 

relatórios periódicos à Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 12 A equipe da Central Municipal de Regulação poderá ser 

composta por servidores e profissionais designados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, de acordo com a necessidade dos serviços, 

podendo incluir: 

– coordenador(a) da regulação; 

– regulador(es); 

– profissionais médicos, quando necessários à avaliação e 

classificação clínica; 

– enfermeiros; 

  

– técnicos e auxiliares administrativos; 

– profissionais de apoio; 

– demais servidores necessários ao funcionamento do serviço. 

  

Art. 13 A Central Municipal de Regulação deverá adotar mecanismos 

de controle e monitoramento capazes de acompanhar, entre outros: 

– número de solicitações inseridas; 

– número de usuários aguardando atendimento; 

– tempo de espera; 

– número de atendimentos realizados; 

– número de cancelamentos e faltas; 

– demanda reprimida; 

– oferta e utilização das vagas; 

– produção dos prestadores; 

– encaminhamentos realizados; 

– situação das filas por especialidade e procedimento. 

  

Art. 14 A Central Municipal de Regulação deverá observar os 

princípios da Administração Pública, as normas do Sistema Único de 

Saúde e a legislação relativa à proteção de dados pessoais e ao sigilo 

das informações dos usuários. 

  

Art. 15 A organização e o funcionamento da Central Municipal de 

Regulação poderão ser regulamentados por protocolos, instruções 

normativas, fluxogramas e outros instrumentos administrativos 

expedidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 16 Os casos omissos nesta Portaria serão analisados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, observadas as normas do SUS, as 

pactuações existentes e a legislação aplicável. 

  

Art. 17 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Miguel do Guaporé – RO, 01 de Outubro de 2026. 

  

EDISON DIAS CRISPIN 
Secretário Municipal de Saúde Port nº 557/2026 

Publicado por: 
Karem Lorraine Dos Santos da Silva 

Código Identificador:612110D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 192/SEMSAU/2026 DISPÕE SOBRE A 

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA EXERCER A FUNÇÃO 

DE COORDENADOR DA CENTRAL DE REGULAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

– RO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

PORTARIA Nº 192/SEMSAU/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA EXERCER A FUNÇÃO DE 

COORDENADOR DA CENTRAL DE 

REGULAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL 

DO GUAPORÉ, 
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ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organização, coordenação e 

aperfeiçoamento dos processos de regulação do acesso aos serviços de 

saúde no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir maior eficiência, 

transparência, equidade e organização dos fluxos de encaminhamento 

dos usuários da Rede Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento e 

gerenciamento das solicitações de consultas, exames, procedimentos e 

demais serviços de saúde submetidos à regulação municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar o servidor JONATHAN PEDRO FREITAS DE 

CARVALHO PINHEIRO, para exercer, sem ônus adicional para o 

Município, a função de 

  

COORDENADOR DA CENTRAL DE REGULAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ – RO. 

  

Art. 2º Compete ao Coordenador da Central de Regulação, sem 

prejuízo de outras atribuições determinadas pela Secretaria Municipal 

de Saúde: 

  

I – coordenar e organizar as atividades da Central de Regulação 

Municipal; 

  

II – acompanhar e gerenciar os processos de regulação de consultas, 

exames, procedimentos e demais serviços de saúde; 

  

III – promover a organização e o acompanhamento das filas de 

regulação, observando os critérios técnicos e administrativos 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde; 

  

IV – acompanhar a utilização das agendas disponibilizadas para os 

serviços regulados; 

  

V – articular-se com as unidades de saúde, profissionais, prestadores 

de serviços e demais setores envolvidos no processo de regulação; 

  

VI – acompanhar os encaminhamentos dos usuários e a efetivação dos 

procedimentos regulados; 

  

VII – promover o registro, controle e atualização das informações 

necessárias ao funcionamento da Central de Regulação; 

  

VIII – zelar pelo cumprimento dos fluxos e protocolos estabelecidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde; 

  

IX – elaborar relatórios e prestar informações à Secretaria Municipal 

de Saúde sempre que solicitado; 

  

X – propor medidas para o aprimoramento e a qualificação dos 

processos de regulação e acesso aos serviços de saúde. 

  

Art. 3º A designação de que trata esta Portaria será exercida sem 

acréscimo de remuneração, gratificação, adicional ou qualquer 

outra vantagem pecuniária, não implicando criação de cargo ou 

função gratificada, permanecendo o servidor vinculado ao seu cargo 

de origem e às respectivas atribuições. 

  

Art. 4º O servidor designado deverá desempenhar as atribuições 

previstas nesta Portaria em articulação com a Secretaria Municipal de 

Saúde e demais setores da Rede Municipal de Saúde, observando as 

normas legais, administrativas e técnicas aplicáveis. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

São Miguel do Guaporé – RO, 01 de Outubro de 2026. 

  

EDISON DIAS CRISPIN 
Secretário Municipal de Saúde Port nº 557/2026 

Publicado por: 
Karem Lorraine Dos Santos da Silva 

Código Identificador:97C3C024 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 193/SEMSAU/2026 DISPÕE SOBRE OS 

CRITÉRIOS PARA ORDENAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DE 

PRIORIDADE E ORGANIZAÇÃO DA FILA DE REGULAÇÃO 

DE CONSULTAS, EXAMES, PROCEDIMENTOS E 

CIRURGIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SÃO MIGUEL DO GUAPO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

– RO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

PORTARIA Nº 193/SEMSAU/2026 
  

Dispõe sobre os critérios para ordenamento, 

classificação de prioridade e organização da fila de 

regulação de consultas, exames, procedimentos e 

cirurgias no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 

de São Miguel do Guaporé – RO, e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL 

DO GUAPORÉ, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, que estabelece a saúde 

como direito de todos e dever do Estado; 

CONSIDERANDO os princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde – SUS, especialmente a universalidade, integralidade, equidade 

e regionalização da assistência; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar o acesso dos usuários 

aos serviços de saúde de forma transparente, equânime, técnica e 

baseada nas necessidades de saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos 

para o ordenamento das filas de regulação municipal, evitando que o 

acesso aos serviços ocorra exclusivamente pela ordem cronológica de 

solicitação; 

CONSIDERANDO que a priorização dos usuários deve considerar as 

condições clínicas e sociais que possam interferir no risco de 

agravamento do quadro e na capacidade funcional do paciente; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam estabelecidos, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Saúde de São Miguel do Guaporé – RO, os critérios para 

classificação, priorização e ordenamento das filas de regulação de 

consultas, exames, procedimentos e cirurgias eletivas sob 

responsabilidade da regulação municipal. 

  

Art. 2º A inserção do usuário na fila de regulação deverá ocorrer 

mediante solicitação devidamente fundamentada, contendo, sempre 

que aplicável: 

– identificação do usuário; 

– indicação clínica; 

– hipótese diagnóstica ou diagnóstico estabelecido; 

– descrição dos sinais e sintomas; 

– exames e tratamentos já realizados; 

– justificativa para o procedimento, consulta ou exame solicitado; 

– classificação da gravidade e risco clínico; 

– informações referentes à limitação funcional; 

– idade do usuário; 

– demais informações necessárias para subsidiar a avaliação do 

regulador. 
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Art. 3º A ordenação da fila de regulação deverá observar, de forma 

conjunta, os seguintes critérios: 

– indicação clínica e necessidade assistencial; 

– gravidade e risco de agravamento do quadro clínico; 

– limitação funcional ou comprometimento da autonomia do 

usuário; 

– idade do usuário, especialmente quando a condição clínica e a 

situação funcional demonstrarem maior vulnerabilidade; 

– tempo de espera, quando houver equivalência entre os critérios de 

prioridade; 

– demais condições clínicas ou sociais devidamente justificadas que 

possam interferir na necessidade de atendimento prioritário. 

  

Art. 4º A indicação clínica e a necessidade assistencial constituirão 

elementos fundamentais para a classificação do usuário, devendo ser 

consideradas a pertinência do procedimento solicitado, a condição 

clínica apresentada e o risco decorrente da demora no atendimento. 

  

Art. 5º A gravidade do caso será considerada para definição da 

prioridade, observando-se, entre outros aspectos: 

– risco de agravamento da doença; 

– risco de perda de função; 

– risco de complicações; 

– presença de sinais ou sintomas de maior gravidade; 

– possibilidade de evolução para situação de urgência ou emergência; 

– necessidade de intervenção em tempo oportuno para evitar 

agravamento do quadro. 

  

Art. 6º A limitação funcional deverá ser considerada na classificação 

da prioridade, especialmente quando a condição de saúde 

comprometer: 

– mobilidade; 

– capacidade para atividades da vida diária; 

– autonomia e independência; 

– capacidade laboral; 

– comunicação; 

– alimentação; 

– desempenho das atividades sociais e familiares; 

– outras funções essenciais à qualidade de vida do usuário. 

  

Art. 7º A idade do usuário será considerada como critério 

complementar de priorização, em conjunto com os demais critérios 

estabelecidos nesta Portaria. 

§ 1º A idade não deverá, isoladamente, determinar a posição do 

usuário na fila. 

  

§ 2º Deverá ser observada a maior vulnerabilidade decorrente da idade 

quando associada à gravidade clínica, limitação funcional, risco de 

agravamento ou outras condições que justifiquem prioridade. 

  

Art. 8º Para fins de organização da fila, os usuários poderão ser 

classificados em níveis de prioridade, conforme avaliação técnica da 

regulação: 

– Prioridade Muito Alta: casos com indicação clínica relevante, 

maior gravidade, risco de agravamento ou perda funcional 

significativa, que demandem atendimento em menor prazo; 

– Prioridade Alta: casos que apresentem condição clínica relevante, 

limitação funcional ou risco de agravamento, necessitando 

atendimento prioritário; 

– Prioridade Moderada: casos com indicação clínica definida, sem 

sinais de agravamento iminente, mas que necessitem de atendimento 

em prazo oportuno; 

– Prioridade Eletiva: casos clinicamente estáveis, sem evidência de 

risco significativo de agravamento ou comprometimento funcional 

decorrente da espera. 

  

Art. 9º A classificação de prioridade deverá ser realizada por 

profissional habilitado e/ou equipe responsável pela regulação, 

mediante análise das informações constantes na solicitação e dos 

documentos clínicos apresentados. 

Parágrafo único. Sempre que necessário, a regulação poderá solicitar 

informações complementares ao profissional solicitante para adequada 

classificação do usuário. 

  

Art. 10. Em situações de empate ou equivalência de prioridade 

clínica, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios para 

ordenamento: 

– maior risco de agravamento; 

– maior comprometimento ou limitação funcional; 

– maior vulnerabilidade relacionada à idade, quando clinicamente 

pertinente; 

– maior tempo de espera na fila de regulação. 

  

A posição do usuário na fila poderá ser reavaliada e alterada sempre 

que houver: 

– mudança do quadro clínico; 

– agravamento da doença; 

– surgimento de nova limitação funcional; 

– alteração da indicação clínica; 

– atualização de exames ou informações médicas relevantes; 

– mudança das condições que fundamentaram a classificação inicial. 

  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter registro das 

classificações realizadas pela regulação, garantindo rastreabilidade, 

transparência e segurança das informações, respeitada a legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais e às informações de saúde. 

  

Art. 13. A inclusão na fila de regulação não constitui garantia de 

atendimento imediato, devendo o acesso observar a disponibilidade 

dos serviços, a capacidade instalada, os fluxos pactuados e a 

classificação de prioridade definida pela regulação. 

  

Art. 14. Nos casos em que o usuário apresentar condição compatível 

com urgência ou emergência, o fluxo de regulação eletiva deverá ser 

interrompido, devendo o paciente ser encaminhado para atendimento 

adequado à situação clínica, conforme os protocolos assistenciais 

vigentes. 

  

Art. 15. É vedada qualquer forma de favorecimento pessoal, político, 

econômico ou de qualquer outra natureza na organização das filas de 

regulação. 

Parágrafo único. A priorização deverá estar fundamentada em critérios 

técnicos, clínicos e assistenciais previstos nesta Portaria. 

  

A equipe de regulação deverá manter os registros necessários à 

comprovação dos critérios utilizados para classificação e ordenamento 

dos usuários, permitindo auditoria e acompanhamento pelos órgãos 

competentes. 

  

Art. 17. Os casos omissos ou situações excepcionais serão avaliados 

pela Coordenação de Regulação, em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde, observadas as normas do SUS e os protocolos 

assistenciais aplicáveis. 

  

Art. 18. A Secretaria Municipal de Saúde poderá elaborar e aprovar 

protocolos, fluxos, formulários e instrumentos complementares 

necessários à aplicação desta Portaria. 

  

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São Miguel do Guaporé – RO, 01 de Outubro de 2026. 

  

EDISON DIAS CRISPIN 

Secretário Municipal de Saúde Port nº 557/2026 

Publicado por: 
Karem Lorraine Dos Santos da Silva 

Código Identificador:74B11E17 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 646/GAB/2026. DISPÕE SOBRE A 

PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA EM 

FORMA DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL EM FAVOR DA 

SERVIDORA TEREZINHA ALMEIDA BISPO FRACASSO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

Portaria nº 646/GAB/2026. 
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―DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE 

BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA EM FORMA 

DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL EM FAVOR 

DA SERVIDORA TEREZINHA ALMEIDA BISPO 

FRACASSO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - PRORROGAR o Benefício de Auxílio Doença em forma de 

readaptação profissional com início em 04/08/2026 a 31/12/2026 

conforme consta na perícia médica, em favor da servidora Terezinha 

Almeida Bispo Fracasso, ocupante do cargo de Professor – 40 horas, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme informações e 

procedimentos constantes no Processo Administrativo nº 295/2024, 

disponível no setor de gestão de pessoas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:36C8CEE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 647/GAB/2026. DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE 

SILMARA BELESQUE MARTINS DE CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 647/GAB/2026. 

  
―DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE SILMARA 

BELESQUE MARTINS DE CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR do cargo de SECRETÁRIO ESCOLAR 

CÍVICO-MILITAR SARGENTO PAULO CESAR DIAS 

RAMOS, a servidora SILMARA BELESQUE MARTINS. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente) 

 

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:D0B7C84E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 648/GAB/2026. DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 

DE CRISTIANE VIEIRA BARROS EM CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 648/GAB/2026. 

  

―DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CRISTIANE 

VIEIRA BARROS EM CARGO DE CONFIANÇA 

NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR no cargo de SUPERVISOR DO PRÉ TIO 

TECO – FG/2, a senhora CRISTIANE VIEIRA BARROS 

vinculada à Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:4B706623 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 649/GAB/2026. DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 

DE ROSINEIDE BERNARDO DA SILVA DE ARAUJO EM 

CARGO DE CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 649/GAB/2026. 

  

―DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE ROSINEIDE 

BERNARDO DA SILVA DE ARAUJO EM CARGO 

DE CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR no cargo de SECRETARIO ESCOLAR 

CÍVICO-MILITAR SARGENTO PAULO CESAR DIAS 

RAMOS – FG/2, a senhora ROSINEIDE BERNARDO DA SILVA 

DE ARAUJO vinculada à Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 
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Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:EC95F438 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 650/GAB/2026. DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 

DE SILMARA BELESQUE MARTINS EM CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 650/GAB/2026. 

  

―DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SILMARA 

BELESQUE MARTINS EM CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR no cargo de SECRETARIA ESCOLAR 

(LÁZARA ALVES DE LIMA) – FG/3, a senhora SILMARA 

BELESQUE MARTINS vinculada à Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente) 

  

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:DDFD8648 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 651/GAB/2026. DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE 

IVAN BISPO FOGUES DE CARGO DE CONFIANÇA NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 651/GAB/2026. 

  

―DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE IVAN BISPO 

FOGUES DE CARGO DE CONFIANÇA NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR do cargo de ASSESSOR DE IMPRENSA – 

PMDA 04, o servidor IVAN BISPO FOGUES. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeito a partir de 30 de outubro de 2026 e revogando as 

demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:93D22361 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 652/GAB/2026. DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE 

REMY CARDOSO XAVIER DE CARGO DE CONFIANÇA NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 652/GAB/2026. 

  

―DISPÕE DA EXONERAÇÃO DE REMY 

CARDOSO XAVIER DE CARGO DE 

CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ/RO, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e por conveniência e oportunidade da 

administração e o interesse público; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA E LINHAS VICINAIS, o servidor REMY 

CARDOSO XAVIER. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeito a partir de 05 de outubro de 2026, revogando as 

demais disposições em contrário. 

  

São Miguel do Guaporé/RO, na data da assinatura. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

EDILSON CRISPIN DIAS 
Prefeito Municipal 

( Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 
Eduardo Burgarelli de Lima 

Código Identificador:C12C05CA 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 17 DO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 17 DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

  

Nº 001/2026 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS, ARMANDO 

BERNARDO DA SILVA, no desempenho de suas atribuições legais, 

CONVOCA os (as) candidatos (as) abaixo relacionados(as), 

observada a ordem de classificação dos aprovados no Teste Seletivo 

Simplificado nº 001/2026, nos termos das Leis Municipais nº 048/94 e 
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2.296/2026 e demais comunicações de direito, para provimento de 

Cargos Públicos Temporários do Município de Seringueiras - RO, 

cujo Resultado Final foi homologado em 27 de maio de 2026, pelo 

Decreto nº 100/2026 publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Rondônia - AROM em 28 de maio de 2026, edição nº 4242, 

para comparecerem na sede da Prefeitura Municipal de Seringueiras - 

RO, junto ao Departamento de Recursos Humanos no prazo de 05 

(cinco) dias a contar da publicação deste edital, munidos dos 

documentos exigidos originais e fotocópias, para assinatura do 

contrato no seu respectivo cargo e entrar em exercício. 

1 – PROFESSOR PEDAGOGO - 40 HORAS (EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

125º VERA CRISTINA ALMEIDA MACHADO 45,00 

126º GILMA VONRONDOV 45,00 

127º ADRIANA MAMEDE 45,00 

128º EUNICE IZABEL DA SILVA 45,00 

129º GEDALVA DA SILVA 45,00 

130º MARTA DE SOUZA SERAFIM 45,00 

131º ANA ROSA HUHN PAULINO BARBOSA 45,00 

132º LIDIANA DE OLIVEIRA DA ROCHA 45,00 

133º LIDIA DOS REIS SANTOS 45,00 

134º JOCIMARA ROCHA FERREIRA 45,00 

135º AMANDA GONÇALVES DE SOUZA 45,00 

136º JACIANI SANTOS S. EMILIANO 45,00 

137º KARINE NEVES FIGUEIREDO 45,00 

138º DIEGO NEVES OLIVEIRA 44,00 

139º ROSILENE BARBOSA DA SILVA DE OLIVEIRA 43,50 

  

2 – MERENDEIRA- 40 HORAS (EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

29º ADRIANE SANTANA NOGUEIRA 50,00 

  

3– MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR- 40 HORAS 

(EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

4º WEVERTHON ONORIO ALVES 100,00 

  

4 – ZELADORA- 40 HORAS (EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

11º ALCIONE DOS SANTOS SILVA 90,00 

12º LUANA PERES AUGUSTO 90,00 

  

5– CUIDADOR DE CRIANÇAS- 40 HORAS (EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

14º BRENDA PEREIRA VENTORIN 82,50 

15º DAYANE DA SILVA GOMES 80,00 

  

6– NUTRICIONISTA - 40 HORAS (EDUCAÇAO) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

2º TANIA SUELI SILVA BEZERRA DAMASCENO 37,50 

  

7– TECNICO EM ENFERMAGEM - 40 HORAS (SAÚDE) 
  
Classificação Nome do Candidato Nota  

22º GISLENE DIAS VAIS 100,00 

  

RELAÇAO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS 
a) 01 (uma) foto 3 x 4 atual; 

b) Cópia da Carteira de Identidade (RG); 

c) Cópia do comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física – 

CPF; 

d) Cópia do Título de Eleitor e quitação eleitoral (comprovante de 

votação da última eleição); 

e) Cópia do Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação 

(para candidatos do sexo masculino); 

f) Cópia da Carteira de trabalho (pagina da foto e pagina dos dados 

pessoais); ou carteira digital impressa. 

g) Cópia do PIS ou PASEP (deverá ser apresentado um comprovante 

oficial da inscrição); 

h) Certidão negativa de antecedentes cíveis e criminais, expedida 

Justiça Estadual de onde reside nos últimos 5 (cinco) anos; 

i) Certidão negativa de antecedentes cíveis e criminais expedida pelo 

Foro da Justiça Federal de onde reside nos últimos 05 (cinco) anos; 

j) Certidão negativa de débitos TCE-RO. 

k) Cópia do Registro no Órgão de Classe (Caso seja pré-requisito para 

investidura no cargo); 

l) Certidão Negativa do Órgão de Classe Competente (declarando se 

está apto para o exercício da profissão); 

m) Cópia da Declaração de Dados bancários; (Comprovante de Conta 

Bancária Banco do Brasil – caso não possua conta no Banco do Brasil 

será emitido documento após assinatura do contrato para abertura 

desta); 

n) Cópia de Comprovante de Residência atualizado (conta de água, 

luz ou telefone, etc.) ou Declaração (reconhecida firma); 

o) Cópia da Certidão de nascimento ou, se casado, Certidão de 

Casamento ou Declaração de União Estável com firma reconhecida 

em Cartório, 

p) CPF e RG do cônjuge. 

q) Cópia de Certidão de Nascimento e CPF dos dependentes (filhos) 

menores de 21 anos; 

r) Cópia do Comprovante de Escolaridade exigido para o cargo, 

conforme Edital; 

s) Atestado de Saúde Ocupacional (A.S.O) emitido por profissional 

médico. 

t) Declaração de Bens e Valores com firma reconhecida em cartório 

ou assinada e autenticada pela conta gov.br; 

u) Declaração que não ocupa cargo ou função pública ou privada que 

cause incompatibilidade com o cargo a que será nomeado com firma 

reconhecida em cartório ou assinada e autenticada pela conta gov.br; 

Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas em cartório, 

ou apresentação do original que será certificada confere com original 

por membros da contratação. 

  

Seringueiras-RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Cristina Picinin Francisco 

Código Identificador:623B4CB2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PARECER DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE TURMA 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ I E PRÉ II) DO CENTRO 

EDUCACIONAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PINGO DE 

GENTE 

 
Assunto: ―Parecer de Autorização de Abertura de turma de educação Infantil (Pré I e Pré II) do Centro 

Educacional de Educação Infantil Pingo de Gente‖. 

Interessada: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Município: 
Seringueiras/RO 

Relator: Maria Alexandra de Oliveira 

Processo nº 

11/CME/2026 

Parecer nº 

09/CME/2026 

CÂMARA DE 

REGULARIZAÇÃO 

ESCOLAR 
Aprovação 24/09/2026 

        

  

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

Chega a este Conselho Municipal de Educação, por meio do Ofício nº 

153/SEMEC/2026, recebido em 08/05/2026, encaminhado pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Seringueiras/RO, a 

solicitação de análise e parecer acerca da autorização de abertura de 

novas turmas de Educação Infantil, especificamente nas etapas de Pré-

Escola: Pré I (crianças de 4 anos de idade) e Pré II (crianças de 5 anos 

de idade), no Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Pingo de 

Gente. 

A solicitação justifica-se pelo aumento da demanda manifesta da 

comunidade local por vagas na Educação Infantil, visando garantir o 

direito fundamental de acesso à educação básica na faixa etária 

obrigatória (a partir dos 4 anos de idade), de acordo com os ditames 

constitucionais e legais. 

Compõem o processo a documentação instrutiva que inclui: proposta 

de reorganização dos espaços físicos da instituição, quadro descritivo 

de recursos humanos disponíveis e previsão da capacidade de 

atendimento das turmas pretendidas. 

II – RELATÓRIO E ENTENDIMENTO 
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A Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 208, inciso I, a 

educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurando no inciso IV o atendimento em 

creche e pré-escola às crianças de até 5 (cinco) anos de idade. 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB), em seus artigos 29, 30 e 31, preconiza 

que a Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até os 5 (cinco) anos 

de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

sendo a Pré-Escola destinada às crianças de 4 a 5 anos. 

A Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 

(PNE), estipula em sua Meta 1 a universalização da Educação Infantil 

na Pré-Escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade, diretriz 

replicada e reforçada pelo Plano Municipal de Educação de 

Seringueiras. 

A Diretriz Curricular Nacional para a Educação Infantil (Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC - 

Resolução CNE/CP nº 2/2017) reforçam que o atendimento na pré-

escola deve respeitar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 

organizados por meio de campos de experiências, assegurando espaço 

físico adequado, condições sanitárias e pedagógicas apropriadas. 

Analisada a documentação apresentada e verificada a adequação da 

estrutura física do CMEI Pingo de Gente, constata-se que a instituição 

apresenta condições operacionais, pedagógicas e habitabilidade 

suficientes para o funcionamento das turmas de Pré I e Pré II. A 

ampliação do atendimento atende aos parâmetros legais de metragem 

de salas de aula, ventilação, iluminação e adequação do quadro 

docente especializado para a etapa. 

Dessa forma, entendemos ser plenamente viável e oportuna a abertura 

das referidas turmas, assegurando o cumprimento da obrigatoriedade 

do ensino na idade própria e o fortalecimento do Sistema Municipal 

de Ensino. 

III – VOTO DO RELATOR 
Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988; 

Considerando a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB); 

Considerando a Meta 1 do Plano Nacional de Educação (PNE) e do 

Plano Municipal de Educação (PME); 

Considerando a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a 

Educação Infantil; 

Considerando a análise documental e pedagógica favorável que atesta 

a capacidade física e pedagógica do CMEI Pingo de Gente; 

Voto FAVORAVELMENTE à autorização de abertura de turmas para 

Pré I e Pré II no CMEI Pingo de Gente, pertencente à Rede Municipal 

de Ensino de Seringueiras/RO. 

Recomenda-se que a gestão do CMEI Pingo de Gente providencie o 

devido registro no Censo Escolar e proceda com as atualizações 

pertinentes em seu Projeto Político Pedagógico (PPP) e Regimento 

Escolar. 

  

Seringueiras-RO, 24 de setembro de 2026. 

  

MARIA ALEXANDRA DE OLIVEIRA 
Conselheira relatora 

  

IV - CONCLUSÃO E VOTO DA CÂMARA DE 

REGULARIZAÇÃO ESCOLAR 
A Câmara de Regularização Escolar aprova o presente parecer e o 

submete ao Conselho Pleno. Sala de sessões Plenárias, Conselho 

Municipal de Educação. 

  

Seringueiras, 24 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA MARIA DA VITORIA MARTINS  
  

MARIA ALEXANDRA DE OLIVEIRA 
  

V - PARECER DE CONSELHO PLENO 
Em sessão ordinária realizada no dia 1º de outubro de 2026, o 

Conselho Municipal de Educação de Seringueiras analisou o Parecer e 

o Voto da Relatora e deliberou, por unanimidade, pela aprovação da 

abertura de novas turmas de Educação Infantil (Pré I e Pré II) no 

CMEI Pingo de Gente. 

  

Seringueiras, 01 de outubro de 2026. 

  

KÊNIA DE JESUS MORAES 
Presidente do CME- Seringueiras/RO 

Decreto nº 156/GAB/2023 

  

ADRIANA MARIA DA VITÓRIA MARTINS 
  

ANA ROSA CORTES 
  

MARIA ALEXANDRA DE OLIVEIRA 
  

ROSILEY EMILIANO COVRE 

Publicado por: 
Uanderson Alves Dos Reis 

Código Identificador:D3B6B522 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PARECER DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 

TURMAS EM TEMPO INTEGRAL NA EMEIEF PINÓQUIO – 

EXTENSÃO, ABRANGENDO A EDUCAÇÃO INFANTIL E OS 

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, DO 1º AO 5º 

ANO 

 
1. Assunto: Parecer de Autorização para Abertura de Turmas em Tempo Integral na EMEIEF Pinóquio – 

Extensão, abrangendo a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano. 

Interessada: Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura 
Município: Seringueiras/RO 

Relatora: Ana Rosa Cortes 

Processo  
nº10/CME/2026  

Parecer nº 

08/CME/2026 

Câmara de 

Acompanhamento da 

Educação Básica 

Aprovação 

01-10-2026 

  

I - RELATÓRIO  
  

Chega a este Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura de Seringueiras/RO, a solicitação de 

análise e parecer acerca da autorização para abertura de turmas em 

tempo integral na EMEIEF Pinóquio – Extensão, abrangendo todos os 

estudantes matriculados na unidade, desde a Educação Infantil até o 5º 

ano do Ensino Fundamental. 

A solicitação tem por finalidade ampliar o atendimento em tempo 

integral, proporcionando aos estudantes uma jornada escolar 

ampliada, com oportunidades de aprendizagem, desenvolvimento 

integral, atividades pedagógicas, culturais, esportivas, recreativas e 

demais experiências educativas previstas no planejamento da unidade 

escolar. 

A proposta considera a necessidade de organização da oferta 

educacional de acordo com a demanda da comunidade escolar, bem 

como a garantia de condições adequadas para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas e para o atendimento integral dos estudantes. 

II – RELATÓRIO E ENTENDIMENTO 
A análise da proposta deverá considerar a legislação educacional 

vigente, as diretrizes para a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, bem como as normas aplicáveis à educação em tempo 

integral. 

A organização da jornada ampliada deverá assegurar condições 

adequadas de funcionamento, contemplando espaços físicos, 

alimentação escolar, recursos humanos, materiais pedagógicos, 

atividades educativas e acompanhamento dos estudantes durante o 

período integral. 

A oferta em tempo integral deverá estar articulada ao Projeto Político-

Pedagógico – PPP da unidade escolar, garantindo que a ampliação da 

jornada não se limite ao aumento do tempo de permanência na escola, 

mas esteja vinculada a uma proposta pedagógica que favoreça o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Considerando a proposta apresentada pela Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e a necessidade de ampliar as oportunidades 

educacionais dos estudantes da EMEIEF Pinóquio – Extensão, 

entende-se pertinente a análise e autorização da oferta de tempo 

integral para todos os estudantes da unidade, desde a Educação 

Infantil até o 5º ano do Ensino Fundamental. 

III – VOTO DO RELATOR 
Considerando a Constituição Federal de 1988; 

Considerando a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB; 
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Considerando a Lei Federal nº 13.005/2014, que instituiu o Plano 

Nacional de Educação – PNE, especialmente a Meta 6, que 

estabeleceu a ampliação da oferta da educação em tempo integral na 

rede pública; 

Considerando o novo Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei 

Federal nº 15.388/2026, que estabelece, em sua Meta 6.a, a ampliação 

da oferta de educação integral em tempo integral, com jornada mínima 

de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais; 

Considerando as metas e estratégias estabelecidas no Plano Municipal 

de Educação – PME de Seringueiras/RO, no que se refere à ampliação 

progressiva da jornada escolar e à oferta de educação em tempo 

integral; 

Considerando as diretrizes e normas educacionais vigentes para a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental; 

Considerando a proposta apresentada pela Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura – SEMEC, visando à ampliação da oferta de 

educação em tempo integral na Rede Municipal de Ensino; 

Considerando a necessidade de garantir condições adequadas para a 

ampliação da jornada escolar, assegurando organização curricular, 

infraestrutura, recursos humanos, alimentação, transporte escolar e 

demais condições necessárias ao atendimento dos estudantes; 

Considerando que a implantação de turmas em tempo integral na 

EMEIEF Pinóquio – Extensão constitui ação de ampliação da oferta 

educacional e contribui para o cumprimento das metas e estratégias 

previstas nos instrumentos de planejamento educacional; 

Voto favoravelmente à autorização para abertura de turmas em tempo 

integral na EMEIEF Pinóquio – Extensão, abrangendo todos os 

estudantes da unidade, desde a Educação Infantil até o 5º ano do 

Ensino Fundamental, pertencente à Rede Municipal de Ensino de 

Seringueiras/RO, observadas as normas legais e educacionais vigentes 

e as condições necessárias à efetiva implementação da jornada 

ampliada. 

Recomenda-se que a unidade escolar proceda às adequações 

necessárias em seu Projeto Político-Pedagógico – PPP, Regimento 

Escolar e demais registros institucionais, de modo a contemplar a 

organização da oferta em tempo integral. 

IV – CONCLUSÃO E VOTO DA CÂMARA BÁSICA DE 

EDUCAÇÃO 
A Câmara Básica de Educação aprova o presente Parecer e o submete 

ao Conselho Pleno do Conselho Municipal de Educação de 

Seringueiras/RO, para apreciação e deliberação. 

  

Seringueiras – RO, 24 de setembro de 2026. 

  

ANA ROSA CORTES 
Conselheira Relatora 

  

ROSILEY EMILIANO COVRE 
Presidente da Câmara 

  

V – PARECER DO CONSELHO PLENO 
O Conselho Municipal de Educação de Seringueiras, reunido em 

sessão ordinária, após análise do processo, do relatório e do voto da 

Conselheira Relatora, aprova o presente Parecer, autorizando a 

abertura de turmas em tempo integral na EMEIEF Pinóquio – 

Extensão, para todos os estudantes da unidade, abrangendo a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, nos termos 

da legislação educacional vigente. 

  

Seringueiras – RO, 01 de outubro de 2026. 

  

VI - DECISÃO DO CONSELHO PLENO 
  

O Conselho Pleno aprovou a Decisão da Câmara de Educação Básica, 

que trata o Parecer Nº 08/CME/2026, na sede do CME-Seringueiras, 

sala das Sessões, localizado na Avenida Jorge Teixeira, 1118, na 

sessão ordinária do dia 01 de outubro de 2026. 

  

KÊNIA DE JESUS MORAES 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

  

MARIA ALEXANDRA DE OLIVEIRA 

  

ANA ROSA CORTES 

ADRIANA MARIA DA VITORIA MARTINS 

  

ROSILEY EMILIANO COVRE 

Publicado por: 
Uanderson Alves Dos Reis 

Código Identificador:E35420FF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PORTARIA Nº310/GAB/PMS/2026 

 

PORTARIA Nº310/GAB/PMS/2026 Seringueiras/RO,02 de 

outubro de 2026. 
  

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 

SERVIDORA BRENDA PEREIRA VENTORIN E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

O Prefeito do Município de Seringueiras, Estado de Rondônia, 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomeação da servidora BRENDA PEREIRA VENTORIN, 

portadora do CPF Nº 554. ***. ***-20 e célula de identidade RG 

13***92 SESDEC/RO, para ocupar o cargo de Assessora 

administrativa (Assistência Social), conforme a Lei Municipal N° 

2.320/2026. 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dayane Tavares de Oliveira 

Código Identificador:EF28351C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PORTARIA Nº311/GAB/PMS/2026 

 

PORTARIA Nº311/GAB/PMS/2026 Seringueiras/RO,02 de 

outubro de 2026. 
  

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 

SERVIDORA SILMARA DE SOUZA LOPES DA 

SILVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

O Prefeito do Município de Seringueiras, Estado de Rondônia, 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomeação da servidora SILMARA DE SOUZA LOPES DA 

SILVA, portadora do CPF Nº 127. ***. ***-89 e célula de identidade 

RG 19***12 SSP/SP, para ocupar o cargo de Coordenadora do 

Hospital Municipal, conforme a Lei Municipal N° 2.320/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Dayane Tavares de Oliveira 

Código Identificador:F5C3B458 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

PORTARIA Nº312/GAB/PMS/2026 
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PORTARIA Nº312/GAB/PMS/2026 Seringueiras/RO 02 de Outubro 

de 2026. 

  

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO GESTOR E 

FISCAL DE CONTRATO N°48/2026 E PROCESSO 

N°1915/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Seringueiras, Estado de Rondônia, 

ARMANDO BERNARDO DA SILVA, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE:  

Art. 1° - NOMEAR o GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 

N°48/2026 E 
PROCESSO N°1915/2026, tendo como os seguintes servidores 

relacionados abaixo: 

  

Gestor de contrato: Deroz Gomes da Silva 

Fiscal de contrato: Jaqueline Coimbra 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dayane Tavares de Oliveira 

Código Identificador:CF4DE1AC 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 629/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N°036/2026 
  

O MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓPOLIS/RO resolve nos termos da 

lei federal 14.133/21, Decreto 197/GAB/22 e Decreto 200/GAB/22, 

REGISTRAR OS PREÇOS. 
  

ATA Nº096/2026/PMT - FORNECEDOR: LEISTUNG 

EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ: 04.187.384/0001-54 valor total: 

R$ 77.600,00 (setenta e sete mil e seiscentos reais). 

  

ATA Nº097/2026/PMT - FORNECEDOR: ESFERA MASTER 

COMERCIAL LTDA - CNPJ: 26.527.362/0001-29 valor total: R$ 

38.990,00 (trinta e oito mil novecentos e noventa reais). 

  

ATA Nº098/2026/PMT - FORNECEDOR: HGM DISTRIBUICAO 

DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA- CNPJ: 

37.053.176/0001-11 valor total: R$ 5.921,55 (cinco mil novecentos e 

vinte e um reais e cinquenta e cinco centavos). 

  

ATA Nº099/2026/PMT - FORNECEDOR: BRASIL DEVICES 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 

34.680.592/0001-51 valor total: R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta 

reais). 

  

ATA Nº100/2026/PMT - FORNECEDOR: MEDPLUS 

HOSPITALAR COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ: 

34.075.280/0001-19 valor total: R$ 2.530,00 (dois mil quinhentos e 

trinta reais). 

  

ATA Nº101/2026/PMT - FORNECEDOR: FELIX MEDICAL 

HOSPITALAR LTDA- CNPJ: 37.313.045/0001-26 valor total: R$ 

16.000,00 (dezesseis mil reais). 

  

ATA Nº102/2026/PMT - FORNECEDOR: L FORASTIERI 

MACHADO LTDA - CNPJ: 47.123.165/0001-14 valor total: R$ 

1.080,00 (mil e oitenta reais). 

  

ATA Nº103/2026/PMT - FORNECEDOR: ITAPEMED 

IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 54.322.844/0001-88 valor total: 

R$ 808,00 (oitocentos e oito reais). 

  

ATA Nº104/2026/PMT - FORNECEDOR: STARMEDICAL 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA- CNPJ: 57.498.660/0001-61 valor total: 

R$ 2.490,00 (dois mil quatrocentos e noventa reais). 

  

ATA Nº105/2026/PMT - FORNECEDOR: ALENCAR 

COMÉRCIO E SERVIÇOS - CNPJ: 60.982.243/0001-02 valor 

total: R$ 17.335,81 (dezessete mil trezentos e trinta e cinco reais e 

oitenta e um centavos). 

  

ATA Nº106/2026/PMT - FORNECEDOR: GOLDEN MED 

IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA- CNPJ: 

48.346.338/0001-26 valor total: R$ 975,00 (novecentos e setenta e 

cinco reais). 

  

Prazo de Validade: 12 meses. 

Obs.: A íntegra das atas, poderá ser obtida no site da 

Prefeitura Municipal de Teixeirópolis 

https://athus4.teixeiropolis.ro.gov.br/transparencia/processo_compras/ 

  

Teixeirópolis/RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

VALDEIR ELOY DA SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria n°113/GAB/2025 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:915FF96E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

EXTRATO DO CONTRATO 011/CMT/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/CMT/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 63/CMT/2026 
  

Parte 1: CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

CNPJ: 63.789.614/0001-14 

Parte 2:N. F. GRANDE & CIA LTDA 

CNPJ/MF.: 79.034.153/0001-00 

  

O objeto: A AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS OFICIAIS (BRASIL, 

RONDÔNIA E THEOBROMA), SUPORTES ADEQUADOS PARA 

EXPOSIÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA. 

  

Prazo: Vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura. 

Valor: R$ 4.329,00 (quatro mil trezentos e vinte e nove reais) 

  

Theobroma/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ADELSON VALTER CORREIA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Dafny Ferreira Carvalho 

Código Identificador:D2DE76E4 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

EXTRATO DO CONTRATO 012/CMT/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/CMT/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 63/CMT/2026  
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Parte 1: CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

CNPJ: 63.789.614/0001-14 

Parte 2:L.H.C. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME 

CNPJ/MF.: 01.060.256/0001-57 

  

O objeto: AQUISIÇÃO DE CONFECÇÃO DE NOVO PAINEL 

LEGISLATIVO E ATUALIZAÇÃO DO PAINEL LEGISLATIVO 

EXISTENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE THEOBROMA/RO. 

  

Prazo: Vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura. 

Valor: R$ 3.460,00 (três mil quatrocentos e sessenta reais). 

  

Theobroma/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ADELSON VALTER CORREIA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Dafny Ferreira Carvalho 

Código Identificador:06CF85EE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº. 011/PMT/SEMUSA/2025 CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N° 007/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 526/SEMUSA/2024. 

 

Parte 1: PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

CNPJ: 84.727.601/0001-90 

Parte 2: TRIÂNGULO CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 27.877.025/0001-24 

  

O Objeto: CONSTRUÇÃO da Ampliação de Unidade de Atenção 

Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Pequeno Porte 

Almerindo José do Rosário, a fim de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Prazo: Prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 30 

(Trinta) dias, sendo o dia 01/10/2026 como data inicial e 30/10/2026 

como término da vigência. 
  

Theobroma/RO, 02 de Outubro de 2026 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jheniffer Kariny de Oliveira Silva 

Código Identificador:2DB41447 

 
GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO MUNICIPAL, 01 DE DE OUTUBRO DE 2026. 

THEOBROMA/RO 01, DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE 

VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE THEOBROMA, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e pela legislação vigente, 

  

CONSIDERANDO o Anexo REQUERIMENTO de 25/09/2026 (ID 

164850) 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico 0 de 28/09/2026 (ID 165325) 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Declarar vago o cargo de Professor de História, do servidor 

Rodrigo da Silva Guiotti, matrícula nº 10193, em razão da posse em 

outro cargo público. 

  

Art. 2º A vacância de que trata o artigo anterior produzirá efeitos 

retroativo ao dia 30/09/2026. 

  

Art. 3º O Departamento de Recursos Humanos deverá adotar as 

providências administrativas necessárias para o registro funcional, 

atualização cadastral e demais anotações pertinentes. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os efeitos ao dia 30/09/2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito 

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:431A25C4 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 01/2026. 

 

―INSTITUI COMISSÃO DE COMPRA DE BENS 

PERMANENTES E DE CUSTEIO DO 

PROGRAMA PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE THEOBROMA– CMEI 

JEREMIAS ANTERO DIAS 

  

O Presidente do Conselho Escolar da CMEI JEREMIAS ANTERO 

DIAS do Município de Theobroma/RO, no uso de suas atribuições 

legais. 

RESOLVE: 
Art.1º Fica constituída Comissão de Compra de Bens Permanentes e 

de Custeio do PROAFEMUT – PROGRAMA DE APOIO 

FINANCEIRO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE THEOBROMA– 

EMEIEF DO MUNICIPIO DE THEOBROMA, 

  

Art.2º Ficam designados os seguintes membros do Conselho abaixo 

relacionados, para a presente Comissão: 

  

MEMBROS 
  

1° Membro: Jessica Stefany Nunes Alves 

2° Membro: Elizabete Alonso Paula Souza 

3° Membro: Tatiane da Silva Batista 

  

Art.3º A presente Comissão tem por função básica fiscalizar e receber 

Bens Permanentes e de custeio. 

  

Art.4° As funções dos membros desta Comissão Especial, são 

considerados serviços públicos relevante. 

  

Art.5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições contrárias. 

  

Theobroma/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

JESSICA STEFANY NUNES ALVES 
Presidente do Conselho Escolar  

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:53331FBB 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 01/2026. 

 

―INSTITUI COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE 

BENS PERMANENTES E DE CUSTEIO DO 

PROGRAMA PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS 
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MUNICIPAIS DE THEOBROMA– EMEIEF JOSUÉ 

DE CASTRO‖. 

  

O Presidente do Conselho Escolar da EMEIEF Josué de Castro do 

Município de Theobroma/RO, no uso de suas atribuições legal 

RESOLVE: 
Art.1º Fica constituída Comissão de Recebimento de Bens 

Permanentes e de Custeio do PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

THEOBROMA– EMEIEF JOSUÉ DE CASTRO. 

Art.2º Ficam designados os seguintes membros do Conselho abaixo 

relacionados, para a presente Comissão: 

MEMBROS 
  

Neuzely de Jesus Moreira Alves; 

Bruna Fernanada Esteves de Farias Pereira; 

Ana Claudia de Jesus Souza. 

  

Art.3º A presente Comissão tem por função básica fiscalizar e receber 

Bens Permanentes e de custeio. 

  

Art.4° As funções dos membros desta Comissão Especial, são 

considerados serviços públicos relevante. 

  

Art.5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições contrárias. 

  

Theobroma/RO, 15 de maio de 2026 

  

----------------------- 

____________________________________ 
Presidente do Conselho Escolar ou APP 

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:F8F8BE39 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 02/2026. 

 

―INSTITUI COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE 

BENS PERMANENTES E DE CUSTEIO DO 

PROGRAMA PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE THEOBROMA– CMEI 

JEREMIAS ANTERO DIAS 

  

O Presidente do Conselho Escolar da CMEI JEREMIAS ANTERO 

DIAS do Município de Theobroma/RO, no uso de suas atribuições 

legais. 

RESOLVE: 
Art.1º Fica constituída Comissão de Recebimento de Bens 

Permanentes e de Custeio do PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

THEOBROMA– CMEI JEREMIAS ANTERO DIAS. 

  

Art.2º Ficam designados os seguintes membros do Conselho abaixo 

relacionados, para a presente Comissão: 

  

MEMBROS  

1° Membro: Raquel Cevada Oliveira 

2° Membro: Alessandra dos Santos Oliveira 

3° Membro: Franciele da Silva Souza 

  

Art.3º A presente Comissão tem por função básica fiscalizar e receber 

Bens Permanentes e de custeio. 

  

Art.4° As funções dos membros desta Comissão Especial, são 

considerados serviços públicos relevante. 

  

Art.5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições contrárias. 

  

Theobroma/RO, 30 de setembro de 2026. 

  

JESSICA STEFANY NUNES ALVES 
Presidente do Conselho Escolar  

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:9CF4B8BE 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 02/2026. 

 

―INSTITUI COMISSÃO DE COMPRA DE BENS 

PERMANENTES E DE CUSTEIO DO 

PROGRAMA PROAFEMUT – PROGRAMA DE 

APOIO FINANCEIRO DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE THEOBROMA– EMEIEF JOSUÉ 

DE CASTRO‖. 

  

O Presidente do Conselho Escolar da EMEIEF Josué de Castro do 

Município de Theobroma/RO, no uso de suas atribuições legal 

RESOLVE: 
Art.1º Fica instituída a Comissão de Compras, com a finalidade de 

planejar, coordenar, executar e acompanhar os processos de aquisição 

de bens e serviços necessários ao funcionamento da unidade escolar 

do PROAFEMUT – PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE THEOBROMA– EMEIEF JOSUÉ DE 

CASTRO. 

Art.2º Ficam designados os seguintes membros do Conselho abaixo 

relacionados, para a presente Comissão: 

MEMBROS 
  

Regiane Marques; 

  

Marcelino Pereira dos Santos; 

  

Adriana de Jesus Contarato. 

  

Art.3º A presente Comissão tem por função básica fiscalizar e 

Acompanhar os processos de compra e entrega dos materiais. 
  

Art.4° As funções dos membros desta Comissão Especial, são 

considerados serviços públicos relevante. 

  

Art.5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições contrárias. 

  

Theobroma/RO, 15 de maio de 2026. 

  

----------------------- 

____________________________________ 
Presidente do Conselho Escolar ou APP 

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:D6808A52 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 95/GP/PMT/2026 THEOBROMA/RO, 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

 

NOMEIA AS COMISSÕES RESPONSÁVEIS 

PELO PROCESSO SELETIVO POR 

COMPETÊNCIA PARA CREDENCIAMENTO DE 

CANDIDATOS AOS CARGOS DE DIRETOR E 

VICE-DIRETOR ESCOLAR DAS UNIDADES DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE THEOBROMA/RO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o princípio da gestão democrática do ensino 

público, previsto no art. 206, inciso VI, da Constituição Federal, e no 

art. 14 da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional); 
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CONSIDERANDO a Meta 19 do Plano Nacional de Educação (Lei 

nº 13.005/2014) e as normas municipais aplicáveis à matéria; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a composição das 

comissões responsáveis pela organização, recebimento, análise e 

demais procedimentos do Processo Seletivo por Competência; 

  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna que solicita a expedição 

do presente ato, constante do Processo Administrativo nº 1517/2026, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam nomeadas as comissões responsáveis pelo Processo 

Seletivo por Competência para Credenciamento de Candidatos aos 

Cargos de Diretor e Vice-Diretor Escolar das Unidades da Rede 

Pública Municipal de Ensino, com a seguinte composição: 

I – COMISSÃO ORGANIZADORA 
a) Presidente: Lucineide Gonçalves de Oliveira, matrícula nº 481; 

b) Secretária: Luzia Lopes Amaral, matrícula nº 10.388; 

c) Membro: Renato Oliveira. 

  

II – COMISSÃO DE RECEBIMENTO 
a) Presidente: Eliandra Ferreira de Paula Riffel, matrícula nº 531; 

b) Secretário: Elias do Nascimento, matrícula nº 10.182; 

c) Membro: Lindaura Pereira dos Santos, matrícula nº 479. 

  

III – COMISSÃO DE ANÁLISE DE TÍTULOS E ENTREVISTA 
a) Presidente: Lucineide Gonçalves de Oliveira, matrícula nº 481; 

b) Membro: Luzia Lopes Amaral, matrícula nº 10.388; 

c) Membro: Lindaura Pereira dos Santos, matrícula nº 479; 

d) Membro: Elias do Nascimento, matrícula nº 10.182; 

e) Membro representante indicado pelo Poder Legislativo: Vereadora 

Vanessa Silva Costa; 

f) Membro representante indicado pelo Poder Executivo: Renato 

Oliveira. 

  

Art. 2º Compete às comissões, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, a organização, o recebimento das inscrições e da 

documentação, a análise de títulos, a realização das entrevistas e a 

prática dos demais atos previstos no Edital e nos atos normativos 

municipais aplicáveis ao Processo Seletivo por Competência. 

  

Art. 3º A participação nas comissões constitui serviço público 

relevante, não ensejando remuneração adicional, salvo disposição 

legal em contrário. 

  

Art. 4º Os membros das comissões deverão observar os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

declarando-se impedidos ou suspeitos nas hipóteses previstas em lei. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:4EFC1D82 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00031, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

GERVASIO TELES DE ALMEIDA 

FILHO 
***.520.562-** 0977/00048/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:589A8426 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00030, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

EDSON JOAQUIM DOS SANTOS ***.087.306-** 0977/00047/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 
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Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:95FF6C9A 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00032, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

GISLAINE CARDOSO MILLER ***.218.802-** 0977/00044/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:22A71592 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00033, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  

Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

ILSON LANA ***.726.906-** 0977/00049/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:B2DFD60A 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00034, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

JOSE ANIZIO DA ROCHA ***.072.886-** 0977/00045/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:6E7D4B20 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00035, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 
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O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

PEDRO LUIZ DE CARVALHO ***.873.806-** 0977/00050/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:5C228930 

 
DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 

00036, de 02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 

identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Constatação e 

Intimação (ITR) 

VALDEIR JUSTINO DA SILVA ***.118.212-** 0977/00051/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:4DA59740 

 

DIVISÃO DE RECEITAS 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 

(ITR) DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO - LEI Nº11.250, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 2005 - EC Nº42/2003 MUNICÍPIO - 

URUPA - RO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO N° 00002, de 

02 de Outubro de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 

INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 

comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 

sede da administração tributária deste município para tomar ciência 

da[s] Notificação[ões] de Lançamento [ITR] a seguir identificada[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 

quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Notificação de Lançamento 

(ITR) 

MARIRTO JOSE ROSA ***.112.552-** 0977 /00009/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: FABIO DUTRA DA SILVA Matrícula: 00058342 

  

Cargo: Secretária do Município de Fazenda / 18 Assinatura: 

  

Data de afixação: 02/10/2026 

Data de desafixação: 17/10/2026 

Publicado por: 
Elenilza Santos da Silva Mendes 

Código Identificador:F227D6C4 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

DECRETO N. 474 - 02.10.2026 - LUTO. OFICIAL. 

FALECIMENTO. SEBASTIÃO FERREIRA - TIÃO DA SUCAM 

 

DECRETO N. 474/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

―DECRETA LUTO OFICIAL PELO 

FALECIMENTO DO SR. SEBASTIÃO FERREIRA, 

CONHECIDO PELA ALCUNHA – TIÃO DA 

SUCAM.‖ 

  

O Prefeito do Município de Urupá/RO, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. SEBASTIÃO FERREIRA, 

ocorrido no dia 01 de outubro do corrente ano, pioneiro e desbravador 

da região de Urupá, conhecido pela alcunha de TIÃO DA SUCAM. 

CONSIDERANDO o profundo pesar da família e da comunidade 

Urupaense, o sentimento de solidariedade, dor e saudade que emerge 

pela perda de um cidadão exemplar; 

CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Público 

Urupaense render justas homenagens àqueles que com o seu trabalho, 

seu exemplo e sua dedicação, contribuíram para o bem-estar da 

coletividade. 

D E C R E T A: 
Art. 1º Luto Oficial por 03 (três) dias, no Município de Urupá, 

contados da data do falecimento do Sr. SEBASTIÃO FERREIRA, 

conhecido pela alcunha TIÃO DA SUCAM, que em vida, prestou 

inestimáveis serviços na formação da sociedade Urupaense, devendo a 

bandeira do Município ser hasteada a meio mastro, na sede do Paço 

Municipal e nas repartições municipais. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Publique-se na forma da Lei.  
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EZEQUIEL SALDANHA 
Prefeito do Município de Urupá/RO 

  

Publicado por: 
Johnatan Silva de Sousa 

Código Identificador:4F4AFAA7 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

EXTRATO. TERMO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL 

 

EXTRATO DO TERMO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL 

Processo Administrativo nº 1234/2026 
ESPÉCIE: Termo de Acordo Extrajudicial. Transação (arts. 840 a 

850 do Código Civil) e Compromisso Administrativo (art. 26 do 

Decreto-Lei nº 4.657/1942 – LINDB). 

COMPROMITENTE: MUNICÍPIO DE URUPÁ/RO, CNPJ nº 

63.787.097/0001-44, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE URUPÁ. 

COMPROMISSÁRIO: GILVANE VIOTTO DA SILVA, CPF nº 

*.769.362-. 

OBJETO: Composição amigável, integral e definitiva dos danos 

materiais emergentes e dos lucros cessantes decorrentes do sinistro de 

trânsito ocorrido em 15/08/2026, na Linha 28 da RO-473, zona rural 

de Teixeirópolis/RO, entre o veículo oficial I/Nissan Frontier ATK 

X4, placa TFZ2J44, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde, e o 

veículo Ford/F1000 SS, placa BUK5J66, de propriedade do 

Compromissário (Certidão de Ocorrência PM/RO nº 3352000448 – 2º 

BPM). 

VALOR TOTAL: R$ 28.600,00 (vinte e oito mil e seiscentos reais), 

fixo e irreajustável, sendo: 

a) R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) de danos materiais emergentes, 

para o reparo do veículo; 

b) R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) de lucros cessantes, 

correspondentes a 70 (setenta) dias de paralisação. 

PAGAMENTO: Em parcela única, até 14/10/2026, por crédito em 

conta bancária de titularidade exclusiva do Compromissário. Vedado 

o pagamento a terceiros e em espécie. 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: Elemento 3.3.90.93 – 

Indenizações e Restituições, à conta de recursos próprios não 

vinculados, conforme nota de empenho. Vedado o uso de recursos 

vinculados ao SUS. 

CONCESSÕES RECÍPROCAS E QUITAÇÃO: O 

Compromissário renuncia a danos morais, à desvalorização do 

veículo, a lucros cessantes excedentes, a encargos e a honorários. Com 

o crédito do valor, dá plena, geral, irrevogável e irretratável quitação 

ao Município, ao Fundo Municipal de Saúde e aos seus agentes. 

RESSALVAS: Ficam ressalvados o direito de regresso do Município 

contra o agente causador do dano, nos casos de dolo ou culpa (art. 37, 

§ 6º, da CF/1988), a ser apurado em procedimento próprio, e os 

direitos de eventual seguradora sub-rogada (art. 786 do Código Civil). 

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA: Pareceres Jurídicos nº 222/2026, nº 

231/2026 e nº 240/2026 – PGM. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput e § 6º, da CF/1988; arts. 

186, 402, 403, 840 a 850, 884, 927, 934 e 944 do Código Civil; art. 26 

da LINDB; arts. 58 a 63 da Lei nº 4.320/1964; art. 784, III e IV, do 

CPC. 

EFICÁCIA: A partir da publicação deste extrato (art. 26 da LINDB). 

FORO: Comarca de Alvorada do Oeste/RO. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Ezequiel Saldanha, Prefeito Municipal; Maristela 

Madaleno da Silva, Gestora do Fundo Municipal de Saúde; Gilvane 

Viotto da Silva, Compromissário. Referendo: Claudiney Quirino de 

Souza, Procurador do Município, OAB/RO 2488. 

  

Urupá/RO, 01 de outubro de 2026. 

  

MARISTELA MADALENO DA SILVA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Urupá 

Portaria nº 025/2025/GP 

Publicado por: 
Claudiney Quirino de Souza 

Código Identificador:68C414A2 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

DIÁRIA SERGIO DOS SANTOS 

 
Unidade/Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Urupá-RO 

Beneficiário: 

SERGIO DOS SANTOS 

Destino: Data De Início: Data De Retorno: 

Porto Velho / RO 12/07/2026 14/07/2026 

Motivo Da Viagem: 

Concede-se diária ao servidor SERGIO DOS SANTOS, na condição de motorista, em razão de seu 

deslocamento para Porto Velho - RO no dia 12 a 14 de julho de 2026 que conduziu profissionais da 

Educação para participar do 3° Encontro Formativo dos Formadores PROALFA/RO. 

Quantidade: Valor Unitário: Valor Total: 

2,5 R$ 590,40 R$ 1.476,00 

 

Publicado por: 
Pollyana Caldeira Oliveira 

Código Identificador:4801752F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

DIÁRIA SERGIO DOS SANTOS 

 
Unidade/Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Urupá-RO 

Beneficiário: 

SERGIO DOS SANTOS 

Destino: Data De Início: Data De Retorno: 

Ji-Paraná / RO 17/08/2026 17/08/2026 

Motivo Da Viagem: 

Concede-se diária ao servidor SERGIO DOS SANTOS, na condição de motorista, em razão de seu 

deslocamento paraJi-Paraná/RO no dia 17 de agosto de 2026 que conduziu profissionais da Educação 

para participar da Formação PAIC/PROALFA para articuladores,agente de monitoramento, gestores e 

formadores. 

Quantidade: Valor Unitário: Valor Total: 

0,5 196,80 98,40 

 

Publicado por: 
Pollyana Caldeira Oliveira 

Código Identificador:4E04EC3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

DIÁRIA SERGIO DOS SANTOS 

 
Unidade/Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Urupá-RO 

Beneficiário: 

SERGIO DOS SANTOS 

Destino: Data De Início: Data De Retorno: 

Ji-Paraná / RO 31/08/2026 01/09/2026 

Motivo Da Viagem: 

Concede-se diária ao servidor SERGIO DOS SANTOS, na condição de motorista, em razão de seu 

deslocamento paraJaru/RO nos dias 31 de agosto e 01 de setembro de 2026 que conduziu os profissionais 

da Educação para participar do Encontro Formativo referente ao Programa Primeiros Passos na Educação 

Infantil Pré-Escolar. 

Quantidade: Valor Unitário: Valor Total: 

1,0 196,80 196,80 

 

Publicado por: 
Pollyana Caldeira Oliveira 

Código Identificador:025BA6CA 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE - GABINETE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA Nº 23/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 474/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 21/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 23/2025 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE VALE DO 

ANARI/RO 

DETENTORA DA ATA: JORJÃO COMERCIO E 

REPRESENTAÇÃO DE GASES inscrita no CNPJ sob o nº 

06.539.992/0001-06  
OBJETO DA ATA: Registro de preços para eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de oxigênio medicinal. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência da Ata de 

Registro de Preços nº 23/2025 pelo período de 1 (um) ano, com 
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renovação dos quantitativos originalmente registrados, mantidos os 

preços e demais condições pactuadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c 

art. 22 do Decreto Federal nº 11.462/2023 e item 5.1 da Ata de 

Registro de Preços nº 14/2025. 

VALOR: R$ 204.917,84 (duzentos e quatro mil, novecentos e 

dezessete reais e oitenta e quatro centavos) 

VIGÊNCIA: 02/10/2026 a 01/10/2027. 

 

RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: Ficam 

ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições da Ata 

de Registro de Preços nº 14/2025 que não conflitarem com o presente 

termo aditivo. 

  

Vale do Anari, 01 de outubro de 2026. 

  

CLEONE LIMA RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gleicia de Oliveira Souza 

Código Identificador:32E43E5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE - GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 

INEXIGIBILIDADE 25/2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO 

 

O Prefeito do Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

baseados nos valores cotados e mediante o Parecer Jurídico, resolve: 

01 – ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR a licitação nos termos 

do art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme abaixo: 

Processo Nrº : 581/2026 

Licitação Nrº : 25/2026 

Modalidade : Inexigibilidade: 

Data Homologação : 02/10/2026 

Objeto Homologado : LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA A 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CRECHE BALÃO 

MÁGICO.  

A) Itens adjudicados 

  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

Locação de 01 (um) prédio em boas condições de 

uso, contendo as seguintes especificações: 

• 01 Sala de Recreação: Com aproximadamente 

22,95 m², destinada a atividades pedagógicas e 

recreativas; 

• 01 Cozinha/Copa: Com aproximadamente 14,11 

m², para preparo de alimentos e suporte nutricional; 

• 02 Salas de Aula/Atividades: Amplas, com área 

mínima de 11,34 m² cada; 

• 01 Sala Administrativa: Com aproximadamente 

14,70 m², contendo 01 Banheiro Social (mínimo 

2,50 m²) para uso exclusivo dos funcionários; 

• 02 Banheiros Sociais: Com área mínima de 2,16 

m² cada, sendo obrigatoriamente um deles adaptado 

para funcionamento de fraldário; 

• 01 Cômodo destinado ao almoxarifado (mínimo 

7,50 m²); 

• 01 Área de Serviço/Depósito: Localizada ao fundo 

do imóvel, destinada ao armazenamento de 

materiais e estoque, com aproximadamente 30,80 

m². 

12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

  

B) Fornecedor declarado vencedor após realização do certame 

licitatório. 

  

Fornecedor: KAIQUE ALBERTON 

CNPJ/CPF: 041.278.942-61 

Valor Total Homologado e adjudicado- R$ 48.000,00 
  

Autorizar a emissão da(s) notas de empenho(s), liquidação(ões) e 

pagamento(s) correspondente(s), na forma da Lei. 

  

Vale do Anari, 02 de outubro de 2026. 

  

CLEONE LIMA RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gleicia de Oliveira Souza 

Código Identificador:B37F17E1 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSORCIO INTERMINICIPAL DE SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL DE RONDONIA 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

PSS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2026 

 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia - CISAN CENTRAL/RO 

Contrato Administrativo Temporário 

  

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
  

CARGO: AGENTE DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 
  
SEQ INSCRIÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

01 1BBE48F1 ADRIANA COUTINHO ***.***.***-78 DEFERIDA 

02 5699CC91 ADRIANO ALVES GONCALVES ***.***.***-87 DEFERIDA 

03 84295B7C ADRIELY FERREIRA MARCON ***.***.***-19 DEFERIDA 

04 03897DF0 ALANA ANGELA DE SOUZA CESCONETTO SOARES ***.***.***-00 DEFERIDA 

05 59D854BF ALEX SA DE JESUS ***.***.***-49 DEFERIDA 

06 346E549B ALFREDO BLOEMER ESSER ***.***.***-19 INDEFERIDA 

07 29F3D076 ALICE CRISOSTOMO CASTELO ***.***.***-10 DEFERIDA 

08 85CF292C ALINE CRISTINA SOUZA DE ANDRADE ***.***.***-15 DEFERIDA 

09 7727DE4C ALINE SILVERIO FERREIRA ***.***.***-08 DEFERIDA 

10 8CBF525D ALISSON ALESSANDRO DE LIMA ***.***.***-62 DEFERIDA 

11 9133249D ALLAN PEREIRA PINTO ***.***.***-87 DEFERIDA 

12 8701CA49 AMANDA INGRID SANTOS SILVA ***.***.***-36 DEFERIDA 

13 1675F5AE AMANDA SANTOS SARUDAKIS ***.***.***-78 DEFERIDA 

14 FB719DDC AMANDA VENANCIO DOS SANTOS ***.***.***-55 DEFERIDA 

15 285238DE ANA CAROLINA ALVES DA SILVA ***.***.***-49 DEFERIDA 

16 A168DA83 ANA CRISTINA DALPRA ***.***.***-53 DEFERIDA 

17 EDE14475 ANA MARIA FIGUEIREDO CARDOSO GUERRO ***.***.***-90 INDEFERIDA 

18 614BEE27 ANA PAULA DE SOUZA GUASSU ***.***.***-80 DEFERIDA 

19 E96DA34C ANA PEREIRA BRAGA PORTUGAL ***.***.***-20 DEFERIDA 

20 2D1CB352 ANDERSON CARVALHO NASCIMENTO ***.***.***-04 DEFERIDA 

21 FAB1BCCB ANDERSON FRANCISCO DE SOUZA ***.***.***-33 DEFERIDA 

22 9759192F ANDREIA FERNANDA FERREIRA PAIVA ***.***.***-33 INDEFERIDA 

23 D19A8D86 ANDRESSA GRAZIELLE BRITO DA SILVA ***.***.***-45 DEFERIDA 

24 EB5F2A34 ANDRESSA HENCLKE MACARIN ***.***.***-64 DEFERIDA 
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25 E7704C8E ANTHONY CARLOS AMUTARIA DE CARVALHO ***.***.***-91 DEFERIDA 

26 980C7B3A ANTONIA DINAIR SOUSA DA SILVA ***.***.***-91 DEFERIDA 

27 DADE3616 ANTONIO MARCOS DE LIMA SOUZA ***.***.***-20 DEFERIDA 

28 EC2957F0 AURIO VILA COSTA MARTINS ***.***.***-53 DEFERIDA 

29 9C7868FC BRUNA ALESSANDRA PICINATO ***.***.***-49 INDEFERIDA 

30 7F141242 BRUNA GOMES LIMA ***.***.***-30 DEFERIDA 

31 8850306C BRUNA VIEIRA DA SILVA ***.***.***-70 DEFERIDA 

32 3B72DC29 BRUNO EDUARDO CARVALHO BARROSO ***.***.***-32 INDEFERIDA 

33 279F5A02 BRUNO GABRIEL BEZERRA PINHEIRO ***.***.***-49 DEFERIDA 

34 3048FFAB BRUNO NOGUEIRA GOMES ***.***.***-09 DEFERIDA 

35 39DAF6C4 CAAOBI LOPES DE MORAIS ***.***.***-49 DEFERIDA 

36 918B503A CAMILA PANTOJA DOS SANTOS ***.***.***-01 DEFERIDA 

37 48C1FC19 CARLOS EDUARDO VOLSKI ASSAGRA ***.***.***-00 DEFERIDA 

38 1AEB34E6 CAROLINA RODRIGUES DOS ANJOS ***.***.***-08 DEFERIDA 

39 226D501A CASSANDRA JANUARIO AMOEDO ***.***.***-90 DEFERIDA 

40 64D10441 CATIA LUCIA THOMAZ CATRINQUE ***.***.***-87 DEFERIDA 

41 FB8063A3 CAZEMIRO VIDAL DE SOUZA MANFRINI ***.***.***-87 DEFERIDA 

42 6072CA17 CHARLES MIGUEL SILVA E SILVA ***.***.***-23 DEFERIDA 

43 A98EEAE9 CLARISVALDO DE JESUS SOUZA ***.***.***-58 DEFERIDA 

44 F2E12D2A CLEITON LEITE DOS SANTOS ***.***.***-40 DEFERIDA 

45 F6A65490 CLERISTON DOS SANTOS SOUZA ***.***.***-82 DEFERIDA 

46 5A57394D CLESLEI ALISSON SILVA ***.***.***-25 DEFERIDA 

47 80505FC8 CLEYDIANE PEREIRA DE SOUSA ***.***.***-77 DEFERIDA 

48 0B3453A8 CRISTIANA DO SACRAMENTO ALCANTARA SILVA ***.***.***-49 DEFERIDA 

49 5AFBB0CA CRISTINA MILOZEVIT DA SILVA ALMEIDA ***.***.***-63 DEFERIDA 

50 BFDC9B5B DAIANE OLIVEIRA DA SILVA ***.***.***-50 DEFERIDA 

51 3BE381CF DANIEL MARQUES FIGUEIRA SOBRINHO ***.***.***-00 DEFERIDA 

52 54002068 DANIELA FERNANDES DALLA COSTA ***.***.***-05 DEFERIDA 

53 7F35097A DANIELE MATOS RODRIGUES ***.***.***-15 INDEFERIDA 

54 31339B78 DAVI WILLIAN LIMA MOTA ***.***.***-04 DEFERIDA 

55 C2038DD8 DAVID CASSIMIRO MORENO ***.***.***-30 DEFERIDA 

56 B4F5470F DAVID DE ALMEIDA BARROS ***.***.***-90 DEFERIDA 

57 1BEBF9E3 DAYANE OLIVEIRA SACRAMENTO ***.***.***-15 DEFERIDA 

58 F059CC67 DEBORA CAROLINE DE SOUZA RIBEIRO ***.***.***-34 DEFERIDA 

59 272191C1 DEBORA GOMES FIGUEIREDO ***.***.***-72 DEFERIDA 

60 CB4CABAF DEISON ALMEIDA DA SILVA ***.***.***-65 DEFERIDA 

61 B25CF3D6 DEIVISON HURTADO DE MORAIS ***.***.***-05 DEFERIDA 

62 93BE441C DERICK FONSECA BATALHA ***.***.***-76 DEFERIDA 

63 0D1371B4 DEROALDO FERREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR ***.***.***-27 DEFERIDA 

64 BF62DFB2 DEUZIELE MALAQUIAS DE SOUZA ***.***.***-06 DEFERIDA 

65 E2A7C5B7 DEVIDSON DO NASCIMENTO SOUZA ***.***.***-80 DEFERIDA 

66 BF9FA3A8 DHEMERSON GUIMARAES DA SILVA ***.***.***-03 DEFERIDA 

67 4065CB3C DHEYME ESTHEFANE SANTOS TEIXEIRA ***.***.***-71 DEFERIDA 

68 4C6E2BAC DIEGO DE SOUZA CAVALCANTE ***.***.***-07 DEFERIDA 

69 38E0F0C4 DIENA FERREIRA VINHORQUE ***.***.***-56 DEFERIDA 

70 D76E3050 DILMARA KOVALSKI DOS SANTOS ***.***.***-92 DEFERIDA 

71 2D2E22DB DIONATAN LUCAS SILVA ROCHA ***.***.***-44 DEFERIDA 

72 451C7FC9 DIONECIA FERNANDES DE MELO ***.***.***-66 DEFERIDA 

73 960F2966 DOUGLAS MESQUITA DE ALMEIDA ***.***.***-22 DEFERIDA 

74 F768A660 DULCINEIA MOREIRA DOS SANTOS ***.***.***-60 DEFERIDA 

75 7C133F33 EDIMAR APARECIDO RIBEIRO PEREIRA ***.***.***-38 INDEFERIDA 

76 F787D717 EDSON MOURA GONCALVES ***.***.***-43 DEFERIDA 

77 56ED2C26 EDUARDO AGUIAR COSTA ***.***.***-00 DEFERIDA 

78 62E3A455 EDUARDO JOSE MATOS MAIA ***.***.***-17 DEFERIDA 

79 6F3CBFAF EDUARDO JUNIOR FELIX DA SILVA ***.***.***-70 DEFERIDA 

80 8BD37D1B EGLE DEISE DA SILVA MOTA ***.***.***-10 INDEFERIDA 

81 23EC317C ELAINE CRISTINA DE ARAUJO GOMES ***.***.***-34 DEFERIDA 

82 C877688C ELIANE DOS SANTOS VILANOVA ***.***.***-69 INDEFERIDA 

83 E2A456FC ELIENE COSTA GOMES ***.***.***-32 DEFERIDA 

84 E09E35AA ELIEZER LOPES MOREIRA FILHO ***.***.***-07 DEFERIDA 

85 CB8AEDE5 ELLEN CRISTINA SILVA MARQUES ***.***.***-11 DEFERIDA 

86 70C7486B EMILIA DA SILVA GOMES ***.***.***-97 DEFERIDA 

87 EE344825 EMILLY MOTA DE OLIVEIRA ***.***.***-01 DEFERIDA 

88 25534BB8 ESTER RODRIGUES DA COSTA ***.***.***-69 DEFERIDA 

89 2CA0B3BB EVANDRO DA CRUZ SILVA ***.***.***-33 DEFERIDA 

90 75D0E016 FABIANA CAMELO DA SILVA ***.***.***-87 INDEFERIDA 

91 4E206134 FABIANY MENDONCA LIMA ***.***.***-76 DEFERIDA 

92 29805BA2 FATIMA ALINE QUEIROZ DE SALLES ***.***.***-42 DEFERIDA 

93 9950CD83 FERNANDA DA SILVA RAMIRES GONCHOROWSKI ***.***.***-42 INDEFERIDA 

94 5B70F45D FERNANDO GIL GISBERT ***.***.***-96 DEFERIDA 

95 AA1EC32F FLAVIO SORDI TALINI ***.***.***-49 DEFERIDA 

96 1499DD29 FREDSON DOS SANTOS DE MELO ***.***.***-53 DEFERIDA 

97 1CDEA5D3 GABRIEL ALBUQUERQUE COSTA BARROSO ***.***.***-90 DEFERIDA 

98 3F39BC07 GABRIEL DE LIMA LEITE ***.***.***-56 DEFERIDA 

99 441DBCA5 GABRIEL FERREIRA DE OLIVEIRA ***.***.***-07 DEFERIDA 

100 34413D60 GABRIEL LOPES ARTEAGA ***.***.***-45 DEFERIDA 

101 0AFABC66 GABRIEL MENDES DOS SANTOS ***.***.***-02 DEFERIDA 

102 A0CB4B2C GABRIELE EDUARDA JANUARIO MIRANDA ***.***.***-09 DEFERIDA 

103 BB12EB49 GENIVAL ALVES NASCIMENTO ***.***.***-20 DEFERIDA 

104 9998DDEE GEOVANE MIRANDA DE MENEZES ***.***.***-37 DEFERIDA 

105 46F05A00 GERSON TAVARES DE QUEIROZ BATISTA ***.***.***-49 DEFERIDA 

106 15D9797F GILMARA COSTA DOS SANTOS PINHO ***.***.***-54 DEFERIDA 

107 1A68821B GISSELE AURORA CANGATY DE ABREU ***.***.***-46 INDEFERIDA 

108 C9D15013 GLEIDSON JULIO VIEIRA DO NASCIMENTO ***.***.***-15 DEFERIDA 

109 EBC3738A GUILHERME DOS SANTOS CUELLAR ***.***.***-90 DEFERIDA 

110 87AF0C97 GUILHERME GABRIEL SOARES FREITAS ***.***.***-02 DEFERIDA 

111 630923C5 GUILHERME RODRIGUES CARVALHO ***.***.***-30 DEFERIDA 

112 8E779AF8 GUSTAVO GONCALVES DOS SANTOS ***.***.***-83 DEFERIDA 
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113 48013DA8 GUSTAVO PEREIRA DA SILVA ***.***.***-11 DEFERIDA 

114 097DE70B HENRIQUE LIMA DOS SANTOS ***.***.***-92 DEFERIDA 

115 EC183DEF HIDIA APARECIDA VICENTE LEAL DE PAULO ***.***.***-86 DEFERIDA 

116 55FD9355 IANISSON DE SOUZA RIBEIRO ***.***.***-68 DEFERIDA 

117 878A7012 IRINALDO SOARES DA SILVA JUNIOR ***.***.***-49 DEFERIDA 

118 56A533DC ISABEL APARECIDA DA SILVA GUARIN ***.***.***-74 DEFERIDA 

119 E499114C ISABELA HELENA FREIRE DE MEDEIROS ***.***.***-40 DEFERIDA 

120 0D6D469F ISLA NATALY RAIMUNDO LAZARO ***.***.***-46 DEFERIDA 

121 F01F1773 ISRAEL PICHEK ***.***.***-47 INDEFERIDA 

122 BA7003E3 ITAMAR DA SILVA LIMA JUNIOR ***.***.***-02 DEFERIDA 

123 2B183864 IVONE SARAIVA DE LIMA ***.***.***-87 DEFERIDA 

124 493C762A JACKELINE ARAUJO DE SOUZA ***.***.***-91 DEFERIDA 

125 62EFF33D JACKELINE MANFRINI CARDOZO AIRES VIDAL ***.***.***-48 DEFERIDA 

126 2215E7B6 JAINE RANGEL DE SOUZA MOREIRA ***.***.***-98 DEFERIDA 

127 7875A9F3 JAMILY LIMA DE OLIVEIRA ***.***.***-13 DEFERIDA 

128 FAE97BA5 JANDERSON BORGES DA ROCHA ***.***.***-30 DEFERIDA 

129 7EB6546A JESSICA LARISSA FERREIRA DOS SANTOS ***.***.***-23 DEFERIDA 

130 BB91A3FD JHULIA ROBERTY DA SILVA ROCHA ***.***.***-29 DEFERIDA 

131 36D166E2 JOAO EDUARDO RIBEIRO SILVA ***.***.***-97 DEFERIDA 

132 5E3AA23F JOAO HENRIQUE CORDEIRO PINHEIRO ***.***.***-58 DEFERIDA 

133 4C4609E9 JOAO PEDRO LIMA ERDMANN ***.***.***-51 DEFERIDA 

134 B8856CEF JOAO VICTOR LIMA MESQUITA ***.***.***-31 DEFERIDA 

135 C0C56026 JOAO VICTOR SOUZA DA SILVA ***.***.***-85 INDEFERIDA 

136 E0971116 JOAO VITOR PEREIRA DOS SANTOS ***.***.***-31 INDEFERIDA 

137 AE5E4A96 JOHNATAN SANTOS MELO ***.***.***-91 DEFERIDA 

138 0A4B33FA JONATAS DOS SANTOS BARBOSA ***.***.***-00 DEFERIDA 

139 AB8AD678 JOSE DEUSDETE DIAS LOPES DE LIMA ***.***.***-20 DEFERIDA 

140 3CC20FE7 JOSE GUSTAVO CORDEIRO DE SOUZA ***.***.***-75 DEFERIDA 

141 771B828D JOSE PINHEIRO PANDURO ***.***.***-06 DEFERIDA 

142 DD628119 JOSE RAIMUNDO DE OLIVEIRA MENEZES ***.***.***-24 DEFERIDA 

143 C7400331 JOSE RIBAMAR ABREU NOGUEIRA ***.***.***-91 DEFERIDA 

144 14E986CA JOSE RODRIGUES DO NASCIMENTO NETO ***.***.***-66 DEFERIDA 

145 80860696 JOSIANI MOREIRA DOS SANTOS ***.***.***-48 DEFERIDA 

146 7CE2D761 JOSILENE RODRIGUES SALDANHA ***.***.***-01 DEFERIDA 

147 923D510E JUCICLEIA REIS DE CASTRO ***.***.***-00 DEFERIDA 

148 51A91F20 JULIANA NASCIMENTO DA SILVA ***.***.***-11 DEFERIDA 

149 F04CCB39 JULIANA TELES DE ANDRADE ***.***.***-67 DEFERIDA 

150 F4041FAB JULLYA AGUIAR PEIXOTO ***.***.***-03 DEFERIDA 

151 6BFA14B3 KAMILA APARECIDA DE MATOS ***.***.***-73 DEFERIDA 

152 30DB1379 KARINE ELIZA BRITO CARDOSO ***.***.***-05 DEFERIDA 

153 C6F1B414 KAWANI MAIMONE CARDOSO DOS SANTOS ***.***.***-53 DEFERIDA 

154 B5ABDDD5 KIMBERLY SANTOS TAVARES ***.***.***-31 DEFERIDA 

155 78BC4760 LAIANE CRISTINA DOS SANTOS FABIANO ***.***.***-86 DEFERIDA 

156 B1B7161F LARISSA LUIZ FACANHA ***.***.***-25 DEFERIDA 

157 178BF78A LAYNE FERREIRA TERRA ***.***.***-44 DEFERIDA 

158 CF24C6AC LEANDRO LIMA PEREIRA ***.***.***-50 DEFERIDA 

159 2E674378 LEIDIANE ALVES MARTINS ***.***.***-20 DEFERIDA 

160 FD5EF2B9 LEILIANE MEDEIROS DE BRITO ***.***.***-41 DEFERIDA 

161 1C8C8B2F LEONARDO ALBUQUERQUE DA SILVA ***.***.***-74 DEFERIDA 

162 F1C83CF3 LETICIA OLIVEIRA DA SILVA ***.***.***-93 DEFERIDA 

163 1189DD90 LIDIA STEFANE DIAS LIMA ***.***.***-09 DEFERIDA 

164 D5450DF5 LORHENA VILELA DA LUZ ***.***.***-82 DEFERIDA 

165 A76C0A52 LOYDY NEVES DE SOUZA COSTA ***.***.***-03 INDEFERIDA 

166 29EA59CB LUAMARES ALVES DA SILVA ***.***.***-51 DEFERIDA 

167 6FE41296 LUCAS FERNANDES SANTOS DE CASTRO ***.***.***-91 DEFERIDA 

168 2613F735 LUCIENE FRANCA DA SILVA ***.***.***-80 INDEFERIDA 

169 039CAE53 LUIS FELIPE DOS SANTOS BRAGA ***.***.***-16 DEFERIDA 

170 6A1270F8 LUIS GUILHERME VICTOR MARQUES ***.***.***-88 DEFERIDA 

171 72981B7F LUIS HENRIQUE AMARO VERAS ***.***.***-05 DEFERIDA 

172 20C93FE6 LUISMAR ALMEIDA DE CASTRO JUNIOR ***.***.***-72 INDEFERIDA 

173 F9F9931C LUIZ HENRIQUE PINHEIRO BARROS ***.***.***-26 DEFERIDA 

174 2CB3F5B4 LUIZ OTAVIO GUIMARAES DE OLIVEIRA ***.***.***-89 DEFERIDA 

175 A2722BC5 LUZIA LAURA ZACARIAS FROTA ***.***.***-60 DEFERIDA 

176 ABAC2801 MAGALI DO SOCORRO TENORIO E SILVA ***.***.***-04 DEFERIDA 

177 117E2475 MAGUIDA RAMIRO DE MACEDO ***.***.***-91 DEFERIDA 

178 8449E6C2 MAIKON DOUGLAS KIISTER PLASTER ***.***.***-65 DEFERIDA 

179 1C248510 MARCIELE NAITZ SAMPAIO PEREIRA ***.***.***-52 DEFERIDA 

180 0D91660D MARCOS DA SILVA LIMA ***.***.***-68 DEFERIDA 

181 5813304A MARCOS KROIN ***.***.***-61 DEFERIDA 

182 B5785C4F MARIA EDUARDA COUTO BARBOZA ***.***.***-59 DEFERIDA 

183 4BCD6CA2 MARIA EDUARDA SIQUEIRA RODRIGUES ***.***.***-48 DEFERIDA 

184 52F0E065 MARIA LUIZA ROCHA RODRIGUES ***.***.***-68 DEFERIDA 

185 FD83D6DD MARIA ROSANA NASCIMENTO MONTEIRO ***.***.***-69 INDEFERIDA 

186 5C5D6C72 MATEUS DUARTE RIBEIRO ***.***.***-84 DEFERIDA 

187 C888DD09 MATEUS HENRIQUE CONCEICAO MONTEIRO ***.***.***-83 INDEFERIDA 

188 521FF900 MATTHEWS NOVALDO PEREIRA DOS SANTOS ***.***.***-39 DEFERIDA 

189 EC8B21BA MAXWELEN SARUDAKIS SILVA ***.***.***-79 DEFERIDA 

190 ECADC09E MAYANE VAZ GOMES ***.***.***-67 DEFERIDA 

191 6D39E077 MOISES OLIVEIRA GOMES JUNIOR ***.***.***-11 DEFERIDA 

192 4B547B03 MONIQUE FERNANDES DE OLIVEIRA ***.***.***-80 DEFERIDA 

193 D6414A78 NAHELE ESTHEFANE RIBEIRO MELGAR ***.***.***-03 DEFERIDA 

194 FBC49491 NAIANE PEREIRA DE SOUZA MACIEL ***.***.***-04 DEFERIDA 

195 4126BBF9 NATALIA MONIQUE DA COSTA ***.***.***-21 DEFERIDA 

196 482937F9 NATALLI PEREIRA MACHADO ***.***.***-05 DEFERIDA 

197 5F26A4C4 NATHAN GABRIEL SILVA REIS ***.***.***-65 DEFERIDA 

198 68E62D0C NATHANY FERREIRA SERPA MICHELATO ***.***.***-39 DEFERIDA 

199 268563DD NILMA DA FONSECA SANTOS ***.***.***-00 INDEFERIDA 

200 88A83C1A OLIVIA BEZERRA DA SILVA ***.***.***-87 DEFERIDA 
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201 6918052F PAMELA FERREIRA DA SILVA ***.***.***-37 DEFERIDA 

202 952D45BB PAULO CESAR VIEIRA ***.***.***-30 INDEFERIDA 

203 4E5A23BF PAULO HENRIQUE CABRAL JACOB ***.***.***-34 INDEFERIDA 

204 204DF858 PEDRO PAULO ALVES MORAIS ***.***.***-73 DEFERIDA 

205 A14A1643 PETER JHONES DE MATOS DUTRA ***.***.***-90 INDEFERIDA 

206 B83EEB99 QUELE DE JESUS FELIX ***.***.***-15 DEFERIDA 

207 9D6B96D0 RAFAEL DOS SANTOS MENEZES ***.***.***-24 DEFERIDA 

208 1742FEC4 RAFAEL GIL COSTA ***.***.***-60 DEFERIDA 

209 6048B002 RAFAELA BARRETO ALVES KREITLOW ***.***.***-71 DEFERIDA 

210 5A7F84AD RAFAELA DE SOUZA SILVA ***.***.***-89 DEFERIDA 

211 BEB98D30 RAQUEL NOBRE DE LARA FRANCA ***.***.***-98 INDEFERIDA 

212 ACB40488 RAYANNE CARRARA NUNES ***.***.***-06 DEFERIDA 

213 49AB073F REIANY LAYS MOURAO SANTOS ***.***.***-26 INDEFERIDA 

214 7C5E2042 RENAN SOUZA RODRIGUES ***.***.***-15 DEFERIDA 

215 281E778B RIAN CARLOS JACONE LEITE ***.***.***-00 DEFERIDA 

216 29B5CA2E RICARDO BARBOSA SENA ***.***.***-04 DEFERIDA 

217 A1336A20 RICHARD DO NASCIMENTO BITENCOURT ***.***.***-43 DEFERIDA 

218 B2DF69F7 RIZOMAR CHAVES ***.***.***-15 DEFERIDA 

219 8443E191 ROBERTO LUIZ RODRIGUES FRANCO ***.***.***-02 DEFERIDA 

220 AAFBEE13 ROBERTO NOGUEIRA MOTA ***.***.***-04 DEFERIDA 

221 BF2AF36E ROBSON DE SOUZA ***.***.***-00 DEFERIDA 

222 D62F1463 ROSANY PASSOS ARAUJO ***.***.***-87 DEFERIDA 

223 002D69C7 ROSIANE MAIA XIMENES ***.***.***-91 INDEFERIDA 

224 79ADDB84 SAMARA AREA ANTUNES ***.***.***-19 DEFERIDA 

225 A78B5CF8 SAMARA LUCIA DA SILVA BRITO ***.***.***-76 DEFERIDA 

226 5AB7772B STHEFANY DE OLIVEIRA SILVA ***.***.***-39 DEFERIDA 

227 B40A88B9 SUELEM REIS SCHUMANN DE MELO ***.***.***-00 DEFERIDA 

228 2E0C0050 SUELI BEZERRA DE SOUZA ***.***.***-00 DEFERIDA 

229 59B0663F SUELY DA SILVA CORREA ***.***.***-46 DEFERIDA 

230 569DBEB5 SUSAN CAROLINE SOEIRO ALEXANDRE ROSA ***.***.***-00 DEFERIDA 

231 F102D7D1 SUZANNY SILVA TENORIO ***.***.***-00 DEFERIDA 

232 AA28D44F TALITA DANTAS DE OLIVEIRA ***.***.***-06 DEFERIDA 

233 54BA3FF6 TAMIRES MACHADO DA SILVA ***.***.***-44 INDEFERIDA 

234 BA73C901 TARIK DA SILVA MOTA DE LIMA ***.***.***-31 DEFERIDA 

235 AA27DCCA TATIANA LEAO SOARES ***.***.***-68 DEFERIDA 

236 26785681 TELMA DA SILVA DE PAULA ***.***.***-49 DEFERIDA 

237 05ABED33 THIAGO DO NASCIMENTO RIOS ***.***.***-36 DEFERIDA 

238 F1726E98 THIAGO SILVA PETRONILIO ***.***.***-41 DEFERIDA 

239 9A9B4C03 THIAGO TEIXEIRA DOS SANTOS ***.***.***-96 DEFERIDA 

240 8BD7E71E VALDENOR JUNIOR NASCIMENTO DE AMORIM ***.***.***-08 DEFERIDA 

241 DDEBC831 VANESSA ALVES DA SILVA ***.***.***-67 DEFERIDA 

242 631DB718 VANESSA DE SOUZA VELES ***.***.***-30 DEFERIDA 

243 977392E1 VERONICA MOLOCNY PRADO ROSA ***.***.***-34 DEFERIDA 

244 B2696615 VICTORIA SILVA DAS CHAGAS ***.***.***-85 INDEFERIDA 

245 C02E2280 VINICIOS DE OLIVEIRA SOUZA ***.***.***-61 DEFERIDA 

246 9146EF93 VIVIANE SANTOS BENTO DE ALENCAR ***.***.***-04 INDEFERIDA 

247 9103BEE1 WASLEI DA SILVA TEIXEIRA ***.***.***-18 DEFERIDA 

248 982F28DE WELINGTON MARIA DE JESUS ***.***.***-82 DEFERIDA 

249 1FFBBC17 WILIAN SOARES DOS SANTOS ***.***.***-86 DEFERIDA 

250 59D2DC17 WILLIAM FRANCISCO CAETANO ***.***.***-63 INDEFERIDA 

251 F4E975DC WILLIANS BENEDITO MENDES BRITO ***.***.***-69 DEFERIDA 

252 910FCA2F WULLAS LUCIO DOS SANTOS ***.***.***-61 DEFERIDA 

  

CARGO: AGRÔNOMO 
  
SEQ INSCRIÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

01 2D79D29B ADAN ANDRADE DE SOUZA ***.***.***-30 DEFERIDA 

02 E57C3349 ALEXSANDRA MACIEL PEREIRA ***.***.***-02 INDEFERIDA 

03 44A7E7D6 ALINE RODRIGUES DE OLIVEIRA ***.***.***-40 DEFERIDA 

04 7D89A22B ANGEL BRENDA BUENO DOS SANTOS ***.***.***-36 DEFERIDA 

05 02FA8AFA CAMILA FANTIN FERREIRA ***.***.***-69 DEFERIDA 

06 E9C00AD3 CLAYTON DE OLIVEIRA ROCHA ***.***.***-08 INDEFERIDA 

07 924D1DF4 CRISTIANE DE OLIVEIRA PORTO ***.***.***-14 DEFERIDA 

08 CB5E01B7 CRISTIELI OLIVEIRA MENDES ***.***.***-75 DEFERIDA 

09 F77A73B4 DANIELA SOUZA DA SILVA BAZZI ***.***.***-74 DEFERIDA 

10 895D9199 DANIELLY FRARE DE ARAGAO ***.***.***-29 DEFERIDA 

11 00D8E157 EDSON WANDER PEREIRA FILHO ***.***.***-38 DEFERIDA 

12 2B98138A EDUARDA DOS SANTOS DE FARIA ***.***.***-40 DEFERIDA 

13 F795F6E3 EMERSON BESSI ALVES ***.***.***-87 DEFERIDA 

14 7137B2A6 ERICA GUARNIER DIAS ***.***.***-34 INDEFERIDA 

15 906E9AB9 EUGENIO CHAVES ***.***.***-70 DEFERIDA 

16 CFEF5FCA FABIULA DE FREITAS SILVA ***.***.***-57 DEFERIDA 

17 D10CD767 FABRICIO PEREIRA DE JESUS ***.***.***-00 DEFERIDA 

18 A420D575 FELIPE SOUZA DA SILVA ***.***.***-99 DEFERIDA 

19 4A8B97CD FERNANDA MARTENS DA SILVA KOLLMANN ***.***.***-05 DEFERIDA 

20 5E60ABB5 FERNANDO SINTRA FULANETI ***.***.***-09 DEFERIDA 

21 2DE4AD5E FLAVIO AUGUSTO STAIDEL ***.***.***-84 DEFERIDA 

22 6C6BA102 FLAVIO DOS SANTOS PEREIRA ***.***.***-04 DEFERIDA 

23 70AB38D9 GILVANA DA SILVA OLIVEIRA ***.***.***-41 DEFERIDA 

24 B79685F2 GLEICE FERNANDA BENTO ***.***.***-04 DEFERIDA 

25 393C1120 HEIDE MARCIA NASCIMENTO FEITOSA JACOMASSO ***.***.***-53 DEFERIDA 

26 22795F94 HELIO DE LIMA RABELO ***.***.***-20 DEFERIDA 

27 2A3E79F0 INES ARIANE DE PAIVA CANCIO ***.***.***-19 DEFERIDA 

28 434B09C7 IRIS LORRANA ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA ***.***.***-59 DEFERIDA 

29 5905E99A JANE KELLY REIS ALVES ***.***.***-34 INDEFERIDA 

30 934841FD JANEIDE VIEIRA DA SILVA ***.***.***-22 DEFERIDA 

31 1AB7CA8E JOSE KAIO DA SILVA SANTANA ***.***.***-08 DEFERIDA 

32 B817A7DD JUAREZ RAMOS XAVIER JUNIOR ***.***.***-15 DEFERIDA 
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33 C948D9E3 JULIO CESAR DE LIMA MENDES JUNIOR ***.***.***-06 DEFERIDA 

34 2DCCC6B1 KLEBER JOSE BRAYER BAZZI ***.***.***-00 DEFERIDA 

35 E10E90CE LAHYS FERNANDA DA SILVA ***.***.***-57 INDEFERIDA 

36 26A0F034 LEILIANE DUTRA SILVA ***.***.***-52 DEFERIDA 

37 051ADE4B LINDAURA ALFREDO DE SOUZA ***.***.***-72 DEFERIDA 

38 F1370A18 LUCAS FONSECA DE SOUSA ***.***.***-85 DEFERIDA 

39 DD415ADB LUCAS GOMES SANTOS ***.***.***-39 DEFERIDA 

40 AC254478 LUIZA PALOMA KOZERSKI ***.***.***-62 DEFERIDA 

41 B4877FFB MAGDA LUCIA PEREIRA DE SOUSA ***.***.***-32 DEFERIDA 

42 8292352D MAIARA JANINE MACHADO CALDAS ***.***.***-77 DEFERIDA 

43 B85ABC41 MAIK BARBOSA RODRIGHERO ***.***.***-91 DEFERIDA 

44 895C42ED MARIA ERCILIA FRANCA COSTA ***.***.***-30 DEFERIDA 

45 0ED5019D MARINA DE ARRUDA COLMAN ***.***.***-34 INDEFERIDA 

46 D9C91644 MARLON TESSARO GONCALVES DE ARAUJO ***.***.***-39 DEFERIDA 

47 11487DA7 MATHEUS VINICIUS DA SILVA ARAUJO ***.***.***-42 DEFERIDA 

48 1EFBDF07 MELISSA DOS SANTOS GRAIA ***.***.***-40 DEFERIDA 

49 A03EFD85 MIQUEIAS VIEIRA LEITE ***.***.***-87 DEFERIDA 

50 1654DEE9 MYRIAM GALVAO NEVES ***.***.***-91 DEFERIDA 

51 91DED23F NARLA SILVA BARBOSA ***.***.***-49 DEFERIDA 

52 5A9AFD45 OSNI DE SOUZA PEDROSO ***.***.***-87 DEFERIDA 

53 A5D3BA7F PATRICIA LOPES DA SILVA HENKE ***.***.***-60 INDEFERIDA 

54 98E7A02F PAULO GIOVANE DE SOUZA ***.***.***-04 INDEFERIDA 

55 6945A524 PRISCILA GOMES SANTANA ***.***.***-22 DEFERIDA 

56 2413C153 ROMILSON DEIVID LAGACIO ***.***.***-82 DEFERIDA 

57 6146FA98 ROSINALDA BARBOSA ARAUJO ***.***.***-63 DEFERIDA 

58 DAA71973 SHEILA RAMOS DE ABREU ***.***.***-02 DEFERIDA 

59 330A51B0 SUELLEN RAMOS FERRAZ ***.***.***-93 DEFERIDA 

60 87E716FC THIAGO VINICIO GUERSON ***.***.***-60 DEFERIDA 

61 A87BED66 VICTOR GUSTAVO EVARISTO DA SILVA ***.***.***-21 DEFERIDA 

62 C0C66397 VINICIUS MATIAS RIGO ***.***.***-03 DEFERIDA 

63 35515EA1 VINICIUS STEWART LEANDRO ESQUIVEL ***.***.***-10 INDEFERIDA 

64 1482451E WAGNO RODRIGUES FELISBERTO ***.***.***-63 DEFERIDA 

65 1AA54EFD WESLEY GEAN KALCOVIK DE ARAUJO ***.***.***-70 DEFERIDA 

66 578E74F6 WOELLINGTON SANTOS DE LIMA ***.***.***-83 DEFERIDA 

67 39DCBCE7 ZISLANI FERNANDES BORTOLUZZO ***.***.***-34 DEFERIDA 

  

CARGO: ENGENHEIRO AMBIENTAL E/OU SANITARISTA 
  
SEQ INSCRIÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

01 D4157B7F ALAN GOMES MENDONCA ***.***.***-40 DEFERIDA 

02 01B76FDF ALESSANDRA SOUZA CABRAL ***.***.***-38 INDEFERIDA 

03 EABDBFF9 ALIZANDRA AMARO MENDES ***.***.***-53 DEFERIDA 

04 9C54E93E ANDIARA BARBOSA VALE ***.***.***-29 DEFERIDA 

05 87855E28 ANDRINA GUIMARAES SILVA ***.***.***-34 INDEFERIDA 

06 EF565D65 ANNE RELVAS PEREIRA ***.***.***-00 DEFERIDA 

07 A4A37ED2 ANTONIO MANOEL MOTA NETO ***.***.***-15 INDEFERIDA 

08 FB94BB79 BRUNA MICAELA DE JESUS ALVES ***.***.***-56 DEFERIDA 

09 47FC7653 CAMILA PEREIRA ANDRADE ***.***.***-24 DEFERIDA 

10 1F5AB150 CLEDER RODRIGUES DE OLIVEIRA ***.***.***-34 INDEFERIDA 

11 F66D2661 DAIENNE MANTHAY POTIN ***.***.***-08 DEFERIDA 

12 439C734C DHIONE MARCOS DA SILVA ***.***.***-52 INDEFERIDA 

13 61C659CC EDBERTO COELHO PEREIRA JUNIOR ***.***.***-49 INDEFERIDA 

14 F15058E6 EDIMAR NOIMAN GONCALVES FILHO ***.***.***-59 DEFERIDA 

15 BF9D778B ELIEZER LUCIO FERNANDES LIMA ***.***.***-00 DEFERIDA 

16 13011D74 ERIKA MOREIRA RIBEIRO ***.***.***-53 INDEFERIDA 

17 D0B18EF8 FLAVIA AZIZ DOS SANTOS ***.***.***-20 DEFERIDA 

18 C3062893 GABRIEL ANDRES TRENTINI ***.***.***-40 DEFERIDA 

19 43892CE0 GEOVANA RODRIGUES LOPES ALBUQUERQUE ***.***.***-00 DEFERIDA 

20 BDA292D6 HAONI PEREIRA DE SOUZA RAMBO ***.***.***-68 DEFERIDA 

21 E20A7BFC HELOISA SOUZA BARROS ***.***.***-02 DEFERIDA 

22 50BA1B24 HERONELSON DAVID SILVA FERREIRA ***.***.***-50 DEFERIDA 

23 369ECDE0 IGOR DE OLIVEIRA SANTOS ***.***.***-02 INDEFERIDA 

24 5537AFB2 JOCILIO TORRES VIEIRA ***.***.***-66 INDEFERIDA 

25 CE9CD786 JONATAS FERREIRA DE MOURA ***.***.***-00 INDEFERIDA 

26 E3904190 KLYCIANE KELLEN SOARES SILVA ***.***.***-00 INDEFERIDA 

27 C0A2D223 LINDOLAINE MACHADO DE SOUSA TRENTINI ***.***.***-75 INDEFERIDA 

28 2CED891D LUCIANE DE MORAES SILVA ***.***.***-70 DEFERIDA 

29 5AE8569A MATEUS SILVA BEVITORIO ***.***.***-96 DEFERIDA 

30 9E99D5D9 NABILA RHAIANE NASCIMENTO PORTUGAL ***.***.***-33 DEFERIDA 

31 0887978B NICOLE CAROLINE GIACOMOLLI ***.***.***-00 INDEFERIDA 

32 6B14638D ONEAS EDUARDO DE OLIVEIRA NETO ***.***.***-87 INDEFERIDA 

33 792FD4D6 PETERSON DOS SANTOS E SILVA ***.***.***-91 INDEFERIDA 

34 0024A04D RAYSSA ALMEIDA DA ROCHA SOUZA DONINI ***.***.***-50 DEFERIDA 

35 4A88EABE RICARDO DE CARVALHO PEREIRA ***.***.***-70 DEFERIDA 

36 D394452A RIOMAR ALMEIDA FERNANDES ***.***.***-00 INDEFERIDA 

37 1CEA29BD SANDRA FERRONATTO FRANCENER ***.***.***-68 DEFERIDA 

38 88C226B2 SHEILA MUNIZ DA SILVA ***.***.***-18 DEFERIDA 

39 1EA9F9BB TAYNARA DA SILVA SILVESTRE ***.***.***-74 INDEFERIDA 

40 64E00CB0 TIAGO MARTINELLI DE JESUS SANTANA ***.***.***-66 INDEFERIDA 

41 4F099B23 VANDERLEI KLAMERICK ***.***.***-34 DEFERIDA 

42 97FAC6A4 VINICIUS FERREIRA PURCINO ***.***.***-54 DEFERIDA 

  

CARGO: ENGENHEIRO DE MINAS E/OU GEÓLOGO 
  
SEQ INSCRIÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

01 433F32A2 ABNER SOUZA DE CARVALHO ***.***.***-72 DEFERIDA 

02 B37318FF DIEGO MELO DE ALBUQUERQUE ***.***.***-43 DEFERIDA 
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03 6E1AC74A GILZEMAR CANDIDO PINTO ***.***.***-41 DEFERIDA 

04 F554561D GUSTAVO DA SILVA PAIVA ***.***.***-41 DEFERIDA 

05 FE5D000C HELBERTE BRAZ SANTOS PEREIRA ***.***.***-18 DEFERIDA 

06 93363CA2 JULIO IAGO BAILOSA SILVA ***.***.***-75 DEFERIDA 

07 6DC2AD73 PAULO RICARDO AGUIAR SOUSA ***.***.***-96 DEFERIDA 

08 93BC6367 RAPHAEL SILVEIRA CONSTANTINO ***.***.***-22 DEFERIDA 

  

CARGO: MÉDICO VETERINÁRIO 
  
SEQ INSCRIÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

01 79B62658 ADRIANA MAGNA DE BRITO SOLANO ***.***.***-87 DEFERIDA 

02 13CA5020 ADRIANA SENA BARRETO ***.***.***-53 DEFERIDA 

03 E3225260 ADRIANA TENORIO CAVALCANTE ***.***.***-72 DEFERIDA 

04 E5DFC151 AGHATA CECILIA FREITAS FELIPE NICHELE ***.***.***-48 DEFERIDA 

05 0E425A22 AIONA REBECA PEREIRA DA SILVA CAMPOS ***.***.***-64 DEFERIDA 

06 AE2C8E42 AKAUANE STEFANY PEREIRA DE ALENCAR ***.***.***-51 DEFERIDA 

07 7E993580 ALEXANDRE DALPRA ***.***.***-80 DEFERIDA 

08 AE0C32D1 ALINE FERREIRA DA SILVA ***.***.***-85 DEFERIDA 

09 3E64CE9F ALINE MENDES DE ALMEIDA ***.***.***-46 DEFERIDA 

10 716E0A30 AMANDA JANUARIO GONCALVES ***.***.***-40 DEFERIDA 

11 CE1306B6 AMANDA PEREIRA DA COSTA ***.***.***-04 DEFERIDA 

12 2B899499 AMANDA SANTOS FRANCO ***.***.***-01 DEFERIDA 

13 787DF4DB ANDRESSA RIBEIRO DA SILVA ***.***.***-21 DEFERIDA 

14 B6199C2A ANIBAL VALDINEI DE JESUS ***.***.***-87 DEFERIDA 

15 2D12D6BB BARBARA GISBERT BANUS GUIMARAES ***.***.***-00 DEFERIDA 

16 933EA518 CAMILA PIMENTA DA CUNHA ***.***.***-54 INDEFERIDA 

17 62CD861D CARLA APARECIDA DIAS DA SILVA ***.***.***-05 DEFERIDA 

18 DA6EB0FB CARLOS EDUARDO COELHO ***.***.***-44 DEFERIDA 

19 9090D73E CAROLINA STEDILE ANACLETO DE SOUZA ***.***.***-68 DEFERIDA 

20 40B25987 CAROLINE FREITAS DE ALENCAR EIRADO ***.***.***-04 DEFERIDA 

21 E53E6567 CELSO MORAES BEZERRA ***.***.***-35 INDEFERIDA 

22 F19F87DA CLAUDINEIA BACETTI DE MELO ***.***.***-15 DEFERIDA 

23 1BA95AE4 CLEDESON DA CONCEICAO OLIVEIRA ***.***.***-68 DEFERIDA 

24 C1B2374D DANIELA CRISTINA OLIVEIRA LOBATO ***.***.***-68 DEFERIDA 

25 049BC329 DANIELLA ROCHA LINHARES ***.***.***-39 INDEFERIDA 

26 53F10D0D DAYANE DA SILVA ZANINI ***.***.***-09 DEFERIDA 

27 FBF25DF5 DEBORA EUNICE SALVADOR COSTA ***.***.***-18 INDEFERIDA 

28 D9CDD4D6 DEYSE LORETT WESTPHAL ***.***.***-92 INDEFERIDA 

29 E67DD636 DOUGLAS ALVES PEREIRA ***.***.***-12 INDEFERIDA 

30 A0A0232D EDILANE DOS SANTOS LEITE ***.***.***-56 DEFERIDA 

31 78E62A8C EDINALDO JUNIOR SOARES MUNIZ ***.***.***-79 INDEFERIDA 

32 E57D95BB EDNA CRISTIANE DA MATTA ***.***.***-65 DEFERIDA 

33 B502DE38 ELIDA JAINE DA SILVA ALVES ***.***.***-52 DEFERIDA 

34 2291FF41 ELIZ NAYARA FREITAS DA SILVA DARIO ***.***.***-39 DEFERIDA 

35 91FE2DAC ERIKA SANTOS SOARES CALHEIRO ***.***.***-58 DEFERIDA 

36 79F4FCF3 EULA LIMA DE JESUS ***.***.***-73 DEFERIDA 

37 622678EB FABIANA SERAFIM FORONI ***.***.***-72 DEFERIDA 

38 94555A0C FERNANDA DOS ANJOS SOUZA ***.***.***-15 DEFERIDA 

39 BD082989 FERNANDO DUTRA DE OLIVEIRA ***.***.***-00 DEFERIDA 

40 0B029152 FRANCISCO CLEBIO DE OLIVEIRA COSTA FILHO ***.***.***-04 DEFERIDA 

41 215A8344 GILMAR DA SILVA JUNIOR ***.***.***-08 DEFERIDA 

42 9C069A23 GIZANDRA DHYULIA BUZ ***.***.***-67 INDEFERIDA 

43 FD83EDAE GUILHERME HENRIQUE DE ALMEIDA PRADO ***.***.***-72 INDEFERIDA 

44 14F71898 GUSTAVO STEDILE CAMPOS ***.***.***-53 INDEFERIDA 

45 2E2F9FF5 HEMELLY SULDINI DA SILVA ***.***.***-06 DEFERIDA 

46 4A9784FD IANAELY QUEIROZ GOMES ***.***.***-20 INDEFERIDA 

47 D655C585 IASMIM MOREIRA LINHARES ***.***.***-69 DEFERIDA 

48 4C6E79BE INGRID CRISTINA SCHNEIDER DE OLIVEIRA ***.***.***-09 DEFERIDA 

49 56C11FB0 ISABELLA DE SOUZA COSTA ***.***.***-95 DEFERIDA 

50 640AFF2B ITALLO DOS SANTOS BARBOSA ***.***.***-06 DEFERIDA 

51 2F93C08F JAINE DE SOUZA RUAS ***.***.***-47 DEFERIDA 

52 6C6B5B04 JANAINA CORTES TORRES ***.***.***-80 DEFERIDA 

53 4A5C1141 JANDERSON ALVES DA SILVA ***.***.***-87 DEFERIDA 

54 488A00CE JESSICA KATIANI DA SILVA ROZANSKI ***.***.***-65 DEFERIDA 

55 44BD5766 JHENIFER ALICE COSTA MARINHO ***.***.***-17 DEFERIDA 

56 3DD897AE JONATHAN WILLIAM RUBIO PEREIRA ***.***.***-77 DEFERIDA 

57 C246A830 JOSE AUGUSTO NASCIMENTO TINTI ***.***.***-89 DEFERIDA 

58 FCFC0A1E JOSE EDUARDO GISBERT BEZERRA ***.***.***-20 DEFERIDA 

59 1F410213 JOSIKELLE SABRINNA SOUZA SANTOS ***.***.***-67 DEFERIDA 

60 A7A9FEA7 JULIO CEZAR DE MELO SILVA ***.***.***-16 DEFERIDA 

61 16AA7F5D KAROLAINE DOS SANTOS NUNES ***.***.***-64 DEFERIDA 

62 E7C048E0 KATHLEEN ZAINE BUENO SOUZA ***.***.***-82 DEFERIDA 

63 43484132 KAUE ALVES BRAGA ***.***.***-33 DEFERIDA 

64 7E4E87D1 KELLY RAIANE ALVES SAMPAIO ***.***.***-76 DEFERIDA 

65 04AC75F8 KENNY ANDERSON COIMBRA CARNEIRO FURTADO ***.***.***-56 INDEFERIDA 

66 4A9D77C3 KETLYN CRISTINA COMUNELLO ***.***.***-32 DEFERIDA 

67 A7AEF010 LAEL SOUZA DE OLIVEIRA ***.***.***-39 DEFERIDA 

68 AC3823B9 LARISSA DOS SANTOS DA SILVA ***.***.***-00 DEFERIDA 

69 8BA1D8E1 LAURA BEATRIZ JORGE ***.***.***-41 DEFERIDA 

70 2DD0E0B9 LIANDRA AMARA GARCIA ALVES ***.***.***-40 DEFERIDA 

71 BA5C589F LUCAS BOFF DE SA ***.***.***-92 DEFERIDA 

72 72DAB9C8 LUCAS FLAVIO CACERES RODRIGUES ***.***.***-91 DEFERIDA 

73 14BE35CB LUHELK DA SILVA BELARMINO ***.***.***-68 DEFERIDA 

74 124DE864 LUIZ FELIPE GIBIM REZENDE ***.***.***-20 DEFERIDA 

75 0919C701 LYSIANE XAVIER AVILA ***.***.***-22 DEFERIDA 

76 4A26B428 MAILAN CAIKY DA SILVA NAMORATO ***.***.***-93 DEFERIDA 

77 2FB0DF8E MAIRA FERREIRA DAMASCENO ***.***.***-17 DEFERIDA 

78 120F58F6 MAISE GRAZIELEN REIS FARIAS ***.***.***-02 DEFERIDA 
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79 9FE4CC5F MARCUS VINICIUS PACHECO BEZERRA ***.***.***-53 DEFERIDA 

80 805BF059 MARGO THAINA AZEVEDO MIOTTO ***.***.***-57 DEFERIDA 

81 446360F3 MARIA DE LOURDES SILVA ARDICAO SEMKE ***.***.***-65 DEFERIDA 

82 17996B10 MARIA KAROLINE GOMES DO AMARAL ***.***.***-82 DEFERIDA 

83 033E8736 MARIO AUGUSTO DA CRUZ ***.***.***-34 DEFERIDA 

84 2D2ECD94 MATHEUS MARTINS DE SA ***.***.***-58 INDEFERIDA 

85 DBEE0486 MAURICIA ELAINE PEREIRA DE SOUZA ***.***.***-47 DEFERIDA 

86 724763D1 MAURILIO CASTILHO FERREIRA ***.***.***-37 DEFERIDA 

87 EE3B2ECC NAIANY DE SOUSA ALVES ***.***.***-19 DEFERIDA 

88 F701A392 NAIARA MACHADO CRISPIM ***.***.***-03 DEFERIDA 

89 43E67102 NICOLAS ANDRE CAETANO RODRIGUES ***.***.***-46 DEFERIDA 

90 97B12DCE OLIVIA GUEDES SILVA ***.***.***-15 INDEFERIDA 

91 E00A046C PAMELA RAISSA LOPES MIRANDA ***.***.***-45 INDEFERIDA 

92 4B26C4CA PATRICIA BARBARA JAKOSKI ***.***.***-39 DEFERIDA 

93 D9C46998 PAULO HENRIQUE SOARES DA ROCHA ***.***.***-80 DEFERIDA 

94 F0D6AEAB PEDRO HENRIQUE DE ASSUNCAO MARCELO ***.***.***-37 DEFERIDA 

95 0F422CE1 PEDRO HENRIQUE MOURA DA SILVA ***.***.***-03 DEFERIDA 

96 0DFF4864 POLIANA DOS SANTOS LOPES ***.***.***-32 DEFERIDA 

97 EFDEE2A8 RAFAEL MARREIROS ALVES ***.***.***-87 DEFERIDA 

98 EA9AD4EB RAFAEL PEREIRA DA SILVA ***.***.***-15 INDEFERIDA 

99 FEBE1D5D REGINA TINELLO DO CARMO ***.***.***-39 DEFERIDA 

100 9A08F4C4 RINALDO RAFAEL BARBOSA DA SILVA ***.***.***-50 INDEFERIDA 

101 1BDCDBED RODRIGO FIGUEIREDO DE LIMA ***.***.***-49 DEFERIDA 

102 10BF4074 ROSECLEIA SANTOS SOUZA ***.***.***-18 INDEFERIDA 

103 7CA8B0B9 SABRINA FONTOURA DE SOUZA ***.***.***-19 DEFERIDA 

104 D0F5E6E7 SAMILI VITORIA BAILKE ***.***.***-60 DEFERIDA 

105 04611B90 SARA SABRINA LIMA DA SILVEIRA ***.***.***-94 DEFERIDA 

106 73682E54 SAYMON RAMONE SALES DO NASCIMENTO ***.***.***-58 DEFERIDA 

107 5058A7A8 SERGIO RODRIGUES BARBOSA NETTO ***.***.***-10 DEFERIDA 

108 627BCD13 SOFIA HELENA PANTOJA FARIAS ***.***.***-39 DEFERIDA 

109 4E618FAC THAIS CRISTINA SANTOS FERRANDO ***.***.***-70 DEFERIDA 

110 09AA80EF THAYNAN PESSOA BATISTA ***.***.***-29 DEFERIDA 

111 B644BF55 THAYS GUIMARAES DE SOUZA CORREA ***.***.***-97 DEFERIDA 

112 1600F087 TULIO FRANKLIN CUNHA MOREIRA ***.***.***-06 INDEFERIDA 

113 A12B8A1D VALTER CLEIO TOMAZ DA SILVA ***.***.***-00 INDEFERIDA 

114 85D9FD68 VALTER CORSO ***.***.***-91 DEFERIDA 

115 F3B41655 VANESSA GOIS DE MENDONCA ***.***.***-79 DEFERIDA 

116 4649CEEC VINICIUS AURELIO KREUZBERG ***.***.***-39 INDEFERIDA 

117 1274141F VITORIA SOUZA DE LACERDA ***.***.***-48 DEFERIDA 

118 B288388F VIVIANE CLEMENTINA DE LARA PINTO ***.***.***-34 INDEFERIDA 

119 E6E51464 WENDY ARAUJO AMANCIO ***.***.***-73 INDEFERIDA 

120 1F7AB43A WILLIAN CAIXETA GUTIERRES CORREIA ***.***.***-38 INDEFERIDA 

121 904F56DA YCARO MARLON KUSS SANTOS ***.***.***-18 DEFERIDA 

 

Publicado por: 
Rafaela Boiago Jordão 

Código Identificador:7BE9C02E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.136, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. AUTORIA DO PODER EXECUTIVO "AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR TOTAL DE R$ 1.735.491,64 (UM MILHÃO E SETECENTOS 

E TRINTA E 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 3.136, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
  

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR TOTAL DE R$ 1.735.491,64 

(UM MILHÃO E SETECENTOS E TRINTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SESSENTA E 

QUATRO CENTAVOS) EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE, Prefeita do Município de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Ariquemes, aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte, 

  

L E I: 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 08-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU 

Projeto/Atividade: 1257-PROPOSTA Nº 07007/2026-08 - EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA 

TIPO DE CRÉDITO PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 

ESPECIAL 02.08.10.302.0026.1257 3.3.90. 300.000,00 

Projeto/Atividade: 1258-PROPOSTA Nº 07024/2026-01 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO AO SAMU 

TIPO DE CRÉDITO PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 
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ESPECIAL 02.08.10.302.0026.1258 4.4.90. 100.000,00 

Fonte: 1.621.3210-Recursos do Exercício Corrente-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual-Identificação das Transferências dos Estados decorrentes de emendas parlamentares 

individuais. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 400.000,00 

  

Parágrafo Único. O Excesso de Arrecadação é proveniente de recurso oriundo de Emendas Parlamentares conforme descrito no Anexo I desta Lei e 

fonte de recurso TCE/STN abaixo: 

  
Excesso de Arrecadação 400.000,00 

Fonte de Recurso 

1.621 - Recursos do Exercício Corrente-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual. 400.000,00 

  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 1.335.491,64 

(um milhão e trezentos e trinta e cinco mil e quatrocentos e noventa e um reais e sessenta e quatro centavos) no exercício financeiro de 2026, 

conforme abaixo distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 08-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU 

Projeto/Atividade: 1259-PROPOSTA Nº 36000704143202500 - INCREMENTO AO CUSTEIO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

TIPO DE CRÉDITO PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 

ESPECIAL 02.08.10.301.0024.1259 3.3.90. 1.335.491,64 

Fonte: 2.600.3120 - Recursos de Exercícios Anteriores-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde-Identificação das 

Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares de bancada. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL POR SUPERÁVIT FINANCEIRO 1.335.491,64 

  

Parágrafo Único. O Excesso de Arrecadação é proveniente de recurso oriundo de Emenda Parlamentar conforme descrito no Anexo I desta Lei e 

fonte de recurso TCE/STN abaixo: 

  
Superávit Financeiro 1.335.491,64 

Fonte de Recurso 

2.600 - Recursos de Exercícios Anteriores-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde. 
1.335.491,64 

  

Art. 3º O Poder Executivo no ato de abertura do Crédito ora autorizado, deverá regulamentar o elemento de despesa através de ato administrativo. 

  

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado durante a Execução dos Créditos abertos, a promover Alteração de Elemento, mediante Portaria, que são 

as realocações de recursos entre os elementos de despesa, mantidos a Estrutura Programática da Despesa ora criada desta Lei. 

  

Art. 5º Os Créditos desta Lei foram solicitados e justificados através dos autos do Processo Administrativo nº 19302/2026-Memorando 13 de 

06/08/2026 (ID 4196523), nos termos do Art. 41, inciso II e Art. 43, §1º, incisos I e II da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, 01 de outubro de 2026, 138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes 

  

Autoria do Poder Executivo, Mensagem de Projeto de lei 113 de 17/08/2026 (ID 4217695),Projeto De Lei 3852/26. 

  

ANEXO I 
  
PROPOSTA ORIGEM PARLAMENTAR VALOR OBJETO 

07007/2026-08 Emenda Parlamentar Individual Lucas Torres R$ 300.000,00 

Garantir a realização de exames de ultrassonografia, 

contemplando exames convencionais, visando à redução da 

fila de espera existente, ampliação do acesso aos serviços de 

apoio diagnóstico e melhoria da resolutividade da atenção 

especializada. 

07014/2026-12 Emenda Parlamentar Individual Nim Barroso R$ 100.000,00 

Adquirir mobiliários e equipamentos destinados ao SAMU 

192, visando ao fortalecimento da estrutura física e 

operacional do serviço, com foco na melhoria da qualidade, 

agilidade e segurança no atendimento às urgências e 

emergências. 

36000704143202500 
Emenda Parlamentar da Bancada de 

Rondônia 
- R$ 1.335.491,64 

Oferecer atendimento de qualidade às mulheres nas UBS, 

com ênfase no acompanhamento pré-natal, realização de 

exames ginecológicos, prevenção ao câncer de mama e colo 

do útero, e a execução de pequenos reparos na infraestrutura 

dessas unidades. 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4331055 e o código verificador 

BB1E6D59. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:29B5FC82 

 
SECRETARIA MUN. DE TURISMO, ESPORTE E CULTURA - SEMTEC 

COPA MUNICIPAL DE HANDEBOL - 2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E CULTURA - SEMTEC, 

Rua Rio Madeira, Nº 2699, Setor Institucional, inscrito no CNPJ nº04.104.816/0001-16, no uso de suas atribuições legais, tornam público que fará 

realizar, de forma PRESENCIAL, o Copa Municipal de Handebol - 2026, que será realizado na categorias: Adulta Masculina ( Acima de 18 anos ), 

completados no ano da competição, respeitando o decreto vigente. 

  

DO OBJETO 

  

Art. 1º -O objeto deste Edital é a Realização do Copa Municipal de Handebol - 2026, residentes na Cidade de Ariquemes. 

  

DO OBJETIVO GERAL 

  

Art.2º Iniciativa, valorizar e reconhecer os talentos esportivos em nível municipal e região. 

  

Art. 3º - O Copa Municipal de Handebol - 2026, visa: 

  

a) incentivar a pratica esportiva na modalidade de Handebol; 

  

b) dar oportunidade ao surgimento de novos talentos esportivos; 

  

c) valorização e aperfeiçoamento da modalidade esportiva; 

  

d) promover intercâmbio esportivo entre as atletas do município e convidados de outra cidades, proporcionando o fortalecimento da atividade 

esportiva de Ariquemes; 

  

e) dar visibilidade à modalidade de Handebol em nosso município e região. 

  

DA REALIZAÇÃO 

  

Art. 4º - O Copa Municipal de Handebol - 2026 será coordenado pela Secretária Municipal de Turismo, Esporte e Cultura - SEMTEC, através de um 

Comissão Organizadora formada por 03 integrantes, sendo representantes da SEMTEC. 

  

DOS PARTICIPANTES 

  

Art. 5º. Poderão participar equipes, com residência comprovada no município de Ariquemes e 01 atleta de outra cidade com apresentação de 

comprovante de residência. 

  

Art. 6º Será aceita a inscrição de no mínimo 03 (três) equipes participantes; 

  

DA INSCRIÇÃO 

  

Art. 7º- A inscrições para Copa Municipal de Handebol - 2026 ocorrerão no período de 08 de Outubro a 23 de Outubro 2026, até às 13:30h, 

presencial na sede da Diretoria de Esportes - SEMTEC, localizada Av Jk, Setor Institucional, Ariquemes RO, no prédio do Estádio Gentil Valério de 

Lima. Horário de Atendimento de Segunda a Sexta-feira de 07:30h a 13:30 e apresentação dos seguintes documentos: 

  

a) Anexar cópia do RG e CPF, ou CNH, no ficha de de inscrição, apresentadas até o dia do congresso técnico; 

  

b) comprovante de residência atualizado ou declaração assinada pelo proprietário do imóvel, reconhecida em cartório se o comprovante não estiver 

no nome do inscrito, apresentadas até o dia do congresso técnico; 

  

c) em caso de menor de 18 (dezoito) anos, o inscrito deverá apresentar autorização dos pais ou responsáveis, apresentado até o dia do congresso 

técnico; 

  

d) todos os documentos deverão ser entregues em envelope lacrado endereçado à SEMTEC com identificação do participante, apresentados até o dia 

do congresso técnico; 

  

e) não serão aceitas inscrições após o prazo; 

  

f) Anexar cópia dos dados bancário, no nome do participante ou responsável pela inscrição, até o dia do congresso técnico; 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 9º - O Copa Municipal de Handebol - 2026 será disputado pelas agremiações denominadas clubes inscritos participantes, na forma deste 

regulamento. 

  

PARAGRAFO PRIMEIRO: Será aceita a inscrição de no mínimo 03 (três) equipes. 

  

Art. 10º - Será organizado e dirigido pela SEMTEC Departamento de Esportes do Município de Ariquemes. 

  

Art. 11º - Compete ao coordenador de árbitros designado pela comissão organizadora, escalar a arbitragem para atuarem nas partidas. 

  

PARAGRAFO ÚNICO: Não é permitida a nenhuma equipe vetar o árbitro e seus auxiliares que foram designados pelo coordenador de árbitros da 

SEMTEC, para dirigirem as partidas. 

  

PARAGRAFO ÚNICO:  
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Além desse reconhecimento, obrigam-se ainda os participantes do campeonato: 

  

a) Disputar o campeonato devidamente uniformizado. 

  

§ 1º - Entende-se como equipe devidamente uniformizada, constando os seguintes itens: 

  

- Camisas iguais, devidamente numeradas. 

  

- Calção/bermuda esportivo, da mesma cor predominante. Está proibido o uso de bermudas e shorts jeans, leging (dobrada). 

  

- Uso de meias, iguais. 

  

b) Participar das partidas nas datas, locais e horários marcados pela tabela, havendo tolerância de 15 (quinze) minutos para o início do jogo em cada 

rodada. 

  

c) Admitir e aceitar as modificações deste regulamento e da tabela, quando no interesse do bom andamento dessa competição. 

  

Art. 14º - As decisões da Comissão Organizadora serão regidas e baseadas no presente regulamento. 

  

DA PREMIAÇÃO E DOS TITULOS 

  

Art. 15º - Ao clube vencedor da competição será atribuído o título de CAMPEÃO do Copa Municipal de Handebol - 2026, ao segundo colocado o 

título de vice-campeão. 

  

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pagamento para os vencedores será realizado até 90 (noventa) dias após o fim do Campeonato. 

  

PARAGRAFO SEGUNDO: as seguintes premiações serão: 

  

CATEGORIA ADULTA MASCULINA 

  

a) CAMPEAO 1° colocado R$ 4.000,00 

  

b) VICE- CAMPEÃO 2°colocado R$ 2.000,00 

  

PARAGRAFO TERCEIRO: O pagamento será realizado através da seguinte dotação orçamentário: 

  

· Órgão: 02. Prefeitura Municipal de Ariquemes; 

  

· 14. Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura; 

  

· Programação: 27.812.0028.2803 Fomento ao Esporte Comunitário e Lazer; 

  

· Elemento de Despesa: 3.3.90.31.00 -Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas; 

  

· Ficha: 883; 

  

· Recurso Próprio: 100. 

  

DA DIREÇÃO DO CAMPEONATO 

  

Art. 16º - Copa Municipal de Handebol - 2026 será dirigido pelo Departamento de Esporte da SEMTEC a qual compete às seguintes atribuições: 

  

- Elaborar a programação dos jogos; 

  

- Tomar as providências de ordem técnica necessária à organização do campeonato; 

  

- Examinar as súmulas e os relatórios dos árbitros aprovando ou não as partidas; 

  

- Julgar as irregularidades e os casos omissos no presente regulamento; 

  

- Dar ou não condições de jogo aos atletas; 

  

Art. 17º- O local das partidas da competição ainda será confirmado devida as medidas preventivas do Covid-19, sendo na área urbana, com início 

previsto para o dia 24/10/2026 a 25/10/2026. 

  

DA CONDIÇÃO DE JOGO DOS ATLETAS 

  

Art. 18º - Não será permitido que nenhum atleta atue sem que esteja devidamente uniformizado. 

  

a) Portar documento oficial com foto. 

  

Cada equipe poderá inscrever no Máximo Dezoito (18) atletas até o último jogo da sua equipe na primeira fase. 

  

Art. 19º - Somente poderão participar da competição os atletas legalmente inscritos até o último jogo da sua equipe na primeira fase.  
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PARAGRAFO PRIMEIRO: O atleta que se inscrever em duas ou mais agremiação, não poderá disputar a competição, estando automaticamente 

excluído da mesma. 

  

PARAGRAFO SEGUNDO: A equipe da Cidade de Ariquemes poderá ter 01 (hum) Atleta de fora do Município, comprovando atraves de 

comprovante de residência . 

  

Art. 20º - As fichas de inscrição dos atletas deverão ser acompanhadas dos registros devidamente preenchidas pelos dirigentes. Nas fichas de 

inscrição devem estar anexas cópia de documentos oficiais com foto ( RG, Passaporte, Carteira de Trabalho, CNH). 

  

PARAGRAFO ÚNICO: Será INDEFERIDA a inscrição da equipe que não apresentar as documentações completas até o dia do Congresso Técnico. 

Entende-se como documentação: a Ficha dos Atletas, Cópias de documentos Oficiais. 

  

- A condição de jogo de cada atleta será de responsabilidade de cada equipe. 

  

a) Todo atleta deverá apresentar um documento original com foto antes de cada partida. 

  

Art. 21º - Com 20 (vinte) minutos antes da hora marcada para o início do jogo, os atletas de cada equipe participante deverão estar presentes no local 

de jogo determinado pela programação, para que os serviços administrativos sejam concluídos pelo representante ou árbitro reserva escalados para a 

partida. 

  

Art. 22º - Fica automaticamente excluído da competição, o atleta que agredir árbitros, adversários, organizadores e espectadores, com palavrões ou 

agressão física e encaminhado a comissão disciplinar para julgamento. 

  

Art. 23º - A atleta que acumular as penalidades sofrerá as seguintes sanções: 

  

a) 01 cartões Azul suspensão automática de 01 (uma)partida e passivel de julgamento. 

  

PARAGRAFO ÚNICO: Os cartões azuis serão zerados na fase dois. 

  

DAS EQUIPES: DEVERES, OBRIGAÇÕES, DIREITOS E FUNÇÕES 

  

Art. 24º - Comparecer no local de jogo, conforme a tabela dos jogos. 

  

Art. 25º - Aos responsáveis cabe responder por quaisquer atos cometidos pelos atletas da sua equipe, bem como quaisquer acidentes que por ventura 

venham ocorrer com os atletas durante os jogos, estando a departamento de esporte isento de quaisquer responsabilidades com as atletas lesionadas. 

  

Art. 26º - A equipe que se julgar prejudicada em qualquer instância no campeonato, deverá no prazo máximo de 24 horas após a realização da partida 

em questão, entrar com recurso junto a Comissão Organizadora, munidos de documentos contendo as razões do recurso, bem como as provas para 

apresentação de contra provas. 

  

Art. 27º - Durante a realização das partidas cada equipe poderá efetuar quantas substituições que acharem necessário. 

  

Art. 28º - A equipe que não comparecer no horário, data e locais marcados para a realização da partida será aplicada o WXO e a mesma estará 

automaticamente excluída do campeonato juntamente com seus atletas e dirigentes e ficarão suspensas de todas as competições realizadas pela 

SEMTEC durante o período de hum (01) anos. 

  

Art. 29º - Só poderão permanecer no banco de reservas: 07 (sete) suplentes, 01(um) técnico, 01(um) preparador físico e 01(um) massagista, desde 

que estejam relacionados na súmula do jogo. 

  

Art. 30º - O mando de jogo figurar-se-á da equipe que estiver do lado esquerdo da tabela. 

  

a) Serão exigidos dois uniformes para os times que vier a disputar o campeonato. 

  

DAS INFRAÇÕES E SUAS PENALIDADES, INICIO E SUSPENSÃO DAS PARTIDAS. 

  

Art. 31º - Se uma ou ambas as equipes ficarem reduzidas a menos de 03 (três) atletas, cada uma será considerada perdedora pela contagem de 01 x 00 

(um a zero). 

  

Art. 32º - Qualquer partida, em virtude do mau tempo ou por motivos de força maior, poderá ser adiada pela Comissão Organizadora e se a mesma já 

tiver sido iniciada, compete ao árbitro adiá-la ou não. 

  

PARAGRAFO ÚNICO: um atleta ou membro de uma equipe que for expulso e se recusar a sair, o árbitro dará 03(três) minutos para a sua retirada. 

Caso o mesmo insista em não sair, será considerada perdedora a equipe do infrator expulso pela contagem de 01 x 00 (um a zero). Se a equipe do 

infrator que foi expulso estiver perdendo, a partida será encerrada após os 05(cinco) minutos e mantido o placar. 

  

Art. 33º - O clube que for eliminado do campeonato será considerado perdedor por 01x00 (um a zero) nas demais partidas em que deveria atuar no 

campeonato. 

  

DA FORMA DE DISPUTA E DA PONTUAÇÃO 

  

Art. 34º- A disputa será da seguinte forma: 

  

02 a 05 inscritos: 
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Serão adotadas as formas de disputas estabelecidas nos itens a seguir (de acordo com o número de participantes), sendo que a ordem das rodadas nos 

grupos em turno único será a seguinte: 

  
Grupos 1º Rodada 2º Rodada 3º Rodada 4º Rodada 5º Rodada 6º Rodada 

02 equipes 1x2 2x1 1x2*       

03 equipes 2x3 3x1 1x2 1º Gr. X 2º Gr     

04 equipes 1x4 / 2x3 3x1 / 4x2 1x2 / 3x4 1º Gr. X 2º Gr     

05 equipes 2x5 /4x3 5x1 / 3x2 1x4 / 3x5 1x3 / 4x2 2x1 / 5x4 
1º Gr. X 2º Gr 

  

  

* O jogo somente será realizado caso seja necessário. 

  

06 a 08 inscritos: 

  

Fase Classificatória: Os concorrentes serão divididos em 02 grupos ( A, B ) disputados pelo sistema rodízio em um turno. Os grupos serão assim 

constituídos: 

  
GRUPOS A B 

  

EQUIPES 

1 2 

4 3 

5 6 

8 7 

  

Obs: Classificam-se o 1º e o 2º lugares de cada grupo a fase seguinte. 

  

Fase Semifinal: Será disputada conforme segue: 

  
JOGO Equipe X Equipe 

1 1º Grupo A X 2º Grupo B 

2 1º Grupo B X 2º Grupo A 

  

Fase Final: Será disputada conforme segue: 

  
JOGO Equipe X Equipe Decisão 

3 Vencedor Jogo 1 X Vencedor Jogo 2 Dec. de 1º e 2º Lugar 

  

8 (oito) a 12(dez) equipes inscritas: 

  

- Fase Classificatória: dois grupos, rodízio simples nos mesmos, classificando-se para a Fase Semi-Final as equipes 1º e 2º colocadas de cada grupo a 

saber: 

  
GRUPO A GRUPO B GRUPO - C 

1 - 2 - 3- 

6- 5- 4- 

7- 8- 9- 

12- 11- 10- 

  

- 4ª DE FINAIS: 

  
Jogo Equipe X Equipe 

1 1º Grupo A X Ind.Téc. oposto a sua chave 

2 2º Grupo B X 2º Grupo C 

3 1º Grupo B X Ind.Téc. oposto a sua chave 

4 1º Grupo C X 2º Grupo A 

  

- Fase Semifinal : Será disputada conforme segue: 

  
Jogo Equipe X Equipe 

5 Vencedor do jogo 01 X Vencedor do jogo 02 

6 Vencedor do jogo 03 X Vencedor do jogo 04 

  

-Fase Final : Será disputada conforme segue: 

  
Jogo Equipe X Equipe   

7 Vencedor do jogo 05 X Vencedor do jogo 06 Decisão de 1º/2º lugares 

  

13 (treze) a 16(dezesseis) equipes inscritas: 

  

- Fase Classificatória: Os concorrentes serão divididos em 04 grupos ( A, B, C e D) disputados pelo sistema de rodízio em um turno. Os grupos serão 

assim constituidos: 

  
GRUPO A GRUPO B GRUPO - C GRUPO - D 

1 - 2 - 3- 4- 

8- 7- 6- 5- 

9- 10- 11- 12- 

16- 15- 14- 13- 

  

4ª DE FINAIS: 
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Jogo Equipe X Equipe 

1 1º Grupo A X 2º Grupo C 

2 1º Grupo D X 2º Grupo B 

3 1º Grupo C X 2º Grupo D 

4 1º Grupo B X 2º Grupo A 

  

- Fase Semifinal: Será disputada conforme segue: 

  
Jogo Equipe X Equipe 

5 Vencedor do jogo 01 X Vencedor do jogo 02 

6 Vencedor do jogo 03 X Vencedor do jogo 04 

  

- Fase Final : Será disputada conforme segue: 

  
Jogo Equipe X Equipe   

7 Vencedor do jogo 05 X Vencedor do jogo 06 
Decisão de 1º/2º lugares 

  

  

PARAGRAFO ÚNICO: Os vencedores de cada confronto irão disputar à próxima fase em jogo único conhecendo assim os semifinalista e 

posteriormente os finalistas, em consequência o campeão do Copa Municipal de Handebol - 2026. 

  

Art. 35º- A pontuação será definida assim: 

  

- Vitória: 03(três) pontos. 

  

- Empate: 01(um) ponto. 

  

- Derrota: 0(zero) ponto. 

  

Art. 36º- - Os critérios de desempate da 1ª (primeira) fase serão distribuídos da seguinte forma: 

  

1º) Confronto Direto; 

  

2º) Maior número de vitórias; 

  

3º) Melhor Saldo de Gols; 

  

4º) Maior nº de Gols Pró no Grupo; 

  

5º )Sorteio; 

  

Art. 37º- Na primeira fase as equipes categoria Adulto Masculina e jogarão entre si, o tempo de jogo será de (50) quarenta Minutos dividido em (2) 

dois tempos de (25) vinte minutos com intervalo de (10) dez minutos em grupos previamente sorteados. Da segunda fase até a final do campeonato 

os jogos serão eliminatórios, em jogo único. Em caso de empate será realizada cobranças alternadas num total de ( 3) três, se persistir o empate 

cobranças alternadas até se conhecer o vencedor. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO: o tempo de descanso entre o final da partida e o início das penalidades será de cinco minutos. 

  

Art. 38º Os casos omissos no presente regulamento serão averiguados pela Comissão Organizadora . 

  

Art. 39º Ficara a critério da Comissão organizadora as datas e locais, após o sorteio das equipes que será realizado no congresso técnico previsto para 

o dia 23/10/2026. 

  

Art. 40º Esse regulamento devera ser assinado por todos os representantes das equipes participantes, comissão organizadora, comissão de arbitragem. 

  

DOS PRAZOS 

  

Art. 41º Divulgação do edital: 05/10/2026. 

  

Art.42º Periodo de Impugnação: 06/10/2026 a 07/10/2026. 

  

Art. 43º Início das inscrições: de 08 de Outubro de 2026, através de forma presencial na sede da Diretoria de Esportes, localizada Av Jk, Setor 

Institucional, Ariquemes RO, no prédio do Estádio Gentil Valério de Lima. Horário de Atendimento de Segunda a Sexta-feira de 07:30h a 13:30h 

  

Art. 44º Encerramento das inscrições, 23 de Outubro de 2026, às 13:30 h. 

  

Art.45º Congresso Técnico: Apresentação do regulamento e o sorteio das apresentações: 23 de Outubro de 2026, às 19 h , no Estadio de Futebol 

Gentil de Valério de Lima. 

  

Art. 46º Realização do Evento Esportivo: Adulta Masculina 

  

24/10/2026 – Sábado – a partir das 14h 

  

25/10/2026 – Domingo – a partir das 08h 
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DA CATEGORIA 

  

Art. 47º - Adulta Masculina ( Acima de 18 anos ) 

  

Art.48º - A participação de atleta menor de idade, condicionada a apresentação do termo de autorização (Anexo I) , sendo permitida no minino 16 

anos completos. 

  

PAGAMENTO DAS PREMIAÇÕES 

  

Art. 49º- As premiações, serão depositadas em conta, previamente indicada, no formulário de inscrição, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o 

evento conforme a dotação orçamentaria . 

  

Art. 50º- No decorrer do processo de pagamento, o responsável da equipe que porventura encontrar-se inadimplente com município de 

Ariquemes/RO, será compensado o valor devido. 

  

Diego Aparecido dos Santos 

  

Diretor de Esportes/ SEMTEC 

  

Dec. 23.476/PGM/2026 

  

ANEXO I - AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL 

  

Autorização para menores de 18 anos em eventos públicos 

Baseado na Portaria Nº 018/2004 - 1ª Vara da Infância e da Juventude 

  

Eu, ________________ (nome completo do pai/mãe ou responsável legal), nacionalidade______________, portador(a) do RG nº__________ , órgão 

expedidor_________ , e inscrita no CPF/MF nº_______________________ autorizo o(a) adolescente/filho(a)__________, com ____anos de idade, 

conforme documento de identidade que porta, de quem sou ________ (relação de parentesco) a participar do evento denominado do Copa Municipal 

de Handebol - 2026. 

  

Local:______ ________ Data_____ /____ /___________ (data da assinatura) 

  

________________  

Assinatura do pai (ou responsável legal) 

  

Telefones de contato do responsável:_____ ________ 

  

Observação importante: É OBRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE UM DOCUMENTO COM FOTO, NOME COMPLETO E DATA DE 

NASCIMENTO JUNTO COM ESTA AUTORIZAÇÃO. 

  

Sem estes, o menor não poderá entrar no evento. 

  
ANEXO II -COPA MUNICIPAL DE HANDEBOL - 2026 

RELAÇÃO DE ATLETAS INSCRITOS 

NOME DA EQUIPE: 

MUNICIPIO ARIQUEMES 

MODALIDADE: HANDEBOL 
Naipe: ADULTO MASCULINO 

  

  
RELAÇÃO DE AT LETAS E COMISSÃO TÉCNICA   

Ordem Nome R.G ASSINATURA 

01       

02       

03       

04       

05       

06       

07       

08       

09       

10       

11       

12       

13       

14       

15       

16       

17       

18       

COMISSÃO TÉCNICA 

Ordem Nome RG ASSINATURA 

Técnico       

Aux. Técnico       

  

RESPONSÁVEL PELA EQUIPE 

DADOS BANCARIOS 

NOME COMPLETO:_______________________ 

RG:________________CPF:___________________________ 
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NOME DO BANCO:____________________________ 

AGÊNCIA:____________________________CONTA:________________ 

ANEXAR COPIAS: 

RG, CPF OU CNH; 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA DE CADA ATLETA E RESPONSÁVEL PELA EQUIPE 
  

ANEXO III 
  

AUTORIZAÇÃO DE EXIBIÇÃO DE IMAGEM, SOM E NOME 
  

Eu_______________________, portador da carteira de identidade nº _____________ e do CPF nº____________residente e domiciliado à 

________________ autorizo, de forma gratuita e exclusiva, a utilização da minha imagem e voz, EM QUALQUER TIPO DE MÍDIA (TV, 

RÁDIO, INTERNET E OUTROS) que esteja ligada à divulgação da Prefeitura Municipal de Ariquemes, através da Secretária de Turismo, 

Esporte e Cultura - SEMTEC, por meio do Copa Municipal de Handebol - 2026, nos termos que estas assim definirem. 
  

1. A presente autorização confere à Copa Municipal de Handebol - 2026, o direito exclusivo de usar a minha imagem e voz, seja em foto ou 

gravação, bem como eventos externos, no Brasil e exterior, além de revistas, jornais, clipping, palestras, seminários e congressos. 
  

2. A utilização da minha imagem e voz só está autorizada, tendo em vista que a obra tem caráter de difusão no segmento esportivo. 
  

3. A obra poderá ser distribuída pela Copa Municipal de Handebol - 2026 de forma gratuita quando se tratar depublicações em organismo 

de interesse da mesma. 
  

4. Não poderá ser utilizada para exploração de produção de fitas de treinamento, sem expressa autorização. 
  

5. A presente autorização terá validade de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura da presente autorização. 
  

6. Após o vencimento do prazo estipulado no item anterior a Copa Municipal de Handebol - 2026 continuará usando a obra, salvo 

solicitação expressa do atleta. 
  

7. Revogabilidade da autorização de imagem, em conformidade com a LGPD. 
  

Ariquemes, __________de _________de 2026. 
  

___________  

Assinatura 
  

ANEXO IV 
  

FORMULÁRIODE RECURSO 
  

SOLICITAÇÃO DE REVISÃO DE RESULTADO 
  

ESPECIFICAR:____________________ 

  

Dados do Responsavél pela equipe 
Nome completo: 

Modalidade Esportiva: Handebol 

Categoria : Adulta Masculina 

Telefone: Celular 1: Celular 2: 

E-mail: 

  

Nome da Equipe: 

  

DO OBJETO DA SOLICITAÇÃO DE REVISÃO, ARGUMENTAÇÃO E DO PEDIDO 
Descrever sinteticamente o objeto da revisão, suas justificativas, a argumentação da contestação juntando os documentos comprobatórios. 

  

_____________/RO, ______de__________________de _____. 

  

____________ 

Assinatura doresponsável. 

  

AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO ________________ 

  

Pelo presente instrumento, eu, _________________,______________,inscrito (a) no CPF______________, residente e domiciliado 

à_________________, Autorizo a Prefeitura Municipal de Ariquemes a efetuar o desconto referente ao_______________,no valor correspondente a 

R$_____________. 

  

Esse valor serpa descontado do pagamento da premiação do_____________na qual sou representante da equipe. A premiação totaliza 

R$________________, referente ao processo ______________/_______. 

  

_________________  

Nome do Representante: 

CPF:  
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Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - 

CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por JUAN ADALIO BARRON CONROY, PROFESSOR 40 H NIVEL IV - GRUPO - 76, em 02/10/2026 

às 10:54, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4333164 e o código verificador 

8302F6AF. 

  
Referência: Processo nº 8-25055/2026. Docto ID: 4333164 v1 

 

Publicado por: 
Juan Adlio Barron Conroy 

Código Identificador:08894275 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DECRETO Nº 24189/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, NO VALOR 

DE R$ 20.640,00 (VINTE MIL E SEISCENTOS E QUARENTA REAIS) EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEMDES.” 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de abertura de Crédito Adicional Suplementar, em conformidade com o artigo 6º, inciso III da Lei 2996 de 

29/12/2025 (ID 3696613) – LOA/2026, publicada no dia 30/12/2025, edição 4140 no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e art. 41, 

inciso I com o art. 43 §1°, inciso III ambos da Lei Federal 4.320/64; 

  

CONSIDERANDO ser da essência da administração, quando necessário, proceder às regulamentações de créditos de natureza Suplementar, levando 

em consideração o cumprimento da Legislação que respalda a espécie; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 24994/2026-Memorando 70 de 24/09/2026 (ID 4310505), o qual justifica o pleito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 20.640,00 (vinte mil e 

seiscentos e quarenta reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 10-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2429-EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TIPO DE CRÉDITO FICHA PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 

SUPLEMENTAR 636 02.10.08.244.0013.2429 3.3.50.41.00-CONTRIBUIÇÕES 10.000,00 

ANULAR 638 02.10.08.244.0013.2429 4.4.50.41.00-CONTRIBUIÇÕES -10.000,00 

Fonte: 1.500.7003-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos-Complemento de Fonte Utilizado para Identificar as Emendas Parlamentares Individuais na LOA, no 

âmbito do Poder Legislativo Municipal, quando os recursos orçamentários forem destinados a Outras Funções de Governo, exceto Saúde e Educação.. 

Projeto/Atividade: 2400-GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

SUPLEMENTAR 603 02.10.08.243.0013.2400 
4.4.90.52.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
10.640,00 

ANULAR 602 02.10.08.243.0013.2400 
4.4.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
-10.000,00 

Fonte: 1.501.0000-Recursos do Exercício Corrente-Outros Recursos não Vinculados. 

Projeto/Atividade: 2407 - BLOCO DE GESTÃO DO SUAS (IGD-SUAS) 

ANULAR 613 02.10.08.244.0012.2407 
4.4.90.52.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-70,00 

Fonte: 1.501.0000-Recursos do Exercício Corrente-Outros Recursos não Vinculados. 

Projeto/Atividade: 2419-VIGILANCIA SOCIOASSISTÊNCIAL 

ANULAR 635 02.10.08.244.0012.2419 
4.4.90.52.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-100,00 

Fonte: 1.501.0000-Recursos do Exercício Corrente-Outros Recursos não Vinculados. 

Projeto/Atividade: 2412-PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL (PSE) DA ALTA COMPLEXIDADE - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA 

ANULAR 686 02.10.08.244.0014.2412 
4.4.90.52.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-470,00 

Fonte: 1.501.0000-Recursos do Exercício Corrente-Outros Recursos não Vinculados. 

TOTAL DE SUPLMENTAÇÃO FONTE 1.500.7003 10.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO FONTE 1.500.7003 -10.000,00 

TOTAL DE SUPLMENTAÇÃO FONTE 1.501.0000 10.640,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO FONTE 1.501.0000 -10.640,00 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 20.640,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -20.640,00 

  

Parágrafo Único - Para dar cobertura ao disposto no artigo primeiro, será utilizada a Anulação Parcial de Dotação da própria unidade orçamentária, 

visando assegurar a continuidade e regular execução das atividades administrativas e operacionais da Secretaria. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Publique se. 

  

Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, 48º de emancipação político-administrativo.  
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CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:06BB9BCE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DECRETO Nº 24190/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, NO VALOR 

DE R$ 228.420,00 (DUZENTOS E VINTE E OITO MIL E QUATROCENTOS E VINTE REAIS) EM FAVOR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED.” 

. 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de abertura de Crédito Adicional Suplementar, em conformidade com o artigo 6º, inciso III da Lei 2996 de 

29/12/2025 (ID 3696613) – LOA/2026, publicada no dia 30/12/2025, edição 4140 no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e art. 41, 

inciso I com o art. 43 §1°, inciso III ambos da Lei Federal 4.320/64; 

  

CONSIDERANDO ser da essência da administração, quando necessário, proceder às regulamentações de créditos de natureza Suplementar, levando 

em consideração o cumprimento da Legislação que respalda a espécie; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 25021/2026-Memorando 45 de 30/09/2026 (ID 4328095), o qual justifica o pleito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 228.420,00 (duzentos e vinte e 

oito mil e quatrocentos e vinte reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 07 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Projeto/Atividade: 3011 – APOIO E PARCERIA AS ENTIDADES - ENSINO FUNDAMENTAL 

TIPO DE CRÉDITO FICHA PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR  

SUPLEMENTAR 226 02.07.12.361.0006.3011 3.3.50.41.00 - CONTRIBUIÇÕES 228.420,00 

Fonte de recurso: 25.1.500.1001- Recurso do exercício corrente - Recursos não vinculado de impostos - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Projeto/Atividade: 1370 –CONVÊNI0 FIRMADO SEDUC - INVESTIMENTO 

ANULAÇÃO 191 02.07.12.361.0006.1370 
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-100.000,00 

Fonte de recurso: 25.1.500.1001- Recurso do exercício corrente - Recursos não vinculado de impostos - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Projeto/Atividade: 3001 –MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMED 

ANULAÇÃO 218 02.07.12.361.0006.3001 
3.3.91.97.00 - APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 

ATUARIAL DO RPPS 
-30.000,00 

ANULAÇÃO 220 02.07.12.361.0006.3001 
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-25.000,00 

Fonte de recurso: 25.1.500.1001- Recurso do exercício corrente - Recursos não vinculado de impostos - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Projeto/Atividade: 3010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ANULAÇÃO 282 02.07.12.361.0039.3010 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES -50.000,00 

ANULAÇÃO 285 02.07.12.361.0039.3010 
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
-23.420,00 

Fonte de recurso: 25.1.500.1001- Recurso do exercício corrente - Recursos não vinculado de impostos - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

TOTAL SUPLEMENTAÇÃO FONTE 1.500 228.420,00 

TOTAL ANULAÇÃO FONTE 1.500 -228.420,00 

  

Parágrafo Único - Para dar cobertura ao disposto no artigo primeiro, será utilizada a Anulação Parcial de Dotação da própria unidade orçamentária, 

para suprir despesas com o processo nº 24/2026 referente ao repasse financeiro do mês de setembro aos Conselhos Escolares, em atendimento ao 

Programa de Gestão Financeira Escolar-PROGFE. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Publique se. 

  

Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, 48º de emancipação político-administrativo. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 02/10/2026 às 08:25, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EDITAL Nº 002/2026-SEMED. PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO POR TEMPO DETERMINADO DE PROFISSIONAIS PARA 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED. 

 

O Município de Campo Novo de Rondônia – RO, através da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, por intermédio da Comissão designada 

para esta finalidade através da Portaria nº 795, de 15 de setembro de 2026, publicada no D.O. do dia 16/09/2026. Edição nº 4320, consoante 

autorização da Lei Municipal nº 912/2021 e documentação constante dos autos do Processo Administrativo nº 1825/2026/SEMED, torna público que 

estarão abertas as inscrições para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, destinado à contratação emergencial e temporária de: Agente de 

Serviço Escolar Auxiliar de Creche ou Babá, Cuidador Educacional, Agente de Serviço Escolar/Vigia, Agente de Serviço 

Escolar/Merendeira/Zelador, Monitor de Transporte Escolar e Professor Nível II – Séries Iniciais. 

  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Este Edital contém cláusulas, anexos e condições que regem o presente Processo Seletivo Simplificado, conforme legislação vigente, tendo 

validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. 

1.2. O presente Processo Seletivo consistirá de Análise de Currículos e Títulos, visando satisfazer necessidade temporária de excepcional interesse 

público para suprir demanda do Município; 

1.3. O provimento das referidas funções será em caráter temporário, mediante celebração de contrato por prazo determinado de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, conforme Lei Municipal nº 912/2021. 

  

2. DO PROCESSO SELETIVO 
2.1. O Processo Seletivo Simplificado será constituído de uma única fase de ANÁLISE DE CURRÍCULOS E TÍTULOS, de caráter classificatório 

e eliminatório; 

2.1.1 A opção por etapa única documental justifica-se pela urgência na recomposição do quadro de profissionais da educação para garantir a 

continuidade do ano letivo e o atendimento imediato aos alunos, (conforme justificativa e documentos comprobatórios), configurando o meio mais 

célebre, objetivo e isonômico para o recrutamento emergencial, sem prejuízo à qualidade técnica dos contratados, cujos critérios de pontuação estão 

detalhados no Anexo IV. 

2.1.2. A Análise de Currículos e Títulos objetiva avaliar o grau de experiência e conhecimento teórico do candidato, necessários ao desempenho das 

atribuições da função, de acordo com os requisitos estabelecidos nos anexos correspondentes deste Edital; 

2.1.3. Para efetuar a inscrição no certame, o candidato deverá acessar o site oficial indicado pela Administração Municipal, onde estarão disponíveis 

o Edital, a ficha de inscrição online e os procedimentos necessários para a realização da inscrição; 

2.1.4. A documentação enviada pelo candidato que contiver rasuras que dificultem a leitura ou identificação dos dados será excluída da pontuação, 

não sendo permitido o envio da mesma em momento posterior; 

2.1.5. A Administração não será responsável por problemas na inscrição via internet motivados por falhas de comunicação, congestionamento dos 

meios tecnológicos ou outros fatores alheios à sua responsabilidade; 

2.1.6. Os candidatos aprovados e classificados além do número de vagas inicialmente previstas integrarão cadastro de reserva e poderão ser 

convocados, durante a vigência deste Processo Seletivo, para preenchimento de vagas que venham a surgir em decorrência de rescisão ou 

encerramento de contratos, criação ou abertura de novas vagas, ou outras necessidades devidamente justificadas da Administração, observada 

rigorosamente a ordem de classificação e os demais critérios estabelecidos neste Edital. 

2.1.7. Os profissionais selecionados, de acordo com o número de vagas e convocados para assinatura de contrato, deverão atuar na localidade para a 

qual concorreram, conforme formulário de inscrição online; 

2.1.8. O candidato será considerado aprovado desde que cumpra os requisitos mínimos exigidos para o cargo, conforme disposto neste Edital; 

2.1.9. A presente Seleção Pública Simplificada ocorrerá no âmbito do Município de Campo Novo de Rondônia, sendo que as inscrições serão 

realizadas somente via internet em link exclusivo disponibilizado no site: 

https://transparencia.camponovo.ro.gov.br/concursos/aplicacoes/testeseletivo/index.p hp ?link=modulos/testeseletivo/detalhe_seletivo&id=34 

  

3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1. A inscrição estará disponível a partir das 00h do dia 06/10/2026 até às 23h59min do dia 13/10/2026, conforme estabelecido no Cronograma 

Previsto – Anexo I, considerando-se o horário oficial de Rondônia; 

3.2. O candidato deverá, obrigatoriamente, anexar em formato PDF os documentos exigidos neste Edital, dentro das datas e horários estabelecidos no 

Anexo I. 

3.3. Documentação mínima exigida 
3.3.1. Formulário de inscrição devidamente preenchido online; 

3.3.2. Carteira de Identidade ou outro documento oficial que comprove ser brasileiro nato ou naturalizado; 

3.3.3. Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, para candidatos não brasileiros, se for o caso; 

3.3.4. Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

3.3.5. Comprovante de escolaridade exigida para o cargo, sendo nível superior para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.3.6. Para os cargos de Agente de Serviço Escolar/Auxiliar de Creche ou Babá, Cuidador Educacional, Agente de Serviço Escolar/Vigia, Agente de 

Serviço Escolar/Merendeira/Zelador e Monitor de Transporte Escolar, será exigido comprovante de conclusão do Ensino Médio, mediante Histórico, 

Diploma ou Declaração de Conclusão; 

3.3.7. Para candidatos com deficiência, deverá ser apresentado laudo médico, atestado a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente à Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como provável causa da deficiência, conforme legislação 

vigente; 

3.3.8. Para candidatos pretos, pardos, indígenas e quilombolas, deverá ser apresentado o formulário de autodeclaração constante do Anexo VI 

correspondente, devidamente datado e assinado, acompanhado da documentação exigida; 

3.3.9. Para candidatos indígenas, deverá ser apresentada a documentação comprobatória de pertencimento étnico exigida neste Edital; 
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3.3.10. Para candidatos quilombolas, deverá ser apresentada a documentação comprobatória de pertencimento à comunidade quilombola exigida 

neste Edital. 

  

3.4. Documentações complementares 
3.4.1. Tempo de experiência profissional na função pleiteada, comprovado por contrato de trabalho e/ou declaração; 

3.4.2. Diploma de escolaridade em nível superior, quando exigido para o cargo; 

3.4.3. Pós-graduação em nível de Doutorado, específica para a área de atuação, para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.4.4. Pós-graduação em nível de Mestrado, específica para a área de atuação, para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.4.5. Pós-graduação em nível de Especialização, específica para a área de atuação, para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.4.6. Certificado de curso na área de interesse, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, presencial ou virtual, realizado nos últimos 5 

(cinco) anos, com data de conclusão anterior à publicação deste Edital, para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.4.7. Declaração ou certificado de capacitação nos programas específicos – PROALFA/PAIC/PROLEEI, com no mínimo 30 (trinta) horas de 

duração presencial, com data de conclusão anterior à publicação deste Edital, para Professor Nível II – Séries Iniciais; 

3.4.8. Autodeclaração comprobatória de participação na Prova Nacional Docente – PND, contendo a pontuação mínima de 50% obtida pelo 

candidato, acompanhada do respectivo Boletim de Resultado da PND; 

3.4.9. Certificado de curso na área da função pleiteada, com carga horária mínima de 30 (trinta) horas, presencial ou virtual, realizado nos últimos 5 

(cinco) anos, com data de conclusão anterior à publicação deste Edital, para os cargos de Agente de Serviço Escolar/ Auxiliar de Creche ou Babá, 

Cuidador Educacional, Agente de Serviço Escolar/Vigia, Agente de Serviço Escolar/Merendeira/Zelador e Monitor de Transporte Escolar/Monitor; 

3.4.10. As inscrições serão encerradas eletronicamente às 23h59min, horário oficial de Rondônia, conforme Anexo I – Cronograma Previsto. 

3.4.11. O candidato também poderá realizar a inscrição por meio de procurador com poderes especiais; 

3.4.12. Não haverá cobrança de taxa de inscrição; 

3.4.13. Informações necessárias para dirimir possíveis dúvidas poderão ser esclarecidas na SEMED, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 2454, 

Setor 02, das 7h30min às 12h, de segunda a sexta-feira, horário de Rondônia; 

3.4.14. As informações enviadas pelo formulário eletrônico serão de inteira responsabilidade do candidato; 

3.4.15. O candidato que não preencher o formulário de inscrição corretamente, de acordo com o cargo, ou fornecer dados comprovadamente 

inverídicos ou com rasuras, será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado; 

3.4.16. O Município de Campo Novo de Rondônia e a SEMED não se responsabilizarão por problemas ocorridos nos computadores dos interessados, 

falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem o preenchimento do formulário de 

inscrição online no período regulamentar; 

3.4.17. O candidato é responsável pelas informações prestadas, e a não veracidade destas implicará, a qualquer tempo, sua eliminação do Processo 

Seletivo Simplificado; 

3.4.18. As inscrições recebidas serão divulgadas nas datas constantes no Anexo I - Cronograma Previsto, publicado e fixado no quadro de avisos da 

Prefeitura Municipal e Mural da Câmara Municipal de Campo Novo de Rondônia, no Diário dos Municípios pelo sítio eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom e Portal da Prefeitura http://www.camponovo.ro.gov.br. 

3.4.19. Os candidatos terão prazo para interposição de recursos conforme Anexo I – Cronograma Previsto. 

3.4.20. O formulário para os recursos consta do Anexo III – Formulário para Recurso. 

3.4.21. O candidato que se inscrever e não apresentar a documentação correspondente aos requisitos mínimos exigidos para o cargo será 

desclassificado do Processo Seletivo; 

3.4.22. O candidato que efetuar inscrição para mais de um cargo deverá realizar inscrição individual para cada cargo escolhido, apresentando os 

documentos mínimos e complementares exigidos, observada a legislação relativa à acumulação de cargos públicos; 

3.4.23. Será assegurado aos cidadãos estrangeiros o disposto nas leis vigentes, devendo apresentar documento de escolaridade exigido para o 

provimento do cargo, devidamente convalidado pela autoridade educacional brasileira competente; 

3.4.24. Os documentos escolares apresentados em língua estrangeira deverão ser devidamente traduzidos por tradutor juramentado; 

3.4.25.Em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), os dados pessoais fornecidos pelos 

candidatos no âmbito deste processo seletivo serão tratados pela Administração Pública exclusivamente para as finalidades relacionadas à realização, 

execução, acompanhamento, fiscalização e publicidade do certame, observadas as bases legais aplicáveis e os princípios previstos na legislação 

vigente. 

3.4.26. A publicidade dos atos do processo seletivo observará os princípios da necessidade, adequação e minimização, restringindo-se à divulgação 

dos dados pessoais estritamente necessários ao cumprimento das finalidades do certame e das obrigações legais de transparência e publicidade, 

vedada a divulgação indiscriminada de documentos e informações pessoais, tais como cópias de RG, CPF, comprovantes de endereço, telefones, e 

outros dados que não sejam necessários à publicidade dos atos do processo seletivo. 

  

4. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PCD 
4.1. À Pessoa com Deficiência (PcD) é assegurado o direito de inscrição neste Processo Seletivo Simplificado, conforme as prerrogativas 

estabelecidas no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/1989, no Decreto nº 3.298/1999 e na Lei Brasileira de Inclusão 

– Lei nº 13.146/2015, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com sua deficiência, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) 

das vagas disponíveis, bem como das que vierem a surgir durante a validade deste Processo Seletivo, às Pessoas com Deficiência, assegurada 

também sua participação na ampla concorrência; 

4.1.1. Ficam reservadas às pessoas com deficiência 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas, observada a legislação aplicável, o quantitativo de 

vagas por cargo/função, as regras de arredondamento e a compatibilidade das atribuições; conforme a seguinte fórmula: Número de vagas reservadas 

= número total de vagas oferecidas × 5%. 

4.1.2. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas deverá declarar essa condição no ato da inscrição e anexar laudo médico emitido nos 

últimos 12 (doze) meses, contendo identificação do candidato, espécie e grau ou nível da deficiência, CID, provável causa da deficiência, assinatura 

e identificação do profissional emitente. 

4.1.3. O candidato inscrito como pessoa com deficiência participará do certame em igualdade de condições com os demais candidatos quanto aos 

critérios de classificação, avaliação de títulos, experiência, desempate e demais regras do Edital; 

4.1.4. Os candidatos inscritos como pessoa com deficiência, se classificados, figurarão simultaneamente na lista geral e em lista específica; 

4.1.5. A convocação observará a ordem de classificação geral e a lista específica de pessoas com deficiência, nos termos da legislação aplicável; 

4.1.6. Antes da contratação, o candidato poderá ser submetido à avaliação médica ou multiprofissional para verificação da compatibilidade da 

deficiência com as atribuições do cargo/função; 

4.1.7. Da decisão que não reconhecer a condição de pessoa com deficiência ou concluir pela incompatibilidade com as atribuições do cargo/função 

caberá recurso no prazo previsto no ato de convocação ou no cronograma específico. 

  

5. DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS PRETAS, PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS. 
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5.1. Fica reservado às pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) dasvagas oferecidas. Conforme a Lei 

Federal Lei nº 15.142 de 03 de junho de 2025; 

5.1.1 Às pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas, serão destinadas 30% das vagas a serem providas em cada função, em face da classificação 

obtida no Processo Seletivo Simplificado; 

5.1.2. A autodeclaração é obrigatória, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas no Edital do Processo Seletivo Simplificado, caso 

não opte pela reserva de vagas; 

5.1.3. Pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas que no ato da inscrição não declararem essa condição e não enviarem a documentação 

comprobatória exigida, não poderão solicitar recurso em favor de sua situação; 

5.1.4. Para usar do direito de concorrer às vagas para pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas, o candidato além de marcar esta opção no 

formulário de inscrição deverá enviar uma foto1(frente), uma foto (perfil direto) e uma foto (perfil esquerdo) –Anexo VI. 

5.1.5. A participação no procedimento de heteroidentificação será obrigatória para o candidato que se autodeclarar preto, pardo, indígenas e 

quilombolas optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas por cotas, devendo o candidato, no ato da inscrição, encaminhar gravação em vídeo 

destinada à análise de sua autodeclaração, conforme as disposições do Decreto nº 188/2026 e deste Edital. 

5.1.6. A gravação deverá ser encaminhada para o endereço eletrônico testeseletivo@camponovo.ro.gov.br dentro do prazo estabelecido no 

cronograma – Anexo I do Processo Seletivo, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato o correto envio do 01 (um) arquivo de vídeo de até 

30 (trinta) segundos, em formato MP4 ou MOV, com resolução mínima de 720p. 

5.1.7. A gravação deverá permitir a adequada visualização das características fenotípicas do candidato e conter, obrigatoriamente: 

I – imagem do candidato em enquadramento que possibilite a sua identificação e a análise das características fenotípicas pela Comissão de 

heteroidentificação. Entende-se por fenótipo o conjunto de características físicas visíveis do indivíduo, tais como a textura do cabelo, a cor da pele, 

os traços faciais (formato do nariz e dos lábios). 

II- O candidato deverá estar de frente, com boa iluminação, e proferir pausadamente a seguinte frase obrigatória: "Eu, [Nome Completo], nascido em 

[Data de Nascimento], portador do CPF [Número do CPF], autodeclaro-me, da cor [preta, parda, indígena ou quilombola], para o Processo Seletivo 

Simplificado nº 002/2026, observados os requisitos técnicos e as orientações estabelecidas neste Edital. 

5.1.8. O candidato deverá realizar a gravação sem o uso de filtros, efeitos, acessórios ou qualquer recurso que possa alterar ou dificultar a 

visualização de suas características fenotípicas. 

5.1.9. A ausência do envio da gravação, o envio fora do prazo estabelecido, conforme o cronograma – Anexo I ou a apresentação de arquivo que 

impossibilite a adequada análise pela Comissão de heteroidentificação poderá acarretar o não atendimento aos requisitos para concorrer às vagas 

reservadas, conforme as disposições do Decreto nº 188/2026 e deste Edital, assegurado o direito de recurso nas hipóteses e nos prazos previstos no 

cronograma do Processo Seletivo. 

5.1.10. O candidato que declarar falsamente a condição de pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas será excluído do Processo Seletivo 

Simplificado, se confirmada tal ocorrência em qualquer fase deste certame, sujeitando-se às consequências legais pertinentes à matéria; 

5.1.11. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas, esse será 

aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro 

imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos); 

5.1.12. Não havendo candidatos na condição de pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas aprovados, as vagas incluídas na reserva prevista 

neste artigo serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no Processo Seletivo Simplificado, podendo ser preenchidas pelos demais 

candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação; 

5.1.13. Na ocorrência de desistência da vaga por candidato, pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas, a respectiva vaga será preenchida por 

outro candidato na mesma condição, respeitada a ordem de classificação da lista específica; 

5.1.14. Esgotadas as nomeações dos candidatos cotistas, as vagas remanescentes serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no 

Processo Seletivo Simplificado, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação; 

5.1.15. Detectada a falsidade da autodeclaração, será o candidato eliminado do Processo Seletivo Simplificado e, se houver sido contratado, ficará 

sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

5.1.16. Exceto no que concerne às disposições supra referidas, as pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas participarão deste Processo 

Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos, em especial no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à pontuação mínima exigida para classificação. 

  

6. DOS CARGOS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA, LOTAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. 
  
Nº Ordem Cargo Ch Vaga Escolaridade Exigida Lotação Salário Base 

01 ASE/Auxiliar de Creche ou Babá 40hs 02 Ensino Médio CMEI-Fabiana de L. Bicalho 1.503,24 + Complementação salarial 

02 Cuidador Educacional 40hs 05 Ensino Médio 
CMEI-Fabiana de L. Bicalho e 

E.M.E.I.F. Cassiano Ricardo 
1.701,02 

03 Cuidador Educacional 40hs 01 Ensino Médio E.M.E.I.F. Rio Branco 1.701,02 

04 Cuidador Educacional 40hs 02 Ensino Médio E.M.E.I.F. 7 de Setembro 1.701,02 

05 ASE/ Vigia 40hs 01 Ensino Médio E.M.E.I.F. Tancredo Neves II 1.503,24 Complementação salarial 

06 ASE Merendeira/Zelador 40hs 02 Ensino Médio 
Secretaria Municipal de 

Educação/SEMED 
1.503,24 + Complementação salarial 

07 ASE Merendeira/Zelador 40hs 01 Ensino Médio E.M.E.I.F. 7 de Setembro 1.503,24 + Complementação salarial 

08 Professor Nível II – Séries Inicias 30hs 01 Ensino Superior E.M.E.I.F. Rio Branco 3.847,97 

09 Monitor de Transporte Escolar. 40hs 01 Ensino Médio 
E.M.E.I.F. Cassiano Ricardo e 

E.M.E.F.M. 15 de Outubro 
1.434,10 + Complementação salarial 

  

6.1. Agente de Serviços Escolar/Auxiliar de Creche ou Babá 
6.1.1. Remuneração: R$ 1.503,24 + complementação salarial ( Um mil e quinhentos e três reais e vinte e quatro centavos + complementação 

salarial); 

6.1.2. Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais; 

6.1.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.1.4. Atribuições: Auxiliar o professor nas atividades de cuidado, higiene, alimentação e recreação das crianças na faixa etária de 0 a 5 anos; cuidar 

da higiene pessoal das crianças, realizando trocas de fraldas e acompanhando idas ao banheiro; auxiliar na organização dos momentos de descanso, 

alimentação e atividades pedagógicas; estimular o desenvolvimento das crianças por meio de brincadeiras, jogos, músicas e atividades lúdicas, sob 

orientação do professor; observar e comunicar aos responsáveis pedagógicos qualquer alteração no comportamento ou na saúde das crianças; auxiliar 

na organização e limpeza do ambiente da creche; zelar pelos materiais e mobiliários e contribuir para um ambiente afetivo, seguro e acolhedor. 

  

6.2. Cuidador Educacional 
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6.2.1. Remuneração: R$ 1.701,02 (Um mil setecentos e um reais e dois centavos); 

6.2.2. Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais; 

6.2.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.2.4. Atribuições: Prestar, prioritariamente, auxílio aos alunos com deficiência das creches e escolas no desenvolvimento das atividades de suporte 

à alimentação, locomoção, higiene corporal, vestimenta, comunicação, orientação espacial, manipulação de objetos, transferência postural, 

brincadeiras, atividades correlatas e auxílio em sala de aula, de acordo com a necessidade do aluno. 

  

6.3. Monitor de Transporte Escolar/Monitor 
6.3.1. Remuneração: R$ 1.434,10 + complementação salarial (Um mil quatrocentos e trinta e quatro reais e dez centavos + Complementação 

salarial). 

6.3.2. Carga Horária: 40 (Quarenta) horas semanais; 

6.3.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.3.4. Atribuições: Compete ao Monitor do Transporte Escolar apresentar-se devidamente identificado com crachá contendo o dístico 

“MONITOR” e com aparência pessoal adequada; identificar a instituição de ensino dos respectivos alunos e deixá-los dentro da unidade escolar; 

proceder com lisura e urbanidade para com os escolares, pais, professores e servidores; cuidar da segurança dos alunos durante o transporte escolar; 

controlar os alunos desde o embarque até o desembarque; auxiliar no embarque, desembarque e acomodação dos alunos e seus pertences; orientar 

quanto ao uso do cinto de segurança e ao comportamento adequado; auxiliar os alunos com necessidades específicas; comunicar ocorrências à 

fiscalização do transporte escolar, ao diretor ou responsável pela unidade escolar; permanecer no pátio das escolas quando necessário, prestando 

auxílio aos alunos; e executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior. 

  

6.4. Agente de Serviço Escolar/Vigia 
6.4.1. Remuneração: Remuneração: R$ 1.503,24 + complementação salarial ( Um mil e quinhentos e três reais e vinte e quatro centavos + 

complementação salarial); 

6.4.2. Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais; 

6.4.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.4.4. Atribuições: Fazer rondas de inspeção em intervalos fixados, adotando providências imediatas para evitar roubos, incêndios e danos nos 

edifícios e materiais sob sua guarda; fiscalizar a entrada e saída de pessoas e veículos; verificar autorizações para ingresso nos locais sob sua 

responsabilidade; vedar a entrada de pessoas não autorizadas; verificar se portas e janelas estão devidamente fechadas; investigar condições anormais 

observadas; atender chamadas telefônicas e anotar recados; solicitar identificação ou autorização para ingresso nas repartições públicas; zelar pela 

ordem e segurança da área sob sua responsabilidade; comunicar à autoridade competente as irregularidades de que tiver conhecimento; manter 

vigilância permanente nos locais de acesso ao público e executar outras tarefas semelhantes e correlatas. 

  

6.5. Agente de Serviço Escolar/Merendeira/Zelador 
6.5.1. Remuneração: R$ 1.503,24 + complementação salarial (Um mil e quinhentos e três reais e vinte quatro centavos + complementação salarial); 

6.5.2.Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais; 

6.5.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.5.4. Atribuições de Merendeira: Manter em bom estado de higiene e conservação as dependências do local de trabalho, instrumentos e alimentos 

utilizados no preparo da merenda; preparar os alimentos com cuidado e observância dos cardápios; manter o estoque necessário; solicitar os 

alimentos necessários ao setor responsável; atender às determinações das autoridades superiores e executar atividades correlatas; 

6.5.5. Atribuições de Zelador: Responsabilizar-se pela manutenção e conservação dos equipamentos e instalações do órgão em que estiver lotado; 

realizar limpeza e conservação das dependências; manter a higiene do ambiente; organizar pedidos de materiais necessários ao funcionamento dos 

serviços; retirar teias de aranha e outros objetos alheios ao ambiente; e executar outras tarefas correlatas. 

  

6.6. Professor Nível II – Séries Iniciais 
6.6.1. Remuneração: R$ 3.847,97 (Três mil oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e sete centavos); 

6.6.2. Carga Horária: 30 (trinta) horas semanais; 

6.6.3. Local de Trabalho: Conforme constante no Anexo II – Lotações e Vagas; 

6.6.4. Atribuições: Exercer atividades docentes na Educação Infantil e no Ensino Fundamental – Séries Iniciais, conforme a área de atuação, 

incluindo planejamento e execução do trabalho pedagógico; ministrar aulas; realizar atividades lúdicas e pedagógicas; acompanhar e avaliar o 

processo de aprendizagem; elaborar registros; participar de reuniões pedagógicas e administrativas; participar de atividades extraclasse; colaborar 

com a proposta pedagógica; participar de cursos de atualização e formação continuada; promover a articulação com as famílias e a comunidade; zelar 

pela segurança e bem-estar dos alunos; e executar demais atividades inerentes à função. 

  

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 
7.7.1.A convocação dos candidatos será divulgada no endereço eletrônico http://www.diariomunicipal.com.br/arom 

7.7.2. A etapa de conferência e análise de documentos será realizada pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado no dia e horário previstos no 

Anexo I – Cronograma Previsto, tendo caráter eliminatório; 

7.7.3. A etapa de contratação dos profissionais será efetivada somente após a conferência e análise da documentação e obedecerá rigorosamente à 

ordem de classificação dos candidatos deferidos; 

7.7.4. A atribuição de pontos aos títulos e à experiência profissional, para efeito de classificação, obedecerá aos critérios definidos no Anexo IV – 

Pontuação dos Títulos; 

7.7.5. Para comprovação dos cursos relacionados no Anexo IV, o candidato deverá apresentar documentação contendo a carga horária, identificação 

da instituição e assinatura do responsável pela emissão; 

7.7.6. Para comprovação da experiência profissional, o candidato deverá apresentar declaração ou certidão de entidade pública ou privada, contendo 

CNPJ, data, assinatura, função exercida e período trabalhado, ou Registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

7.7.7. Não serão aceitos documentos rasurados, incompletos ou ilegíveis no ato da convocação, sob pena de eliminação do Processo Seletivo 

Simplificado; 

7.7.8. Os documentos referentes à escolaridade e aos títulos deverão ser apresentados conforme as exigências estabelecidas neste Edital, mediante 

cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do documento original para conferência; 

7.7.9. A documentação de escolaridade expedida por órgãos estrangeiros somente terá validade quando revalidada conforme legislação vigente; 

7.7.10. Todos os dados declarados, assim como os pré-requisitos do cargo e demais documentos exigidos para formalização do contrato, deverão ser 

apresentados no ato da convocação; 

7.7.11. A não apresentação de qualquer documentação exigida para atendimento à convocação, escolha de vaga ou formalização do contrato 

implicará eliminação do Processo Seletivo Simplificado. 
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7.7.12. Caso o candidato apresente mais de um comprovante de experiência profissional relativo ao mesmo período, somente um será computado; 

7.7.13. A listagem de classificação dos candidatos será disponibilizada nos endereços eletrônicos http://www.camponovo.ro.gov.br e 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom. 

  

8. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA APROVAÇÃO 
8.1. Para o cargo de Agente de Serviço Escolar/Auxiliar de Creche ou Babá será observado como requisito mínimo para obter a pontuação de 

aprovação os seguintes documentos; 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Médio; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

8.2. Para o cargo de Cuidador Educacional será observado como requisito mínimo para obter a pontuação de aprovação os seguintes documentos; 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Médio; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

8.3. Para o cargo de Monitor de Transporte Escolar será observado como requisito mínimo para obter a pontuação de aprovação os seguintes 

documentos; 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Médio; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

8.4. Para o Cargo de Agente de Serviço Escolar/Vigia, será observado como requisito mínimo para obter a pontuação de aprovação os seguintes 

documentos: 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Médio; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

8.5. Para o Cargo de Agente de Serviço Escolar/Merendeira/Zelador, será observado como requisito mínimo para obter a pontuação de 

aprovação os seguintes documentos: 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Médio; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

8.6. Para o cargo de Professor Nível II- Séries Iniciais serão observadas como requisitos mínimos para obter a pontuação de aprovação os seguintes 

documentos; 

a) formulário de inscrição devidamente preenchido; 

b) comprovante de conclusão do Ensino Superior exigido; 

c) documentação exigida no item 3.3 deste Edital. 

  

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
9.1. Ocorrendo empate quanto ao número de pontos obtidos na Análise de Currículos e Títulos, o desempate será decidido na seguinte ordem: 

a) maior tempo de experiência profissional na função pretendida; 

b) maior nível de escolaridade comprovada; 

c) maior número de horas em cursos de aperfeiçoamento comprovados; 

d) maior idade, de acordo com a legislação Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

e) maior idade, o candidato não idoso, considerando o mês, o dia e a hora; 

f) persistindo o empate, será realizado sorteio público no prédio da SEMED. 

  

10. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
10.1. Para assinatura do Contrato de Trabalho, o candidato aprovado e convocado deverá preencher os seguintes requisitos: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos da Constituição Federal; 

b) ter, até a data da assinatura do contrato, idade mínima de 18 anos; 

c) possuir o nível mínimo de escolaridade exigido para a vaga; 

d) se do sexo masculino, estar quite com as obrigações militares; 

e) estar quite com a Justiça Eleitoral; 

f) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições; 

g) não ter sido demitido por justa causa das esferas da Administração Pública; 

h) não possuir registro de antecedentes criminais incompatível com o exercício da função; 

i) estar no gozo dos direitos civis e políticos; 

j) apresentar toda a documentação exigida neste Edital; 

k) não estar impedido de exercer cargo público por decisão judicial ou administrativa transitada em julgado; 

l) assinar contrato de trabalho que se regerá pelos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, quando aplicável; 

m) cumprir os prazos estabelecidos neste Edital; 

n) comprovar, quando convocado, o preenchimento de todos os requisitos exigidos para a função; 

o) no caso de desistência, formalizar o Termo de Desistência ou deixar transcorrer o prazo estipulado para apresentação dos documentos. 

  

11. DA CESSAÇÃO DO CONTRATO TEMPORÁRIO 
11.1. O contrato firmado extinguir-se-á sem direito a indenização: 

I – pelo término do prazo contratual; 

II – por iniciativa do contratado; 

III – por conveniência da Administração; 

IV – pela aprovação e nomeação de candidatos aprovados em Concurso Público, quando aplicável. 
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12. DOS RECURSOS 
12.1. Os recursos deverão ser apresentados em termos convenientes, apontando as circunstâncias que os justifiquem, mediante formulário específico 

constante do Anexo III; 

12.2. Os recursos deverão ser interpostos conforme o Anexo I – Cronograma Previsto, sendo indeferidos os pedidos apresentados fora do prazo ou 

em forma diversa da estabelecida neste Edital; 

12.3. Admitido o recurso, caberá à Comissão do Processo Seletivo Simplificado analisar o ato, cuja decisão será comunicada conforme o Anexo I; 

12.4. Não serão aceitos novos documentos após o encerramento das inscrições, salvo hipóteses expressamente previstas neste Edital ou na legislação 

aplicável; 

12.5. O formulário de recurso deverá ser encaminhado para o endereço eletrônico: testeseletivo@camponovo.ro.gov.br 

12.6. Ficará sob responsabilidade da Comissão acusar o recebimento dos recursos, constituindo o comprovante de recebimento documento 

comprobatório da interposição. 

  

13. DA DIVULGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO 
13.1. O resultado, as respostas dos recursos e a homologação do Processo Seletivo serão divulgados nas datas constantes no Anexo I - Cronograma 

Previsto, publicado e fixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e Mural da Câmara Municipal de Campo Novo de Rondônia, no Diário dos 

Municípios pelo sítio eletrônico http://www.diariomunicipal.com.br/arom e Portal da Prefeitura http://www.camponovo.ro.gov.br. 

13.2. Após a divulgação do resultado parcial, o candidato terá até 24 (vinte e quatro) horas para interpor recurso devidamente fundamentado, 

conforme as regras estabelecidas neste Edital; 

13.3. Após a análise dos possíveis recursos, a Secretaria Municipal de Educação, homologará o resultado final do Processo Seletivo, divulgando-o 

em jornal de ampla circulação no Estado de Rondônia e fixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal e Mural da Câmara Municipal de 

Campo Novo de Rondônia, no Diário dos Municípios pelo site eletrônico http://www.diariomunicipal.com.br/arom, e Portal da Prefeitura 

http://www.camponovo.ro.gov.br. 

  

14. DA CONVOCAÇÃO, CONTRATAÇÃO E LOTAÇÃO. 
14.1. Os candidatos aprovados serão convocados de forma imediata de acordo com o número de vagas ofertadas no presente Processo Seletivo, 

através de Edital de convocação e publicação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e Mural da Câmara Municipal de Campo Novo de 

Rondônia, no Diário dos Municípios no site 

Eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/arom, e Portal da Prefeitura http://www.camponovo.ro.gov.br, para assinatura de Contrato de 

Trabalho, devendo se apresentar na Secretaria Municipal de Educação no Município de Campo Novo de Rondônia, no prazo máximo de até 3 (três) 

dias úteis, a contar da publicação do Edital de Convocação e fazer entrega dos seguintes documentos: 

14.2. O candidato convocado deverá apresentar-se na Secretaria Municipal de Educação, no Município de Campo Novo de Rondônia, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da publicação do Edital de Convocação, para entrega da documentação necessária à assinatura do contrato. 

14.3. Para contratação, deverão ser apresentados, conforme exigência da Administração: 

a) atestado de sanidade física e mental; 

b) fotografia 3x4 recente e colorida; 

c) cópia do RG; 

d) cópia do CPF; 

e) cópia do título eleitoral; 

f) cópia da CTPS; 

g) cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento; 

h) cópia da Reservista, quando do sexo feminino; 

i) CNH válida e demais documentos específicos exigidos para o cargo de transporte escolar; 

j) cópia do cartão PIS/PASEP; 

k) comprovante de escolaridade exigido para o cargo e histórico escolar; 

l) comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 

m) Conta Bancária do Banco do Brasil nominal (conta corrente e/ou salário); 

n) declaração de não acumulação ilícita de cargos ou empregos públicos; 

o) certidões negativas de débitos municipais e estaduais; 

p) certidão negativa do Tribunal de Contas; 

q) certidão negativa de antecedentes criminais; 

r) certidão negativa de ações civis e criminais; 

s) comprovante de residência; 

t) caso tenha filho(s), Cópia do CPF, Certidão de nascimento, Cartão de vacina dos filhos até 03 (três) anos e Comprovante de matrícula escolar dos 

acima de 04 (anos); 

u) telefone para contato; 

v) atestado de aptidão psicológica; 

w) Exame para todos os cargos, de Radiografia Simples (ou Raio-X da Coluna Vertebral), atestando condições adequadas para o exercício de 

atribuições do cargo; 

x) A junta Médica Oficial poderá solicitar exames adicionais, a critério clínico, quando necessários para conclusão de aptidão, conforme a NR-7 

(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional); 

14.4. O candidato convocado para assinatura do Contrato de Trabalho que não comparecer dentro do prazo estabelecido no item 14.2 será 

considerado desistente, podendo a Secretaria Municipal de Educação convocar o próximo candidato aprovado, obedecida rigorosamente a ordem de 

classificação; 

14.5. Ao candidato convocado fica vedada qualquer transferência para outros órgãos das Administrações Públicas Municipais, Estaduais ou Federais, 

salvo disposição legal; 

14.6. Durante a vigência do contrato, o candidato deverá apresentar certidão negativa de antecedentes criminais atualizadas a cada 90 (noventa) dias, 

quando assim exigido pela Administração e pela legislação aplicável, devendo ser entregue à SEMED. 

  

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Função Programática: Remuneração dos Profissionais da Educação Básica Dotação Orçamentária: 12.361.0004.2027.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. Elemento de 

Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70%. Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 546.0070 FUNDEB ETI. Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, 

Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. 
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Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. 

Função Programática: Manutenção de Outras Ações da Educação Básica Dotação Orçamentária: 12.361.0004.2030.0000 Elemento de Despesa: 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% e 25%. Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30%. Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações 

Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de recurso 001.003 MDE5% E 25%. 

Função Programática: Manutenção das Atividades do Transporte Escolar Dotação Orçamentária: 12.361.0005.2029.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. Elemento de 

Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30%. Elemento de Despesa: 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de recurso 001.003 MDE5% E 25%. 

Função Programática: Manutenção e Desenvolvimento Ensino Infantil Dotação Orçamentária: 12.365.0004.2032.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. Elemento de 

Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70%. Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 546.0070 FUNDEB ETI Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e 

Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 

Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70%. Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 

001.015 FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25%. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do Processo Seletivo, estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinentes; 

16.2. A inexatidão das informações, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, eliminará o 

candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízos dos sansões penais aplicáveis à falsificação da 

declaração; 

16.3. Ao candidato obriga-se a manter atualizado telefone e endereço para correspondência, junto à Prefeitura Municipal de Campo Novo de 

Rondônia, durante a validade deste processo. Não sendo a Prefeitura responsável por qualquer prejuízo do candidato referente a endereço e telefone 

errados, ou desatualizados, endereço de difícil acesso, correspondência recebida por terceiros; 

16.4. Em caso de desistência, óbito ou mudança de domicílio do contratado e, para não haver prejuízo na continuidade da oferta de serviço, a 

Administração poderá, dispensar e substituir o contratado por outro que atenda aos dispositivos legais; 

16.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria do Município juntamente com a Comissão designada para acompanhamento do referido 

Processo Seletivo; 

16.6. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Campo Novo de Rondônia – RO, 02 de Outubro de 2026. 

  

[Assinado eletronicamente] 

BEATRIZ DE OLIVEIRA CARDOSO 
Membro - 23947-1 

  

[Assinado eletronicamente] 

IZAÍAS ALVES PINHEIRO 
Membro – 24108 

  

[Assinado eletronicamente] 

JOÃOZINHO DOS SANTOS 
Membro – 459 

  

[Assinado eletronicamente] 

EDSON GONÇALVES DA SILVA 
Membro – 377 

  

[Assinado eletronicamente] 

MARCOS ALICRIM DE SOUZA 

Membro - 24747-1 

  

[Assinado eletronicamente] 

ROSÂNGELA ESTEVÃO CABRAL 
Membro - 24097-1 

  

[Assinado eletronicamente] 

LUCILENE BORCHARTH RAASCH 
Membro - 24733 

  

ANEXO I 

CRONOGRAMA PREVISTO 
  
ATIVIDADES DATAS PREVISTAS 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 06/10 a 13/10/2026 
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DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 14/10/2026 

DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES POR COTAS-ETNIA/RACIAL 14/10/2026 

ENTREGA DE RECURSOS DAS INSCRIÇÕES 15/10/2026 

ENTREGA DE RECURSOS DAS INSCRIÇOES POR COTAS-ETNIA/RACIAL 15/10/2026 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 19/10/2026 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES POR COTAS 19/10/2026 

RESULTADO PARCIAL 26/10/2026 

RECURSOS RESULTADO PARCIAL 27/10/2026 

RESULTADO DO RECURSO DO RESULTADO PARCIAL 29/10/2026 

DIVULGAÇÃO DO SORTEIO, EM CASO DE EMPATE. 29/10/2026 

RESULTADO FINAL 05/11/2026 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 05/11/2026 

INÍCIO DA CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DE CONTRATO 06/11/2026 

  

ANEXO II 

LOTAÇÕES E VAGAS 
  

Nº Cargos Requisitos de Escolaridade Lotação Localidades C.H 
Total Nº de 

Vagas 
Público Geral PcD Cotas 

01 
Agente de Serviço Escolar/Auxiliar de 

Creche ou Babá 
Ensino Médio CMEI-Fabiana de L. Bicalho Zona Urbana 40hs 02 01 - 01 

02 Cuidador Educacional Ensino Médio 
CMEI-Fabiana de L. Bicalho e 

E.M.E.I.F. Cassiano Ricardo 
Zona Urbana 40hs 05 03 - 02 

03 Cuidador Educacional Ensino Médio E.M.E.I.F. Rio Branco Zona Rural 40hs 01 01 - - 

04 Cuidador Educacional Ensino Médio E.M.E.I.F. 7 de Setembro Zona Rural 40hs 02 01 - 01 

05 ASE/ Vigia Ensino Médio E.M.E.I.F. Tancredo Neves II Zona Rural 40hs 01 01 - - 

06 ASE Merendeira/Zelador Ensino Médio 
Secretaria Municipal de 

Educação/SEMED 
Zona Urbana 40hs 02 01 - 01 

07 ASE Merendeira/Zelador Ensino Médio E.M.E.I.F. 7 de Setembro Zona Rural 40hs 01 01 - - 

08 Professor Nível II – Séries Inicias Ensino Superior E.M.E.I.F. Rio Branco Zona Rural 30hs 01 01 - - 

09 Monitor de Transporte Escolar Ensino Médio 
E.M.E.I.F. Cassiano Ricardo e 

E.M.E.F.M. 15 de Outubro 
Zona Rural 40hs 01 01 - - 

  

ANEXO III 

FORMULÁRIO PARA RECURSO 
Processo Seletivo Simplificado Edital Nº 002-2026-SEMED para Contratação Emergencial e temporária de Agente de Serviço Escolar/Auxiliar de 

Creche ou Babá, Cuidador Educacional, Agente de Serviço Escolar/Vigia, Agente de Serviço Escolar/Merendeira/Zelador, Monitor de 

Transporte Escolar e Professor Nível II – Séries Iniciais. 

Preencher e enviar este formulário para o endereço eletrônico testeseletivo@camponovo.ro.gov.br 

Eu, __________________, inscrição n° ____________, RG nº ___________________, CPF n° _______________________inscrito (a) neste 

Processo Seletivo Simplificado, apresento recurso junto à Secretaria de Educação - SEMED realizadora do Certame Supracitado. 

A decisão objeto de contestação é em relação à/ao_________________ 

Os argumentos com os quais contesto são: 

_____________ 

Para fundamentar essa contestação, encaminho em anexo os seguintes documentos (caso haja): ______________ 

  

Campo Novo de Rondônia, _______de_________________ de 2026. 

  

______________ 

Assinatura do candidato 

  

ANEXO IV 

PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 
  
Cargo de Inscrição Documentos que podem ser enviados para pontuação de acordo com o cargo selecionado Pontos 

A.S.E Auxiliar de Creche/ Babá, 40 horas 

(semanais). 

Documentação mínima exigida para o cargo. 60 pontos 

Tempo de experiência profissional na área pleiteada, comprovada em Contrato de Trabalho e/ou Declaração. 01 ponto a cada 6 meses, máximo 20 pontos. 

Curso de nível superior. 05 pontos por Diploma, máximo 10 pontos. 

Certificado de Curso de aperfeiçoamento na área de atuação com carga horária mínima de 30 (trinta) horas 

presencial ou virtual, dos últimos 5 (cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital. 

Documentação mínima exigida para o cargo. 

03 pontos por certificado, máximos 09 pontos. 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12(meses). 

01 ponto. 

Cuidador Educacional, 40 horas (semanais) 

Documentação mínima exigida para o cargo. 60 pontos 

Tempo de experiência profissional na área pleiteada, comprovada em Contrato de Trabalho e/ou Declaração. 01 ponto a cada 6 meses, máximo 20 pontos 

Curso de nível superior. 05 pontos por Diploma, máximos 10 pontos. 

Certificado de Curso de aperfeiçoamento na área de atuação com carga horária mínima de 30 (trinta) horas 

presencial ou virtual, dos últimos 5 (cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital. 

Documentação mínima exigida para o cargo. 

03 pontos por certificado, máximos 09 pontos. 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12(meses). 

01 ponto. 

Monitor de Transporte Escolar/Monitor, 40 

horas (semanais). 

Documentação mínima exigida para o cargo. 60 pontos. 

Tempo de experiência profissional na área pleiteada, comprovada em Contrato de Trabalho e/ou Declaração. 01 ponto a cada 6 meses, máximo 20 pontos. 

Curso de nível superior. 05 pontos por Diploma, máximos 10 pontos. 

Certificado de Curso de aperfeiçoamento na área de atuação com carga horária mínima de 30 (trinta) horas, 

presencial ou semipresencial, dos últimos 5 (cinco) anos com data de conclusão anterior a publicação deste 

Edital. Documentação mínima exigida para o cargo. 

03 pontos por certificado, máximo 09 pontos. 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12(meses). 

01 ponto. 

Agente de Serviço Escolar/Vigia, 40 horas 

(semanais). 

Documentação mínima exigida para o cargo. 60 pontos 

Tempo de experiência profissional na área pleiteada, comprovada em Contrato de Trabalho e/ou Declaração. 01 ponto a cada 6 meses, máximo 20 pontos 
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Curso de nível superior. 05 pontos por Diploma, máximos 10 pontos. 

Certificado de Curso de aperfeiçoamento na área de atuação com carga horária mínima de 30 (trinta) horas 

presencial ou virtual, dos últimos 5 (cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital. 

Documentação mínima exigida para o cargo. 

03 pontos por certificado, máximo 09 pontos. 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12 (meses). 

01 ponto. 

Agente de Serviço Escolar 

Merendeira/Zelador, 40 horas (semanais). 

Documentação mínima exigida para o cargo 60 pontos 

Tempo de experiência profissional na função de Merendeira ou Zeladora comprovada em Contrato de 

Trabalho e/ou declaração. 
01 ponto a cada 6 meses, máximo 20 pontos 

Curso de nível superior. 05 pontos por Diploma, máximos 10 pontos. 

Certificado de Curso de aperfeiçoamento na área de atuação com carga horária mínima de 30 (trinta ) horas 

presencial ou virtual, dos últimos 5(cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital.  
03 pontos por certificado, máximos 09 pontos. 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12 (meses). 

01 ponto 

Professor Nível II -Ensino Infantil e 

Fundamental, 30 horas (manhã e tarde). 

Documentação mínima exigida para o cargo. 50 pontos 

Pós-graduação em nível de Doutorado específico para a área de atuação. 10 pontos 

Pós-graduação em nível de Mestrado específico para a área de atuação. 10 pontos 

Pós-graduação em nível de Especialização, específico da área pleiteada, com carga horária igual ou superior a 

360 horas/aulas. 
5 pontos cada, máximo 10 pontos. 

Tempo de experiência profissional na função pleiteada comprovada em Contrato de Trabalho e/ou 

declaração. 
1 ponto a cada 6 meses, máximo 05 pontos. 

Resultado do Boletim do PND (Prova Nacional Docente), com pontuação mínima (50%). 05 pontos 

Certificado de Curso na área de interesse com carga horária mínima de 40 (quarenta horas) presencial ou 

semipresencial, dos últimos 5 (cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital.  
1 ponto por curso, máximo 04 pontos. 

Declaração ou certificado em capacitação nos programas (PROALFA/PAIC/PROLEEI) com no mínimo 30 

horas dos últimos 5 (cinco) anos, com data de conclusão anterior a publicação deste Edital. 
05 pontos 

Comprovante de residência em nome do candidato, podendo ser conta de água, energia, internet, contrato de 

locação ou declaração com firma reconhecida em cartório ou conta GOV feita pelo proprietário do imóvel, 

indicando o nome do candidato e o endereço completo, comprovando a residência no município de Campo 

Novo de Rondônia, no mínimo, 12(meses). 

01 ponto 

  

ANEXO V 

AUTODECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA PROVA NACIONAL DOCENTE (PND) 
Eu, ___________,Portador (a) do CPF nº _________ e do RG nº __________________, declaro, para os devidos fins, que participei da Prova 

Nacional Docente (PND), realizada em 26 de outubro de 2025. 

Declaro ainda que obtive pontuação mínima igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) no referido exame, conforme comprovado no 

Boletim de Resultado da PND, o qual segue anexada a esta autodeclaração. 

Estou ciente de que a prestação de informações falsas pode acarretar sanções administrativas, civis e penais, nos termos da legislação vigente. Por ser 

verdade, firmo a presente declaração. 

  

_______________,____/____/2026. 

  

________________________ 

Assinatura do (a) declarante 

  

ANEXO VI 

FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO 
Eu, ______________, carteira de identidade (RG) nº.__________________, inscrito (a) no CPF sob o nº._______________________, para fins de 

inscrição no processo seletivo, conforme estabelecido no Edital nº 02/2026 SEMED declaro optar pela participação na condição cotista, nos termos 

Lei nº 15.142, de 03 de junho de 2025. De acordo com a especificação assinalada abaixo: 

( ) Preto(a) ( ) Pardo(a) ( ) Indígenas e ( )Quilombola 

Observação: O quesito cor ou raça será avaliado de acordo com os termos utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE. Estou ciente de que se for detectada falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de eliminação deste Processo 

Seletivo, em qualquer fase, em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  

Foto1(frente) Foto 2(perfil direto) Foto 3(perfil esquerdo) 

  

________ | | | | | | | | | | | | | | __________| | | | | | | | | | | | | | |_________ 

  

__________, _____________de ____________de 2026 

  

______________________ 

Assinatura do (a) Candidato (a) 

  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2026/SEMED. 

CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1825/2026. 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA/RO E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Agente de Serviço Escolar/Auxiliar de Creche ou Babá, Cuidador Educacional, Agente de Serviço Escolar/Vigia, 

Agente de Serviço Escolar/Merendeira/Zelador, Monitor de Transporte Escolar e Professor Nível II – Séries Iniciais. 

MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, CNPJ n. 63.762.033/0001-99, com sede na Avenida Tancredo Neves, 2055, Setor 02, neste ato 

representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito ALEXANDRE JOSE SILVESTRE DIAS, portador da Cédula de Identidade RG xxx.xxxxx 

SSP/PR, CPF xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e; xxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da cédula de identidade RG n.º 

XXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF nº. XXXXXXXXXXXX domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXXX, em Campo Novo de Rondônia - RO, 

doravante denominado CONTRATADO; 

Em conformidade com o Processo Seletivo Simplificado 002/2026/SEMED, realizado pela Secretaria Municipal de Educação SEMED referente ao 

Processo Administrativo 1825/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

FUNÇÕES A SEREM DESEMPENHADAS 
CLÁUSULA PRIMEIRA Fica o contratado, obrigado a prestar os serviços descritos no edital, 002/2026/SEMED. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A prestação do serviço será realizada no local designado pela contratante, conforme Edital especificado em seu ANEXO II. 

JORNADA DE TRABALHO 
CLÁUSULA SEGUNDA O Contratado terá a jornada de Trabalho de XXX horas semanais, conforme anexo IV do edital. 

I - Caso o (a) CONTRATADO (A) tenha que praticar sua jornada além do horário a ser observado semanalmente deverá indicar a CONTRATANTE 

a jornada excedente para a concessão das folgas ou pagamento das horas extraordinárias respectivas uma vez que somente ao CONTRATADO (A) é 

possível tal aferição; 

II O disposto no inciso anterior deverá ser atestado pelo responsável pela fiscalização contratual; 

PARÁGRAFO ÚNICO. Por determinação do Senhor Prefeito, o Contratado poderá ter seu horário e local de prestação de serviços alterado, desde 

que previamente notificado. 

  

SALÁRIO E VANTAGENS 
CLÁUSULA TERCEIRA O contratado receberá, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente, o valor conforme a tabela do item 5 (cinco) do 

edital do Processo Seletivo 002/2026. Salário base fixado em lei. 

I Demais adicionais assegurados pela Consolidação das Leis Trabalhistas serão pagos em seus exatos termos. 

II O pagamento deverá ser realizado mediante depósito bancário na conta xxxxxxxxxxxxxxxxxx agência nº xxxxxxxxxxxx, Banco do Brasil, de 

titularidade do contratado. 

III O CONTRATANTE fica autorizado a deduzir todos os encargos legais existentes e incidentes sobre o salário do contratado. 

IV Não haverá recolhimento de FGTS sobre o presente instrumento, considerando que a contratação se dá por prazo determinado e de excepcional 

interesse público, nos termos do artigo 37, inciso IX, da CF/88, e, vincula-se ao regime jurídico-administrativo. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
CLÁUSULA QUARTA Fica designada a Secretaria Municipal de Educação e Prefeitura Municipal de CAMPO NOVO DE RONDÔNIA, para 

acompanhar a execução e fiscalizar o presente contrato. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

CLÁUSULA QUINTA Fica este Contrato Vinculado ao Edital do Processo Seletivo Simplificado 002/2026/SEMED. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA SEXTA - A Contratada se obriga a: 

I Prestar os serviços com ética profissional e respeito; 

II Seguir as determinações impostas pelo superior imediato; 

III Garantir durante a execução a proteção e a conservação de todos os serviços e até a finalização do contrato; 

IV Informar por escrito o CONTRATANTE sobre qualquer mudança que houver no seu endereço residencial; 

V Estar de acordo com as normas estabelecidas neste instrumento, nos regulamentos internos e legislação pertinente, declarando estar apto para o 

exercício da função a ser desempenhada; 

VI Manter o controle de sua jornada de trabalho; 

VII A todas as demais cláusulas presentes no Edital de teste seletivo 002/2026 e seus anexos. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
CLÁUSULA SETIMA A Contratante se obriga a: 

I - Promover, através da Secretaria Municipal de Educação a inspeção da execução contratual; 

II - A contratante deverá disponibilizar todos os documentos e meios pertinentes a boa prestação dos serviços. 

III - Efetuar pagamento, nos termos da CLÁUSULA TERCEIRA deste contrato; 

IV - Pagar os serviços prestados nas formas e condições ajustadas neste instrumento; 

V - Informar previamente o (a) CONTRATADO (A) sobre toda e qualquer anormalidade do plano que possa influir no atendimento de 

beneficiários; 

VI - Zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente as normas pertinentes e o 

estabelecido neste contrato; 

VII - Zelar para que o CONTRATADO (A) atenda os Munícipes da CONTRATANTE dentro das normas impostas pelo exercício da profissão; 

VIII - Manter durante a vigência do contrato de trabalho todas as condições exigidas para a contratação. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA OITAVA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Função Programática: Atividades Admin. De Educação Dotação Orçamentária: 12.361.0002.2009.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 049. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 050. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 052. 

Função Programática: Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 

Dotação Orçamentária: 12.361.0004.2027.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 076. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70% Ficha 077. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha078. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70% Ficha079. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 080. 

Função Programática: Manutenção de Outras Ações da Educação BásicaDotação Orçamentária: 12.361.0004.2030.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% e 25% Ficha 084. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha 085. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha086. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha087. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de recurso 001.003 MDE5% E 25% Ficha 088. 

Função Programática: Manutenção das Atividades do Transporte Escolar 

Dotação Orçamentária: 12.361.0005.2029 0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 105. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha 106. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha107. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha108. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de recurso 001.003 MDE5% E 25% Ficha 109. 

Função Programática: Manutenção e Desenvolvimento Ensino Infantil 
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Dotação Orçamentária: 12.365.0004.2032.0000 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 128. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70% Ficha 129. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha 130. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha131. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.014 FUNDEB 70% Ficha132. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais, Fonte de Recurso 001.015 FUNDEB 30% Ficha504. 

Elemento de Despesa: 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas, Fonte de Recurso 001.003 MDE 5% E 25% Ficha 133. 

  

UNIDADE DE TRABALHO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
CLÁUSULA NONA O presente contrato de trabalho será prestado na Secretaria de Educação, equivalente à opção feita no certame ou qual se fazer 

necessário por opção da Administração Pública de Campo Novo de Rondônia e terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado conforme previsão no Edital 002/2026/SEMED. 

  

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
CLÁUSULA DECIMA Este contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante comunicação expressa, de uma 

à outra, respeitada a antecedência mínima de 03 (três) dias, contados a partir da data de seu recebimento, desde que respeitadas às cláusulas 

normativas para rescisão: 

§ 1º A rescisão contratual poderá ocorrer nos seguintes casos: 

I - Pelo descumprimento de quaisquer obrigações estabelecidas neste contrato; 

II - Pela liquidação da CONTRATANTE; 

III - Quando o (a) CONTRATADO (A) interromper o serviço para a CONTRATANTE por longo prazo sem motivo expressamente justificável. 

§ 2º A infração contratual ou a rescisão injustificada, por qualquer das partes, que implique em rescisão contratual, sujeitará o infrator ao pagamento 

de multa equivalente 50% (cinquenta por cento) do recebimento mensal durante a vigência deste contrato. 

§ 3º Até a data estabelecida para o término dos serviços, serão mantidos os serviços a serem prestados, bem como os pagamentos do (a) 

CONTRATADO (A) nos termos avençados, salvo em casos de rescisão. 

VEDAÇÕES CONTRATUAIS E FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA É expressamente proibida a cessão integral ou parcial do objeto do presente contrato, salvo autorização por 

escrito da administração municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Fica eleito o Fórum da Comarca de Buritis/RO para dirigir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Aplicam-se as regras dispostas na Consolidação das Leis Trabalhistas e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Eventuais lacunas sobre a execução e objeto de contrato, serão resolvidas de acordo com os princípios gerais do 

direito. 

§ 1º Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, que o encaminhará à Assessoria 

Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público. 

§ 2º O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura exclusivamente nos quadros de avisos da Prefeitura 

Municipal de Campo Novo de Rondônia/RO, e simultaneamente ao Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia/AROM, acessível em 

http://www.diariomunicipal.com.br/arom. E, por estarem assim, justo e contratado assinam as partes em 01 (uma) via de igual teor e forma. 

  

Campo Novo de Rondônia/RO, XX de XX de 2026 

Publicado por: 
Leticia Rodrigues 

Código Identificador:E8ED1503 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10680, 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Autoriza a inclusão e readequação no PPA, LDO e LOA do exercício de 2026, mediante abertura de crédito adicional suplementar 

no valor de R$8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

  

O Prefeito Municipal de Candeias do Jamari - RO, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na LEI Nº 1.839 DE 14 DE 

JANEIRO DE 2026, combinado com o art. 42 da Lei Federal n° 4.320/64; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica autorizada a inclusão e adequação no PPA, LDO e LOA do exercício de 2026, mediante a abertura de crédito adicional suplementar no 

valor de R$8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), destinado ao remanejamento orçamentário para atender a diversas unidades orçamentárias da 

Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari para custear despesas com remuneração referente ao mês de setembro. Obedecendo às vinculações e 

classificações orçamentárias constantes abaixo: 

  
02.000 PODER EXECUTIVO 

02.002 PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL - PGM 

PROJETO/ATIVIDADE DESCRIÇÃO FICHA 
NATUREZA DE 

DESPESA 
ESPECIFICAÇÃO 

DESTINAÇÃO DE 

RECURSO 
ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO 

02.062.0003.0.101 CUSTEAR DESPESAS JUDICIAIS 35 3.1.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 1.500.0000.0000 R$ 8.500,00   

08.244.0024.2.109 
EXECUTAR REMUNERAÇÃO E GERIR PESSOAL – 

SEMFIC 
585 3.3.90.46.00 

AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO 
1.500.0000.0000   R$ 8.500,00 

SUB-TOTAL R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

TOTAL GERAL R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

  

Art. 2º - Fica autorizada a alteração do Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias) e detalhamento da despesa.  
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos com a data de 30 de setembro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:DD06B0B1 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 33/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 2073/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

COLORADO DO OESTE 

RONDÔNIA 

  

PROCESSO Nº 2073/2026 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2026 

  

Ata Registro de Preços Nº 33/2026 

  

No dia 01/10/2026, na PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE, inscrito no CNPJ 04391512/0001-87, com sede à Avenida Paulo 

de Assis Ribeiro, nº 4132, centro, CEP 76.993-000 – Colorado do Oeste – RO, neste ato legalmente representado por EDMILSON RODRIGUES DE 

ALMEIDA, resolve: Registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação das propostas das empresas abaixo qualificadas: 

  

Item 

  

9856 

Código 

  

E2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 07.401.893/0001-26 

HILDA BERGO DUARTE, 870 - JARDIM CENTRAL, DOURADOS - MS, CEP: 79806-020 

Telefone: 6734164600 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade 

  

Quantidade 

  

Valor Unitário 

  

Valor Total 

  

1 

  

314.014.001 

  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MENSAL CONTÍNUO DE INTERNET VIA SATÉLITE EM 

BAIXA ÓRBITA (LEO), EM REGIME DE COMODATO, INCLUSO: ROTEADOR WI-FI 

COMPATÍVEL COM VEÍCULO MÓVEL; CABO DE ALIMENTAÇÃO CA DO 

ROTEADOR; BASE E ADAPTADOR ETHERNET PARA REDE CABEADA; INSTALAÇÃO 

E CONFIGURAÇÃO NO VEÍCULO; EQUIPAMENTO ADICIONAL NECESSÁRIO PARA 

MONTAGEM E ESTABILIZAÇÃO DA ANTENA NO VEÍCULO MÓVEL 

(SUPORTE/ESTRUTURA MÓVEL); GARANTIA DE FUNCIONAMENTO ESTÁVEL 

DURANTE DESLOCAMENTO; CONFIGURAÇÃO PARA OTIMIZAÇÃO DO 

DESEMPENHO EM MOVIMENTO; SUPORTE TÉCNICO REMOTO PARA 

MANUTENÇÃO E AJUSTES, CONFORME NECESSÁRIO. 

Marca: SERVIÃO 

MES 

  

72 

  

725,00 

  
52.200,00 

    Total do Proponente       52.200,00 

  

A validade desta Ata de Registro de Preços é de 12(doze) meses, a contar de sua data de publicação. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

E2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 
07.401.893/0001-26 

Publicado por: 
Larissa Ribeiro Rodrigues 

Código Identificador:F0531022 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 32-2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1863-2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE - RONDÔNIA 

  

PROCESSO Nº 1863/2026 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2026 

  

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2026 

  

No dia 02/10/2026, na PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE, inscrito no CNPJ 04391512/0001-87, com sede à Avenida Paulo 

de Assis Ribeiro, nº 4132, centro, CEP 76.993-000 – Colorado do Oeste – RO, neste ato legalmente representado por EDMILSON RODRIGUES DE 

ALMEIDA, Resolve: Registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação das propostas das empresas abaixo qualificadas: 

  

Item 
  

4399 

Código 

  

GOLDENPLUS - COM. DE MEDIC. E PROD HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 17.472.278/0001-64 

R GOTARDO MAZZAROLO, 16 - CENTRO, BARAO DE COTEGIPE - RS, CEP: 99740-

000 
Descrição do Produto/Serviço  

Unidade 
  

Quantidade 
  

Valor Unitário 
  

Valor Total 
  

1 

  

132.001.211 

  

FITAS PARA TESTE DE GLICEMIA, QUE NÃO CONTENHAM A QUÍMICA 

ENZIMÁTICA GDH-PQQ – DEVERÁ SER ENTREGUE 01 APARELHO GLICOSÍMETRO, 

PARA CADA 300 FITAS. REGISTRO NA ANVISA 

Marca: ON CALL PLUS 

UND 

  

95000 

  

0,63 

  

59.850,00 
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    Total do Proponente       59.850,00 

Item 
  

9787 

Código 

  

INTEGRALMED DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 46.672.090/0001-68 

RUA RAFAEL VAZ E SILVA, 3047 LOJA CONTAINER 01 - LIBERDADE, PORTO 

VELHO - RO, CEP: 76803-870 

Telefone: 69 92268837 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

3 

  

102.001.861 

  

0 FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA TAMANHO PP OU RN PARA PACIENTES 

COM PESO ABAIXO DE 5 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, 

MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM 

SUPERFÍCIE UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, 

DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, TIRAS 

LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

Marca: KAIROS 

UND 3000 0,55 1.650,00 

    Total do Proponente       1.650,00 

Item 
  

9789 

Código 
  

VISAO MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 26.657.981/0001-38 

AVENIDA LAURICIO PEDRO RASMUSSEM, 555 QUADRA S; LOTE 01; LOJ - VILA 

SANTA ISABEL, GOIANIA - GO, CEP: 74633-420 

Telefone: 62 33001038 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

2 

  

102.001.862 

  

FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA TAMANHO P PARA PACIENTES COM PESO 

ACIMA DE 5 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, MACIO E DE 

ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, 

FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM 

BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. 

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

Marca: VITALITY BABY 

UND 3000 0,45 1.350,00 

4 

  

102.001.863 

  

FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA TAMANHO M PARA PACIENTES COM PESO 

DE 5 A 10 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, 

FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM 

BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. 

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE - UND 

Marca: VITALITY BABY 

UND 5500 0,53 2.915,00 

5 

  

102.002.657 

  

FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA TAMANHO G PARA PACIENTES COM PESO 

DE 10 A 15 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, 

FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM 

BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. 

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

Marca: VITALITY BABY 

UND 8600 0,55 4.730,00 

6 

  

102.003.062 

  

FRALDA DESCARTÁVEL PEDIÁTRICA TAMANHO EG. PARA PACIENTES COM PESO 

DE 15 A 20 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, MACIO E DE ALTA 

ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, 

FORMATO ANATÔMICO, COM RECORTES NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM 

BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. 

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

Marca: VITALITY BABY 

UND 10000 0,65 6.500,00 

7 

  

102.003.133 

  

FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO P. PARA PACIENTES COM PESO 

ENTRE: 20 A 40 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALÉRGICO, MACIO E DE 

ALTA ABSORÇÃO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFÍCIE UNIFORME, 

FORMATO ANATÔMICO, CINTURA AJUSTÁVEL ATÉ 120 CM, COM RECORTES NAS 

PERNAS, DE 2 A 4 ELÁSTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, DUAS 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXAÇÃO. COMPRIMENTO TOTAL DA FRALDA DE NO 

MÍNIMO 45 CM DE LARGURA TOTAL DA MANTA DE NO MÍNIMO 9 CM. COM 

IDENTIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 

PRAZO DE VALIDADE 

Marca: CONFORT MASTER 

UND 23000 1,38 31.740,00 

8 

  
102.003.135 

FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO M. PARA PACIENTES COM PESO 

ENTRE: 40 A 70 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE 

ALTA ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFICIE UNIFORME, 

FORMATO ANATOMICO, CINTURA AJUSTAVEL ATE 120 CM, COM RECORTES NAS 

PERNAS, DE 2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, DUAS 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXACAO. COMPRIMENTO TOTAL DA FRALDA DE NO 

MINIMO 45 CM DE LARGURA TOTAL DA MANTA DE NO MINIMO 9 CM. COM 

IDENTIFICACAO DE PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, 

PRAZO DE VALIDADE FRALDA DESCARTAVEL ADULTO - TAMANHO GRANDE 

Marca: HEALTH SENIOR 

UND 40000 1,37 54.800,00 

9 

  

102.003.136 

  

FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO G. PARA PACIENTES COM PESO 

ENTRE: 70 A 80 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE 

ALTA ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFICIE UNIFORME, 

FORMATO ANATOMICO, CINTURA AJUSTAVEL DE 120 A 150 CM, COM RECORTES 

NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXACAO. EMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICACAO DE PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, 

PRAZO DE VALIDADE FRALDA DESCARTAVEL ADULTO, TAMANHO GRANDE 

Marca: HEALTH SENIOR 

UND 65000 1,38 89.700,00 

10 

  

102.003.292 

  

FRALDA DESCARTAVEL GERIATRICA TAMANHO EG. PARA PACIENTES COM PESO 

ACIMA DE 80 QUILOS COMPOSTA POR MATERIAL ANTIALERGICO, MACIO E DE 

ALTA ABSORCAO, ADEQUADAS A SUA FINALIDADE, COM SUPERFICIE UNIFORME, 

FORMATO ANATOMICO, CINTURA AJUSTAVEL DE 150 A 160 CM, COM RECORTES 

NAS PERNAS, DE 2 A 4 ELASTICOS COM BARREIRA LATERAL ANTI-VAZAMENTO, 

TIRAS LATERAIS PARA BOA FIXACAO. EMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICACAO DE PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, 

PRAZO DE VALIDADE 

Marca: HEALTH SENIOR 

UND 100000 1,39 139.000,00 

    Total do Proponente       330.735,00 

Item 

  

9850 

Código 
  

DEMAFE SOLUCOES INTEGRADAS E GOVERNAMENTAIS LTDA 

CNPJ: 31.426.322/0001-20 

RUA VIRGILIO, 190 - JUSCELINO, MESQUITA - RJ, CEP: 26550-150 

Telefone: 21 37568533 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade 

  

Quantidade 

  

Valor Unitário 

  

Valor Total 

  

11 102.005.233 
FRALDA DESCARTÁVEL MILI VITA CARE PREMIUM TAMANHO P 

Marca: MILI 
UND 7200 2,63 18.936,00 

12 102.005.234 
FRALDA DESCARTÁVEL MILI VITA CARE PREMIUM TAMANHO M 

Marca: MILI 
UND 7200 2,93 21.096,00 

    Total do Proponente       40.032,00 

  

A validade desta Ata de Registro de Preços é de 12(doze) meses, a contar de sua data de publicação.  
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EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

GOLDENPLUS - COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
17.472.278/0001-64 

  

INTEGRALMED DISTRIBUIDORA LTDA 
46.672.090/0001-68 

  

VISAO MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 
26.657.981/0001-38 

  

DEMAFE SOLUÇÕES INTEGRADAS E GOVERNAMENTAIS 
31.426.322/0001-20 

Publicado por: 
Monica Santos Dos Anjos 

Código Identificador:A4958516 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

SRP 030/2026. 

Processo Administrativo n.º 916-06/2026 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, visando atender as necessidades das Secretarias Municipais de Itapuã do Oeste – RO. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSAU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL – SEMAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – SEMAP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – SEMOSP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO - SEMCELT 

O Pregoeiro da Prefeitura do Município de Itapuã do Oeste/RO, torna público o resultado do Pregão Eletrônico ocorrido em 28 de agosto de 2026. 

Após a fase de lances, Habilitação e Recurso, sagraram-se vencedoras as seguintes empresas e seus respectivos itens: 

  
Fornecedor CNPJ Itens Valor R$ 

3P COMERCIO LTDA 66.165.570/0002-20 

1 - 2 - 3 - 5 - 6 - 7 - 9 - 10 - 11 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 20 - 21 - 22 - 23 - 24 - 25 - 26 - 28 - 30 - 31 - 32 - 39 - 

40 - 41 - 42 - 43 - 44 - 45 - 46 - 47 - 48 - 50 - 52 - 53 - 54 - 55 - 59 - 62 - 63 - 64 - 65 - 68 - 70 - 71 - 72 - 73 - 74 - 

75 - 76 - 77 - 79 - 80 - 82 - 83 - 84 - 85 - 86 - 87 - 88 - 90 - 92 - 93 - 94 - 95 - 96 - 97 - 98 - 99 - 101 - 103 - 104 - 

106 - 107 - 109 - 110 - 115 - 117 - 118 - 119 - 120 - 121 - 122 - 123 - 124 - 125 - 126 - 130 - 131 - 132 - 133 - 

134 - 136 - 137 - 138 - 139 - 140 - 141 - 142 - 143 - 144 - 145 - 146 - 147 - 148 - 153 - 154 - 156 - 157 - 158 - 

159 - 160 - 161 - 165 

4.501.436,41 

        

C S DOS SANTOS COMERCIO 

VAREJISTA DE PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS LTDA 

17.754.209/0001-43 
4 - 8 - 12 - 36 - 38 - 49 - 61 - 67 - 100 - 102 - 108 - 112 - 113 - 114 - 116 - 127 - 135 - 149 - 150 - 152 - 155 - 162 

- 163 - 164 
877.189,01 

        

SEMA COMERCIO DE ALIMENTOS 

LTDA 
12.229.196/0001-70 19 - 66 - 111 - 166 92.793,94 

        

S. R. S. DOMINGUES LTDA 44.267.773/0001-04 29 - 37 - 51 - 78 - 89 - 91 - 151 182.675,30 

        

GILSON MONTEIRO DA SILVA 

LTDA 
63.615.058/0001-60 33 - 56 - 57 - 58 - 81 64.520,30 

        

QUATRO A COMERCIO DE 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 
21.334.380/0001-70 34 - 35 172.050,00 

        

H. G. FERREIRA & CIA LTDA 43.927.685/0001-29 128 - 129 277.406,40 

  

O valor total da contratação é de R$ 6.168.071,36 (seis milhões, cento e sessenta e oito mil e setenta e um reais e trinta e seis centavos). 

Os detalhes e relatórios do certame podem ser conferidos no site www.licitanet.com.br. 

  

CADASTRO RESERVA: 

C S DOS SANTOS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA: 

2 – 3 – 6 – 7 – 9 – 10 – 11 – 13 – 14 – 15 – 16 - 17 – 18 – 20 – 21 - 22 – 23 – 24 – 25 – 26 – 28 – 29 – 30 – 31 - 32 - 34 – 35 – 37 – 39 – 40 – 41 – 42 

– 43 – 44 – 45 - 47 – 48 – 50 – 53 – 54 – 55 – 56 – 59 – 62 – 63 – 64 – 65 – 66 – 68 – 70 – 72 – 73 – 74 – 75 – 76 – 77 – 78 – 79 – 80 – 81 – 82 – 83 

– 84 – 85 – 86 – 87 – 88 – 89 – 90 – 92 – 93 – 95 – 96 – 97 – 99 – 101 – 103 – 104 – 106 – 109 – 110 – 111 – 115 – 119 – 120 – 121 – 122 – 123 – 

124 – 125 – 126 – 132 – 133 134 – 136 – 138- 139 – 140 – 141 – 142 – 143 – 144 – 145 – 146 – 147 – 148 – 151 – 153 – 154 – 156 – 157 – 158 – 

159 – 160 – 161 – 165 – 166 

  

Itapuã do Oeste/RO, 02 de outubro de 2026. 

  

ELIEZER BATISTA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro 

Portaria N.º 069/GAB-PMIO/2026 
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Publicado por: 
Eliezer Batista da Silva Junior 

Código Identificador:D455D57F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8472 

 

PORTARIA Nº 8472/2026 EM 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO SERVIDOR PARA FISCAL CONTRATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖ 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua competência e 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designa o servidor, para fiscal de Contrato conforme segue. 

  
PROCESSO CONTRATO EMPRESA DESCRIÇÃO DO OBJETO FISCAL DE CONTRATO 

2001/2026 107/2026 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL 

DE RONDÔNIA (CISAN Central/RO), CNPJ 

do MF sob o nº 10.914.290/0001-32 

Prestação de serviços técnicos especializados pelo 

CONTRATADO consistentes em atividades de 

gerenciamento e orientação técnica no encerramento 

das áreas de disposição inadequada de resíduos 

sólidos (lixões) no Município de Mirante da Serra, no 

âmbito do programa regionalizado do Consórcio 

CISAN Central/RO. 

PAULO ANDRÉ OLIVEIRA 

ALBERGARIA, Portaria nº 7409/2025 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:7C4FFA53 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.° 22.514, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Movimenta Créditos Orçamentários do Orçamento Anual do Município de Porto Velho por Transposição de Recursos. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

observado o Inciso VI, Artigo 167 da Constituição Federal de 1988, amparado pelo Artigo 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025, a fim de 

proceder às adequações orçamentárias no exercício 2026; 

  

Considerando o Ofício n.° 15036/2026/SEMUSA-CGAF, de 29 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA solicita 

a movimentação de recursos para cobertura de despesas com o processo n.º 005.014937/2026-60, tendo como objeto a celebração de Acordo de 

Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - APPDI, destinada à execução do Programa Aprimora SUS Porto Velho, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica alterado o Orçamento Anual do Município de Porto Velho por meio de transposição de recursos orçamentários no valor de R$ 

764.550,00 (setecentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta reais). 

  

Art. 2º - A transposição decorre da repriorização das ações de governo e resultantes das realocações de recursos no âmbito das ações programáticas 

dentro da mesma unidade orçamentária, conforme disposto no inciso XVI do Artigo o 6º da Lei nº 3.348, de 27 de novembro de 2025 – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, na sequência detalhada: 

  
08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

08.31 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE RECURSOS TRANSPÕE R$ 

REALOCA 

R$ 

08.31.10.301.317.1.517 

Construção, ampliação, reforma e 

aquisição bens imóveis para a Rede 

Básica de Saúde 

SEG 3.3.90.39 1.500.0015.1002.0000 560.000,00 - 

08.31.10.301.317.2.664 

Operacionalização dos serviços das 

Unidades de Atenção Primária à 

Saúde 

SEG 4.4.90.51 1.500.0015.1002.0000 204.550,00 - 

SEG 3.3.50.41 1.500.0015.1002.0000 - 764.550,00 

SUBTOTAL 764.550,00 764.550,00 

TOTAL 764.550,00 764.550,00 
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Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:5C284CBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.508, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício n.º 6594/2026/SEINFRA-DEA, de 21 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA 

solicita suplementação de recursos para cobertura de despesas com taxas de vistoria do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia - 

CBMRO, constante no processo n.º 019.002478/2025-31 e com concessão de diárias, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 21.706,83 (vinte e um mil, 

setecentos e seis reais e oitenta e três centavos). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação da dotação orçamentária, observando os preceitos 

do Inciso III, parágrafo 1° do Art. 43, da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na sequência detalhada: 

  
11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

11.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS ANULA R$ SUPLEMENTA R$ 

11.01.15.122.007.2.001 Administração da unidade FIS 

3.3.90.39 1.500.0000.0000.0000 21.706,83 - 

3.3.90.47 1.500.0000.0000.0000 - 3.706,83 

3.3.90.14 1.500.0000.0000.0000 - 18.000,00 

SUBTOTAL 21.706,83 21.706,83 

TOTAL 21.706,83 21.706,83 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:1E43AB34 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.509, DE 01 OUTUBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026, 
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Considerando o Ofício nº 14/2026/CME-DOP, de 25 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Educação - SEMED solicita 

movimentação de recursos para cobertura de despesas com o processo n.º 004.015099/2026-51, tendo como objeto participação dos conselheiros e 

técnicos em capacitações para fora do Estado, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 18.700,00 (dezoito mil, setecentos 

reais). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação da dotação orçamentária, observando os preceitos 

do Inciso III, parágrafo 1° do Art. 43, da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na sequência detalhada: 

  
09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

09.02 - CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS ANULA R$ SUPLEMENTA R$ 

09.02.12.128.331.2.895 Capacitação de Conselheiros, Técnicos e Gestores Escolares FIS 
3.3.90.33 1.500.0000.0000.0000 18.700,00 - 

3.3.90.14 1.500.0000.0000.0000 - 18.700,00 

SUBTOTAL 18.700,00 18.700,00 

TOTAL 18.700,00 18.700,00 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:5A1AB1EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.510, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício nº 558/2026/SECOM-DA, de 29 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM solicita 

suplementação de recursos para cobertura de despesas com indenizações e restituições, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação da dotação orçamentária, observando os preceitos 

do Inciso III, parágrafo 1° do Art. 43, da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na sequência detalhada: 

  
24.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM 

24.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS ANULA R$ SUPLEMENTA R$ 

24.01.04.122.007.2.001 Administração da Unidade FIS 
3.3.90.14 1.500.0000.0000.0000 4.000,00 - 

3.3.90.93 1.500.0000.0000.0000 - 4.000,00 

SUBTOTAL 4.000,00 4.000,00 

TOTAL 4.000,00 4.000,00 

  

Art. 3º – Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 
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WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:83E04B59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.511, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício n.º 5187/2026/SGOV-DEA, de 30 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria de Governo - SGOV solicita suplementação de 

recursos para cobertura de despesas com o processo n.º 020.012032/2026-67, tendo como objeto Termo de Filiação do Município de Porto Velho 

junto a Confederação Nacional de Municípios, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$11.196,00 (onze mil, cento e noventa 

e seis reais). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação da dotação orçamentária, observando os preceitos 

do Inciso III, parágrafo 1° do Art. 43, da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na sequência detalhada: 

  
02.00 - SECRETARIA DE GOVERNO - SGOV 

02.01 - SECRETARIA DE GOVERNO - SGOV 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS ANULA R$ SUPLEMENTA R$ 

02.01.04.122.007.2.001 Administração da Unidade FIS 

3.3.90.33 1.500.0000.0000.0000 5.482,12 - 

3.3.90.37 1.500.0000.0000.0000 5.713,88 - 

3.3.50.41 1.500.0000.0000.0000 - 11.196,00 

SUBTOTAL 11.196,00 11.196,00 

TOTAL 11.196,00 11.196,00 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:4B12BB27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.513, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício n.° 7843/2026/SEMED-DIORP, de 21 de agosto de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Educação, solicita a 

movimentação de recursos para cobertura de despesas com contratação de serviços de coffe break e contratação de motoristas de transporte escolar, 

constante nos Processos Administrativos n.° 004.014460/2026-22 e 004.014885/2026-31, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 44.261,28 (quarenta e quatro mil, 

duzentos e sessenta e um reais e vinte e oito centavos). 
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Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação da dotação orçamentária, observando os preceitos 

do Inciso III, parágrafo 1° do Art. 43, da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, na sequência detalhada: 

  
09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

09.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS ANULA R$ SUPLEMENTA R$ 

09.01.12.361.311.2.239 Formação dos profissionais da Educação FIS 
3.3.90.39 1.500.0025.1001.0000 10.000,00 - 

3.3.90.30 1.500.0025.1001.0000 - 10.000,00 

09.01.12.361.311.2.752 Transporte escolar FIS 
3.3.90.39 1.500.0025.1001.0000 34.261,28 - 

3.3.50.43 1.500.0025.1001.0000 - 34.261,28 

SUBTOTAL 44.261,28 44.261,28 

TOTAL 44.261,28 44.261,28 

  

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:73D129E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1ª CONVOCAÇÃO/2026 - LISTA DOS CONVOCADOS DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO INFANTIL (ZONA RURAL) 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO VELHO – SEMED, no uso de suas atribuições legais e administrativas, com 

fundamento na Lei Complementar Municipal nº 936/2023, que institui o Programa Mais Educação Infantil, no Edital nº 01/2026/SEMED – 

Chamamento Público para Credenciamento de Instituições Educacionais Privadas, bem como no Plano de Trabalho nº 01/2026/SEMED-DGE, e em 

cumprimento ao planejamento do Ano Letivo de 2026, 

  

CONVOCA os pais e/ou responsáveis legais pelas crianças inscritas no Cadastro de Demanda da Educação Infantil do Distrito de Vista Alegre do 

Abunã, que ainda não foram alocadas em unidade da Rede Pública Municipal de Ensino, para que compareçam ao local, na data e no horário 

estabelecidos neste documento, com a finalidade de realizar os procedimentos necessários à efetivação e regularização da matrícula escolar. 

  

•Dias de Atendimento: 06 e 07 de outubro de 2026 

  

•Horário de Atendimento: Das 08h às 14h 

  

•Local: EMEIEF Maria Casaroto Abati 

  

•Endereço: Rua Antônio Olímpio de Lima, nº 3238 – Distrito de Vista Alegre do Abunã, Porto Velho/RO 

  

2. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA A EFETIVAÇÃO DA MATRÍCULA 
  

No ato do atendimento e posterior comparecimento à instituição credenciada, o responsável legal deverá apresentar os seguintes documentos: 

  

•Certidão de Nascimento da criança (original e cópia); 

  

•CPF e RG da criança, quando houver (original e cópia); 

  

•Carteira de Vacinação da criança, devidamente atualizada (original e cópia); 

  

•Documento oficial de identidade (RG) e CPF do responsável legal (original e cópia); 

  

•Comprovante de residência atualizado, preferencialmente a fatura de energia elétrica (Energisa) em nome do responsável pela criança (original e 

cópia). Caso o responsável não possua fatura de energia elétrica em seu nome, deverá apresentar comprovante complementar de endereço em seu 

nome (CAERD/Fatura de telefone/celular/IPTU), junto com a fatura, contendo o mesmo endereço; 

  

•Termo de Guarda Judicial, para os casos em que a matrícula for realizada por pessoa diversa dos pais biológicos; 

  

3. DISPOSIÇÕES QUANTO AO NÃO COMPARECIMENTO 
  

O não comparecimento nos dias 06 e 07 de outubro de 2026, sem a devida regularização da situação, implicará a disponibilização da vaga para 

atendimento da próxima criança classificada no Cadastro de Demanda/Lista de Espera. 
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Após o encerramento do período de convocação, em 07 de outubro de 2026, a criança cujo responsável não tenha comparecido será reposicionada 

para o final da lista de espera, ficando o atendimento condicionado à existência de vaga e à ordem de classificação vigente. 

  

Ressalta-se que a presente convocação tem por finalidade assegurar a organização do processo de matrícula e o adequado atendimento à demanda 

por vagas da Educação Infantil no Distrito de Vista Alegre do Abunã, observados os critérios e procedimentos estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

1ª RELAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO PARA ESCOLAS CONVENIADAS - 2026 - ZONA RURAL 
  
Ordem Protocolo Nome da criança Etapa Escola Conveniada 

01 0001-2026-0026 AGATHA S. DE S. SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

02 0001-2026-0075 ÁGATHA V. FRANÇA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

03 0001-2026-0049 AGHATA S. O. DA COSTA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

04 0001-2026-0079 AISHA R. DE SOUSA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

05 0001-2026-0046 ALANA DE S. BELINO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

06 0001-2026-0008 ALICE T. DE OLIVEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

07 0001-2026-0032 ALLANA M. F. DOS REIS PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

08 0001-2026-0014 ALLYCIA S. S. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

09 0001-2026-0114 ALTINO L. P. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

10 0001-2026-0066 ANA S. P. SANTANA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

11 0001-2026-0070 ANA T. DE S. BATISTA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

12 0001-2026-0106 ANA V. H. CARDOSO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

13 0001-2026-0037 ANDREAYLLA DA S. SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

14 0001-2026-0023 ARTHUR DE O. GOES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

15 0001-2026-0036 ARTHUR G. B. BRITO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

16 0001-2026-0062 ARTHUR M. ROSA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

17 0001-2026-0030 ARTHUR S. DA SILVA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

18 0001-2026-0015 AYLLA C. B. SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

19 0001-2026-0003 AYLLA DE F. DA COSTA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

20 0001-2026-0059 BEATRYZ T. DA S. NASCIMENTO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

21 0001-2026-0063 CARLOS E. S. LIMA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

22 0001-2026-0019 DANIEL B. DA COSTA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

23 0001-2026-0028 DAVI G. C. DE ANDRADE PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

24 0001-2026-0048 DAVI L. N. GONÇALVES PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

25 0001-2026-0054 DIANA P. CASTRO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

26 0001-2026-0022 DOMINIC G. R. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

27 0001-2026-0009 DYLLAN L. A. VIEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

28 0001-2026-0052 ELISA A. BARBOSA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

29 0001-2026-0029 ELOISA M. TEIXEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

30 0001-2026-0050 EMILLY S. F. FIGUEREDO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

31 0001-2026-0090 ENZO G. R. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

32 0001-2026-0110 ENZO H. A. MOURA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

33 0001-2026-0040 ERIKA L. R. DE OLIVEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

34 0001-2026-0092 ESTER M. A.DE OLIVEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

35 0001-2026-0060 EURICO N. M. DOS SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

36 0001-2026-0020 EVELLYN GARCIA DE JESUS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

37 0001-2026-0067 FRANCISCO B. DOS S. PEREIRA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

38 0001-2026-0088 GABRIELE A. DOS SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

39 0001-2026-0081 GAEL H. X. MACEDO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

40 0001-2026-0061 GEOVANNA A. G.DE LIMA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

41 0001-2026-0105 GUSTAVO F. SANTIAGO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

42 0001-2026-0087 GUSTAVO S. FALCÃO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

43 0001-2026-0018 HAYLLA V. L.DOS SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

44 0001-2026-0086 HEITOR D. F. NASCIMENTO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

45 0001-2026-0047 HEITOR M. NASCIMENTO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

46 0001-2026-0065 HEITOR S. HINDERSMANN PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

47 0001-2026-0012 HELENA S. DOS S. LOPES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

48 0001-2026-0099 HELIO M. O. DOS ANJOS PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

49 0001-2026-0024 HELOISE M. MONTEIRO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

50 0001-2026-0104 HEWELLYN M. A. NUNES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

51 0001-2026-0096 HIAGO M. A. LEMOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

52 0001-2026-0006 ISAAC G. MACHADO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

53 0001-2026-0031 ISAAC L. P. DE FREITAS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

54 0001-2026-0007 ISABELA F. MOREIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

55 0001-2026-0072 ISADORA E. A. SILVA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

56 0001-2026-0098 ISIS H. V.CARLOS PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

57 0001-2026-0038 ISIS L. S. BORGES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

58 0001-2026-0016 ISIS M. F. DO NASCIMENTO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

59 0001-2026-0080 JEFETER A.L. CUST PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

60 0001-2026-0053 JOÃO G. S. JORDAO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

61 0001-2026-0039 JOAO M. DA S. C. SILVEIRA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

62 0001-2026-0082 JOAQUIM G. A. DE SANTANA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

63 0001-2026-0107 JOSÉ A. O. RODRIGUES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

64 0001-2026-0102 JOSUE E. A. CARVAJAL PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

65 0001-2026-0035 JULIA B. DOS SANTOS PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

66 0001-2026-0078 KAUAN A. BARBOSA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

67 0001-2026-0074 KEMILLY S. P. SOUZA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

68 0001-2026-0071 KETHELLY A. E. BEZERRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

69 0001-2026-0077 KEVIN A. BARBOSA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

70 0001-2026-0085 LAURA G. M. PEREIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

71 0001-2026-0056 LETÍCIA F. AVOREDO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

72 0001-2026-0025 LORENA B. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

73 0001-2026-0011 LORENA O. S. ROSA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

74 0001-2026-0111 LORENZO S. TURATTI PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

75 0001-2026-0091 LUANA E. DO N. SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

76 0001-2026-0051 LUCAS G. S. DA S. BARBOSA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

77 0001-2026-0034 LUCAS P. GRAEFF PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 
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78 0001-2026-0101 LUCIANA M. QUISPE PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

79 0001-2026-0115 LUIZ A. P. LUCHI PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

80 0001-2026-0005 LUIZ H. DE M. MAGNHANI PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

81 0001-2026-0089 MARIA A. L. SOUZA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

82 0001-2026-0058 MARIA C. DE C. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

83 0001-2026-0112 MARIA I. DA SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

84 0001-2026-0064 MARIA L. S. DE LIMA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

85 0001-2026-0010 MARIA L. M. DE AMORIM PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

86 0001-2026-0027 MARIA L. R. DE SOUZA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

87 0001-2026-0069 MARIELY S. ROQUE PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

88 0001-2026-0097 MARLENE E. DOS S. MAIA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

89 0001-2026-0068 MARYANO O. MENDES PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

90 0001-2026-0043 MIGUEL DA S. VICENTE PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

91 0001-2026-0076 MIKAELA R. MENDES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

92 0001-2026-0094 MILENA DE P. LIMA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

93 0001-2026-0083 MIRELLA S. A. DE SOUZA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

94 0001-2026-0055 MOISES A.DOS SANTOS PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

95 0001-2026-0033 MURILO N. G. BENICA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

96 0001-2026-0004 NAYBERT L. DE SOUZA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

97 0001-2026-0013 NICOLAS DA S. ROSSETTO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

98 0001-2026-0041 NICOLAS H. S. LIMA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

99 0001-2026-0017 NOAH V. B. OLIVEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

100 0001-2026-0093 NYCOLAS D. L. FANTE PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

101 0001-2026-0073 OTTO L. MELO PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

102 0001-2026-0042 PIETRA V. DOS S. CORREA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

103 0001-2026-0095 RAVI G. GOMES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

104 0001-2026-0002 RAVI M. D. OLIVEIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

105 0001-2026-0100 RAVI M. DE SOUZA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

106 0001-2026-0084 SOPHIA M. M. GONCALVES PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

107 0001-2026-0103 THEO R. VIERA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

108 0001-2026-0113 THOMAS R. DOS SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

109 0001-2026-0001 VALENTINA DE O. SILVA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

110 0001-2026-0021 VICENT S. PEREIRA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

111 0001-2026-0057 WERIKY L. FERREIRA PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

112 0001-2026-0044 WILLIAM J.DOS S. CORREA PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

113 0001-2026-0108 YAN E. S. SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

114 0001-2026-0045 YASMIN B. DOS SANTOS PRE I ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

115 0001-2026-0109 YHOMAR L. MOCHO PRE II ARCA DE NOÉ CRECHE EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:4F4FF944 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE DO OESTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3313/2026 DE 02/10/2026 

 

Decreto n° 3313/2026 de 02/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1661/2025 de 21/11/2025. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$39.000,00 (trinta e 

nove mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
  
04   SECRETARIA DE EDUCACAO   

04.001   GABINETE DA SEMED   

04.001.12.361.0005.2.143   COMPLEMENTACAO DA UNIAO AO FUNDEB VAAR   

194 - 3.3.90.30.00.00 15430000 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 

87 - 3.3.90.39.00.00 15430000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 19.000,00 

    Total Suplementação: 39.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos resultantes de Excesso de arrecadação, de acordo com o Artigo 

n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação abaixo: 

  

Receita 
Receita: 1.7.1.5.52.0.1 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DE COMPLEMENTACAO DA 39.000,00 

Total da Receita: 39.000,00 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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2026. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, Estado do RO, em 2 de outubro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:BC411853 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PE 030.2026 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO  
  

No uso de suas atribuições legais, após parecer jurídico, que se manifestou favoravelmente, sendo assim o Prefeito ADJUDICA E HOMOLOGA o 

resultado do Pregão nº 30/2026referente ao Processo 945/2026que tem como objetivo Formação de Registro de Preços para Futura e Eventual 

Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Material de Expediente. 

  

Fundamento Legal: Lei n. 14.133/2021. 

Homologo em favor da licitantes: 

  

27700 - 67.147.300 MIQUEIAS VIEIRA CHAGAS 

240 - APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

  
a) Processo Nrº : 945/2026 

b) Licitação Nrº : 30/2026 

c) Modalidade : Pregão 

d) Data Homologação : 02/10/2026 

  
lote ordem descricao marca unidade quantidade valorunitario valortotal nome 

1 3 Almofada Para Carimbo RADEX UN 20 9,54 190,80 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 8 Barbante Em Algodão, Com 4 Fios (Cru) SÃO JOÃO RL 8 17,10 136,80 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 9 Barbante Em Algodão, Com 4 Fios SÃO JOÃO RL 10 17,10 171,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 10 Barbante Em Algodão, Com 6 Fios (Cru) SÃO JOÃO RL 5 17,10 85,50 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 11 Barbante Em Algodão, Com 6 Fios SÃO JOÃO RL 5 16,50 82,50 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 12 Barbante Em Algodão, Com 8 Fios (Cru) SÃO JOÃO RL 5 17,10 85,50 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 13 Barbante Em Algodão, Com 8 Fios SÃO JOÃO RL 5 17,10 85,50 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 17 Caixa De Correspondência Triplo Articulável MAXCRIL UND 60 47,40 2.844,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 20 Crachá Vertical Em PVC Rígido Transparente KIT PVC UND 25 5,00 125,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 21 Envelope Plástico Em Polietileno ACP CX 5 252,61 1.263,05 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 23 Estojo Escolar Em PVC Transparente GOODIE UND 10 28,95 289,50 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 31 Fitilho Plástico, 5Mm X 50Mts MAKE UND 100 4,00 400,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 36 Papel Para Desenho Branco JANDAIA PCT 5 18,00 90,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 37 Papel Crepom Encerado REIPEL UND 80 3,30 264,00 APOLO SOLUÇÕES E DISTRIBUIÇÕES LTDA 

1 44 Prancheta Plástica CARBRINK UND 72 19,94 1.435,68 67.147.300 MIQUEIAS VIEIRA CHAGAS 

1 46 Saco Celofane Transparente PACKPEL PC 40 70,41 2.816,40 67.147.300 MIQUEIAS VIEIRA CHAGAS 

  

URUPÁ, 2 de Outubro de 2026. 

  

EZEQUIEL SALDANHA 
Prefeito 

Publicado por: 
Mirielle Gonzalves Pinto 

Código Identificador:CF07303B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE - GABINETE 

TERMO DE RATIFICAÇAO INEXIGIBILIDADE 25-2026 

 
T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O I N E X I G I B I L I D A D E 25 / 2026 

DATA: 02/10/2026 PROTOCOLO: 591 / 2026 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI 

CONTRATADO(A) 

Fornecedor: KAIQUE ALBERTON 

CPF: 041.278.942-61 RG: 

Endereço: , 

Bairro: Cidade: Vale do Anari - RO CEP: 76867000 

Telefone: 

OBJETO 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CRECHE BALÃO MÁGICO. 

JUSTIFICATIVA 

A locação de imóvel destinado ao funcionamento da Creche Municipal Balão Mágico constitui medida de relevante interesse público e de extrema necessidade para o Município de Vale do Anari, tendo como finalidade 
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assegurar a ampliação e a continuidade da oferta de educação infantil, em conformidade com o direito fundamental à educação previsto nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, bem como com as disposições da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

A presente contratação está diretamente vinculada ao Plano de Expansão de Vagas da Rede Municipal de Ensino, elaborado para atender à crescente demanda por vagas na educação infantil. Os estudos técnicos que 

subsidiaram referido plano identificaram a necessidade de expansão da capacidade de atendimento em região específica do município, de modo a garantir maior acesso das crianças à creche, reduzir deslocamentos e 

promover maior eficiência na prestação do serviço público educacional. 

Nesse contexto, a escolha do imóvel objeto da presente locação decorreu de critérios estritamente técnicos, observando o Mapa de Expansão da Educação Infantil disponibilizado pelo Tribunal de Contas, o qual identifica as 

áreas prioritárias para implantação e ampliação de unidades educacionais, considerando a distribuição populacional, a demanda reprimida e a necessidade de universalização do atendimento. O imóvel está situado em área 

compatível com as diretrizes apontadas no referido mapa, atendendo integralmente aos objetivos do Plano de Expansão de Vagas do Município. 

Além da localização estratégica, o imóvel apresenta características estruturais que o tornam adequado ao funcionamento de uma unidade de educação infantil, dispondo de ambientes amplos, ventilação e iluminação naturais, 

espaços destinados às atividades pedagógicas, recreativas e de alimentação, além de condições de acessibilidade e segurança compatíveis com as normas aplicáveis ao atendimento de crianças na primeira infância. Tais 

características não foram identificadas em outros imóveis disponíveis na região que atendessem, simultaneamente, às exigências técnicas e pedagógicas da Administração. 

Outro fator relevante consiste na proximidade do imóvel com a E.M.E.F. Darci Ribeiro, circunstância que favorece a integração das ações educacionais da rede municipal, otimiza a logística administrativa, facilita o 

deslocamento das famílias que possuem filhos matriculados nas duas unidades e contribui para a organização do fluxo escolar, fortalecendo a política municipal de atendimento à educação básica. 

Cumpre destacar que, em observância ao disposto no art. 74, § 5º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, foi realizada verificação quanto à existência de imóveis públicos disponíveis, concluindo-se pela inexistência de bem 

pertencente ao patrimônio municipal que apresentasse localização e características compatíveis com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação para a instalação da Creche Balão Mágico. 

Dessa forma, considerando a necessidade de ampliação da oferta de vagas prevista no Plano de Expansão, a adequação do imóvel às necessidades da educação infantil, sua localização em área prioritária definida pelo Mapa 

de Expansão do Tribunal de Contas e a inexistência de imóvel público apto ao atendimento da demanda, resta demonstrada a inviabilidade de competição e a singularidade do objeto, justificando a contratação mediante 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, por representar a solução técnica mais adequada, eficiente e vantajosa para assegurar a continuidade e a qualidade do serviço público de 

educação infantil prestado pelo Município. 

DESPESA 

Programática Fonte Descrição 

0200612361001620293390360000 15000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

0200612361001620293390360000 15000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

  

ITEM(S) 

Lot Orde Item Descrição Unidade Qtde. V. Unitário V. Total 

                

  
  

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O I N E X I G I B I L I D A D E 25 / 2026 

1 1 11779 

Locação de 01 (um) prédio em boas condições de uso, contendo as seguintes especificações: 

01 Sala de Recreação: Com aproximadamente 22,95 m², destinada a atividades pedagógicas e recreativas; 

01 Cozinha/Copa: Com aproximadamente 14,11 m², para preparo de alimentos e suporte nutricional; 

02 Salas de Aula/Atividades: Amplas, com área mínima de 11,34 m² cada; 

01 Sala Administrativa: Com aproximadamente 14,70 m², contendo 01 Banheiro Social (mínimo 2,50 m²) para uso exclusivo dos funcionários; 

02 Banheiros Sociais: Com área mínima de 2,16 m² cada, sendo obrigatoriamente um deles adaptado para funcionamento de fraldário; 

01 Cômodo destinado ao almoxarifado (mínimo 7,50 m²); 

01 Área de Serviço/Depósito: Localizada ao fundo do imóvel, destinada ao armazenamento de materiais e estoque, com aproximadamente 30,80 m². 

MES 12.00 4,000.0000 48,000.00 

Total: 48,000.00 

EMBASAMENTO LEGAL 

Art. 74, V, §5ª, da Lei nº 14.133/21. 

CLEONE LIMA RIBEIRO  

Prefeito 

 

Publicado por: 
Gleicia de Oliveira Souza 

Código Identificador:FB1377EF 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

LEI 

 

LEI Nº 1278/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DO CARGO EFETIVO DE PROCURADOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO À 

JORNADA DE TRABALHO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. O vencimento do cargo efetivo de Procurador Jurídico, integrante do quadro permanente de servidores públicos do Município de Alvorada d’Oeste, fica adequado à jornada de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais, passando a observar os valores constantes do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2º. O vencimento inicial, correspondente à referência A, do cargo de Procurador Jurídico, passa a ser de R$ 9.540,46 (nove mil quinhentos e quarenta reais e quarenta e seis centavos). 

Art. 3º. As demais referências da tabela de progressão funcional do cargo de Procurador Jurídico serão igualmente adequadas, mediante a aplicação do mesmo critério de proporcionalidade previsto no art. 2º desta 

Lei, preservados os percentuais e critérios de evolução funcional estabelecidos na Lei Municipal nº 812/2015. 

Art. 4º. A tabela de vencimentos do cargo de Procurador Jurídico constante do Anexo III da Lei Municipal nº 812, de 18 de maio de 2015, com as alterações posteriores, passa a vigorar na forma do Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 5º. A adequação remuneratória prevista nesta Lei decorre da alteração da jornada de trabalho do cargo efetivo de Procurador Jurídico de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais, observada a 

correspondência entre jornada, complexidade, responsabilidade e remuneração do cargo. 

Art. 6º. A remuneração dos ocupantes do cargo de Procurador Jurídico observará, além do vencimento básico estabelecido nesta Lei, as vantagens pecuniárias previstas na legislação municipal, desde que 

preenchidos os respectivos requisitos legais. 

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a promover as adequações 

orçamentárias necessárias à sua implementação. 

Art. 8º. A implementação dos efeitos financeiros desta Lei fica condicionada ao atendimento das disposições da Constituição Federal, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, especialmente quanto à estimativa do impacto orçamentário-financeiro, à existência de dotação orçamentária e aos limites de despesa com pessoal. 

Art. 9º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

  

ANEXO ÚNICO 

TABELA DE PROGRESSÃO ANUÊNIO BIENAL 
  
CARGO  A B C D E F H I J K L M N O P 

PROCURADOR 

JURIDICO 40 H 
R$ 9.540,46 R$ 9.731,27 R$ 9.925,89 R$ 10.124,41 R$ 10.326,90 R$ 10.533,44 R$ 10.744,11 R$ 10.958,99 R$ 11.178,17 R$ 11.401,73 R$ 11.629,77 R$ 11.862,36 R$ 12.099,61 R$ 12.341,60 R$ 12.588,43 

 

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:7A556611 
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